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Resumo 
A presente dissertação aborda o tema da Propriedade Intelectual na Alta Cozinha. A lei 
do Código do Direito de Autor não se aplica às criações culinárias, contudo é frequente a 
banalização do termo “arte culinária”. Como sabemos, o Direito de Autor aplica-se 
sobretudo na criação artística, pelo que surge o impasse de perceber se a culinária pode 
de facto ser considerada uma arte. Se sim, pareceria legítimo que a mesma beneficiasse 
dos Direitos de Autor como as demais artes. Perante esta situação, e a par dos 
fundamentos do Direito de Autor, são analisados nesta dissertação os trabalhos de 
investigação de autores estadunidenses que se dedicaram a tentar perceber quais os prós 
e contras de uma possível proteção legal nas criações culinárias, assim como algumas 
teorias estéticas que nos ajudam a elucidar melhor os contornos da arte. Ademais da 
proteção pelo Direito de Autor, a presente dissertação analisa também os meios da 
Propriedade Industrial, nomeadamente, a marca registada, o trade dress, o design 
industrial, a patente e o segredo comercial, que podem ou não ser passíveis de utilização 
pelo mercado da Alta Cozinha. O presente trabalho conta com investigação de campo, 
nomeadamente a análise qualitativa de entrevistas semiestruturadas realizadas a dez chefs 
portugueses criadores de cozinha de autor, permitindo assim perceber a realidade 
abordada ao longo da dissertação no contexto português.  
 
 
Palavras-chave: Alta Cozinha; Propriedade Intelectual; Direito de Autor; chefs; Arte 
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Abstract 
 
The following dissertation addresses the theme of Intellectual Property in Fine 
Dining. The Copyright’s law is not extensive to culinary creations, however, the term 
"culinary art" is often vulgarized. As we know, Copyright is applied mostly in artistic 
creations, thus arising the impasse of realizing whether cooking can be considered an art. 
If so, it would be rightful for it to benefit from Copyright as does the other arts. Faced 
with this dilemma and along with the fundamentals of Copyright research papers from 
American authors who have been trying to understand the pros and cons of possible legal 
protection in culinary creations are analysed, as well as some aesthetic theories that help 
us enlighten the contours of art. In addition to Copyright protection, this essay also 
contemplates the means of Industrial Property, namely, the trademark, trade dress, 
industrial design, patent and trade secret, which may or may not be able to be used by the 
Fine Dining’s market. The present work involves field research, particularly the 
qualitative analysis of semi structured interviews carried out to ten portuguese chefs that 
create author 's cuisine, allowing us to grasp the reality addressed throughout the 
dissertation in the portuguese context. 
 
 
Keywords: Fine Dining; Intellectual Property; Copyright; chefs; Art 
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Introdução 
Nos dias atuais, o ritmo a que surgem novas invenções, quer científicas quer 
tecnológicas, é acelerado. E numa época em que o uso da internet é tão trivial e as novas 
produções artísticas estão mais facilmente disponíveis a um grande público. Com tantos 
estímulos, mais do que nunca faz sentido as criações originais poderem ser detentoras de 
Propriedade Intelectual adaptada a cada necessidade específica. 
Através de um longo processo evolutivo, também os prazeres humanos se foram 
refinando, foram alvo de uma afinação, e dentre eles a sofisticação culinária. A tal ponto, 
que ela passou a ser denominada como “arte culinária”. A banalização desta expressão é, 
contudo, objeto de debates e discussões, não só em termos “estéticos”, mas se de facto a 
culinária se circunscreve nos contornos da arte, caso em que ela também poderia vir a 
estar coberta pelo direito de autor, o que atualmente não acontece.  Perante este panorama, 
a presente dissertação tem como principal objetivo investigar a relação existente entre a 
propriedade intelectual e a culinária, mais concretamente, a alta cozinha. Isso levou-nos 
a percorrer vários caminhos de investigação, pois cabia averiguar em que medida o título 
“arte” pode, ou não, ser aplicado às criações culinárias, e cabia também investigar se uma 
criação culinária atende, ou não, aos requisitos legais exigidos para o reconhecimento de 
uma obra intelectual (ou artística) protegida pelo direito de autor. Tão ou mais importante, 
impunha-se saber o que pensam os chefs a respeito da eventual atribuição de direito de 
autor às suas criações culinárias.  
Delineadas as principais interrogações, cujas respostas pretendíamos procurar, em 
especial para a nossa pergunta de partida, “a existência de proteção legal, nos termos do 
direito de autor, nas criações culinárias fomentaria ou inibiria a criatividade?”, seguimos 
para a definição do caminho teórico-metodológico a ser percorrido.  
O percurso metodológico do desenvolvimento da pesquisa estrutura-se basicamente 
em dois grandes momentos prévios à elaboração da presente dissertação. O primeiro 
abrangeu um estudo teórico de revisão da literatura para embasar a tese; o segundo 
compreendeu a pesquisa empírica. Desde logo nos apercebemos que, para uma 
investigação completa e coerente, seria necessário o auxílio de ciências sociais como a 
Antropologia, a História, a Sociologia e a Estética, não só para tentarmos fazer uma 
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reconstituição do percurso que levou a espécie humana, inicialmente voltada à 
alimentação unicamente como fonte de nutrição, à atual alimentação social, mas também 
para tentar encontrar neste percurso o ponto de encontro entre a arte e a culinária. Sendo 
que posteriormente seria então necessário recorrer à área do Direito e debruçarmo-nos 
sobre os estudos que relacionam essa área com o direito de autor e a culinária. 
Situados todos estes campos teóricos, pareceu-nos que o melhor método científico 
de os investigar seria o método quadripolar. Este método foi criado em 1974, por Paul de 
Bruyne, Jacques Herman e Marc de Schoutheete, todos da Universidade de Louvain, 
Bélgica. Como referem Silva e Ribeiro (2011) este método supera, com vantagem, as 
conceções de pesquisa linear ou por etapas, e é composto por quatro pólos interativos:  
Epistemológico, em que se opera a construção do objeto científico e a definição dos 
limites da problemática da investigação, dando-se uma constante reformulação dos 
parâmetros discursivos, dos paradigmas e dos critérios de cientificidade que orientam 
todo o processo de investigação; 
Teórico, onde impera a racionalidade do sujeito que conhece e aborda o objeto, bem 
como a postulação de leis, a formulação do problema de pesquisa, de hipóteses, teorias 
e modelos com a consequente confirmação ou informação; 
Técnico, que corresponde à via instrumental, ou seja, ao conjunto de operações cruciais 
e técnicas metódicas consagradas como o questionário ou inquérito, a entrevista, o 
tratamento estatístico de dados coligidos por inquérito, etc., umas e outras essenciais 
tendo em vista a confirmação ou refutação de leis, hipóteses, teorias e modelos, que 
cabem dentro do pólo teórico; 
Morfológico, através do qual são formalizados os resultados da investigação efetuada.  
Ao longo dos 5 capítulos os quatro pólos vão-se interligando, uma vez que estamos 
constantemente a tentar operar a construção do nosso objeto científico sempre dentro dos 
limites da nossa problemática e, por isso, o pólo epistemológico acompanha-nos por toda 
a dissertação. Também desde o capítulo I, vamos fazendo pontes de ligação com o 
capítulo IV, que é o pólo teórico por excelência, e nesse momento recorremos já a alguns 
resultados da nossa técnica metódica (entrevistas). Atuamos assim perante possibilidades 
de interações entre os quatro pólos do método, o que resulta numa operacionalização onde 
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se vai da teoria à prática, retornando-se à teoria.  
 Iniciamos o primeiro capítulo recorrendo a ferramentas histórico-antropológicas, 
tentando perceber e delinear as origens do fazer culinário e da sua evolução, desde a pré-
história, passando pela Idade Antiga, seguindo-se na Idade Média, depois a Idade 
Moderna, rematando na Idade Contemporânea até à atualidade. Em cada época 
ressaltamos os seus aspetos mais característicos, tendo por base a obra História da 
Alimentação, de Jean-Louis Flandrin e Massimo Montanari. É de se notar que não há 
interpretações totalmente certas no que respeita à história da alimentação, pelo que alguns 
pormenores podem diferir segundo as obras e autores. Neste capítulo abordamos também 
alguns elementos da história da alimentação em Portugal, uma vez que o nosso objeto de 
estudo é mais focado nesse país, pois no nosso pólo técnico tentamos perceber qual a 
opinião dos chefs portugueses em relação à nossa problemática.  
No segundo capítulo, sobretudo de cariz teórico, começamos com a evolução do 
copyright no Reino Unido (onde teve origem esse tipo de legislação), seguindo-se a 
França, os Estados Unidos, e terminamos o capítulo com Portugal. Achamos importante 
ter uma visão ampla de como o copyright é aplicado nos diferentes países pois, uma vez 
que os autores que estudamos não são só portugueses, convém perceber os seus contextos 
legais, para que possamos estabelecer pontes com o contexto da nossa problemática.  
Após termos um conhecimento geral sobre as leis do copyright/direito de autor, 
partimos então para o terceiro capítulo, de índole mais estético-filosófica, onde tentamos 
perceber se realmente existe um elo de ligação entre a culinária de autor e a arte. Para 
isso recorremos à estética e às suas teorias, nomeadamente, a teoria essencialista, a teoria 
estético-psicológica, a teoria da indefinibilidade da arte, a teoria institucional e teoria do 
funcionamento simbólico, que tentam definir os contornos da arte. A propósito de cada 
uma dessas teorias, fazemos uma pequena análise de forma a confrontá-las com a 
culinária e dessa forma perceber se a culinária pode ou não pode ser considerada uma 
forma de expressão artística. Não é possível chegar a conclusões inequívocas sobre esse 
tema. Contudo, pudemos perceber que algumas teorias estéticas talvez possam inscrever 
a culinária como fazer artístico, e perante essa possibilidade partimos para o quarto 
capítulo, onde percorremos o nosso terreno teórico-epistemológico (a aplicabilidade, ou 
não, do direito de autor a criações culinárias). Levamos a cabo um levantamento de 
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algumas ações judiciais estadunidenses que tenham tido por objeto a proteção de criações 
culinárias, de forma a introduzirmos a questão central da nossa problemática; “a 
existência de proteção legal, nos termos do direito de autor nas criações culinárias 
fomentaria ou inibiria a criatividade?”. De seguida, fazemos a análise da experiência 
estadunidense, identificada como paradigma do nosso estudo, principalmente pelo 
número relativamente significativo de autores daquele país que se têm dedicado ao estudo 
da relação entre direito e culinária. Convém aqui sublinhar que não fomos capazes de 
encontrar, no contexto português, análises específicas sobre a aplicabilidade de proteção 
legal a criações culinárias, o que nos reforçou a necessidade de nos basearmos em autores 
estrangeiros. Contudo, como já acima referido, fomos estabelecendo pontes com o 
contexto legal português, e fomos tendo em conta as opiniões dos chefs portugueses. 
Pensamos que um dos contributos desta dissertação poderá precisamente consistir em 
iniciar um debate sobre o direito de autor e a culinária no contexto português. 
Ainda no  capítulo IV  podemos ver que uma criação culinária de autor é algo 
complexo, uma vez que não se resume à receita executada por um chef  e nem tampouco 
poderá ser identificada apenas como a materialização de um prato; por isso, a estes 
elementos devemos acrescentar a apresentação, as técnicas utilizadas na sua confeção, de 
uso livre ou privilegiado (caso sejam alvo de proteção por direito de patente), ou ainda 
confidenciais (como o cliché “segredo do chef”), e o nome atribuído ao prato pelo seu 
criador. Passamos assim a investigar o papel de outros institutos de propriedade 
intelectual para a proteção de criações culinárias; nomeadamente: as marcas registadas, o 
trade dress, o design industrial, as patentes, os segredos comerciais e as creative 
commons.  
No quinto e último capítulo pomos em prática o nosso pólo técnico, fazendo uma 
análise qualitativa às entrevistas concedidas pelos chefs. A pesquisa qualitativa consistiu 
na realização de dez entrevistas semiestruturadas, compostas por oito perguntas. A 
amostra da pesquisa qualitativa foi composta por um total de dez chefs portugueses de 
diferentes gerações, distribuídos pelos vários distritos do Continente e Ilhas, que em 
alguma altura da sua carreira alcançaram a ilustre estrela Michelin, prémio máximo 
atribuído na área na restauração, com o objetivo de proporcionar o acesso a depoimentos 
de profissionais que desenvolvem a culinária através da criação de pratos de autor. 
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Para a realização da pesquisa qualitativa, foram entrevistados os seguintes chefs: 
(1) Rui Paula, do restaurante Casa de Chá da Boa Nova; (2) Vítor Matos, do restaurante 
Antiqvvm; (3) Henrique Sá Pessoa, do restaurante Alma; (4) António Loureiro, do 
restaurante A Cozinha; (5) Ricardo Costa, do restaurante The Yeatman; (6) Luís Pestana, 
do restaurante William; (7) Óscar Gonçalves, do restaurante G; (8) João Oliveira, do 
restaurante Vista; (9) Cordeiro, do restaurante The Blini; (10) Pedro Lemos, do 
restaurante Pedro Lemos. Inserimos em Apêndice as entrevistas na íntegra. 
Por último, na conclusão procurámos integrar o conjunto de factos abordados 
(capítulo I), as reflexões filosóficas (capítulo III) e as perspetivas teórico-doutrinárias e 
jurisprudenciais (capítulos II e IV), juntamente com  a opinião dos chefs (capítulo V), no 
que se refere à proteção legal  aplicada às criações culinárias ou possível proposta de 
medidas morais, de forma a compreender os pontos onde se aproximam e afastam as 
opiniões dos nossos chefs perante o panorama geral abordado na presente dissertação.  
É nas considerações finais que se encontra uma maior elucidação à nossa pergunta 
de partida, graças ao contacto com os chefs, que nos permitiu uma inestimável ponte entre 
a teoria e a prática relacionada às criações culinárias. 
Em suma, a presente dissertação mostrou-se aliciante e de certa forma assemelha-
se a uma criação culinária de autor, uma vez que, pelo menos assim o pensamos, o tema 
da sua investigação é pioneiro no que respeita a trabalhos académicos em contexto 
português.  
Esperemos que a possam degustar de forma tão agradável quanto nós mesmos.  
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Capítulo 1 - Uma pequena história global dos antepassados da 
cozinha 
Desde o surgimento da humanidade até à atualidade a culinária sofreu várias 
evoluções, sendo alvo de um processo de descoberta e aperfeiçoamento, quer a níveis de 
conteúdo (os alimentos em si próprios) quer a níveis técnicos (as formas de confeção), e 
até mesmo dos utensílios que usamos para processamento, armazenamento e confeção. 
Mais que isso, todos esses fatores variaram não só de acordo com a evolução temporal, 
mas também em função das regiões. É por isso imprescindível percebermos esse longo 
caminho, pois só analisando a sua evolução histórica podemos compreender e tirar ilações 
daquilo que é atualmente a alta cozinha, e consequentemente perceber os direitos que lhe 
estão ou poderão estar associados. Será isso que veremos neste capítulo, no qual será 
abordada, de forma necessariamente bastante sucinta, a história da culinária dos seus 
primórdios até à atualidade. 
1.1. Os Primórdios 
A alimentação é um requisito necessário para a existência de todos os seres vivos, 
sejam plantas, animais ou o ser humano. Por essa mesma razão, aquando do aparecimento 
dos primeiros homens primitivos aparece também o ato de comer.  Não tal como o 
conhecemos agora. Não se sabe bem quando cada alimento passou a fazer parte da 
alimentação humana, mas pode dizer-se que os homens foram sempre omnívoros, mais 
ou menos virados, segundo as épocas e as regiões, para alimentos vegetais ou para 
alimentos animais (FLANDRIN, 1998: 17). Existe algum debate em saber se os primeiros 
hominídeos foram caçadores ou necrófagos, mas o certo é que a ideia defendida por 
Flandrin (1998: 18) é a de que, desde a origem do género humano, o homem praticou a 
caça ativa, mesmo que por vezes pudesse também roubar presas a outros predadores. 
Facto este que nos permite retirar a seguinte ilação: mais do que se alimentar daquilo que 
já estava “inertemente” disponível (alimentação vegetal), e sem a capacidade do 
conhecimento e da ciência como o Homo Sapiens atual, os primeiros hominídeos 
dispuseram-se desde logo à qualidade omnívora, como se a capacidade da “mistura” de 
alimentos lhes fosse desde logo inerente. Pode ver-se desde logo a predisposição do 
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homem para aquilo a que agora chamamos de cozinha ou culinária, não só pela atitude de 
procura de animais para caçar e comer, mas posteriormente também pelo “nascimento” 
da agricultura.  
Podemos acentuar este raciocínio se considerarmos o que diz Flandrin: 
 “a natureza ofereceu aos homens alimentos diferentes segundo as regiões 
como, em cada região, aqueles parecem ter feito opções entre os produtos 
comestíveis que a natureza lhes oferecia; opções aliás, feitas em função da 
diversidade da sua cultura. Hoje em dia, por exemplo, os europeus não comem 
um único inseto, ao contrário dos habitantes da África, da América e mesmo 
da Ásia. Na própria Europa, os franceses escandalizam ou espantam por 
cozinhar caracóis e rãs, enquanto a sopa de tartaruga se tornou uma 
especialidade inglesa e o bucho de ovelha uma curiosidade escocesa. Trata-
se de práticas eminentemente culturais, pois em todas estas regiões da Europa 
há caracóis, rãs, tartarugas e ovelhas” (FLANDRIN, 1998: 19). 
Mais tarde, há quinhentos milénios atrás, o homem dominou o fogo, dando assim 
um salto à frente dos seus antepassados no que toca ao consumo de carne. Segundo os 
historiadores da pré-história, o primeiro uso do fogo foi para cozinhar os alimentos, e só 
mais tarde passaram a usá-lo para outros fins. Posteriormente, técnicas como a secagem, 
a maceração, lavagem prolongada, fermentação controlada, a salga, a fumagem etc., 
resultantes como processos de desintoxicação e conservação, passam a ser apontadas 
como recursos necessários para a “sobrevivência”; mas o facto é que eles são culturais, e 
mostram uma vontade de exploração dos alimentos. O facto de por exemplo, no Japão, a 
melhor forma de servir um peixe fresco é servi-lo cru, já em Angola será assado e bastante 
condimentado. Isto faz-nos ver que a cozinha não evoluiu só em sentidos de sobrevivência 
e religiosos, mas sim em sentidos culturais, que dentro das mesmas matérias-primas 
utilizaram técnicas diferentes de as consumir (Idem: 20-21). 
1.2. Idade Antiga 
Geralmente pensa-se que o comportamento alimentar do homem e dos animais não 
se distingue só pela cozinha (mais ou menos estreitamente ligada a uma dietética e a 
prescrições religiosas), mas também pelo convívio e pelas funções sociais da refeição. 
Desde o início do III milénio na Suméria e não depois do II milénio noutras regiões da 
Mesopotâmia e da Síria, inúmeros textos atestam a existência de banquetes com rituais 
definidos. Embora descrevam sobretudo os banquetes dos Deuses ou dos príncipes, 
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evocam também os festins dos particulares. Comer e beber em conjunto eram funções 
que já serviam para fortalecer a amizade entre iguais, reforçar as relações entre o senhor 
e os seus vassalos, os seus tributários, os seus servos. Na mesma época aparecem 
descrições de refeições servidas diariamente nos templos dos Deuses. Não será então por 
acaso que as primeiras receitas de cozinha que se conhecem são mesopotâmicas e datam 
do segundo milénio antes de Cristo. Embora, não se conclua, segundo Flandrin (1998), 
que os mesopotâmicos inventaram a cozinha (como já percecionado quinhentos milénios 
anteriormente quando o homem dominou o fogo), eles tiveram razões para pôr por escrito 
as suas receitas e foram os primeiros, com os egípcios, a poder fazê-lo (sem escrita, não 
há receitas) (FLANDRIN, 1998: 20). 
Mais tardiamente, mas ainda no antigo Egito no século I a.C., um texto funerário 
descreve que garantir a cada indivíduo uma quantidade suficiente de alimentos 
representava uma garantia de ordem social para um Estado de tipo ético, como aquele em 
que reinava o Faraó. E mais do que quantidade, os egípcios deste tempo dispunham de 
uma variedade de alimentos, fossem eles da horta do pomar ou da vinha, passando pela 
carne, lacticínios, peixe, mel, condimentos e especiarias alimentares (BRESCIANI, 1998: 
54). Mas talvez o ponto onde possamos ver o traço distintivo que aqui abordamos (a 
cozinha) reside nos cereais, que além de serem consumidos como cereais por si só, 
também já eram usados para fazer cerveja loira e cerveja preta. Eram ainda feitos vários 
tipos de pães, e além disso davam-lhes diferentes formas; por assim dizer era como uma 
versão remanescente do que agora chamamos de trade dress, tema que abordaremos no 
quarto capítulo desta dissertação.  
É também na Antiguidade que se começa a pensar na dietética como a formação de 
uma cultura alimentar em que cada alimento possuía um valor simbólico. Na altura, o pão 
ocupava o topo da cadeia dos valores nutricionais. Desde as origens e, em certa medida, 
pela sua própria essência, a arte da cozinha consiste não só em tornar os alimentos mais 
agradáveis ao paladar mas também, e ao mesmo tempo, em transformar a natureza dos 
produtos, adaptando-os às necessidades nutricionais dos homens: nesta perspetiva, a 
nutrição e a saúde quase chegam a confundir-se, como explicitamente afirmam os autores 
gregos e latinos de textos de dietética a partir de Hipócrates (MONTANARI, 1998: 98). 
Comum a todos os impérios antigos existe o banquete que se estende a gregos e a 
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romanos, e se torna ocasião para se experimentem novos pratos. A preparação das 
comidas servidas em tais ocasiões, entretanto, era cada vez mais atribuída a especialistas 
– pessoas que se dedicavam ao estudo e ao aprimoramento do fazer culinário. A 
contribuição dos romanos para o início deste movimento de profissionalização das artes 
da cozinha foi determinante (Cf. MEDRADO, 2016: 32 e sq.).  
Refere Medrado que, “o cardápio dos banquetes romanos poderá parecer demasiado 
exótico para o gosto contemporâneo”: “pequenos esquilos mergulhados em mel e 
polvilhados em sementes de papoula; grandes ovos de farinha de trigo, fritos em óleo, 
recheados com passarinhos e gema de ovo temperada; javalis recheados com tordos vivos, 
que saem a voar pela sala quando o flanco do animal assado é rasgado pela faca; 
porquinhos feitos de massa, amontoados sobre os úberes assados de uma porca, e dados 
de presente aos convivas” (STRONG, 2004, apud MEDRADO 2016: 33). E para cozinhar 
estes e outros pratos, cada vez mais criativos e complexos, continua Medrado que “surgia 
em Roma uma categoria profissional especializada: os cozinheiros”.  
Com efeito, ainda segundo o mesmo autor “já na Roma do primeiro século o 
conhecimento culinário passou a ser transmitido de maneira formal, com o surgimento de 
cursos profissionalizantes de culinária. Exemplo deste movimento foi a escola de 
culinária fundada por Marco Gávio Apício, gastrónomo especializado na alta cozinha da 
época, autor de De re coquinaria (Sobre a culinária), o mais antigo livro de cozinha que 
chegou ao nosso tempo”: 
“Os hábeis cozinheiros destes banquetes cada vez mais frequentes em Roma 
eram pessoas muito importantes, reconhecidas como artistas, e que recebiam 
altos salários. Ter um desses cozinheiros passou a ser até um símbolo de 
ascensão social. Foi aí, inclusive, que começou a aparecer a figura do chef de 
cozinha” (LEAL, 1998, apud MEDRADO 2016: 34). 
Medrado refere ainda que “a importância dos cozinheiros, apontada na passagem 
acima reproduzida, será uma marca da realidade de muitos chefs ao longo da história. À 
medida que a cozinha se sofistica ela atrai os mais abastados, que se dispõem a pagar, por 
vezes, pequenas fortunas para saborear as criações dos cozinheiros mais eminentes”. Esta 
noção também é retratada por Mireille Corbier tendo em conta uma das receitas de 
Apício, um molho para javali, que nos diz: “moem-se pimenta, levístico, orégãos, bagas 
de mirto sem sementes, coentros e cebolas; embebem-se em mel, vinho, garum e um 
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pouco de azeite, aquece-se e liga-se com fécula” (CORBIER, 1998: 198).  Esse autor 
refere ainda que se alguém se alegra por receber, de um amigo, um javali morto na caça, 
o destinatário vê-se obrigado a renunciar a um presente cujo consumo fica acima das suas 
posses devido ao custo da preparação culinária adequada: “o seu cozinheiro vai gastar 
uma quantidade gigantesca de pimenta, a que se juntam vinho de Falerno1 misturado com 
garum guardado em segredo” (Idem, Ibidem). Sempre segundo o mesmo autor, as 
quatrocentas e sessenta e oito receitas de ricos compiladas na recolha de Apício utilizam 
dez ingredientes básicos para a preparação de um prato: por ordem de frequência, a 
pimenta, o garum, o azeite, o mel, o levístico, o vinagre, o vinho, os cominhos, a arruda, 
e os coentros.  
1.3. Idade Média  
Avançando no tempo, na Alta Idade Média a produção e o consumo de bens 
alimentares são diretamente interdependentes. Ao contrário do espaço urbano da época 
romana, a Idade Média é caracterizada pelo território rural, com o seu mosaico de terras 
cultivadas e incultas. Existe a lógica do consumo direto e a paisagem da cidade surge 
ruralizada invadida pelos campos, hortas, prados e bosques. Sempre na Idade Média, o 
porco e o carneiro/ovelha são os animais mais comuns para a alimentação; o porco pela 
carne em si, uma vez que se presta a longa conservação, e o carneiro/ovelha para a 
produção de leite e lã; contudo, nesta altura, ambos os animais tinham pesos muito 
inferiores aos que conhecemos hoje em dia. O boi tem uma prestação diferente na Idade 
Média em comparação com a época romana, pois passou de matéria de trabalho (puxar 
os carros ou as charruas) para ter uma real importância alimentar. Também os bovinos, 
tal como os animais referidos anteriormente, eram criados em semiliberdade nas clareiras 
ou nas matas e nos bosques de vegetação rasteira (terrenos não cultivados), participando 
assim em simultâneo na atividade agrícola e na manutenção do ecossistema selvagem, 
sendo também mais pequenos que os exemplares atuais ou da época romana, os quais 
viviam até uma idade mais avançada. A caça e a pesca também têm lugar na alimentação 
 
1 Já no mundo clássico se pode ver dentro da culinária o início de necessidades dos direitos legais. “Vinho 
de Falerno” não seria como vinho de uma outra região. Podemos assim ver a necessidade de certificar 
produtos de regiões especificas, aquilo que hoje temos como “Denominação de Origem Protegida”. 
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da Idade Média e note-se que aqui já existiam alguns viveiros artificiais. Os lacticínios 
continuam a ser importantes, sendo maioritariamente consumidos como queijo, beber o 
leite diretamente é sinal de barbárie alimentar (Cf. MONTANARI, 1998: 252 e sq.). Em 
relação às bebidas alcoólicas, estiveram desde cedo presentes na alimentação humana, e 
nesse caso pode ver-se a culinária associada a questões religiosas. Na alta Idade Média 
europeia, se o vinho é um êxito na civilização alimentar, já a cervoise continua a ser sinal 
específico da cultura germânica, sendo servida pelos pagãos de forma consciente como 
marco de oposição à sacralidade cristã do vinho; contudo, a “culinária”2 impõe-se e, mais 
tarde, o vinho por questões de gosto e imagem passará a ser a bebida de excelência e 
prestígio (Idem: 255). Sempre de acordo com Montanari, é na Idade Média que os cereais 
também sofrem algumas alterações, passando o trigo a ter concorrentes como a cevada, a 
espelta, o milho miúdo e o sorgo. Estes cereais exigiam menos cuidados e supriam as 
necessidades alimentares imediatas e do consumo direto. A difusão destes cereais é 
acompanhada pelas leguminosas como a fava, o grão-de-bico, o chícharo e mais tarde a 
ervilha. Estes alimentos, contudo, não são de cultura permanente. Os legumes são o 
grande complemento dos cereais e das leguminosas. Todas as casas dispõem de uma 
horta, na qual cultivam de modo intensivo legumes como o nabo, diferentes espécies de 
couves, raízes, plantas aromáticas e os produtos básicos da alimentação camponesa; 
cebola e alho-porro. As hortas representam um contributo decisivo para o equilíbrio 
alimentar. O pão permanece presente na Idade Média, não como o temos agora, mas uma 
espécie de pão rústico, cozido debaixo de cinza ou sobre placas de barro cozido.  
É na baixa Idade Média que, de certo modo, a necessidade de privilégios ao nível 
“culinário” pode ser uma reminiscência similar de um possível direito de autor na 
culinária, como trataremos mais à frente. Isto é, nessa altura, no contexto das sociedades 
de Ordens,  existiam várias corporações  ligados à culinária, como os forneiros (técnicos 
que “cozem pães que lhes são trazidos sob a forma de massa e administram a sua 
distribuição à entrada e à saída do forno, instrumento de trabalho perigoso que eles são 
os únicos habilitados a utilizar, conservar e reparar) e os padeiros (que amassam e 
 
2 Aqui o termo “culinária” serve para denominar um dos pontos centrais desta dissertação, ou seja, a aptidão 
e aspiração do homem para valorizar os alimentos de forma sensorial e hierárquica. O que de certa forma 
nos leva a conjugações de “alta cozinha”.  
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moldam a massa para vender)” (DESPORTES, 2001: 44-45). Estes dois ofícios eram por 
vezes confundidos, uma vez que os forneiros também vendiam pão. “Fora das regiões 
mediterrânicas, os padeiros reagiram desde cedo contra a concorrência dos forneiros. Em 
várias cidades do domínio real francês, solicitaram, entre 1150 e 1200, a intervenção do 
soberano que lhes garantiu a exclusividade (o na altura designado por privilégio) do 
exercício da profissão contra o pagamento periódico de um foro e a aceitação de uma 
vigilância pelos seus oficiais” (Cf. DESPORTES, 2001: 44-45). O autor aponta ainda que 
é “nesta altura, no fim da Idade Média, que se desenvolve em Itália uma indústria 
destinada a um grande futuro. De facto, proveniente das cozinhas de particulares 
sicilianos ricos que perpetuam uma tradição árabe, o fabrico da pasta já tem os seus 
artesãos nas cidades da grande ilha no século XII” (Idem: 51). 
Além deste percurso histórico que temos vindo a traçar, vamos fazendo 
apontamentos de reminiscências antepassadas de fatores que interessam para o tema atual 
da presente dissertação, como vemos nas receitas medievais. Segundo Bruno Laurioux 
(2001: 70), “um manuscrito de culinária não poderia ser considerado, sem mais 
tratamento, como um testemunho das práticas culinárias do seu meio e da sua época. Em 
primeiro lugar, porque se inspira muitas vezes, de perto ou de longe, num modelo anterior, 
por vezes com vários séculos”. Esta afirmação liga-nos a duas realidades atuais, uma 
ligada ao facto de não se saber verdadeiramente os limites que separam as inspirações do 
prato final da alta cozinha que delas pode resultar, e outra ligada à não proteção pelo 
direito de autor das receitas culinárias. Quer-se com isto dizer que, já na Idade Média, se 
punha em causa o limiar de separação entre o que é a inspiração em outras obras, e o que 
é a obra “original” em si mesma. Laurioux refere ainda que os homens da Idade Média 
foram com demasiada frequência descritos como mais preocupados com a aparência das 
iguarias do que com o seu gosto, o que se transportado para os tempos atuais seria uma 
supervalorização do trade dress, um ponto que abordaremos no Capítulo IV. 
1.3.1. Postura à mesa  
Quando pensamos em alta cozinha, e na cozinha no geral, pensamos 
inevitavelmente nas boas maneiras à mesa; no entanto estas foram alvo de uma progressão 
gradual e distinta nas diferentes culturas. Daniela Romagnoli (2001: 111) diz-nos que “a 
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história das regras de bom comportamento à mesa está intimamente ligada à das boas 
maneiras a respeitar em sociedade. É uma história que abrange simultaneamente a ética e 
a etiqueta […] No mundo antigo grego e romano, bem como em todo o Mediterrâneo 
Oriental, durante cerca de um milénio os convivas participaram em banquetes 
semialongados em leitos especiais. Na Grécia, as pessoas apoiavam-se com o cotovelo 
direito, tendo ao lado do leito inclinado uma pequena mesa individual. Em Roma, os leitos 
são instalados numa divisão especial chamada triclinium, com uma mesa central sobre a 
qual são pousados os alimentos. Os Judeus, habituados a alimentar-se sentados, sofrem a 
influência progressiva da vizinha Síria e a última refeição de Cristo e dos apóstolos 
decorre provavelmente numa sala semelhante ao triclinium romano. A posição deitada ou 
semideitada não permite que as pessoas se sirvam das duas mãos para utilizar um talher, 
a faca, por exemplo, mas corresponde perfeitamente ao costume que consiste em recolher 
os alimentos com os dedos de uma única mão” (Idem: 113).  
É no século XII que segundo a autora “surgem os primeiros textos normativos 
dedicados às boas maneiras à mesa. Na época, os utensílios de mesa não incluíam 
instrumentos para uso pessoal, além da faca. Não existiam pratos nem copos individuais, 
comia-se colocando a comida sobre uma tábua de cortar, e que servia normalmente para 
dois convivas em simultâneo3”. Se muitas dessas regras perduraram, outras perderam-se 
com as mudanças verificadas nas maneiras de ser e de sentir dos grupos sociais em causa. 
Trata-se de um processo civilizacional. Sempre segundo a autora, “acompanhando a 
evolução que separa a mesa móvel na grande sala comum da mesa fixa na sala de jantar 
burguesa, encontra-se o gradual enriquecimento e a crescente especialização do 
equipamento, sobretudo no que se refere aos utensílios individuais (talheres e copos). Esta 
diversificação traduz-se numa maior complexidade das regras a respeitar e no predomínio 
da etiqueta do saber-fazer sobre o saber-viver”, o qual sofreu evoluções e aprimoramentos 
ao longo dos tempos (ROMAGNOLI, 2001: 116-117).  
Entre os séculos XI e XV passaram a fazer parte dos inventários rurais os utensílios 
metálicos, como as frigideiras em ferro, e as panelas e os tachos em cobre, o que levou 
 
3 A esta miscelânea dos utensílios correspondia a ausência de um local unicamente reservado às refeições. 
Utilizavam-se mesas pousadas sobre cavaletes e montadas no momento da sua utilização (daí a expressão 
«pôr a mesa»). 
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Françoise Piponnier (2001: 126) a concluir que num grande número de casas 
predominavam os fritos, os fricassés e os estufados, enquanto que nos meios mais 
abastados encontramos já grelhas e espetos para as carnes assadas de qualidade. No que 
diz respeito à pastelaria, para os profissionais com grande habilidade técnica, 
encontravam-se fôrmas para patés, tartes ou pudins de leite, e mais raros, mas já 
existentes, ferros para gaufres e barquilhos. A par destes utensílios metálicos existia a 
cerâmica culinária, quer para instrumentos de cozedura, quer para instrumentos de 
armazenamento, assim como a madeira que ocupa um lugar considerável na preparação 
e conservação dos alimentos.  
1.3.2. A Ascensão da Cozinha Francesa no século XV 
De acordo com Laurioux (2001: 80), e a propósito de interferências e influências 
culinárias, podemos constatar que o nascimento no século XV de uma «nova cozinha 
francesa» “constitui o exemplo mais revelador de que as preferências nacionais que 
pensámos descortinar aqui e ali foram talvez adulteradas por evoluções nacionais que por 
vezes foram relativamente amplas”. Contudo, esse autor refere que para melhor apreciar 
a sua extensão, impõe-se recuar mais atrás no tempo referindo ainda que “o repertório 
culinário já existente no princípio do século XIV manteve-se em grande parte nos livros 
franceses, onde representa, seja qual for o período, cerca de um terço dos nomes de pratos 
[…] Entre 1350 e 1500, o repertório culinário francês renova-se, não por eliminação dos 
pratos antigos, mas por acumulação e sobreposição de receitas novas”. O maior 
enriquecimento desse repertório data da passagem do século XIV para o século XV. Com 
efeito, as novas confeções descritas pelo autor do Ménagier de Paris, e sobretudo 
mencionadas nas ementas que este reproduziu, encontram-se com frequência em tratados 
conhecidos datados dos anos 1400-1450. Do ponto de vista culinário, um dos traços mais 
saliente deste período é a utilização do açúcar (Laurioux, 2001: 80). Esse contributo 
deveu-se provavelmente a Catarina de Médici, uma vez que ela é apontada como a 
pioneira da “nova” (agora chamada tradicional) cozinha francesa, como refere Bolla 
(2018). Nascida em 1519 em Florença, Catarina de Médici desfrutou da mudança sentida 
pela Itália, que deixa de lado os banquetes medievais e onde a alta aristocracia passa a 
disfrutar do uso do garfo, de peças esculpidas em metais nobres e de toalhas bordadas que 
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adornam a mesa.  
Em 1533, Catarina casou-se com o futuro rei francês Henrique II. Com ela levou 
para Paris os seus serviçais, incluindo cozinheiros e confeiteiros, bem como louças, 
alcachofras, trufas e cogumelos. Instituiu os caldos concentrados na abertura das 
refeições. De origem italiana, o marreco com laranja foi adaptado para o pato com laranja. 
A apresentação ainda mais valorizada das frutas à mesa e o uso de legumes nos caldos de 
carne foram algumas das inovações que ganharam o título de “à la Renaissance”, em 
homenagem à família da soberana. Catarina manteve os hábitos alimentares da Itália ao 
mesmo tempo que os difundiu em França, desde os ensopados até os doces que, graças a 
ela e aos seus confeiteiros, passaram a ser preparados com açúcar nesse país – onde, até 
então, eram feitos apenas de mel (doces como o macarron, o bolo decorado e o profiterole 
que hoje temos como tipicamente franceses foram por ela trazidos de Itália). Além de dar 
uma nova vida à gastronomia francesa, Catarina ensinou a receber e a tratar uma refeição 
como ocasião realmente especial. Os seus súbditos passaram a lavar as mãos antes de 
sentar à mesa. Foi ela quem mostrou a importância do garfo e dos demais talheres 
esculpidos em metal, das belas porcelanas e das toalhas bordadas, conjunto que dava um 
charme extra ao encontro. Esses detalhes mudaram o comportamento e a performance 
social dos franceses (Cf. BOLLA, 2018). 
1.4. Idade Moderna  
Salienta Jean-Louis Flandrin (FLANDRIN, 2001: 143) “que a conquista dos 
oceanos pelos Europeus foi um feito histórico fundamental do início dos tempos 
modernos.  
Após a travessia do Atlântico por Cristóvão Colombo, chegaram à Europa algumas 
novas espécies alimentares, muitas das quais passaram por um purgatório de vários 
séculos, antes de desfrutarem de um assinalável êxito na época contemporânea 
(FLANDRIN, 2001: 151).  
Em África, por exemplo, alimentos que hoje em dia são tão característicos dessa 
região, e mesmo indispensáveis, não são, contudo, de lá originários, mas chegaram da 
América, como é o caso da mandioca, do amendoim e do pimento, este último que veio 
a revolucionar também cozinhas mais orientais como a tailandesa, coreana, etc. De modo 
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mais rápido e assumido foi a aceitação e implementação do peru, descoberto no México, 
na cozinha francesa. Foi também na Idade Moderna que algumas bebidas coloniais, como 
o chocolate, o café e o chá, se introduziram no regime alimentar. Um facto curioso da 
Idade Moderna é que, se ao contrário de hoje em que a trufa é tão valorizada pela alta 
cozinha, antes do fim do século XVIII os camponeses no Norte da Itália recusavam-se a 
ingeri-la, servindo esta unicamente de alimentação para o gado (porcos, nomeadamente). 
Ao ler a obra História da Alimentação de Jean-Louis Flandrin e Massimo 
Montanari, pode compreender-se que é a partir da Idade Moderna que a cozinha francesa 
começa a ter maior relevância, na medida em que altera os gostos existentes até então, 
dando primazia a condimentos gordos ou adocicados (gosto delicado) em detrimento dos 
ácidos e picantes (gosto elevado). As transformações das preferências alimentares em 
França, parecem aliar-se às do gosto literário e artístico:4  
“Tal como o mau gosto no físico consiste em só se sentir lisonjeado pelos 
condimentos demasiado picantes e demasiado rebuscados, assim o mau gosto 
na arte consiste em só se deleitar com os ornamentos estudados e não sentir a 
beleza da natureza” (VOLTAIRE, apud  FLANDRIN, 2001: 157).  
1.4.1. Reminiscências da alta cozinha. Refeições e maneiras à mesa 
A alta cozinha não se manifesta unicamente nos pratos elaborados por grandes 
chefs, mas está também implícita na forma cuidada como os pratos são apresentados, os 
elementos usados como utensílios e a forma sofisticada como se espera que o degustador 
(cliente) coma os alimentos. Flandrin nota que a invenção de novos móveis e utensílios 
de mesa na Idade Moderna teve grande influência no aperfeiçoamento do ato de comer, 
o que permitiu tornar mais requintadas as maneiras de saborear à mesa. Também nesta 
altura a alta sociedade altera os horários das refeições, de forma a adapta-los a uma vida 
mais sistematicamente ociosa e alargando o fosso em relação aos horários dos 
trabalhadores manuais; definem-se com mais rigor os «serviços» da refeição e 
racionaliza-se a ordem de sucessão dos pratos5 em função das novas estruturas do gosto 
(FLANDRIN, 2001: 162-163). Vimos já anteriormente que na Idade Média não havia um 
 
4 Podemos ver a partir destes pequenos apontamentos, que a comparação da culinária à arte é algo que 
realmente existe, e que não é só dos dias de hoje, mas que já vem de alguns séculos atrás.  
5 A ordem de sucessão dos pratos, em função das novas estruturas do gosto pode dizer-se que é a base da 
alta cozinha atual. Tudo o resto, todos os pratos são trabalhados para esta estrutura.  
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sítio específico para o ato de comer, e que as mesas eram postas em cima de cavaletes. É 
durante o século XVIII que, em França, as residências aristocráticas se dotam 
sistematicamente de uma sala de jantar e de uma mesa com pés fixos destinada à refeição. 
Outra novidade de dimensão aparentemente mais modesta, mas da maior importância, é 
a adaptação do garfo; já o prato raso substitui a partir do século XVI o trincho medieval 
de forma mais rápida. Surge também o hábito de dar a cada conviva uma colher, uma faca 
e um copo, sendo comuns só os utensílios de serviço, mas ninguém deve levá-los à boca, 
acabando assim a promiscuidade do convívio à mesa. Desta forma, cada um dos convivas 
está isolado dos seus vizinhos por uma espécie de gaiola invisível, funcionando os novos 
utensílios de mesa como fronteiras (FLANDRIN, 2001: 163). Referimos mais acima que 
se reordenou a sucessão de pratos em função das novas estruturas do gosto e entre os 
séculos XVI e XVIII, o “serviço à francesa” assume a sua forma clássica: “primeiro as 
sopas, depois as entradas, e prato a seguir à sopa no primeiro serviço; assado 
acompanhado de saladas e eventualmente de entremeios no segundo; por vezes, estes 
constituíam um terceiro serviço; por fim, a sobremesa ou fruta rematava a refeição” 
(FLANDRIN, 2001: 165). Como já podemos ir notando, na Idade Moderna começa a 
fazer-se referência ao legado da cozinha francesa, e isso acontece porque essa cozinha se 
refinou e se tornou predominante a partir dessa época. A modernidade do gosto francês 
manifestou-se quer ao nível da escolha dos alimentos, quer ao nível da sua preparação e, 
como já foi referido, passam a ser preferidos condimentos gordos “mais delicados” em 
detrimento dos condimentos de gosto forte (especiarias e ácidos) (Cf. FLANDRIN, 2001: 
155-156).  
1.5. Surgimento e expansão dos restaurantes  
Passemos agora ao caso dos restaurantes. A sua génese, como nos pudemos 
aperceber ao longo do que já foi aqui dito, e como nos recorda Jean-Robert Pitte (2001), 
“remonta aos limites entre a pré-história e a história”. Este tipo de comércio nasceu com 
os mercados e as feiras que obrigavam os camponeses e os artesãos a abandonar o seu 
domicílio durante um ou mais dias e, portanto, a alimentarem-se durante esse tempo. 
Existem estalagens ou pousadas nos caminhos principais desde a Antiguidade, tanto no 
Império Romano como na China. É nestes espaços que as pessoas mudam de montada, 
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descansam e restauram as forças com comida e bebida. Na verdade, o termo “restaurante” 
advém das comidas restauradoras (como se verá já a seguir). Desta realidade surgiram as 
cozinhas de rua6, impondo-se como o principal comércio de restaurantes em todo o 
mundo. Existindo desde muito cedo na China, e mantendo-se em toda a Ásia, incluindo 
nos países industrializados ou pós-industrializados, como por exemplo o Japão7, exercem 
também uma função social que lhe é intrínseca. Estes restaurantes de rua, que também 
podem ser conhecidos como roulottes, estão também presentes em grande número na 
América Latina, no Médio Oriente, e em toda a África (PITTE, 2001: 335-336). 
No século XVIII nasce o restaurante “moderno”. A França, sobretudo, dispõe de 
estabelecimentos fixos. Na época (se excluirmos as cozinhas de rua e as estalagens), podia 
comer-se nas lojas de bebidas alcoólicas, pois estas também dispunham de pratos simples 
e baratos, estando destinadas a um ruidoso convívio à mesa. Para beber e encontrar 
amigos num ambiente requintado, o café era o estabelecimento ideal. O café remonta ao 
século anterior, quando em 1674 Francesco Cappelli (de alcunha “Procope”) abre o 
primeiro café de Paris na rua de Tournon. No entanto, se se quer saborear pratos 
verdadeiramente cozinhados, o destino passa a ser as estalagens de qualidade, e sobretudo 
os assadores ou traiteurs (as trattorie italianas) (PITTE, 2001: 336-337). Nessa altura, 
aqueles que têm algum poder de compra recorrem a entregas ao domicílio. Sistema esse 
também frequentemente praticado por exemplo no Japão, onde se pode, em qualquer local 
e a qualquer hora do dia ou da noite, encomendar vários pratos quentes ou frios. Existe, 
contudo, uma exceção na Europa do século XVIII: Londres dispõe de um número 
considerável de taverns, que nada têm a ver com as suas homónimas do resto da Europa, 
uma vez que se trata de casas muito bem arranjadas e luxuosas, nas quais se servem 
iguarias selecionadas e regadas no fim da refeição, a acompanhar o queijo, com french 
claret, sherry ou porto (Cf. Idem: 337 e. sq). 
Mas o restaurante, tal como o conhecemos hoje em dia, surgiu por volta de 1765, 
quando Boulanger abriu um estabelecimento próximo do Louvre. Aí eram vendidos 
restaurants ou “caldos restaurantes” (daí o termo “restaurante”). São, portanto, caldos 
 
6 Por uma módica quantia, servem-se quase imediatamente um prato único ou uma pequena variedade de 
iguarias pré-cozinhadas.  
7 É nas cozinhas das ruas de Tóquio (yatai) que se comem as melhores sopas de ramen ou de udon. 
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suculentos elaborados à base de “aves de capoeira, carne de vaca, várias raízes, cebolas, 
ervas de tempero e, mediante as receitas, especiarias, açúcar cândi, pão torrado ou cevada, 
manteiga e outros produtos aparentemente inesperados como pétalas de rosa seca, passas 
de uva, damasco, etc”. Contudo, Boulanger não se limita a servir estes caldos, e tem 
também pezinhos de borrego com molho branco, o que vai afetar o monopólio da 
corporação dos traiteurs (fornecedores de alimentos cozidos) que moveram contra 
Boulanger um processo judicial exigindo que a sua casa fosse fechada, por romper o 
monopólio concedido à corporação. O juiz do Parlamento de Paris deu ganho de causa a 
Boulanger, pondo fim aos privilégios corporativos e possibilitando aos cozinheiros 
colocarem à prova a sua competência sem terem de enfrentar limitações de cunho 
monopolista ou corporativista, levando assim a que a haute cuisine saísse do ambiente da 
corte 8 . Uma das primeiras pessoas a captar o espírito destas mudanças foi Antoine 
Beauvilliers. Antigo empregado das cozinhas do príncipe Condé e do conde de Provence 
(futuro Luís XVIII), Beauvilliers abriu, em 1782, na Rue de Richelieu, próximo ao Palais 
Royal, em Paris, o restaurante La Grande Taverne de Londres, presumivelmente um dos 
primeiros a investir pesadamente no refinamento do serviço e dos pratos oferecidos 
àqueles capazes de pagar por tais prazeres, entre os quais muitos aristocratas. (Cf. os 
factos relatados por PITTE: 339 e sq.). 
1.6. Os antepassados da cozinha em Portugal  
A presente dissertação aborda o tema da propriedade intelectual e da alta cozinha. 
Contudo, mesmo que de modo sempre bastante sucinto, importa referir aqui alguns 
aspetos da evolução da culinária em Portugal, tendo em consideração que a nossa amostra 
para a futura análise qualitativa se foca unicamente nos chefs portugueses.  
Roby Amorim (1987: 9) diz-nos que existem períodos históricos sobre os quais não 
existe informação sobre a forma como se alimentaram os portugueses ao longo de séculos. 
E, se, “para algumas épocas, os documentos descrevem como se banqueteavam soberanos 
e grandes deste mundo, raras vezes algum cronista se lembrou de anotar como era a mesa 
 
8 Quanto ao requinte das antigas casas aristocráticas, reencontramo-lo nos restaurantes de luxo dos grandes 
boulevards de Paris. É lá que se fazem receitas outrora elaboradas e codificadas por Antonin Carême e 
depois pelos seus sucessores-Duglére, Urbain Dubois e Escoffier.  
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dos camponeses, dos operários e do ascendente burguês. Restam assim os documentos 
tabeliónicos, as disposições reais, as tabelas dos impostos, os versos dos poetas, pois nem 
mesmo os pintores são suficientemente naturalistas, uma vez que quando representam 
uma mesa servida, anotam algumas peças de alimento, mas raramente com a intenção de 
explicarem como se desenrolava a refeição”. O mesmo autor continua referindo que, com 
“os Descobrimentos, os portugueses sofreram influências de todos os múltiplos povos 
que passaram por este verdadeiro “Carrefour” do Globo”. Os Descobrimentos vieram 
introduzir novos alimentos (não só em Portugal, mas um pouco por todo o mundo), como 
as bananas, o ananás, a mandioca e algumas especiarias.  
Já na Idade Moderna, em 1680, Domingos Rodrigues preparou um livro de receitas 
que seria um sucesso com várias reedições, Arte da Cozinha. Rodrigues nasceu em 
Lamego (1637) e começou a trabalhar nas cozinhas por volta de 1651, servindo os 
marqueses de Valença e de Gouveia, e os reis Pedro II e João V. A respeito da mencionada 
(elogiada) obra dizem o seguinte: 
“O glutão ingere, devora, sacia-se sem o deleite de apreciar. Uma batata 
comida por um glutão não equivale a uma batata saboreada por uma pessoa 
de paladar apurado. Um enche-se ao máximo; o outro alimenta-se com 
delicadeza e as suas digestões são tão bem preparadas como a cozinha que 
escolheu. É como os bebedores: uns ingerem vinho. Para eles só há um fito: 
encher o estômago, sentir a tontura. Os que amam realmente o néctar não 
bebem zurrapas, analisam o tom, a cor, os reflexos da luz nos copos antes da 
absorção, lenta, vagarosa, condicionada. Nem todos sabem comer e beber, 
embora toda a gente coma e beba. Há um abismo entre os engorgitadores e os 
essenciados” (MARTINS, apud AMORIM, 1987: 177-178). 
Segundo Roby Amorim, Rocha Martins terá ainda comentando que Domingos 
Rodrigues, cozinheiro de sua majestade real, sabia preparar os pratos para os dois géneros 
de comedores. Analisando esta perspetiva de Rocha Martins, pode já ver-se o que nos 
vem interessando nesta dissertação; os momentos passados onde começaram a surgir 
noções de culinária mais “sofisticada” não só no que respeita à sua preparação, mas sim 
à posição do comensal que a ingere, ou neste caso, a aprecia, pois uma conclusão a que 
podemos facilmente chegar é que a alta cozinha não passa só pela diferenciada e 
sofisticada confeção de pratos, mas sim pela atitude de apreciação e degustação da pessoa 
que a ingere.  
Foi a D. Miguel que apresentaram em Sintra, no Hotel de Itália, a renovada ementa 
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com os nomes dos pratos em francês, uma “inovação” que não agradou a todos, inclusive 
ao próprio D. Miguel. Tendo prolongado no tempo, esta moda introduzida pelo Sr. 
Barabim (proprietário do hotel, continuou a desagradar a ilustres figuras como Camilo 
Castelo Branco, Júlio Dinis e Eça de Queirós (AMORIM, 1987: 214). Já o escritor 
Alberto Pimentel, que prefacia João da Mata (cozinheiro chef e proprietário do Grande 
Hotel de Lisboa, ao Largo do Calhariz):  
“No hotel do Mata começastes talvez a atemorizar-vos mais com o francês do 
prato que com o indigesto do conteúdo. “Gateau! Isto de gateau cheira a 
bicharia; talvez superlativo de gato. Shoking! Se vos disserem que é pastelão 
já ficareis tranquilos. Embirrais com ver no menu a palavra dessert. Mas 
excelentíssimas pessoas, a cozinha é uma arte, e infelizmente as ciências e as 
artes entre nós não podem dispensar tecnologia francesa, não só por 
deficiência da nossa língua, como para nos fazermos entender dos 
estrangeiros, entre os quais o idioma francês é moeda corrente. De mais a mais 
nosso Vatel não se quesilará se vós traduzirdes dessert por sobremesa ou por 
pospasto ou finalmente por postres. Deste modo, todos haverão entendido, e 
cada um haverá traduzido consoante sua língua e… paladar. “É preciso, ó 
lusitanas pessoas, sermos do nosso tempo” (AMORIM, 1987: 215-216). 
 
Já em meados do século XIX, diz-nos Amorim, e não é surpresa para ninguém, que 
os intelectuais e os políticos preferiam o café a qualquer outro ponto de reunião: 
“O café é uma das feições mais características de uma terra. O viajante 
experimentado e fino chega a qualquer parte, entra no café, observa-o, 
examina-o e tem conhecido o país que está, o seu governo, as suas leis, os 
seus costumes, a sua religião” (GARRET, apud AMORIM, 1987: 226). 
Referimos já o garum, que era produzido, em Setúbal e em Vila Real de Santo 
António. No que diz respeito às conservas, a sardinha foi a pioneira seguindo-se o atum, 
e nos últimos anos tentaram abrir e diferenciar o seu leque, estendendo-se às lulas, 
berbigão, cavala, anchovas e bacalhau. A seguir à Segunda Guerra Mundial, e para 
rematar este breve inventário, surgia em Portugal o peixe congelado assim como uma 
gama de produtos frigorificados prontos a usar (AMORIM, 1987: 238).  
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Capítulo 2 – A Propriedade Intelectual 
Assim como anteriormente referimos os traços gerais da história da alimentação, 
vamos agora abordar em traços gerais o nascimento e evolução da propriedade intelectual. 
A expressão “propriedade intelectual” abarca os direitos de autor e os direitos conexos, 
as marcas registadas, as patentes, os modelos de utilidade, os desenhos industriais, as 
indicações geográficas de origem e os segredos comerciais. Dois grandes ramos são 
contemplados pelo Direito da Propriedade Intelectual: o Direito de Autor e o Direito da 
Propriedade Industrial, os quais têm em comum a imaterialidade dos seus respetivos 
objetos de proteção, os chamados bens intangíveis. 
É o direito de autor que protege as obras de arte. Na legislação do direito de autor 
existe uma dimensão moral, traduzida nos chamados direitos morais, que “vinculam 
pessoalmente o autor à sua obra, e que persistem, indeléveis, como uma relação que o 
tempo nunca apagará”. São direitos de atribuição que obrigam ao respeito da integridade 
da obra. “Mas há, outrossim, uma dimensão patrimonial, traduzida nos chamados direitos 
patrimoniais ou económicos, consubstanciada na faculdade exclusiva de o autor usar ou 
autorizar a utilização da sua obra, no todo ou em parte, podendo ainda dela dispor a 
qualquer título, transmitindo os seus direitos a terceiros, total ou parcialmente, por 
sucessão ou entre vivos” (BITTAR, 2004, apud MEDRADO, 2016: 51). 
Atualmente, a culinária não é protegida pelo Código do Direito de Autor, mas 
embora as opiniões se dividam, existe quem pense que o direito de autor poderia ser 
igualmente aplicável às criações culinárias, uma vez que aquele que cria exerce sobre o 
seu produto um certo esforço intelectual, do qual deverá resultar alguma originalidade, 
alguma diferenciação frente ao inventário do que até então já foi criado. Mesmo que, 
como veremos neste trabalho, alguns cozinheiros reneguem um direito de autor e 
queiram, por livre e espontânea vontade, franquear o acesso a toda e qualquer pessoa que 
pretenda fazer uso, económico ou não, dos seus pratos, receitas ou apresentações, não 
seria em todo o caso justo que aqueles outros que pretendessem proteger a propriedade 
intelectual decorrente das suas criações fossem, de alguma forma, assegurados nesta 
pretensão? Esta é uma pergunta à qual esta dissertação pretende chegar próximo de uma 
resposta. Mas antes disso, é necessário introduzir e explorar, mesmo se de forma sucinta, 
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o que é o direito de autor, como surgiu e os seus contornos. É o objetivo deste segundo 
capítulo. 
2.1. O Copyright e o Direito de Autor  
Na Idade Média, como vimos acima suceder no caso das receitas culinárias (que 
eram passadas entre gerações sofrendo sucessivas alterações), “a cópia e a modificação 
das obras da Antiguidade eram parte constitutiva da criação e difusão intelectual […] A 
criação cultural era então concebida segundo os modelos tradicionais da imitatio e da 
simples transmissão para o futuro daquilo que vinha do passado. O indivíduo era 
socialmente um simples elo de uma tradição e totalidade que o transcendia”, ou seja, não 
tinha, como atualmente, a capacidade de “autonomamente e espontaneamente criar obras 
singulares e originais suscetíveis de serem monetariamente transacionadas em regime de 
exclusividade”9. 
Em meados do século XV, com a invenção da impressão mecânica inicia-se uma 
indústria tecnologicamente mais avançada que exige altos custos iniciais de investimento, 
surgindo assim as emergentes corporações de livreiros. Ao mesmo tempo, obras 
inicialmente impressas por um livreiro começam a ser copiadas por outros, ou seja, as 
obras de “domínio público” continuavam presentes, o que ameaçava o retorno do capital 
investido pelos livreiros em máquinas de impressão e a introduzir o caos concorrencial 
no mercado do livro. Nesse sentido, os livreiros começaram a reclamar uma qualquer 
forma de proteção. O monarca utilizou então as ordens sociais reguladoras do comércio 
– a concessão de privilégios (como pudemos observar acima com os vários ofícios 
pertencentes “à culinária”). Os privilégios criavam uma situação de monopólio na área 
comercial por eles coberta. É, contudo, importante sublinhar que os privilégios eram 
acordados e podiam ser revogados pelo soberano, pelo que não constituíam um direito de 
propriedade individual no sentido moderno (ROSA, 2015: 17-20). 
O nascimento do conceito moderno de copyright geralmente situa-se em Inglaterra. 
“Também nesse país, a sua origem radica no regime dos privilégios. Um acontecimento 
particularmente importante sucedeu quando em 1557 a monarquia agraciou a corporação 
 
9 Neste capítulo, a propósito dos fundamentos do direito de autor, seguimos bastante de perto António 
Machuco Rosa (2015). 
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dos livreiros de Londres, a Stationer’s Company, com o monopólio da publicação e 
impressão (ato em larga medida motivado pelo interesse em controlar o conteúdo daquilo 
que era publicado)” (HESSE, 2002, apud ROSA, 2015: 20-21). A. M. Rosa diz-nos que 
paralelamente, em finais do século XVI, “começou a ser claro que os monopólios podem 
ser socialmente prejudiciais do ponto de vista económico […] e que é em reação a essa 
prática da Coroa que, em 1624, é estatuída a famosa Lei dos Monopólios”. Contudo, 
foram acordadas algumas exceções à Stationer’s Company, que continuou a monopolizar 
a impressão de textos até 1695. Em período intermédio, tinha sido aprovado o igualmente 
famoso Licensing Act10 (1662). E “é precisamente a abolição em 1695 do Licensing Act 
que vai introduzir o caos concorrencial no mercado dos textos impressos e criar o 
ambiente propício para o surgimento da primeira lei do direito a copiar, do copy-right. 
Essa lei foi o Statute of Anne de 1710” (ROSA, 2015: 21-22).  
A lei do Statute of Anne, destinava-se a:  
“…encorajar a educação, ao dar o direito das cópias dos livros impressos aos 
autores e editores dessas cópias (…), encorajando os homens educados a 
compor e escrever livros úteis (…). O autor de qualquer livro já impresso, ou 
o livreiro, tem o direito exclusivo de imprimir esse livro pelo prazo de 21 
anos. O autor de um livro ainda não impresso, ou ainda não composto tem a 
liberdade de imprimir e reimprimir esse livro pelo prazo de 14 anos”11 
Assim sendo, estatui-se um monopólio, mas restringe-se o seu alcance ao 
estabelecer-se um prazo limitado de 14 ou 21 anos para o seu exercício, sendo explícito 
que o objetivo da lei é “encorajar a educação”. 
Mais tarde, com a melhoria das técnicas de impressão e a existência de uma massa 
da população cada vez mais alfabetizada foi-se tornando cada vez mais claro aos olhos 
dos autores quão proveitosa poderia ser a venda da criação literária, e embora continuasse 
a vigorar a tradição que vê o copyright como um monopólio acordado por tempos 
limitados, deu-se, contudo, uma inflexão. Isso levou, em meados do século XIX, em 
Inglaterra, ao alinhamento dos interesses de escritores e editores com os escritores a 
reclamarem uma cada vez maior proteção, o que se concretizou na publicação da lei do 
copyright de 1842, que consagrava uma proteção durante toda a vida do autor, mais 7 
 
10 Impunha a censura prévia através do reforço do monopólio dos livreiros de Londres.  
11 The Statute of Anne, April 10, 1710, disponível em: 
<http://avalon.law.yale.edu/18th_century/anne_1710.asp>. Último acesso em 05 de abril, 2019. 
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anos, ou alternativamente durante 42 anos após a publicação (ROSA, 2015: 27).  
2.1.1. O surgimento do Copyright nos Estados Unidos 
Nos Estados Unidos a emergência do copyright foi consequência de debates 
ingleses do século XVIII12. Refere António M. Rosa (2015: 25-26) que, “tanto ou mais 
que em Inglaterra, os sentimentos dos primeiros constituintes norte-americanos, como 
James Madison (1751-1836) e Thomas Jefferson (1743-1826), eram predominantemente 
antimonopolistas”, além disso, eles achavam que se devia estimular a difusão do 
conhecimento, pensando que deveria ser acordado algum tipo de proteção para que os 
autores criassem efetivamente. Assim nasce o artigo basilar da Constituição norte-
americana de 1787.  
“O Congresso terá o poder (…) de promover o progresso das ciências e das 
artes ao assegurar por tempos limitados autores e inventores o direito 
exclusivo dos respetivos textos e descobertas…” (Art. 1º, Secção 8, apud 
ROSA, 2015: 26). 
A lei norte-americana do copyright de 1790, que foi, basicamente, uma adaptação 
do Statute of Anne, determinou um prazo de impedimento da cópia livre da obra com a 
duração de 14 anos, mais 14 se o autor ainda estivesse vivo, passando mais tarde para 
uma duração de 28 anos renováveis por mais 14 (ROSA, 2015: 26-27). O objetivo da lei, 
repete-se, era “promover o progresso das ciências e das artes”. 
Bastante mais tarde, em 1976, é aprovado o Copyright Act, que protege as obras 
consideradas “originais” sejam elas literárias, musicais, dramáticas, coreográficas, 
pictóricas, gráficas, esculturais, audiovisuais ou trabalhos originais de arquitetura. O 
Copyright Act exclui expressamente a proteção de qualquer ideia, procedimento, 
processo, sistema, método de operação, conceito, princípio ou descoberta 
independentemente da forma em que é descrito, explicado, ilustrado ou incorporado em 
tal trabalho. O objeto passível de proteção do copyright deve atender a três requisitos 
gerais: (1) a existência como um trabalho de autor; (2) a fixação num meio tangível; (3) 
um grau de originalidade.  
Aproveitamos aqui para referir o que diz a lei americana a respeito das receitas 
 
12 Miller vs Taylor (1769) e posteriormente Donaldson vs Becket (1774). 
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culinárias, de modo a ter-se já um ponto de vista sobre a sua não proteção, que será melhor 
abordada no capítulo IV. O Código de Regulamento Federal elucida sobre as limitações 
do Copyright Act e fornece exemplos de material não sujeito ao direito de autor, incluindo 
“meras listas de ingredientes ou conteúdos”. A ficha informativa, no que diz respeito às 
receitas, do gabinete do Copyright dos Estados Unidos indica que as meras listas de 
ingredientes como as presentes nas receitas, fórmulas, compêndios ou prescrições não são 
objetos de proteção pelo copyright. Acrescenta ainda uma declaração qualificativa: “no 
entanto, quando uma receita ou fórmula é acompanhada por uma expressão literária 
substancial na forma de uma explicação ou instrução, ou quando há uma combinação de 
receitas, como num livro de receitas, pode haver uma base para proteção sob copyright”. 
Assim, embora a proteção pelo direito de autor dos livros de receitas seja geralmente 
aceite pela lei atual, a propriedade intelectual de receitas individuais é muito menos clara 
(BROUSSARD, 2008: 14). 
2.1.2. O Surgimento do Copyright em França 
Em França, tal como em Inglaterra, o ponto de partida para a existência do 
copyright foi o regime dos privilégios reais, só que, em França, esses eram mais a exceção 
do que a regra, enquanto que em Inglaterra a Stationer’s Company exerceu de facto um 
monopólio absoluto. Ao contrário do que aconteceu em Inglaterra, os autores em França 
tiveram um papel ativo mais precoce quando, durante o século XVII, alguns entre eles 
começaram a acusar os livreiros de “ladrões”, perante os interesses divergentes de autores 
e corporações de livreiros. Os privilégios acumularam-se, com os livreiros de Paris a 
enriquecerem consideravelmente. Assim, tal como sucedeu em Inglaterra, o fundamento 
e alcance de um então reminiscente direito de autor começa a surgir em França no século 
XVIII com a luta dos livreiros da província contra os monopólios dos livreiros de Paris. 
Em causa estava o conceito do autor como proprietário da sua obra. Assim, o advogado 
dos livreiros de Paris, Louis d’Héricourt, reconhecia (1725) no autor um direito anterior 
ao que lhe é conferido pelo privilégio real (seguimos de perto ROSA, 2015: 27-29).  
Segundo o mesmo autor a primeira verdadeira lei sobre o direito de autor apenas 
surge em França no durante a Revolução, com a lei de le Chapelier de 1793. Essa lei 
começa por afirmar ser a propriedade da obra “a mais sagrada, a mais legítima, a mais 
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inatacável e, se assim me posso exprimir, a mais pessoal de todas as propriedades” (le 
Chapelier, apud ROSA, 2015: 31); contudo le Chapelier logo acrescenta que tal 
propriedade “deve ser vista como uma exceção, pois uma obra publicada é por sua 
natureza uma propriedade pública” (le Chapelier, apud ROSA, 2015: 31). O usufruto do 
monopólio acordado por ação legislativa deverá então durar a vida do autor mais 5 ou 10 
anos para os herdeiros. Sempre presentes aquando da elaboração das leis (e não só em 
França) estão grandes debates típicos. Por um lado, vê-se a propriedade da obra como 
uma espécie de direito natural anterior à própria lei, e que esta se limita a sancionar, por 
outro lado, sublinha-se a natureza pública da obra e a necessidade de uma lei que tem 
como fundamento principal incentivar a criação, mas não conferir qualquer direito 
absoluto de propriedade.   
Posteriormente, a França adotou a lei de 1866 que protegia a obra por um período 
de 50 anos após a morte do autor. Contudo, os tribunais começaram a proferir decisões 
com orientações filosóficas opostas. Decidiu-se que a “propriedade literária e artística” 
era idêntica à propriedade imobiliária ou, pelo contrário, pensou-se que, de nenhum 
modo, se tratava de uma propriedade no sentido usual, mas apenas um privilégio. O 
próprio termo “propriedade” aplicado às criações intelectuais acabou por desaparecer. 
“Paralelamente, também por ação da jurisprudência dos finais do século XIX, começou a 
emergir um novo tipo de direitos aplicados às obras artísticas, hoje designado por 
“direitos morais””, e que já acima foram referidos. “No caso francês, eles foram vertidos 
para o direito através da lei de 1910, a qual distinguia entre a propriedade da obra, a qual 
podia ser vendida, isto é, o que hoje constitui o núcleo dos direitos chamados 
“patrimoniais”, e os direitos de autor, que permanecem indissociáveis da pessoa do 
criador. Estes últimos são inalienáveis […] É nesse momento que se dá a separação entre 
a tradição anglo-saxónica do copyright, na qual até há pouco tempo apenas se 
reconheciam os direitos patrimoniais, mas não direitos morais, e a tradição europeia do 
direito de autor de que a autoria moral é parte integrante” (ROSA, 2015: 33-34).   
2.1.3. O Surgimento do Copyright em Portugal 
À semelhança do que sucedeu nos outros países europeus, o regime dos privilégios 
em Portugal foi durante muito tempo o quadro legal de publicação de obras. Essa situação 
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alterou-se com a Carta Constitucional de 1826 e com a  Constituição de 1838, na qual se 
“garante aos inventores a propriedade de suas descobertas, e aos escritores a de seus 
escritos, pelo tempo e na forma que a lei determinar” (Art. 23.º §4.º)13 e, sobretudo, com 
a lei da propriedade literária de 185114, que estabeleceu no seu artigo 1.º que “o direito de 
autorizar a publicação, a reprodução de uma obra (…) pertence exclusivamente ao autor 
durante toda a sua vida”, a que o artigo 2.º acrescenta que, depois da morte do autor, o 
referido direito é mantido por mais 30 anos (ROSA, 2015: 35). Esta lei manteve-se em 
vigor até 1867, ano em que a matéria respeitante ao direito de autor é inserida no Código 
Civil elaborado pelo Visconde de Seabra. De acordo com o artigo 579.º do Código Civil, 
o direito dos herdeiros a publicar ou autorizar a publicação de uma obra eleva-se de 30 
para 50 anos consecutivos à morte do autor.   
Em 1927 é elaborado por Júlio Dantas e Cunha Gonçalves o Código15 sobre a 
propriedade literária, científica e artística. Nesse Código, o legislador torna clara a sua 
orientação filosófica no Preâmbulo que antecede o texto da lei, ao referir-se que os 
legisladores modernos da propriedade literária se limitaram a ampliar o prazo temporal 
de duração dos privilégios, o que impedia o reconhecimento pleno da propriedade 
intelectual. O uso da expressão “propriedade intelectual” indica que, pelo contrário, o 
objetivo do Decreto-Lei é implementar um verdadeiro conceito de propriedade aplicável 
às criações literárias e artísticas (ROSA, 2015: 36-37). A. M. Rosa explica que “esse 
objetivo é perseguido com o argumento incessantemente repetido segundo o qual a 
propriedade literária deve “ser colocada nas mesmas condições jurídicas da propriedade 
material””. As criações intelectuais são uma propriedade do seu autor no mesmo sentido 
em que um indivíduo é proprietário de um bem imóvel, e não um mero privilégio 
acordado pelo Estado. Logo, a duração do prazo de protecção deve ser a perpetuidade. 
Com a adesão de Portugal a convenções internacionais, bem como 
desenvolvimentos tecnológicos ocorridos, o Código de 1927 viria a ser alterado pelo de 
 
13 Disponível em:< https://www.fd.unl.pt/anexos/investigacao/1058.pdf>. Último acesso em 03 de abril, 
2019. 
14 Disponível em:                                        
<http://hemerotecadigital.cm-lisboa.pt/DireitodeAutor/1851/1851_master/Decreto8Jul1851.pdf>.  Último 
acesso em 03 de abril, 2019. 
15 Disponível      em: <http://hemerotecadigital.cm-lisboa.pt/DireitodeAutor/1927/1927_item1/P17.html>. 
Último acesso em 03 de abril, 2019. 
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1966 16 . A sua base de orientação também se altera, e tendo em conta a legislação 
implementada noutros países (como o Código francês de 1957), “abandona-se o princípio 
da perpetuidade, estabelecendo-se uma proteção apenas temporária, com a duração de 50 
anos post mortem (Art. 25.º), acompanhada por um regime de transição para as obras que 
detivessem a perpetuidade conferida pela lei de 1927, caso em que as obras apenas 
cairiam em domínio público em 1991. São igualmente contemplados os direitos morais 
(Art. 55.º), que são distinguidos dos direitos económicos ou patrimoniais. Todos esses 
conceitos são tornados definitivamente claros no Código de 1985, que tem vindo 
sucessivamente a ser revisto”. Os direitos morais continuam a fazer parte da legislação, 
traduzidos no princípio inalienável, irrenunciável e imprescritível, do respeito da autoria 
da obra. O direito de autor também é reconhecido independentemente de registo, depósito 
ou qualquer outra formalidade e, finalmente, estipula-se a proteção de 70 anos após a 
morte do autor (Cf. ROSA, 2015: 39-40).  
De acordo com o Código, convém salientar que a proteção intelectual apenas se 
aplica às expressões e não às ideias:  
“1 – Consideram-se obras as criações intelectuais do domínio literário, 
científico e artístico, por qualquer modo exteriorizadas, que, como tais, são 
protegidas nos termos deste Código, incluindo-se nessa protecção os direitos 
dos respectivos autores. 
2 – As ideias, os processos, os sistemas, os métodos operacionais, os 
conceitos, os princípios ou as descobertas não são, por si só e enquanto tais, 
protegidos nos termos deste Código. 
3 – Para os efeitos do disposto neste Código, a obra é independente da sua 
divulgação, publicação, utilização ou exploração” (Art. 1.º)17. 
 
O Artigo 2.0 trata das “obras originais”, as quais são protegidas “quaisquer que 
sejam o género, a forma de expressão, o mérito, o modo de comunicação e o objetivo”. 
Enumerando, de modo não exaustivo, alguns tipos de obras protegidas, o Código refere 
os livros, as obras musicais, cinematográficas, televisivas, obras de desenho, tapeçaria, 
 
16  Disponível    em: <http://hemerotecadigital.cm-lisboa.pt/DireitodeAutor/1966/1966_item1/P1.html>. 
Último acesso em 03 de abril, 2019. 
17 Disponível                                       em: <https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-
/lc/114449625/201904032108/diploma?did=34475475&_LegislacaoConsolidada_WAR_drefrontofficepo
rtlet_rp=indice>. Último acesso em 03 de abril, 2019. 
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pintura, escultura, cerâmica, azulejo, gravura, litografia e arquitetura. São igualmente 
mencionadas obras de artes aplicadas, desenhos ou modelos industriais e obras de design 
que constituam criação artística. O ponto importante a reter é que, efetivamente, as 
criações culinárias, as receitas e os pratos não constam da lista, pelo que não estão 
protegidas. 
2.2. A Globalização da Propriedade Intelectual  
Referimos aqui também de forma sucinta os principais acordos internacionais de 
proteção intelectual. O primeiro teve origem no século XIX. O Congresso da Propriedade 
Literária e Artística, iniciado em 1858, visava conferir aos autores a mais “ampla proteção 
possível” (LADAS, 1975, apud  ROSA, 2015: 108). Foi esse movimento que conduziu 
ao “Congresso de Berna de 1883, que, por sua vez, deu origem à “Convenção de Berna 
relativa à proteção das obras literárias e artísticas”, ratificada em 1887 por dez países. O 
Congresso usava a linguagem da “propriedade”, mas a linguagem do texto da Convenção 
é ainda a da “proteção”. A Convenção de Berna 18  foi o primeiro grande acordo 
internacional multilateral na área do direito de autor e ainda hoje forma a base da 
legislação internacional nessa matéria. O seu Artigo 2.6 estipula que as obras “gozam de 
proteção em todos os países da União (de Berna)”, e o princípio orientador da Convenção 
é, tal como sucede no caso da Convenção de Paris, o principio de não discriminação 
contra os autores estrangeiros, isto é, um país deve conceder aos autores dos outros países 
da União dos mesmos direitos de proteção que concede aos seus cidadãos (Artigo 5.º)”. 
Fica estipulado que “um país apenas tem de dar a mesma proteção aos estrangeiros que 
ele dá aos nacionais, sem que esse país seja obrigado a dar aos nacionais de um outro país 
a proteção (mais ampla) que esse segundo país eventualmente atribua aos seus nacionais” 
(ROSA, 2015: 108-109).  
Contudo, a “Convenção de Berna já aponta no sentido do aumento da proteção, ela 
tem precisamente como objetivo determinar a proteção intelectual a nível internacional. 
Ela estabelece prazos mínimos de proteção, como a proteção das obras durante a vida do 
autor mais 50 anos após a sua morte (Artigo 7.º). Se não existe reciprocidade, existem, 
 
18 Disponível     em: <https://www.wipo.int/edocs/pubdocs/pt/copyright/615/wipo_pub_615.pdf>. Último 
acesso em 05 de abril, 2019. 
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contudo, proteções mínimas que todos os signatários têm que cumprir. E embora fiquem 
estipulados mínimos, é deixada em aberto a possibilidade de cada país elevar esses 
mínimos” na sua legislação nacional. A Convenção deixava também em aberto a 
possibilidade de existirem acordos bilaterais entre países desde que esses acordos 
confiram direitos mais amplos, ou seja, a única possibilidade deixada em aberto era a do 
aumento da proteção (Idem: 109).  
O segundo acordo que mencionamos é TRIPS (Trade-Related Aspects of 
Intellectual Property Rights). O processo que levou à sua aprovação em 1994 “teve 
origem em duas associações agrupando grandes empresas norte-americanas, desde 
editores a empresas farmacêuticas e químicas, passando por empresas de informática, de 
cinema e de música, a que acabaram por se juntar empresas da Europa e do Japão. Em 
1984 formou-se a International Intellectual Property Alliance (IIPA) para representar as 
empresas dos Estados Unidos interessadas em propriedade intelectual, nomeadamente na 
área do cinema e da edição” com o objetivo de pressionar o Congresso e o Governo no 
sentido de reconhecer a importância que representa para os Estados Unidos o comércio 
de bens protegidos assim como pressionar o combate à “pirataria” a nível mundial (SELL, 
2003, apud ROSA, 2015: 115-116). “Um abrangente acordo internacional permite a 
privatização mundial dos mercados que assim ficam protegidos. Os lucros desse acordo 
são à partida enormes, pois, visto o custo marginal de cada adicional unidade de 
informação (cada cópia) tender para zero, as empresas poderão cobrar um preço 
monopolista por cada unidade adicional que praticamente nada lhes custa a produzir” 
(ARTHUR, 1994; VARIAN E SHAPIRO, 2008, apud ROSA, 20115: 117-118). A. M. 
Rosa explica que, por exemplo, “um filme produzido nos Estados Unidos, e cujos custos 
iniciais de produção já foram recuperados no mercado doméstico, passa a ser distribuído 
a custo marginal por cópia perto de zero, tendo no entanto um preço de monopólio nos 
mercados que ficam sujeitos às provisões de proteção constantes do acordo 
internacional”.  
No contexto que conduziu ao acordo TRIPS, “as empresas conseguiram que o 
governo dos Estados Unidos alinhasse com os seus interesses, tanto mais que o país estava 
na altura a braços com um défice comercial e temia a concorrência das empresas 
tecnológicas japonesas e sul-coreanas”.  Os interesses nacionais e privados estavam em 
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acordo nos fins e nos meios para os atingir. “Foi o princípio do nacionalismo que esteve 
na origem do acordo TRIPS, foi o nacionalismo, exprimindo-se na sua dimensão 
económica, que conduziu a um acordo global”. Continua A. M. Rosa (2015: 20) 
afirmando que do princípio do nacionalismo económico competitivo, resulta que, “os 
acordos internacionais de propriedade intelectual não têm como primeiro objetivo 
encontrar o tradicional equilíbrio entre a proteção e o acesso, que é o fundamento das 
legislações nacionais […] Subjacente a TRIPS esteve a ideia de competição entre Estados 
detentores de um maior portefólio de propriedade intelectual virem a ser vencedores na 
competição global” (o que teve consequências negativas nos países em desenvolvimento, 
como por exemplo, as consequências para a saúde dos habitantes dos países africanos). 
Mais concretamente, TRIPS levou a que as leis internacionais determinassem as 
legislações nacionais (perante todos os signatários) sempre no sentido do aumento da 
proteção, beneficiando os exportadores de propriedade intelectual em detrimento dos 
importadores, esquecendo um pouco os fundamentos tradicionais da proteção da 
informação, ou seja o equilíbrio entre incentivos à criação e o necessário acesso público 
(e não um qualquer direito natural de propriedade).  
Finalmente, refira-se que também as receitas culinárias e a confeção de pratos não 
são mencionadas nos textos dos principais acordos internacionais, nomeadamente a 
Convenção de Berna e TRIPS. 
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Capítulo 3 – A Alta Cozinha e a Relação com as Artes  
O dilema da presente dissertação, e que será melhor explorado no quarto capítulo, 
anda a par com o dilema da culinária como expressão artística. De facto, se a culinária 
for uma arte, então teria fundamento ser protegida pelo Código do Direito de Autor tal 
como as demais artes, ao contrário da atual inexistente proteção.  
Uma reflexão sobre esta questão torna-se pertinente, uma vez que nos propomos 
analisar a aplicabilidade da proteção do direito de autor a criações culinárias, deparando-
nos assim com a problemática da caracterização do objeto a ser tutelado. O direito de 
autor, desde as suas origens, incide justamente sobre proteção de criações de caráter 
artístico. Os bens sobre os quais recai este tipo de instrumento legal estão todos 
relacionados, de alguma maneira, com o fazer artístico, como a música, a pintura, a 
literatura, o teatro, fotografia, dança, etc., tudo áreas tuteladas por esse ramo da Ciência 
Jurídica, como acima se viu. Reconhece-se, contudo, que a relação entre culinária e arte 
é um tema que, pela sua complexidade, ficará em aberto, não sendo assim correto tomar 
posições e apresentar respostas definitivas. O objetivo é, portanto, proceder à 
identificação dos argumentos mais frequentes e das respostas propostas por alguns dos 
filósofos/estetas que se debruçaram sobre o assunto.  
3.1. Arte e Artesanato 
Arte e artesanato sempre andaram lado a lado, mas sempre se distinguiram entre si. 
Em meados do século XIX surgiu em Inglaterra o movimento Arts & Crafts. Embora ele 
tenha surgido como alternativa à produção mecanizada e em massa, pela primeira vez se 
posicionou nessa altura o artesão a par do artista. O exemplo mais conhecido é o 
mobiliário, que passou a ter uma vertente estética a par da utilidade. Mais tarde, o artista-
artesão deste movimento passou a denominar-se designer, levando novamente a uma 
separação entre as duas atividades. Pode dizer-se grosseiramente que o artista é aquele 
que concebe a “ideia” mesmo que não seja ele a materializá-la. Enquanto que a pessoa 
que elabora fisicamente a obra é o artesão. No entanto, quando olhamos, por exemplo, 
para o Balloon Dog, de Jeff Koons, não nos importa saber quem “construiu” a obra, mas 
sim as motivações do autor. Deste ponto de vista, a posição do artesão parece menos 
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meritória. Mas se, por outro lado, olharmos para a pintura clássica por exemplo, o artista 
é o próprio construtor da obra; no entanto ambas as obras são consideradas arte, e o seu 
valor de marcado pode ser o mesmo.  
Há vários estádios da arte, e diversas formas de a conceber, assim como de 
nomeação dos seus criadores, ficando um ténue limiar do que na verdade diferencia um 
artista de um artesão. Se tomarmos em conta as definições (no dicionário19) das palavras 
arte e artista, artesanato e artesão, os dilemas prevalecem. Para “arte” temos: “1. aplicação 
do saber à obtenção de resultados práticos, sobretudo quando aliado ao engenho; 
habilidade. 2. ofício que exige a passagem por uma aprendizagem. 3. conjunto das 
técnicas para produzir algo; técnica especial. 4.expressão de um ideal estético através de 
uma atividade criativa. 5. conjunto das atividades humanas que visam essa expressão. 6. 
criação de obras artísticas. 7. conjunto das obras artísticas de um determinado período ou 
lugar. 8. capacidade; dom; jeito. 9. artimanha; astúcia”. Por outro lado, para “artista”: “1. 
pessoa que se dedica à criação estética ou a uma atividade artística. 2. pessoa que cultiva 
alguma das belas-artes. 3. pessoa que se dedica à representação, no teatro, cinema, rádio 
ou televisão; ator. 4. pessoa que participa em espetáculo ou que exibe talentos ou 
habilidades perante um público (em circo, feira, etc.). 5. artesão; artífice”. Se um artista 
é um artesão, de acordo com o dicionário um artesão é somente um “indivíduo que exerce 
uma arte manual frequentemente por conta própria”, sendo que artesanato é definido 
como: “1. manufatura de objetos com matéria-prima existente numa determinada região, 
produzidos por um ou mais artífices numa pequena oficina ou na própria habitação. 2. 
conjunto de objetos assim produzidos. 3. pequena indústria especializada”. Na definição 
de arte, em momento algum se faz referência a criação intelectual, apela-se sempre a algo 
concretizável fisicamente, assim como o artesanato. E se na definição de artista se 
encontra “artesão”, pelo contrário o artesão não é definido como artista, e o artesanato 
está apenas ligado à concretização material (independentemente da criatividade).  
Há ainda quem distinga entre arte e artesanato, por a arte estar ligada à expressão 
(donde ela ser intelectualemnete protegida), e o artesanato à utilidade (donde não ser 
protegido), mas, se pensarmos no caso português, qual a utilidade por exemplo de um 
“Galo de Barcelos” ou de um “Zé Povinho das Caldas”? São ambos considerados ícones 
 
19 Infopedia Dicionários Porto Editora. Disponível em: <https://www.infopedia.pt/>. 
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do artesanato português. Isto permite-nos desde logo perceber que não há contornos 
definidos daquilo que é a arte, do que caracteriza o próprio artista, e ainda qual a sua 
diferença do artesão.  Nessa linha, abordaremos a seguir algumas das teorias estéticas da 
arte. Ao mesmo tempo, para uma melhor compreensão dos tópicos posteriormente 
abordados, vamos tomar o artista como a pessoa que concebe a ideia (independentemente 
de a “construir” fisicamente ou não), e o artesão como a pessoa que concebe 
materialidades, alguém que detém a técnica e a especificidade de um ofício que pode ser 
aliada à criatividade.  
3.2. Teorias Estéticas da Obra de Arte 
A arte é uma prática geral que pode ter várias representações, como a pintura, a 
fotografia, o cinema, a escultura, o teatro, a música, a dança, etc. E estas são as primeiras 
representações que mais facilmente vêm à cabeça de uma pessoa comum. Menos 
frequentemente se faz referência a instalações, performances, e a maioria das pessoas 
provavelmente não ouviu falar de arte povera, arte conceptual, entre outras, e se 
proferirmos o nome Mackintosh ainda se pode pensar que estamos a falar dos 
computadores da Apple. De uma forma geral (e claro que não é a regra absoluta), falar, 
ou pensar, em arte remete as pessoas para o domínio do sensível, como se a obra de arte 
tivesse que criar obrigatoriamente emoção e sensação de bem-estar ao observador.  
Para as pessoas comuns, a arte ainda está diretamente relacionada unicamente com 
o belo, como podemos perceber a partir de Dutton (2011). Mas nem sempre é assim, e é 
preciso desmistificar a “primeira” ideia que se tem do que é a obra de arte. Na verdade, 
não existe uma resposta polida e assertiva para definir o que é a arte; existem sim várias 
teorias surgidas desde Platão. Assim, Carmo d’Orey (1990: 67) refere que devemos antes 
questionar “quando há arte?” em vez de “o que é arte?”, uma vez que o uso classificativo 
e o valorativo devem ser mantidos cuidadosamente distintos. 
Essa autora, que aqui seguimos, faz uma análise das principais teorias da arte, dando 
ênfase aos seus prós e contras. É uma análise que nos serve como guia condutor para 
inserirmos a culinária no campo da arte. Em primeiro lugar, surgiram as teorias 
essencialistas. A tese comum a todas as teorias essencialistas é a existência de uma 
propriedade ou conjunto de propriedades intrinsecamente presentes em todas as obras de 
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arte. Ou seja, para se distinguir uma obra de arte é necessário identificar certas 
características que se consideram essenciais, da mesma forma que ela tem que cumprir 
determinadas propriedades, e assim quando tentamos distinguir o que é uma obra de arte 
entramos no limite da própria teoria. Estas definições essencialistas da arte parecem a 
Carmo d’Orey (1990: 70-71) definitivamente votadas ao fracasso, pois todas as 
definições baseadas nas propriedades essenciais ou na natureza intrínseca dos objetos ou 
pecam por defeito, porque são excessivamente estritas e não dão conta de todas as formas 
de arte, ou pecam por excesso, porque são demasiadamente amplas e permitem incluir 
objetos que não são arte. Pensar a culinária como arte, segundo esta teoria, implicaria que 
a produção culinária teria que ter um conjunto de propriedades que seria transversal a 
todas as obras de arte.  
Já na teoria estético-psicológica da arte, a obra tem que se relacionar com o 
espectador, e produzir-lhe uma experiência que outras coisas não produzem, bem como 
tornar possível classificar as experiências do espectador, o que leva a uma posição 
sacralizada da obra de arte. Se a culinária for realmente uma arte (e não cabe a esta 
dissertação assumir ou não tal posição), é nesta teoria que ela assentará, e é esta teoria 
que a pessoa comum associa à arte. A culinária é de facto capaz de nos produzir 
experiências que nenhuma outra coisa nos produz, e essas experiências podem ser 
classificadas; aliás, se há classificações possíveis isso sucede na cozinha (doce, amargo, 
salgado, picante, ácido etc., e isso ainda de uma maneira geral saboroso ou desagradável). 
Quem aprecia a alta cozinha admite também a experiência de um momento, do ambiente 
da harmonização. Em suma, a culinária, nomeadamente a alta cozinha, visa sobretudo 
produzir prazer ao comedor, o que a permite situar no quadro de pensamento delineado 
pela teoria estético-psicológica. Veremos mais tarde que os chefs insistem realmente nos 
aspectos acabados de mencionar. 
No entanto, o principal problema das teorias que definem a arte a partir da 
experiência estética é que a experiência estética é, por princípio, inefável. Se é uma 
experiência da ordem do sensível, que não pode ser descrita, então como seria possível 
que ela pudesse servir para fundamentar um conceito como o de “arte”? Como poderia, 
por exemplo, o corpo suspenso de Stelarc ser considerado arte a par de Botticelli, por 
exemplo, pois a primeira pode causar “repulsa” e a segunda “deslumbramento”. Como 
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defende d’Orey (1990: 73), e contra o ponto de vista da experiência estética, não parece 
possível encontrar um elemento que seja comum a todas as experiências estéticas.  
D’Orey (1990: 74-75) explica que, numa tentativa de solucionar a questão, Morris 
Weitz responde com a teoria da indefinibilidade da arte, aceitando que a clarificação do 
que entendemos por arte deva ser a tarefa prioritária da estética, mas pensando que o 
fracasso dessa tarefa deva ser atribuído ao pressuposto, comum a todas as teorias, que as 
obras de arte, apesar de todas as diferenças que têm entre si, possuem uma natureza 
comum que constitui a sua essência e a qual pode ser definida. A tese de M. Weitz é a de 
que a arte não pode ser definida, não por uma impossibilidade de facto, devida à sua 
complexidade, como pensaram alguns essencialistas, mas por uma impossibilidade lógica 
que tem a ver com as regras de aplicação de obra de arte. A inspiração e os princípios 
teóricos para essa nova conceção do problema podem ser encontrados em Wittgenstein, 
nas Investigações Filosóficas, nomeadamente nos conceitos que se articulam em torno da 
teoria dos jogos de linguagem e que são, além do de jogo, os de conceito aberto e de 
semelhança de família. 
 A classificação de uma atividade como jogo é feita avaliando a sua semelhança 
com algo já estabelecido como jogo, não analisando se tem algo que seja comum a todos 
os jogos. Há, no entanto, características, como a competição, o divertimento, a perícia ou 
a sorte, que, sendo compartilhadas diferentemente pelos diferentes grupos de jogos, 
constituem um tecido de analogias que os unem numa família. São estas analogias que 
Wittgenstein chama “semelhanças de família”, e que constituem o critério para a 
utilização correta de jogo. Sendo assim, o conceito de jogo é um conceito aberto. Ou seja, 
a teoria da indefinibilidade da arte vai concluir que não existe entre vários objetos, que 
chamamos objetos de arte, qualquer característica que seja comum a todos e que, por isso, 
não é possível construir uma definição em termos de condições necessárias e suficientes. 
Assim sendo, também não é no âmbito desta teoria que vamos colocar a culinária.  
Em meados da década de 60, levantaram-se algumas vozes discordantes, como a de 
Arthur Danto e a de George Dickie. Em linhas gerais, estes autores concordam com 
Morris Weitz de que não é possível apontar uma característica comum a todas as obras 
de arte, mas só se estivermos a falar de propriedades internas, propriedades observáveis, 
como diz Arthur Danto, ou propriedades relacionais num sentido estrito, ou manifesto, 
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como diz George Dickie. Os dois, tanto Arthur Danto quanto George Dickie, afirmam 
que é possível fornecer uma definição num sentido amplo a respeito do que é a arte.  
Carmo d’Orey (1990: 81 e sq.) refere que Nelson Goodman prefere mudar o modo 
de olhar o problema e, em vez de pensar em “o que é arte?”, propõe abordar “quando há 
arte?”, notando que a natureza da arte deve ser procurada na simbolização, e assim a 
caracterização da arte através da simbolização torna-se o problema central.  Goodman 
(Cf. Goodman, 1968) não acredita que haja uma forma única de experiência estética que 
permita substituir um essencialismo artístico por um essencialismo estético. Faz por isso 
uma nova proposta: são os processos simbólicos, que se encontram implicados na 
experiência estética, que caracterizam a arte. Com os filósofos da indefinibilidade da arte, 
Nelson Goodman compartilha a crítica às teorias essencialistas, mas, ao contrário deles, 
não pensa que a dificuldade em caracterizar a arte decorra do facto de esta ser um conceito 
aberto nem que uma teoria estética sistemática e rigorosa seja uma impossibilidade lógica. 
Finalmente, sempre seguindo o resumo feito por Carmo d’Orey, a teoria de Nelson 
Goodman tem em comum com as teorias institucionais a tese central de que a 
caracterização da arte não deve ser procurada nas propriedades intrínsecas dos objetos de 
arte, mas nas suas propriedades relacionais. Mas a solução pela aquisição de um estatuto 
ainda é demasiado rígida e conservadora para dar conta do carácter efémero de algumas 
obras de arte. Além disso, Nelson Goodman não admite que essa caracterização tenha de 
ser dependente, de qualquer forma que seja, da apreciação crítica. 
Tendo como inspiração o famoso artigo “O mundo da arte”, de Arthur Danto, 
escrito em 1964, George Dickie (DICKIE, 1974) elabora o que ele chama de teoria 
institucional da arte. Nesta teoria a arte pode ser analisada em termos das suas 
propriedades externas ou relacionais. Opõe-se às definições tradicionais que procuravam 
as propriedades definidoras da arte em termos de características intrínsecas e 
percecionáveis comuns a todas as obras de arte. 
No caso da teoria institucional, d’ Orey (1990: 77 e sq.) refere que se encontram os 
resultados de duas linhas de evolução, uma no domínio da reflexão filosófica, outra no da 
prática artística. No que respeita à filosofia, a herança vem ainda de Wittgenstein, tal 
como sucede nas teorias de indefinibilidade da arte. As teorias institucionais inspiram-se 
nas teses que dizem respeito aos jogos de linguagem concebidos como uma instituição. 
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No que respeita à arte, a herança geradora de uma instituição vem de um longo processo 
no decorrer do qual é progressivamente realçado o papel do artista no ato da criação da 
obra, processo esse que vai atingir a sua expressão máxima com a arte conceptual. 
Duchamp pode representar o momento em que, pela primeira vez, se toma consciência 
de uma ação específica da criação artística, que é a ação de conferir o estatuto de objeto 
de arte a um objeto, gerando assim a instituição socialmente aceite “arte”. Tal como as 
pessoas adquirem determinados estatutos, dentro das instituições adequadas, os objetos 
podem também, dentro da instituição do mundo da arte, adquirir o estatuto de objeto de 
arte. A artisticidade não é, então, uma propriedade intrínseca de alguns objetos, mas uma 
propriedade que qualquer objeto pode obter pelo facto de existir uma instituição, e regras 
dentro dessa instituição, para atribuir esse estatuto. Em suma, é arte aquilo que 
institucionalmente é socialmente designado como tal.  
Talvez que no quadro da teoria institucional da arte a cozinha pudesse efetivamente 
ser considerada arte, e se assim fosse teria um estatuto conferido pelas instituições do 
mundo da arte; contudo, George Dickie realça o papel do artista no ato da criação da obra, 
o que significa que para um determinado prato gastronómico poder ser considerado arte, 
em algum momento o papel do cozinheiro teria que ser algo mais do que simplesmente 
cozinhar como rotina do seu ofício, ou seja, muitos chefs consideram a culinária como 
um trabalho artístico, mas quase como se de uma qualidade intrínseca se tratasse, um 
pouco como acontece nas teorias essencialistas, mas de acordo com a teoria institucional 
teria que haver um propósito maior no ato da criação. Mais exatamente, teria de 
plenamente existir o reconhecimento social da culinária enquanto instituição artística. 
Neste contexto, note-se que, para Arthur Danto o mundo da arte é uma comunidade 
não só institucional ou sociológica, mas também uma realidade histórica e cultural. Nesse 
mundo dominam regras que orientam esse jogo, e nele dominam as suas representações 
do mundo. Nesse mundo, o que a obra de arte significa é defendido através de princípios 
teóricos que definem consensos em torno dos critérios/valores/regras/ que regem esse 
mundo. Para ele, uma obra de arte tem que ter conteúdo e tem que projetar um ponto de 
vista para ser obra de arte. Por exemplo, quando olhamos para as caixas Brillo de Andy 
Wahrol no museu (instituição “arte”), o que as distingue das caixas de Harvey no 
supermercado (não arte)? Quando olhamos para as caixas de Andy Wahrol, há uma reação 
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ao expressionismo abstrato (nelas há umas pequenas pintas a escorrer), as caixas estão a 
dialogar com os artistas da pop e do expressionismo abstrato. Cada artista fala pelo seu 
próprio tempo, para os seus próprios pares. As caixas de Brillo de Andy Wahrol falam 
para a pop e as outras realizadas posteriormente falam para os apropriacionistas. Em cada 
momento da arte contemporânea têm sentidos diferentes. O critério já não é visual, mas 
têm obrigatoriamente um critério conceptual. Andy Wahrol fala com o mundo da arte 
para quem sabe interpretar o que está a ver (cf. CUEVAS FERNANDEZ, 2005, para esta 
análise).  
Retomando a teoria simbólica de Goodman, é na simbolização que devemos 
procurar a natureza da arte e o que a caracteriza são os processos simbólicos implicados 
na experiência estética, como assinala Carmo d’Orey (1990: 81). É o facto de funcionar 
como símbolo que um objeto se pode tornar numa obra de arte. Goodman considera como 
objeto de análise a experiência do relativismo das linguagens e a possibilidade da sua 
comensurabilidade simbólica. Ser símbolo não é uma propriedade que dependa da 
estrutura interna dos objetos; em si mesmo nada é símbolo, mas tudo pode funcionar 
como símbolo. Os símbolos, geralmente, não funcionam isoladamente, mas em sistemas, 
e a característica de um símbolo, o seu alcance, limites e propriedades são determinados 
pelo sistema em que está a funcionar; um símbolo pode também estar integrado em vários 
sistemas e subsistemas e pode informar de maneiras diferentes quantos sejam estes 
mesmos. Falta saber quais são as características específicas do funcionamento simbólico 
peculiar à arte, uma vez que também na ciência as coisas funcionam como símbolos. A 
caracterização desse funcionamento é feita nos termos do que Nelson Goodman chama 
sintomas do estético, e que são: densidade sintática, densidade semântica, saturação, 
exemplificação e referência múltipla e complexa. No que toca a sintomas, dentro do 
sintoma da densidade semântica (que se refere ao sistema no qual os símbolos não estão 
repartidos em caracteres diferentes para os distinguir) encontramos a noção de sistema 
simbólico denso, isto é, uma vez que os símbolos não estão repartidos, não são 
diferenciados, comportando um número infinito de caracteres. Nos sistemas densos é 
permitida uma pluralidade de sugestões, devido ao facto de ter tantos significados, de ser 
tão ambíguo. Carmo d’Orey (1990: 84-85) exemplifica que, numa exposição de Joseph 
Beuys, o que distingue a cadeira enquanto obra da cadeira do guarda do Centro de Arte 
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Moderna é o facto de que a primeira estar a funcionar como símbolo estético e a segunda 
não. Estamos assim próximos de uma teoria institucionalista. De facto, Nelson Goodman 
recusa alguns clichés usados para distinguir arte e ciência, tais como: a arte aspira à beleza 
e a ciência à verdade; a arte é criativa e a ciência é descritiva; a arte apela à educação e a 
ciência à razão; a experiência estética é emotiva, é uma reação não cognitiva às obras de 
arte. Ambas são concebidas como formas de conhecimento e este é concebido como 
construção de versões-de-mundos através de sistemas de símbolos. A diferença reside 
apenas nos processos simbólicos utilizados. A simbolização, ao contrário da essência, 
pode ser adquirida ou perdida ficando explicado por que é que um objeto pode ser arte 
numa dada altura e noutra não. Um objeto pode simbolizar de diferentes formas, mediante 
o sistema simbólico onde se insere, por isso nesta teoria um objeto pode ser obra de arte 
numa época, numa sociedade e noutra não, pois ser arte é funcionar como símbolo estético 
e não ser arte é funcionar como símbolo de outra espécie.  
O ponto que nos interessa reter da abordagem que Goodman faz à arte é que da sua 
teoria parece decorrer que a cozinha não pode ser considerada como arte. Embora 
segundo esse autor tudo possa funcionar como símbolo (e a comida pode funcionar como 
símbolo artístico, e é disso exemplo a obra de arte povera de Giovanni Anselmo), isso 
não parece suceder no contexto comum de um prato de restaurante que tem como função 
saciar uma necessidade básica humana. Em suma, a teoria de Goodman tende a descartar 
do domínio da arte as práticas que têm um componente utilitário, como sucede com a 
culinária. 
Isto são apenas algumas considerações tendo em conta as teorias existentes, 
essencialista, estético-psicológica, institucionalista, simbólica, mas que não pretendem 
(como anteriormente referido) cunhar o estatuto da criação culinária, nem optar por qual 
será a melhor teoria para defender o conceito de arte aplicado à cozinha, nomeadamente 
à alta cozinha. A teoria essencialista e a teria simbólica parecem retiar qualquer 
componente “artístico” a práticas com componente utilitário e artesanal, como sucede 
com a cozinha. Por outro lado, alguns aspetos da teoria estético-psicológica talvez possam 
ser retidos, e não se sabe até que ponto a alta cozinha pode vir a tornar-se uma instituição, 
recordando-se aqui a posição socialmente cada vez mais relevante que os chefs têm vindo 
a ganhar. E, se não sabemos ao certo o que é arte, o que sabemos certamente é que a alta 
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cozinha aspira a sensações, emoções, experiências visuais, olfativas e gustativas que 
cativem de forma prazerosa o seu “degustador”.  Essa é a sua finalidade principal.  Esse 
é o tema a ser retomado quando, mais adiante, no Capítulo V, virmos quais são as opiniões 
dos chefs sobre o estatuto de arte, ou não, da culinária.  
3.3. O chef de cozinha, o Cozinheiro e a Produção Culinária  
Após a exploração dos conceitos de arte e artesanato, importa referir um aspeto 
central da prática culinária. Se na arte existe o papel do “artista”, do “criador”, sucede de 
facto que na culinária gastronómica o papel central é incumbido ao chef, cuja função se 
pode aproximar do criador. Na realidade, quando pensamos no chef de cozinha (o chef 
executivo), pensamos na pessoa que coordena e orienta a cozinha, assim como no 
responsável principal da carta que é apresentada, e ainda como a pessoa que criou o/os 
prato/os original/ais. Contudo, sabemos que o chef pode não estar sempre presente, e 
ainda que esteja não é responsável por executar todas as atividades, por isso existem os 
chefs ajudantes ou cozinheiros (definição “prática” que vai certamente depender da 
liberdade concedida em cada cozinha por parte de cada chef executivo). Existe um 
indivíduo criador, mas que está inserido num todo coletivo. 
Se pensarmos de forma hierárquica, o chef executivo é aquele que é dotado da 
máxima técnica e criatividade. É o primeiro a criar intelectual e materialmente, o que 
poderia assumir-se como sendo o artista, e os chefs ajudantes são os seus artesãos que vão 
replicar materialmente a conceção do executivo. Esta pode ser uma forma de conceção 
da atividade, contudo, sabemos que nem sempre as coisas são assim, e que há cozinhas 
de plena partilha, onde as cartas são criadas em equipa, e onde a criação “intelectual” do 
chef executivo pode ser complementada com ideias dos ajudantes. E também sabemos 
que um chef que é ajudante hoje, pode ser o executivo amanhã, o que implicaria que 
haveria uma mutação de artesão para artista, o que não parece algo muito coerente, além 
disso o que pode incluir ou não a culinária no campo da arte são fatores de outra dimensão. 
Portanto, o chef está inserido num contexto claramente diferente do criador único e 
original. 
Por outro lado, a criação culinária é ou pode ser composta por investigação (no caso 
da cozinha molecular por exemplo), experiências externas, técnica, sensibilidades, 
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gostos, combinações de sabores, combinações de texturas, combinações de cores, 
combinação de cheiros, apresentação estética e possivelmente experiência sonora (entre 
outras). É algo que está maioritariamente relacionado com os sentidos e que apela à 
criatividade de certa forma. Uma criação culinária tem que estimular a visão, o olfato e o 
paladar de quem a vai ingerir. E são estas características da ordem do sensível que 
influenciam a pertença ou não da culinária no campo artístico, e na esteira do direito de 
autor. É o que vamos ver no capítulo seguinte. 
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Capítulo 4 – Propriedade Intelectual e as Relações com a Alta 
Cozinha 
Como tem vindo a ser referido, as criações culinárias não são protegidas pelo 
Código do Direito de Autor, mas com a evolução, sofisticação, e crescente banalização 
do termo “arte culinária”, alguns autores, sobretudo estadunidenses, têm vindo a 
questionar essa não atribuição do direito de autor às criações culinárias. É, por exemplo, 
o caso de Jassens: 
“Por que deveriam estes chefs receber um tratamento diferente do conferido 
a Tolstói ou Van Gogh? Será que eles também não planeiam, compõem, 
imaginam e apresentam uma ampla série de sensações (de sabor) comparáveis 
às sensações que se sente ao ler ou admirar os dois homens ilustres acima 
mencionados?” (JASSENS, 2013: 2).  
É neste capítulo que vamos explorar mais detalhadamente as opiniões, favoráveis e 
desfavoráveis, apontadas por esses autores no que respeita à aplicação do direito de autor 
à culinária. Parece, no entanto, pertinente fazer uma breve introdução aos fatores que 
impulsionaram essa discussão.  
4.1. A Ascensão da Alta Cozinha e a sua Mediatização 
Nos Estados Unidos, diversos estudiosos apontam para a necessidade da instituição 
de proteção legal para as criações culinárias. Como já foi acima referido, embora seja 
uma questão que divide opiniões, boa parte dos autores chama a atenção para a falta de 
proteção jurídica no ramo, criticando o facto de os chefs não disporem de garantias legais 
equivalentes àquelas concedidas a outros criadores intelectuais, como podemos ver 
através da opinião de Jassens, acima citada.20 
Os autores que se debruçam sobre este dilema da presente dissertação reconhecem 
que o tema ter-se-á tornado relevante nos Estados Unidos a partir da explosão de interesse 
por criações culinárias, surgida na sociedade americana em meados do século XX, quando 
milhares de livros de receitas foram disponibilizados a um público ávido por novidades, 
como pode ser o caso dos guias (de restaurantes) que surgiram no início do século XX. 
 
20   Dois dos melhores estudos sobre esse ponto são também Buccafusco, 2007 e Broussard, 2016, tal 
como é indicado no seguimento do texto. 
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Refere Broussard (2016: 8) que O Guia Michelin da França, publicado pela primeira vez 
em 1900, e o Inquérito Zagat dos Estados Unidos, publicado pela primeira vez em 1979, 
são dois dos guias de restaurantes mais populares hoje em dia e os jornais distribuídos 
nacional e localmente apresentam regularmente artigos e avaliações sobre restaurantes. E 
ele acrescenta sobre esta “nova moda” que, devido ao surgimento da literatura culinária 
e da programação da televisão, passa a ser possível o “entretenimento com as alegrias do 
jantar e da preparação de alimentos antes e depois das refeições” (Idem, Ibidem). No 
entanto, foi só no início dos anos 90 que o valor de entretenimento da comida e do jantar 
foi usado pelo setor de televisão na forma de um canal inteiro dedicado ao assunto – a 
Food Network. A Television Food Network foi fundada em 23 de novembro de 1993 por 
Joe Langhan, que desenvolveu esse novo formato quando trabalhava para a Providence 
Journal Company. 
A ideia do chef celebridade tem as suas origens no nascimento e desenvolvimento 
da culinária televisiva, resultante do potencial único do meio de expor a arte da culinária 
e da gastronomia ao público de massa pela primeira vez na história. Tal como viria a 
suceder em Portugal, nos Estados Unidos os programas de televisão que inicialmente se 
focavam no ensino de práticas culinárias adaptáveis ao ambiente doméstico foram-se 
sofisticando até atingirem o atual modelo de reality shows, muitos dos quais exibidos em 
horário nobre. Os cozinheiros vencedores destas competições, tal como também Portugal, 
além de receberem prémios e promissoras oportunidades de trabalho, acabaram por se 
transformar em celebridades. 
Tudo isto levou a uma crescente relevância social e económica em torno das 
criações culinárias, fazendo emergir a temática da sua proteção legal. Por vezes também, 
estas transformações no setor gastronómico podem acabar por exacerbar a rivalidade 
entre os chefs, incentivando muitos deles a considerar com seriedade a possibilidade de 
defender juridicamente a propriedade intelectual das suas receitas (BUCCAFUSCO, 
2007: 26).  
Um exemplo usualmente apontado é o caso da controvérsia relacionada com 
criações culinárias que envolveu Rebecca Charles, chef e proprietária do Pearl Oyster 
Bar, de Nova Iorque, e o seu antigo sous-chef Edward McFarland que, supostamente, 
teria imitado, no seu Ed’s Lobster Bar, o menu, as receitas, a apresentação dos pratos e 
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até mesmo a decoração do estabelecimento de uma sua ex-empregadora. Em 26 de junho 
de 2007, Rebecca Charles, proprietária e chef executiva do Pearl Oyster Bar (Pearl) na 
baixa de Manhattan, entrou com uma queixa no tribunal federal contra o chef Edward 
McFarland. Ela alegou que McFarland "pirateou todo o menu do Pearl e todos os aspetos 
da apresentação dos pratos do restaurante (Pearl)" quando ele abriu o Ed’s Lobster Bar, 
apenas algumas semanas depois de sair da sua posição no Pearl. O caso 
Charles/McFarland ganhou muita atenção na media, bem como em blogs de comida e 
refeições pela Internet. Muitos dos que publicaram comentários on-line nesses "foodie 
Blogs" simpatizaram com a frustração de Charles, mas eles permanecem céticos de que 
os conceitos de propriedade intelectual podem ou devem ser invocados para proteger os 
itens de menu apresentados pelos restaurantes (Cf. BROUSSARD, 2016: 3 e sq.).  
Muito embora as violações praticadas por McFarland tenham envolvido elementos 
respeitantes a diferentes institutos de propriedade intelectual, entre os quais o design e o 
trade dress, foi o copyright que, neste caso, representou o elemento central da 
controvérsia. Conforme relata Cunningham:  
“[...] o detalhe que declaradamente mais teria irritado Charles teria sido um 
prato do menu de McFarland intitulado ‘Ed's Caesar’. De acordo com Charles, 
McFarland teria copiado a sua receita de salada Caesar, feita com croutons de 
muffin inglês e ovos coddled e que, segundo Charles, seria uma receita de 
autor do Pearl” (CUNNINGHAM, 2009, apud MEDRADO, 2016: 59).  
Rebecca Charles acabou por propor uma ação contra McFarland, cuja foi encerrada 
por meio de um acordo judicial cujos termos não chegaram a ser divulgados (cf. SMITH, 
2014; STRAUS, 2012; CUNNINGHAM, 2009; BROUSSARD, 2008, apud 
MEDRADO, 2016, para os detalhes do caso). Mas, como ressalta Broussard (2016: 4), 
algumas questões ficaram em aberto. Charles teria que recorrer a uma reivindicação de 
trade dress, a fim de proteger os seus pratos? Será que uma reivindicação de violação de 
direitos de autor, em vez do trade dress, é mais apropriada no que diz respeito aos 
interesses legais que ela estava a tentar proteger?  A lei de direitos de autor deve fornecer 
proteção para os pratos originais dos chefs? 
Este foi um dos vários exemplos que nos faz ver que a controvérsia persiste, 
exigindo assim uma explanação sobre a aplicabilidade ou não da legislação norte-
americana do copyright na proteção de criações culinárias. A legislação dos Estados 
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Unidos no que diz respeito ao copyright é semelhante a aspetos da legislação portuguesa 
do direito de autor, pelo que os contornos serão muito similares em ambos os países, o 
que de certa forma nos ajudará a fazer ilações a partir das informações que se seguem.  
4.2. A Questão da Propriedade Intelectual 
No seguimento daquilo que já foi dito, e se recuarmos um pouco na história, 
Mennell (1996, apud BROUSSARD, 2016: 7) escreveu que:  
“antes dos restaurantes havia poucos ou nenhum exemplo das origens de um 
determinado prato…[e] sobre tais questões de quem fez a primeira 
mayonnaise ou bechamel. A própria ideia de originalidade numa receita é em 
si quase uma invenção da era burguesa”. 
Broussard (2016: 8) acrescenta que chefs como Antonin Carême e Georges Auguste 
Escoffier transformaram de forma única a profissão no início e no final do século XIX 
ao, respetivamente, estabelecerem os seus próprios estilos artísticos ou escolas de 
cozinha, e receberam o reconhecimento público pela originalidade nas suas receitas e 
métodos. Diz ele ainda que, de facto, Escoffier lamentou que, enquanto os artistas, 
escritores, músicos e inventores eram protegidos pela lei, o chef não tinha absolutamente 
nenhuma compensação [pelo plágio] do seu trabalho. Seguindo ainda Broussard (2016: 
7) poder-se-ia ainda fazer referência à filósofa gastronómica Elizabeth Telfer, que nota 
que os humanos geralmente comem devido à necessidade corporal, argumentando que, 
em certa medida, nós alteramos essas atitudes em determinadas situações, saboreando e 
nutrindo as novidades da nossa comida, exercitando o julgamento e o gosto como se 
fôssemos cozinheiros e não meramente consumidores. Assim, as atitudes normais em 
relação à comida e ao comer podem mudar durante o jantar num restaurante. Como 
clientes dos estabelecimentos de restauração, ficamos livres para procurar o lazer 
exercitando a nossa individualidade, por exemplo, na escolha de um restaurante ou 
entrada. Desta forma, comer torna-se uma afirmação da individualidade e uma 
experiência estética não associada à necessidade do corpo de consumir calorias. Não é 
algo destinado a meramente satisfazer a utilidade individual. 
 Apesar da primazia da culinária na indústria do entretenimento, na cultura popular 
e na economia, a comida existe, usando uma formulação de Broussard (2016: 13), num 
dos "espaços negativos" dos direitos de autor – ela é uma forma de expressão criativa que 
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não é coberta pela lei. Como já foi dito anteriormente, mas de forma a se compreender 
melhor o que se segue, e tal como sucede em Portugal, o Copyright Act norte-americano 
de 1976 protege as obras originais literárias, musicais, dramáticas, coreográficas, 
pictóricas, gráficas, escultóricas, audiovisuais e arquitetónicas. Os pratos culinários e 
receitas estão ausentes desta lista de objetos cobertos pelo copyright. Para estarem 
legalmente protegidos, eles deveriam satisfazer três requisitos gerais: (1) existir como um 
trabalho de autor (ao invés de uma ideia ou procedimento); (2) estarem fixados num meio 
tangível; e (3) ter um grau de originalidade; ora, como já sabemos, as receitas são 
consideradas apenas como declarações funcionais de factos não originais que não devem 
a sua criação a um  autor. Um segundo obstáculo que impede as receitas culinárias de 
alcançar proteção legal é o seu status como “obras de utilidade”. As receitas são 
tradicionalmente reproduzidas para serem usadas para cozinhar, em vez de serem usadas 
pelo seu valor literário artístico, por isso elas não são consideradas como suscetíveis de 
proteção pelo copyright (BROUSSARD, 2016: 14).  
Também Buccafusco (2007: 36 e sq.) comenta em detalhe a ausência de proteção. 
Contudo, esse autor introduz uma ideia original quando ele aponta alguns erros 
conceptuais inerentes à forma como a lei considera as receitas culinárias. Ele diz-nos que, 
de acordo com a lei, as receitas não são protegidas porque não têm a expressão original 
necessária. E explica que a lei chegou a esta conclusão separando a lista de ingredientes, 
presentes no início de cada uma das receitas, das diretivas relativas ao modo de 
preparação do prato. As primeiras, as listas de ingredientes, são “declarações de facto”, 
enquanto os segundos, os modos de preparação do prato, são procedimentos ou meros 
processos. O autor refere que a lei comete um erro conceptual ao assumir que não se 
protege receitas e pratos pela razão de ambos serem uma simples enumeração de 
ingredientes e da forma de os combinar, possuindo assim apenas uma realidade funcional. 
Contudo, pelo contrário, poderia sustentar-se que assim não é, e que é possível pensar 
que a culinária tem uma dimensão de originalidade, o que a candidataria a ser protegida 
pelo copyright. Pode de facto pensar-se, e afirmar, que os pratos possuem elementos 
expressivos, não sendo meras combinações funcionais de ingredientes. Aliás, suportando 
essa opinião, Buccafusco recolheu algumas entrevistas a chefs de cozinha, nas quais eles 
afirmam que a culinária é capaz de expressar tanto sobre comida como sobre relações de 
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equilíbrio, harmonia e textura, e ainda também sobre fenómenos sociais e culturais 
amplos como lugares, história e emoções. Portanto, a culinária poderia ser protegida, 
apesar de, por razões erradas (os pratos são considerados como meramente funcionais), 
não o ser. Note-se, uma posição que partilhamos com Buccafusco, que o facto de a 
culinária poder ser protegida não significa que ela tenha que o ser. O ponto aqui relevante 
é apenas que a ausência de proteção é justificada, nos termos da lei, por a culinária ser 
apenas funcional.  
 De facto, para Buccafusco não é evidente que a proteção intelectual das criações 
culinárias possa encorajar o crescimento do domínio público – que, recorde-se é um 
objetivo essencial das leis de proteção intelectual – isto é, o aumento do número de 
receitas e pratos acessíveis a todos. Se existisse proteção, alguns chefs manteriam as suas 
receitas em segredo, como fazem empresas como a Coca-Cola e Kentucky Fried Chicken. 
É verdade que, possivelmente, muitos chefs publicariam as suas receitas e acabariam por 
vê-las entrar em domínio público no término do período legal. Contudo, é claro que, no 
atual estado de não proteção, todos os pratos estão disponíveis para uso de quem quiser, 
de modo que o domínio público só seria significantemente ampliado, no caso de existir 
proteção, se alguns chefs que guardassem as suas receitas em segredo consentissem em 
publicá-las em troca de proteção pelo direito de autor. No entanto, e mesmo tendo em 
conta essa última possibilidade, Buccafusco reconhece que o número de receitas em 
domínio público é maior agora (sem a proteção pelo direito de autor) do que seria se a 
culinária fosse coberta pelo copyright, pelo que a proteção não se justifica 
(BUCCAFUSCO: 38 e sq. para os detalhes do argumento).  
Determinar se expandir a proteção dos direitos de autor ou copyright para cobrir os 
pratos promoveria ou não a criatividade e asseguraria benefícios aos autores da receita, 
diz Buccafusco (2007: 41) que ainda é menos claro. Ele faz referência a um estudo de 
Raustiala e Springman, que observam no seu trabalho sobre propriedade intelectual na 
indústria da moda que esta permanece inovadora e economicamente saudável, apesar da 
falta de proteção legal e da alta incidência de pirataria. Um argumento frequentemente 
invocado para a defesa dos direitos de propriedade intelectual é que tecnologias 
inovadoras, bem como obras musicais, literárias e artísticas são, geralmente, difíceis de 
criar, mas fáceis de copiar. A ausência de proteção acabaria de vez com os incentivos 
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financeiros esperados, desencorajando investimentos, pesquisas e desenvolvimentos, 
sejam artísticos ou científicos. Contudo, há setores da economia que, a despeito da 
ausência de proteção, mantêm a sua dinâmica e o seu crescimento, dentre os quais 
podemos citar a moda, a marcenaria, a tatuagem, a perfumaria, o visagismo e, também, 
precisamente, a culinária (cf. RAUSTIALA e SPRIGMAN, 2006, onde se analisam esses 
exemplos de criação sem que exista proteção intelectual). Os autores Raustiala e 
Springman chamam a isso uma situação de “baixo equilíbrio de Propriedade Intelectual”. 
Eles sugerem que a falta de proteção pode ser precisamente responsável pelo alto grau de 
inovação do design de moda e na culinária – o chamado “paradoxo da pirataria” –, ou 
seja, mesmo na ausência de proteção jurídica formal, os designers e chefs continuam a 
criar, inovar e desenvolver as suas atividades e os seus negócios. Tal situação pode 
justificar-se pela combinação de dois elementos, também presentes no mundo da moda, 
os quais os autores denominam “obsolescência induzida” (a frequente oferta de 
novidades) e “ancoragem” (um tipo de marcação do que está em evidência, em termos de 
consumo, num determinado momento), fatores esses que causam uma permanente criação 
de novas modas. Buccafusco (2007: 37) refere ser difícil dizer se as razões específicas 
que esses autores descrevem para a criatividade na moda são aplicáveis ao mundo da 
culinária, mas a culinária moderna parece também ser altamente inovadora e estar bem 
capitalizada. Consequentemente, poder-se-ia concluir ser difícil ver como a proteção 
intelectual seria benéfica para a inovação culinária ou para o sucesso económico da 
indústria da restauração. Na verdade, é possível que a inovação realmente diminuísse se 
os direitos de autor em culinária se estendessem da simples publicação das receitas até à 
execução dos pratos.  
Além dos argumentos económicos e de políticas públicas contra a extensão da 
proteção legal à culinária, Buccafusco (Idem, Ibidem) acrescenta existir uma outra série 
de fatores únicos do mundo culinário que argumenta contra a existência de monopólios 
nessa área. O autor, que também realizou entrevistas com chefs, refere que estes 
assumiram que dificilmente se fariam valer dos seus direitos de P.I. (caso os houvesse) 
contra os piratas, porque a maior parte das vezes é muito caro e moroso e também por 
uma certa “cultura de hospitalidade” que os chefs parecem compartilhar, e que 
estabelecendo desde já uma ponte com a análise qualitativa da presente dissertação, a ser 
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feita no capítulo seguinte, também parece ser a opinião de grande parte dos chefs 
portugueses.  
Mais do que apenas um certo sentimento sobre partilha e hospitalidade, Buccafusco 
(2007: 37) refere que as respostas por ele obtidas apontam para outra razão pela qual a 
existência de copyright na culinária seria inapropriada e desnecessária. Razão essa que 
seria o poder considerável da existência de normas sociais não legais que atribuem 
créditos a inovadores e culpas aos plagiadores. O autor diz que a história culinária tem há 
muito tempo o costume de atribuir a criação de um novo prato ao chef que o criou, e essa 
prática continua em vigor atualmente, sendo os chefs ensinados a respeitar os direitos dos 
outros chefs ao usar as suas receitas. E embora não existindo esse tipo de normas em 
contexto português, alguns chefs nacionais também trabalham neste sentido de partilha, 
e de atribuição de reconhecimento do criador do prato original, como é exemplo o chef 
português Vítor Matos:  
“Eu acho que a cozinha existe para haver partilha. Se não houver partilha não 
há emoção, se não houver partilha não há evolução, se não houver partilha 
ninguém cresce com isso […] A minha base é muito a da cozinha suíça, então 
a minha base é a de um senhor que morreu há 100 anos, ou 50 anos, ou o que 
for. Todos eles, não vejo, não consigo pensar de outro modo, quer dizer, se 
eles tivessem guardado as receitas deles, eu hoje não sabia fazer um molho 
[…] publiquei isto aqui anteontem, em homenagem ao chef Auguste 
Escoffier, e publiquei uma sobremesa que se chama “Pêssego Melba” que é 
uma receita dele, da autoria dele, que é um tributo, e tem lá “cozinha de 
partilha”, publiquei há dois dias, ou anteontem, tem tudo a ver, não devemos 
ficar ofuscados com a propriedade intelectual”.21 
E como é exemplo a opinião similar do chef Henrique Sá Pessoa:  
“[…] já tive receitas, pratos na minha carta que não são meus originais mas 
que eu faço homenagem à pessoa em questão, por exemplo pastelinhos Mey 
Hofmann que são uns pastelinhos de uma chef catalã, que foi ela que criou, 
ponho o nome dela, ou então se me perguntam onde é que me inspirei eu dou 
o crédito à pessoa: “Ah essa receita foi uma receita de um chef francês ou de 
um chef italiano, que eu aprendi, e que gostei muito, e pus na carta””.22 
Retomando Buccafusco (2007: 35), este diz que a Associação Internacional de 
Profissionais de Culinária publica um “Código de Ética” que exige que os membros se 
“comprometem a respeitar os direitos de propriedade intelectual de terceiros e não 
 
21 Entrevista concedida à autora em 15 de março, 2019. 
22 Entrevista concedida à autora em 16 de março, 2019. 
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utilizam intencionalmente ou não se apropriam para sua própria vantagem financeira ou 
profissional de qualquer receita ou outra propriedade intelectual que pertença a outra 
pessoa sem o devido reconhecimento”. Este Código de Ética, ou normas sociais, foi 
também alvo de investigação pelos autores Fauchart e Hippel (2006), que no seu estudo 
sobre a comunidade de chefs franceses notam que nesse meio culinário as normas sociais 
são adotadas de maneira informal, mas estão vigentes e respeitadas pelos cozinheiros 
profissionais, normas que  podem ser resumidas em três regras cujo respeito é esperado 
dos membros do grupo: (1) um chef nunca deve copiar integralmente uma receita 
inovadora de outro chef; (2) se um chef voluntariamente revela um segredo profissional 
a um colega, este não poderá repassar a informação a terceiros sem a sua permissão; e (3) 
um chef deve dar crédito aos criadores de receitas ou técnicas culinárias. O não 
cumprimento destas regras traria consequências, dentre as quais: a recusa em fornecer 
informações (ao plagiador); uma diminuição da reputação, e em casos extremos o 
plagiador poderá ser condenado ao ostracismo (FAUCHARD e HIPPEL: 16-18).  
Perante todos os pontos aqui abordados, um outro autor, com base nos recursos 
legais já existentes, considera que uma opção que talvez seja a mais equilibrada nesta 
balança do “ter ou não ter” proteção intelectual, seria o reconhecimento, em favor dos 
chefs, de direitos morais, mas não direitos patrimoniais, sobre as suas criações culinárias 
(REEBS, 2011, apud MEDRADO, 2016: 65). Na opinião de Reebs, “esta opção não 
geraria nenhuma contradição com o sistema vigente e, ao mesmo tempo, solucionaria o 
problema dos chefs, que, em grande medida, consiste em deverem ser reconhecidos pelas 
suas criações”:  
“Embora o simples de atribuição não represente, por si só, vantagem 
financeira, é provável que, indiretamente, ele beneficiaria o artista do ponto 
de vista financeiro. Se o trabalho de um chef é bem recebido e a ele é dado o 
crédito apropriado, então os clientes procurarão por mais pratos do autor 
original gerando, assim, receitas para o chef” (REEBS, 2011, apud 
MEDRADO: 65). 
Contudo, o termo “direito moral” está inerente à proteção pelo direito de autor, por isso 
seria aquilo a que podemos chamar direito de atribuição, ou seja, todo o chef criador teria 
que ver o seu nome identificado na sua criação replicada (como querem os chefs 
portugueses acima citados). Seria necessário, no entanto, identificar a melhor forma de 
garantir a origem da criação e a forma da sua divulgação. Como também nota Medrado 
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(2016: 69-70), “embora haja algumas disputas judiciais, a baixa litigância entre chefs deve 
ser considerada um importante indício de que a propositura de ações judiciais não é vista 
por estes profissionais como a forma mais adequada de solucionar as suas contendas”. 
Ele questiona então, qual seria a razão do pequeno volume de ações judiciais envolvendo 
a disputa de criações culinárias? Qual é a natureza dos casos que, versando sobre este 
tema, foram um dia levados aos tribunais norte-americanos? Nesse sentido vamos abordar 
outros pontos importantes que são inerentes à atividade culinária, e que por sua vez 
reforçam e posicionam um certo chef, prato ou estabelecimento, e que são de certa forma 
componentes cobertos pela lei.  
4.3. A Culinária e os demais modos de proteção legal 
No que concerne à atividade culinária há muitos fatores que lhe são intrínsecos. 
Para que um chef tenha o seu estabelecimento, há que pensar num conjunto de coisas, 
como o nome, o logotipo, o conceito e o que dele advém; a decoração, os menus, os pratos 
etc. Embora a criação de um prato não seja abrangida pelo direito de autor, pode haver 
outras formas de garantir que todo o potencial criativo disposto na criação de um 
restaurante tenha um certo grau de salvaguarda.  
4.3.1. A Culinária e a Marca Registada 
Como questiona Medrado (2016: 88), “o nome atribuído por um chef a um prato ou 
menu da sua criação podem ser objeto de registo como marca?” O chef Cordeiro assegura 
que se consegue registar tudo o que se quiser: “Consegue, consegue registar o que 
quiser”23. Porém para tentar responder a esta questão vamos debruçar-nos um pouco sobre 
o que é uma marca registada.  
Além do copyright e das patentes, a marca registada constitui um pilar das leis de 
propriedade intelectual. As leis presentes no Código da Propriedade Industrial, quer nos 
Estados Unidos quer em Portugal, são semelhantes, por isso seguiremos com o caso 
específico de Portugal.  
Segundo o Código da Propriedade Industrial (Lei nº.16/2008), o registo da marca 
tem como objetivo conferir “ao seu titular o direito de impedir terceiros, sem o seu 
 
23Entrevista concedida à autora em 08 de abril, 2019. 
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consentimento, de usar, no exercício de atividades económicas, qualquer sinal igual, ou 
semelhante, em produtos ou serviços idênticos ou afins daqueles para os quais a marca 
foi registada, e que, em consequência da semelhança entre os sinais e da afinidade dos 
produtos ou serviços, possa causar um risco de confusão, ou associação, no espírito do 
consumidor” (Art.258º.). A marca é assim definida:  
“1- A marca pode ser constituída por um sinal ou conjunto de sinais 
suscetíveis de representação gráfica, nomeadamente palavras, incluindo 
nomes de pessoas, desenhos, letras, números, sons, a forma do produto ou da 
respetiva embalagem, desde que sejam adequados a distinguir os produtos ou 
serviços de uma empresa dos de outras empresas. 
2- A marca pode, igualmente, ser constituída por frases publicitárias para os 
produtos ou serviços a que respeitem, desde que possuam caráter distintivo, 
independentemente da proteção que lhe seja reconhecida pelos direitos de 
autor” (Art.222º.). 
Assim, ao analisarmos a conceção da marca podemos, como destaca Medrado 
(2016: 89 e sq.), concebê-la de 4 formas:  
“a) Nominativa: é aquela formada por palavras, neologismos e combinações de 
letras e números. 
b) Figurativa: constituída por desenho, imagem, ideograma, forma fantasiosa ou 
figurativa de letra ou algarismo, e palavras compostas por letras de alfabetos como 
hebraico, cirílico, árabe, etc. 
c) Mista: combina imagem e palavra. 
d) Tridimensional: pode ser considerada marca tridimensional a forma de um 
produto, quando é capaz de distingui-lo de outros produtos semelhantes”.  
Assim sendo, o registo da marca tem como finalidade a “identificação da origem e 
da qualidade relativa do produto ou serviço por ela identificado”. Existem alguns 
princípios que são empregados às marcas, dentre os quais, sempre segundo Medrado 
(2016: 90-91), “vale mencionar os princípios da especialidade, da anterioridade e da 
distintividade. O autor refere que de acordo com o princípio da especialidade, a 
exclusividade de um signo esgota-se nas fronteiras do género de atividades que ele 
designa […] Pelo princípio da anterioridade, a marca registada prevalece sobre pedidos 
de registo posteriores, aplicados para signos distintivos idênticos semelhantes aos da 
marca já requisitada ou registada, e para identificar produtos ou serviços equivalentes ou 
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afins àqueles por meio dela pleiteados. Por fim, refere-se ao princípio da distintividade, 
o registo de marca que corresponda a expressão de uso comum, genérico ou vulgar ou a 
um termo técnico relacionado com um produto ou serviço”.  
Voltando assim à questão anterior, a saber se o nome atribuído por um chef a um 
prato ou menu da sua criação podem ser objeto de registo como marca, a resposta para 
ambos os casos deverá ser positiva. Conforme referido, uma marca protege palavras ou 
símbolos usados para identificar determinados produtos ou serviços.  
“[...] O nome de restaurantes, o nome de pratos individualmente considerados 
e frases de efeito podem servir como marcas registadas. chefs podem, 
inclusive, registar como marcas seus próprios nomes, os quais podem então 
ser licenciados para seus próprios restaurantes, para outros restaurantes, ou 
para a divulgação de alimentos embalados, utensílios de cozinha ou outros 
tipos de produtos” (STRAUS, 2012, apud MEDRADO, 2016: 91).  
Assim, pode afirmar-se que, pelo menos “do ponto de vista teórico, as duas 
expressões (nome de restaurante de chef) preenchem os requisitos de registabilidade, uma 
vez que não são de uso comum para a identificação de criações culinárias, nem tampouco 
necessárias, guardando a exigida distintividade do nome ou marca. Imprescindível, é que 
se realize o enquadramento de tais expressões dentre as classes de marcas disponíveis na 
classificação adotada pelo INPI para, em seguida, se efetuar a procura de anterioridades. 
Verificada a inexistência de marcas já depositadas ou registadas, nas classes a serem 
pleiteadas, e para expressões idênticas ou similares, as marcas estão livres para registo”. 
A marca constitui, portanto, “o instrumento mais adequado para a proteção de um 
importante elemento de uma criação culinária: o nome atribuído por um chef a um prato 
ou menu de sua criação. Frise-se, contudo, que um chef que pretenda proteger como 
marca o nome de um prato ou de um menu da sua criação deverá arcar com o custo das 
taxas oficiais devidas ao INPI em virtude do pedido de registo apresentado, e das taxas 
oficiais decorrentes da sua manutenção, caso se verifique a concessão da marca” 
(MEDRADO, 2016: 91-92). 
Em Portugal, se alguns chefs pensam ser bastante dispendioso fazer uso desta 
proteção, há por outro lado chefs que optam por ela, seja para pratos seja para menus. No 
primeiro caso, temos o exemplo do chef António Loureiro, que embora ache ser uma 
proteção totalmente provida de sentido, não acha que seja um método muito sustentável: 
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 “Tu podes registar o prato se quiseres, percebes? Só que nós fazemos tantos 
pratos, se fossemos registar todos os pratos não ganhávamos dinheiro 
suficiente porque os registos já são caros, não é uma coisa propriamente barata 
registar uma marca, registar alguma coisa”24.  
Já os chefs Óscar Gonçalves e João Oliveira preferem recorrer ao registo de algumas 
criações, pelo menos aquelas que lhes são mais distintivas, como é o caso do menu Mar 
e a Sustentabilidade (criado com peixes menos nobres), e do evento gastronómico Mar 
Adentro, ambos do chef João Oliveira25. O chef diz usar este tipo de proteção para impedir 
que terceiros usem os mesmos nomes em atividades ou pratos que em nada têm a ver com 
os originais, o que como vimos acima, pode induzir o consumidor em erro. O chef Óscar 
Gonçalves está por sua vez no processo de registo dos seus pratos Rocher de Alheira e da 
“falsa” Bola de Berlim recheada com Queijo Terrincho e Presunto de Porco Bísaro26, 
ambos criados com alimentos típicos da região de Bragança.  
4.3.2. A Culinária e o Trade Dress 
O termo trade dress, por si só, não consta no Código da Propriedade Industrial em 
Portugal, nem no seu semelhante dos Estados Unidos (Lanham Act); contudo, está 
implícito como sendo a totalidade de elementos sensoriais (essencialmente visuais) 
presentes em produtos, serviços ou estabelecimentos. Por outras palavras, são todos os 
elementos que distinguem uma marca das dos seus pares.  
O termo trade dress terá sido originário nos Estados Unidos em 1992 aquando do 
julgamento pelo Supreme Court do célebre caso “Two Pesos vs Taco Cabana”27. A cadeia 
de fast-food Taco Cabana, aberta em 1978, processou a Two Pesos, que abriu em 1985, e 
que, segundo a Taco Cabana, adotou motivos muito semelhantes ao seu trade dress 
mexicano:  
“um ambiente festivo para refeições, com áreas internas para refeições e pátio 
decoradas com artefactos, cores brilhantes, pinturas e murais. O pátio inclui 
áreas interiores e exteriores, com o pátio interior capaz de ser vedado do pátio 
exterior por portas de garagem suspensas. O exterior escalonado do edifício é 
 
24 Entrevista concedida à autora em 16 de março, 2019. 
25 Entrevista concedida à autora em 03 de abril, 2019. 
26 Entrevista concedida à autora em 02 de abril, 2019. 
27 “Two Pesos vs Taco Cabana” disponível em: 
<https://caselaw.findlaw.com/us-supreme-court/505/763.html>. Último acesso em 15 de maio, 2019. 
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um esquema de cores festivo e vívido, usando tintas de borda superior e faixas 
de néon. Toldos brilhantes e guarda-chuvas continuam o tema”28  
Segundo a mesma fonte, em 1987, a Taco Cabana processou a Two Pesos no 
Tribunal Distrital dos Estados Unidos pelo Distrito Sul do Texas por violação de marca 
comercial sob 43 (a) da Lanham Act, 15 U.S.C. 1125 (a) (1982 ed.), e pelo roubo de 
segredos comerciais [505 U.S. 763, 766] ao abrigo da common law do Texas. O caso foi 
julgado por um júri, que foi instruído a devolver o seu veredito na forma de respostas a 
cinco perguntas propostas pelo juiz. As respostas foram: Taco Cabana é detentora de 
trade dress; tomada como um todo, a imagem comercial não é funcional; o trade dress é 
inerentemente distintivo; o trade dress não adquiriu um significado secundário no 
mercado do Texas; e a alegada infração cria um risco de confusão por parte dos clientes 
comuns quanto à origem ou associação dos bens ou serviços do restaurante. Porque, como 
foi dito pelo júri, a identidade visual da Taco Cabana era protegida se fosse inerentemente 
distintiva ou tivesse adquirido um significado secundário. Foi proferida uma sentença que 
concedia indemnização à Taco Cabana. No curso de cálculo de danos, o tribunal julgou 
que a Two Pesos tinha intencionalmente e deliberadamente infringido o perfil da Taco 
Cabana, violando assim direitos seus de propriedade intelectual. 
Em Portugal apenas existe um artigo que se refere genericamente a este conceito, 
sem o concretizar. O art.º 240.º do CPI recusa “o registo de marcas que, nos termos das 
alíneas b) e c) do nº.1 do artigo 245.º, constituam reprodução ou imitação de determinado 
aspeto exterior, nomeadamente de embalagem, ou rótulo, com as respetivas forma, cor e 
disposição de dizeres, medalhas, recompensas e demais elementos, comprovadamente 
usado por outrem nas suas marcas registadas”. Portanto, quando associado a uma marca, 
o “trade dress” pode gozar de proteção. 
Trespassando este termo “trade dress” para um caso concreto respondente ao tema 
desta dissertação, dizemos que o mesmo é definido como o conjunto-imagem. Quando 
um chef, ou qualquer outra entidade, abre um restaurante ou uma cadeia de restauração, 
em primeiro lugar pensa no conceito que lhe será inerente (e terá uma imagem comercial), 
quer seja o tipo de comida a servir, a decoração em consonância com a mesma, ou até 
mesmo o aroma dos ambientadores, a louça onde serve a comida, o empratamento, etc. 
 
28 Idem. 
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Dando um exemplo, o chef Henrique Sá Pessoa é proprietário do restaurante Tapisco, em 
cujo site é possível ler-se:  
“Se por um lado a união faz a força, no Tapisco a partilha faz a mesa. É 
baseado neste conceito que o chef Henrique Sá Pessoa lança o convite para se 
conhecer este restaurante que casa os melhores petiscos portugueses e tapas 
espanholas, mas agora com recriações à moda do Porto. 
Inicialmente inaugurado em Lisboa, é agora no número 165 da Rua Mouzinho 
da Silveira, na Invicta, que o chef instala a sua segunda casa. Na morada 
nortenha, o conceito permanece inalterado, mas a carta passa a incluir também 
alguns dos pratos mais tradicionais da cidade. À porta fica a sofisticação fine 
dining, mas nunca a qualidade, a atenção ao detalhe e o sabor 
Sabores ibéricos à moda do chef, em ambiente confortável de taberna 
moderna e a qualquer hora do dia.”29 
Em ambos os restaurantes (no Porto e em Lisboa) servem-se tapas, petiscos e 
vermutes, a decoração de ambos passa pelos tons pastel entre os castanhos e os beges 
conjugados com o mesmo tom de pedra mármore, em ambos há a possibilidade de comer 
à mesa ou ao balcão. Em ambos, os empratamentos chegam ao cliente em pequenos 
tachos ou panelas, ou então nos tradicionais pratos de louça branca com bordo vermelho 
que por sua vez também eles se conjugam com os guardanapos de algodão branco também 
debruados a vermelho. É possível constatar-se assim que o restaurante tem um trade dress 
bem demarcado, algo que, como o próprio chef diz, “dá trabalho” e por isso deve ser 
protegido.  
Portanto, como refere Elavia (2014: 44), estamos diante de mais uma ferramenta 
legal disponível para a proteção de um importante conjunto de elementos relacionados às 
criações culinárias. O trade dress é a imagem comercial (aparência e comportamento) de 
um produto ou serviço que indica ou identifica a origem do produto ou serviço e o 
distingue dos demais, podendo incluir a rotulagem e embalagem de um bem, num 
ambiente em que os serviços são fornecidos ou o design de um produto. Os donos de 
restaurantes podem confiar na lei do trade dress para proteger o layout do cardápio, a 
decoração ou o estilo de servir. 
 
29 Disponível em: <http://tapisco.pt/porto_index.html#stage-about>. Último acesso em 15 de maio, 2019. 
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4.3.3. A Culinária e o Design industrial  
Segundo o Código da Propriedade Intelectual, o desenho ou modelo designa a 
aparência da totalidade, ou de parte, de um produto resultante das características de, 
nomeadamente, linhas, contornos, cores, forma, textura ou materiais do próprio produto 
e da sua ornamentação. “O registo do design industrial protege, assim, tanto o aspeto 
tridimensional de um objeto – a forma que o define – quanto o seu aspeto bidimensional, 
ou seja, o padrão gráfico de linhas e cores que, aplicados à sua superfície, torna possível 
diferenciá-lo de outros”.  
No que respeita aos requisitos de registabilidade, a serem apreciados pelo INPI, o 
mesmo esclarece:  
“1- Gozam de proteção legal os desenhos ou modelos novos que tenham 
caráter singular.  
2- Gozam igualmente de proteção legal os desenhos ou modelos que, não 
sendo inteiramente novos, realizem combinações novas de elementos 
conhecidos ou disposições diferentes de elementos já usados, de molde a 
conferirem aos respetivos produtos carácter singular. […]  
4- Considera-se que o desenho ou modelo, aplicado ou incorporado num 
produto que constitua um componente de um produto complexo, é novo e 
possui carácter singular sempre que, cumulativamente: a) Deste se puder, 
razoavelmente, esperar que, mesmo depois de incorporado no produto 
complexo, continua visível durante a utilização normal deste último; b) As 
próprias características visíveis desse componente preencham os requisitos de 
novidade e de carácter singular” (Art. 176.º). 
O CPI esclarece ainda o que se entende por “carácter singular”:  
“1- Considera-se que um desenho ou modelo possui carácter singular se a 
impressão global que suscita no utilizador informado diferir da impressão 
global causada a esse utilizador por qualquer desenho ou modelo divulgado 
ao público antes da data do pedido de registo ou da prioridade reivindicada” 
(Art.178.º). 
O ponto importante deste tópico é, mais uma vez, segundo Medrado, em que 
medida a figura do design industrial poderia servir à proteção do aspeto visual de criações 
culinárias. A originalidade em criações culinárias é algo quase imprescindível. E 
tratando-se agora de desenhos industriais estaremos, contudo, “diante de uma previsão 
legal específica que define originalidade como resultado de uma configuração visual 
distintiva, quando comparada com criações anteriores, ainda que tal configuração decorra 
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da combinação de elementos já conhecidos. A definição de originalidade, relativa aos 
desenhos industriais e decorrente da lei da propriedade industrial, não destoa 
necessariamente da originalidade presente em criações culinárias”. Todavia, recorda 
novamente Medrado (2016: 97), “a conclusão pela aplicabilidade de proteção legal via 
design industrial a criações culinárias exige-nos, ainda, a verificação da conformidade 
dos demais requisitos de registabilidade de desenhos industriais, quais sejam: novidade e 
aplicação industrial”.  
No que concerne à novidade (acima citada pelo CPI), parece, a esse respeito, 
bastante difícil que, ao se tratar de criações culinárias, algo seja efetivamente novo, no 
sentido da lei, o que, em todo o caso, pode até vir a ocorrer. Medrado (Ibidem: Idem) nota 
que “a amplitude do que se reconhece ser o estado da técnica torna particularmente difícil 
aferir, de um ponto de vista objetivo, a novidade de criações culinárias, que poderiam 
conflituar com criações iguais ou similares servidas por chefs aos seus clientes em 
restaurantes localizados nos mais diversos países”.  
Se tomarmos como referência o ponto número 2 do artigo 176.º acima citado, e 
tomarmos como válidas as afirmações de parte dos chefs portugueses, no que concerne à 
novidade de pratos por eles criados, há chefs que afirmam ter pratos únicos (unicamente 
seus), como é o caso do chef Rui Paula, “[…] por acaso eu acho muito sinceramente, sem 
poder errar, que hoje em dia, eu não tenho nenhum que não seja mesmo mesmo meu…”30, 
por outro lado, outros assumem ter como  base  pratos já existentes, afirmando que fazem 
muitas alterações criando assim um novo prato com uma identidade e visual diferentes:  
“[…] o chef pode pegar numa criação de uma outra pessoa, pode reinterpretar 
à sua maneira, utilizar produtos da sua terra ou da sua localidade, ou 
eventualmente do local onde está, consegue conferir uma outra apresentação, 
uma outra apreciação por parte de quem está a degustar essas mesmas receitas, 
sem desvirtuar a criação original, mas ao mesmo tempo tendo algo 
completamente diferente, ou seja, podem haver ali traços em que podem 
lembrar uma determinada preparação, um determinado prato de alguém, mas 
sendo completamente diferente…” (chef Luís Pestana)31. 
 
30 Entrevista concedida à autora em 15 de março, 2019. 
31 Entrevista concedida à autora em 29 de março, 2019. 
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“[…] a questão da originalidade, a questão da atualidade, vem com a 
interpretação, vem com a nossa irreverência […] estamos preocupados em 
manter a nossa identidade…” (chef Pedro Lemos)32 
Tratando-se aqui da aplicação industrial, nota Medrado a necessidade de se notar 
que a “atividade de um chef num restaurante é, por definição, um trabalho manual, não 
passível de reprodução numa escala fabril. Ainda que a execução de um prato nem sempre 
seja realizada pelo próprio cozinheiro-autor, pressupõe-se que aquele que o executa 
realize as receitas individualmente, reforçando a exclusividade do serviço prestado. 
Vale referir que os exemplares do bem reconhecido como design industrial sejam 
exatamente iguais entre si para que estejam de acordo com os requisitos de 
industriabilidade, o que à partida nunca ocorrerá com criações culinárias de chefs de 
cozinha. Assim sendo, a produção em escala, “não se coaduna com a realidade da cozinha 
de um restaurante”. Ou seja, ao conferirmos os requisitos legais exigidos para o registo 
de desenhos industriais com as características das criações culinárias, pode afirmar-se que 
“a originalidade geralmente estará presente, a novidade eventualmente, mas nunca a 
aplicação industrial” (MEDRADO, 2016: 98-99).  
Pode concluir-se assim que “em virtude de se tratar de pratos preparados 
individualmente, pouco antes de serem servidos, e a despeito da apresentação original e 
diferenciada que os caracteriza (a qual, conforme demonstrado no item anterior, poderá 
ser, juntamente com elementos relacionados ao ambiente e ao serviço, objeto de proteção 
como trade dress), o aspeto visual de pratos não poderá ser objeto de proteção enquanto 
design industrial” (Cf. MEDRADO, 2016: 98-99). Nota-se que, embora o design 
industrial não se aplique à criação de pratos culinários, isso não significa que o design 
industrial não possa vir a ser utilizado para a proteção do aspeto ornamental de produtos 
alimentícios. Pelo contrário, “desde que atendam aos supramencionados requisitos legais, 
o design industrial será plenamente aplicável a alimentos, tais como biscoitos, sorvetes e 
chocolates, etc. Não obstante, como o próprio termo “industrial” indica, os alimentos aos 
quais a figura do design industrial pode ser aplicada, além de atenderem aos requisitos de 
originalidade e novidade, também se adequam ao requisito de produção em série. Tal 
condição, que pode claramente incluir salgadinhos industrializados ou comidas 
 
32 Entrevista concedida à autora em 16 de abril, 2019. 
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congeladas, não se verificará na cozinha de um restaurante”, para o qual não constitui 
uma forma de proteção (MEDRADO, 2016: 99-100). 
4.3.4. A Culinária e as Patentes  
Segundo o INPI33, o registo de patente é um direito exclusivo que se obtém sobre 
invenções. Neste contexto, importa referir que uma invenção é uma solução técnica para 
resolver um problema técnico específico. 
Uma patente é um contrato entre o Estado e quem faz o pedido. Dá ao titular o 
direito exclusivo de produzir e comercializar uma invenção, tendo como contrapartida a 
sua divulgação pública. No que se refere ao campo das patentes, o artigo 56.º do CPI, 
define o estado da técnica como sendo “constituído por tudo o que, dentro ou fora do País, 
foi tornado acessível ao público antes da data do pedido de patente, por descrição, 
utilização ou qualquer outro meio”.  
Segundo o CPI, podem ser objeto de patente:  
“1- as invenções novas, implicando atividade inventiva, se forem suscetíveis 
de aplicação industrial, mesmo quando incidam sobre um produto composto 
de matéria biológica, ou que contenha matéria biológica, ou sobre um 
processo que permita produzir, tratar ou utilizar matéria biológica. 
2- Podem obter-se patentes para quaisquer invenções, quer se trate de 
produtos ou processos, em todos os domínios da tecnologia, desde que essas 
invenções respeitem o que se estabelece no número anterior. 
3- Podem igualmente ser objeto de patente os processos novos de obtenção 
de produtos, substâncias ou composições já conhecidos. 
4- A proteção de uma invenção que respeite as condições estabelecidas no n.º 
1 pode ser feita, por opção do requerente, a título de patente ou de modelo de 
utilidade” (Art.51.º).  
Estamos assim perante duas tipologias de patente, a “patente de invenção” em si e 
o modelo de utilidade. A esse respeito podemos tentar perceber melhor quais as suas 
diferenças:  
“Podemos dizer que patente de invenção é a patente clássica, pois derivada de 
uma criação intelectual pela qual se obtém uma solução para um problema 
técnico existente, podendo ter como objeto tanto um novo produto quanto um 
novo processo. Já a patente de modelo de utilidade também tem por objeto 
 
33  Disponível em: <https://justica.gov.pt/Registos/Propriedade-Industrial/Patente/O-que-e-uma-patente>. 
Último acesso em 17 de maio, 2019. 
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uma criação, mas esta se constitui na forma de um objeto ou parte deste, 
resultando em uma melhoria no seu uso ou fabricação” (LABRUNIE, 2007, 
apud MEDRADO, 2016: 101). 
Posto isto, é possível verificar que em ambos os casos é necessária a novidade, a 
atividade inventiva e a aplicação industrial, o que nos permite concluir, que assim como 
no caso do design industrial, o registo de patente não será adequado para as criações 
culinárias, posto ser difícil demonstrar a presença de elementos como novidade e 
atividade inventiva neste tipo de produto, e mais uma vez, porque não há uma aplicação 
industrial.  
Ademais, como nos adverte Strauss (2012):  
“[...] as leis de patentes não podem ser usadas para proteger pratos de 
restaurante criados a partir de técnicas clássicas de cozinha ou que deixem de 
atender aos altos padrões de originalidade que o sistema de patentes exige, 
posto que estes pratos não cumprem as exigências de que uma invenção seja 
nova e não-óbvia. Além disso, de um ponto de vista prático, o processo de 
patente é longo e caro, o que o torna impróprio para o segmento de 
restaurantes, em que há baixa margem de lucro e rápida inovação” (STRAUS, 
2012, apud MEDRADO, 2016: 102). 
Isto não implica, contudo, que o registo de patente não possa ser aplicado a 
determinados métodos ou processos relacionados como segmento alimentício, desde que 
atendidos os requisitos legais acima mencionados, como é o caso do seguinte processo de 
patente de invenção, destacado por Medrado (2016: 103):  
 
“Título: MÉTODO E MATERIAL PARA ESTENDER A VIDA ÚTIL DE 
COMIDA FRESCA  
Titular: TRANSFOR PACK INC.  
Inventor: HANS J. MEIER / GERMAIN LANDRY / RAYMOND CAISSIE  
Processo n.º: PI 9510349-0 A2  
Data de Depósito: 12/11/2013  
Data da Publicação do Registro: 18/02/2015 (RPI 1409)  
RESUMO: Patente de Invenção “MÉTODO E MATERIAL PARA ESTENDER A VIDA 
ÚTIL DE COMIDA FRESCA”.  
Pode ser referido também o caso da cozinha molecular. Nesse caso, além dos 
ingredientes naturais é necessária tecnologia, ciência e investigação, podendo assim ser 
patenteadas as técnicas fruto da investigação e invenção, que por vezes originam a 
invenção e criação de novos utensílios culinários suscetíveis também por sua vez de ser 
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patenteados. A título de exemplo, podemos referir a técnica sous-vide com o número de 
patente 61/27227934, cujo objetivo é ser um método de cozimento que se destina a manter 
a integridade dos alimentos aquecendo a comida por um longo período de tempo a uma 
temperatura relativamente baixa. 
4.3.5. A Culinária e o Segredo Comercial  
Na diretiva (UE) 2016/943 do Parlamento Europeu e do Conselho de 8 de junho de 
2016 35  relativa à proteção de know-how e de informações comerciais confidenciais 
(segredos comerciais) contra a sua aquisição, utilização e divulgação ilegais, pode ler-se 
o seguinte:  
“As empresas e as instituições não comerciais de investigação investem na 
aquisição, no desenvolvimento e na aplicação de know-how e de informações 
que são a moeda de troca da economia do conhecimento e proporcionam uma 
vantagem competitiva. Este investimento na criação e na aplicação de capital 
intelectual é um fator determinante no que diz respeito à sua competitividade 
e ao seu desempenho relacionado com a inovação no mercado e, 
consequentemente, ao seu retorno sobre o investimento, que é o motivo 
subjacente à investigação e ao desenvolvimento empresariais. As empresas 
recorrem a diferentes meios de apropriação dos resultados das suas atividades 
relacionadas com a inovação, quando a abertura não permite a plena 
exploração do seu investimento em investigação e inovação. A utilização de 
direitos de propriedade intelectual, como patentes, desenhos ou modelos ou 
direitos de autor, constitui um desses meios. Outro meio de apropriação dos 
resultados da inovação é a proteção do acesso e da exploração de 
conhecimentos valiosos para a entidade que não sejam do conhecimento 
geral. Esse valioso know-how e essas valiosas informações empresariais, que 
são confidenciais e que se pretende que permaneçam confidenciais, são 
designados como segredos comerciais. As empresas, independentemente da 
sua dimensão, valorizam os segredos comerciais tanto como as patentes e 
outras modalidades de direitos de propriedade intelectual. Utilizam a 
confidencialidade como um instrumento de gestão da competitividade 
empresarial e da inovação na investigação, em relação a um conjunto variado 
de informações que vão para além dos conhecimentos tecnológicos e abarcam 
dados comerciais tais como informações sobre os clientes e os fornecedores, 
planos de negócios e estudos e estratégias de mercado. As pequenas e médias 
empresas (PME) valorizam ainda mais os segredos comerciais e são ainda 
mais dependentes deles. Ao protegerem um tão vasto conjunto de know-how 
e de informações comerciais, quer como complemento, quer como alternativa 
aos direitos de propriedade intelectual, os segredos comerciais permitem aos 
 
34  Informação da patente disponível em:  <https://patents.google.com/patent/WO2011031306A2/en>. 
Último acesso em 17 de maio, 2019. 
35  Disponível em:   <https://publications.europa.eu/en/publication-detail/-/publication/dc0eda0f-32bc-
11e6-b497-01aa75ed71a1/language-pt>. Último acesso em 17 de maio, 2019. 
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criadores e inovadores retirar lucros das suas criações ou inovações, pelo que 
são especialmente importantes para a competitividade das empresas, para a 
investigação e o desenvolvimento e para o desempenho relacionado com a 
inovação”.  
Assim sendo, vale notar que num restaurante diversos aspetos da sua atividade 
serão passíveis de proteção por meio da restrição de acesso a informações tratadas de 
forma confidencial, como por exemplo determinados elementos que compõem um prato, 
certos ingredientes ou processos de confeção das receitas.  
Uma receita, no entanto, “deverá ser de acesso restrito, ter valor económico e ser 
mantida em relativo sigilo para ser considerada um segredo de negócio. As informações 
de conhecimento geral neste seguimento, bem como o custo e o esforço exigido para a 
obtenção de tais informações a partir das fontes disponíveis, serão considerados no que 
diz respeito à restrição de acesso” (CUNNINGHAM, 2009, apud  MEDRADO 2016: 
105). Parece, contudo, pertinente a advertência que faz Medrado (Idem, Ibidem), uma vez 
que “há que refletir acerca da natureza das informações culinárias sobre as quais se 
pretenda fazer incidir a proteção por intermédio do segredo de negócio. Não é qualquer 
informação que poderá ser revestida deste tipo de garantia e, neste sentido, mesmo que 
um chef faça com que os seus funcionários assinem termos de confidencialidade, a sua 
eficácia dependerá do tipo de informação que se pretende assegurar por meio do sigilo”.  
A adoção de termos de confidencialidade na atividade culinária tem sido inclusive 
incentivada pela International Association of Culinary Professionals:  
“Muitos chefs utilizam acordos de confidencialidade para evitar a apropriação 
indevida. As diretrizes éticas da International Association of Culinary 
Professionals sustentam que restaurantes e chefs devem providenciar 
contratos explicitando de forma expressa as responsabilidades de um 
funcionário após a sua saída do negócio, particularmente no que diz respeito 
ao uso, pelo funcionário, de informações confidenciais. Esta diretriz 
demonstra que muitos chefs já começaram a tomar medidas para manter a 
confidencialidade de suas receitas, impedindo que ex-funcionários obtenham 
cópias das mesmas ou revelem ingredientes que deveriam se manter 
impercetíveis ou invisíveis” (ZARIN, 2016, apud  MEDRADO, 2016: 105). 
Em Portugal, há chefs que já adotam estes contratos de confidencialidade com os 
seus ajudantes de equipa, como vamos poder ver no capítulo seguinte; contudo, há outros 
chefs que assentam o seu negócio, ou a sua atividade culinária, numa cozinha de partilha, 
onde todas as informações são fornecidas aos ajudantes de equipa, como também a 
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qualquer consumidor que lhes questione sobre alguma curiosidade em concreto.  
Assim sendo, não há uma “forma padrão” no que toca ao segredo comercial, 
cabendo assim a cada chef decidir, com base nas suas convicções pessoais e na forma 
como encara a sua profissão, a respeito das ferramentas e do modelo de proteção mais 
adequado para os seus interesses. 
4.3.6. A Culinária e a Creative Commons  
Vamos agora referir uma inovadora forma de proteção intelectual, as chamadas 
licenças creative commons, avaliando se elas podem ser usadas na culinária. A creative 
commons36 é uma organização global sem fins lucrativos que permite compartilhar e 
reutilizar a criatividade e o conhecimento por meio do fornecimento de ferramentas legais 
gratuitas. Essas ferramentas legais têm como objetivo ajudar aqueles que desejam 
incentivar a reutilização dos seus trabalhos, oferecendo-os para uso sob termos generosos 
e padronizados aos indivíduos que querem fazer usos criativos das obras; e ainda àqueles 
que querem beneficiar dessa simbiose.  
A CC é mais conhecida pelas suas licenças, mas além de fornecer licenças de 
direitos de autor, a CC também oferece outras ferramentas legais técnicas que facilitam a 
partilha e a descoberta de trabalhos criativos, como o CC0, uma consagração de domínio 
público para detentores de direitos que desejam colocar o seu trabalho no domínio público 
antes da expiração dos direitos de autor. As licenças e ferramentas da CC foram, no 
entanto, projetadas especificamente para trabalhar na world wide web, o que torna o 
conteúdo oferecido sob os seus termos fácil de pesquisar, descobrir e utilizar.  
Mais concretamente, as licenças CC são licenças que dependem da existência de 
direitos de autor para o trabalho. São ferramentas legais que os criadores e outros 
detentores de direitos podem usar para oferecer certos direitos de uso ao público, 
reservando outros direitos. Ou seja, aqueles que querem disponibilizar o seu trabalho ao 
público para usos limitados, preservando os seus direitos, podem querer considerar o uso 
de licenças CC. Por outro lado, os que desejam reservar todos os direitos de acordo com 
a lei do copyright não devem usar as licenças CC.  
Aqui poderia estar uma solução interessante para chefs que quisessem ver-se 
 
36 Disponível em: <https://creativecommons.org>. Último acesso em 17 de maio, 2019. 
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reconhecidos como o autor de determinado prato, mas que por outro lado não queriam 
ver tão restrito o uso desse prato, ou parte desse prato, ou informações sobre o mesmo, 
tão restritas como acontece com normal lei do direito de autor.  
Referindo mais em detalhe, a CC dispõe de 6 licenças:  
a) CC BY Atribuição. Esta licença permite que outros distribuam, remixem, 
adaptem e criem a partir do seu trabalho, mesmo para fins comerciais, desde que lhe 
atribuam o devido crédito pela criação original. É a licença mais flexível de todas as 
licenças disponíveis. É recomendada para maximizar a disseminação e uso dos materiais 
licenciados. 
b) CC BY- SA Atribuição- Com Partilha Igual. Esta licença permite que outros 
remisturem, adaptem e criem a partir do seu trabalho, mesmo para fins comerciais, desde 
que lhe atribuam o devido crédito e que licenciem as novas criações ao abrigo de termos 
idênticos. Esta licença costuma ser comparada com as licenças de software livre e de 
código aberto «copyleft». Todos os trabalhos novos baseados no seu terão a mesma 
licença, portanto quaisquer trabalhos derivados também permitirão o uso comercial. Esta 
é a licença usada pela Wikipédia e é recomendada para materiais que seriam beneficiados 
com a incorporação de conteúdos da Wikipédia e de outros projetos com licenciamento 
semelhante. 
c) CC BY-ND Atribuição sem Derivações. Esta licença permite que outras pessoas 
reutilizem o trabalho para qualquer finalidade, mesmo para fins comerciais; no entanto, 
ele não pode ser compartilhado com outras pessoas de forma adaptada, e o crédito deve 
ser fornecido a si. 
d) CC BY-NC Atribuição- Não Comercial. Esta licença permite que outros 
remisturem, adaptem e criem a partir do seu trabalho para fins não comerciais, e embora 
os novos trabalhos tenham de lhe atribuir o devido crédito e não possam ser usados para 
fins comerciais, eles não têm de licenciar esses trabalhos derivados ao abrigo dos mesmos 
termos. 
e) CC BY-NC-SA Atribuição- Não Comercial- Com Partilha Igual. Esta licença 
permite que outros remisturem, adaptem e criem a partir do seu trabalho para fins não 
comerciais, desde que lhe atribuam a si o devido crédito e que licenciem as novas criações 
ao abrigo de termos idênticos. 
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f) CC BY NC-ND Atribuição-Não Comercial- Sem Derivações. Esta é a mais 
restritiva das seis licenças principais, só permitindo que outros façam download dos seus 
trabalhos e os compartilhem desde que lhe sejam atribuídos a si os devidos créditos, mas 
sem que possam alterá-los de nenhuma forma ou utilizá-los para fins comerciais. 
No caso concreto que estamos a debater, que seria a aplicação de uma destas 
licenças às criações culinárias, parece que talvez a mais pertinente seria a licença de 
atribuição com partilha igual (b), pois dessa forma seria possível que todos pudessem 
retirar as “ideias” que assim desejassem contando que sempre seria dado ao autor um 
certo direito de atribuição, enquanto o próximo a beneficiar da sua criação teria 
obrigatoriamente que adotar a mesma licença na sua criação derivada. Isto permitiria que 
as criações permanecessem num certo grau de “domínio público”. Isto seria o que muito 
provavelmente a maioria dos chefs iria preferir. Seria uma espécie de cozinha de partilha 
com direitos de atribuição.  
Estas licenças CC têm, contudo, uma limitação (pelo menos atualmente): elas só se 
aplicam quando o material em questão já é alvo de proteção pelo Código do Direito de 
Autor e dos Direitos Conexos, funcionando assim como atenuantes, ou variantes, dessa 
proteção. Uma vez que a criação culinária não é protegida pelo direito de autor, essa 
proteção não podia também ser uma opção. Poderá sim vir a ser, se no futuro a CC alargar 
a forma como atuam as suas licenças.  
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Capítulo 5 – A Opinião dos chefs sobre a Aplicação do Direito 
de Autor nas Criações Culinárias  
Na introdução da presente dissertação assumiu-se o método quadripolar como 
dispositivo metodológico indispensável à sustentação e desenvolvimento do programa de 
pesquisa associado a este trabalho. Nesse sentido, considerou-se que a investigação 
qualitativa se ajusta aos problemas próprios do presente objeto de estudo, a recordar, “a 
não existência de direito de autor nas criações culinárias”.  No corrente capítulo procede-
se à aplicação do pólo técnico correspondente à via instrumental que dá apoio à nossa 
pergunta de partida: “a existência de proteção legal, nos termos do direito de autor, nas 
criações culinárias fomentaria ou inibiria a criatividade?”. Contudo, ao longo do 
desenvolvimento da pesquisa, deparamo-nos com vários fatores que podem ter influência 
na forma como podemos ver respondida a nossa questão. A forma mais ajustada de termos 
informações pertinentes e sólidas consistiu na realização de uma entrevista 
semiestruturada. Essa entrevista teve como objetivo perceber como a parte mais 
interessada de todo este dilema, ou seja, como os próprios chefs encaram o seu trabalho, 
e de que forma a existência do direito de autor teria, ou não, impacto nas suas criações. 
A totalidade das entrevistas aos chefs encontra-se em apêndice a esta dissertação. 
A composição da amostra da pesquisa qualitativa teve assim o propósito de permitir 
o acesso a visões e opiniões de profissionais qualificados e de renome no âmbito 
culinário, de diversas gerações e regiões de Portugal. Todos os entrevistados são 
identificados como praticantes da cozinha de autor, geralmente denominada “alta 
cozinha”, e em algum momento da sua carreira todos obtiveram a prestigiosa Estrela 
Michelin.  
O guião adotado para as entrevistas foi composto pelas oito questões abertas abaixo 
transcritas:  
1. As receitas culinárias não são protegidas pelo Código do Direito de Autor. O 
chef acha que as receitas deviam ser protegidas pelo Direito de Autor, sendo 
consideradas obras “originais “nos termos desse direito? 
2. Na opinião do chef, uma criação culinária tem sempre por base outra criação 
culinária? Como é que o chef avalia a “originalidade” das receitas e pratos que 
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concebe e executa?  
3. A marca registada também é uma forma de proteção legal. O chef é proprietário 
de marca registada? Se sim, quais? 
4. O segredo comercial pode ser uma forma de proteção legal. O chef tem contratos 
de confidencialidade com os seus chefs ajudantes/equipa? 
5. Como vê a partilha de conhecimentos e técnicas com os cozinheiros aprendizes 
e/ou estagiários?  
6. Qual seria a reação do chef se visse uma criação culinária da sua autoria ser 
copiada por outro chef? 
7. Existem normas sociais, escritas ou não, entre os chefs no que respeita ao uso 
que um chef faz do trabalho de outros chefs? Que normas existem ou que 
deveriam existir?  
8. Acha que a proteção legal, nos termos do direito de autor nas criações culinárias 
fomentaria ou inibiria a criatividade?  
Foram entrevistados no total dez chefs profissionais, que seguem na lista abaixo:  
1. chef Rui Paula, Restaurante Casa de Chá da Boa Nova, Leça da Palmeira 
2. chef Vítor Matos, Restaurante Antiqvvm, Porto  
3. chef Henrique Sá Pessoa, Restaurante Alma, Lisboa  
4. chef António Loureiro, Restaurante A Cozinha, Guimarães 
5. chef Ricardo Costa, Restaurante The Yeatman, Vila Nova de Gaia 
6. chef Luís Pestana, Restaurante William, Funchal  
7. chef Óscar Gonçalves, Restaurante G, Bragança  
8. chef João Oliveira, Restaurante Vista, Portimão 
9. chef Cordeiro, Restaurante The Blini, Vila Nova de Gaia 
10. chef Pedro Lemos, Restaurante Pedro Lemos, Porto 
5.1. Análise Qualitativa das Entrevistas 
5.1.1. A possibilidade do direito de autor aplicado às criações culinárias 
À primeira questão “As receitas culinárias não são protegidas pelo Código do 
Direito de Autor. O chef acha que as receitas deviam ser protegidas pelo Direito de Autor, 
sendo consideradas obras “originais “nos termos desse direito?”, podemos notar que as 
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opiniões divergem. Se por um lado temos os chefs Rui Paula, Vítor Matos, Henrique Sá 
Pessoa e João Oliveira convictos que a resposta é negativa, por outro temos os chefs 
Cordeiro, António Loureiro e Óscar Gonçalves convictos do contrário. Os chefs Rui Paula 
e Henrique Sá Pessoa estão ainda em sintonia num ponto que ambos abordaram nesta 
questão, e que tem a ver com as receitas culinárias. Ambos acham que uma mesma receita 
executada por diferentes pessoas vai ter um resultado final diferente, não sendo a receita 
o componente mais importante. O chef Rui Paula diz assim que “a comida é uma coisa 
muito pessoal, tu podes dar uma receita e a receita ser minha e é a outra pessoa a fazê-la, 
mas tu vais a comer a da outra pessoa e pode não ser a mesma coisa”, uma opinião muito 
semelhante à de Henrique Sá Pessoa: “acho que isso não é importante, acho que o 
importante é a experiência que tens no restaurante e o que comes, e o que comes no 
restaurante, não é por uma receita”. Embora recorrendo a palavras diferentes, entende-se 
que ambos dão primazia ao “ato” da experiência, não sobrevalorizando assim uma 
“receita” que depois se traduz numa criação culinária. Ainda do mesmo lado 
(respondentes “não” à pergunta), os chefs Pedro Lemos e Vítor Matos dizem não achar 
ser necessária a proteção pelo direito de autor, pois consideram a culinária uma atividade 
de partilha.  
Por outro lado, como já mencionado anteriormente, temos os chefs Cordeiro, 
António Loureiro e Óscar Gonçalves, os quais defendem que o direito de autor devia atuar 
nas criações culinárias. O chef António Loureiro defende essa posição pois acha que “se 
copia muita coisa”, contudo não sabe qual seria o processo ou a melhor forma de o 
implementar, opinião essa que vai ao encontro da do chef Cordeiro:  
“Como é que nós vamos fazer isso? É muito difícil. Eu entendo a razão pelo 
qual ainda não é protegido pelo Código de Direito de Autor, as receitas. Eu 
entendo perfeitamente, porque a abertura é tão grande… eu faço uma receita 
e ponho 100 gramas de farinha, se houver alguém que troque para 101 gramas 
de farinha, automaticamente já não pode ser protegido pelo Código, portanto, 
ele está dentro da lei, e eu não. A pessoa que está a fazer a cópia está dentro 
da lei, portanto pode fazer a cópia, não está igual”  
O chef Óscar Gonçalves defende que “da mesma forma que um músico, da mesma 
forma que um escritor, da mesma forma que um artista plástico, veem os seus direitos 
protegidos. Um escritor quando escreve um livro, um músico quando edita uma letra 
musical, também nós cozinheiros, algumas receitas sendo originais, sendo pensadas 
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demoram bastante tempo até chegar ao ponto ótimo de servir a um cliente”, e por isso 
acha que deveriam ser protegidas. O chef Óscar Gonçalves partilha assim da opinião de 
Jassens (2013) já acima citada:  
“Por que deveriam estes chefs receber um tratamento diferente do conferido 
a Tolstói ou Van Gogh? Será que eles também não planeiam, compõem, 
imaginam e apresentam uma ampla série de sensações (de sabor) comparáveis 
às sensações que se sente ao ler ou admirar os dois homens ilustres acima 
mencionados?” (JASSENS, 2013: 2).  
Pode assim continuar a consolidar-se o tema que abordámos no terceiro capítulo, e 
que se prende com a culinária ser arte ou não. O chef João Oliveira, que, embora defenda 
que a culinária não deveria ser protegida pelo Código do Direito de Autor, concorda em 
parte com Óscar Gonçalves quando diz que a atividade culinária pode ser considerada 
uma arte; contudo, de forma indireta porque “a cozinha indiretamente pode ser 
considerada uma arte, mas diretamente não, porque é um bem que se pode alterar todos 
os dias, não é uma coisa, um registo fixo. Nunca se consegue fazer todos os dias a mesma 
coisa. O caso de um pintor ou assim, no caso de uma obra de arte…, mas faz, regista e 
mantém aquilo, não faz nenhuma cópia sobre isso. Um cozinheiro, ou um chef de cozinha, 
ou quem quer que seja, faz, elabora, no dia seguinte repete, e depois repete e vai 
melhorando, e vai melhorando e nunca fica perfeito”.  
Existem ainda alguns chefs que não têm uma opinião tão vincada, tendendo apenas 
para um dos lados, como é o caso dos chefs Pedro Lemos e Luís Pestana. O chef Pedro 
Lemos começa por dizer que o “tema é muito sensível e vago”, mas que “na gastronomia 
nunca houve esta coisa de dizer que é nosso ou que não é nosso […]. Hoje em dia um 
chef, ao criar um prato, pelo menos eu quando crio um prato não penso estar-me a afirmar: 
“eu criei este prato”, penso em criar uma satisfação do cliente”, e tal como os chefs Rui 
Paula e Henrique Sá Pessoa, ele valoriza a experiência gustativa: “não é uma coisa que 
me preocupa afirmar se o prato é meu ou não, nós não estamos só a pensar no prato mas 
sim numa experiência, e as pessoas”. O chef Pedro Lemos diz ainda “eu a mim não vejo 
isto como um fator assim de grande importância, dizer: “Ok criei este prato”, ou: “O Zé 
criou este prato, isto é, dele, tem os direitos de autor dele”, porque quem faz os pratos é 
mesmo neste sentido de partilha”, sentido esse de partilha concordante com o do chef 
Vítor Matos que acha que “que a cozinha existe para haver partilha”. Esta partilha a que 
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ambos se referem inclui para ambos a partilha de receitas sem segredos:  
“Se não houver partilha não há emoção, se não houver partilha não há 
evolução, se não houver partilha ninguém cresce com isso. Eu acho que, para 
mim, se me perguntasse há 50 anos atrás, eu dizia-lhe já: “Não, as receitas são 
minhas, eu não dou a ninguém, não quero mostrar a ninguém.” Eu publico 
tudo, não fujo a ninguém. Quando alguém me pede uma receita, é claro que 
se alguém me pede uma receita não vou enviar assim, mas se uma revista me 
pedir uma receita vou enviar. Com todos os pormenores, com todos os 
pormenores técnicos. Como é que é uma receita. Não vou enviar meia receita” 
(chef Vítor Matos). 
Ainda que em resposta a uma questão posterior, o chef Pedro Lemos assume, a 
mesma atitude: “nós damos tudo, o cliente vem aqui: ‘Olhe envie-me por favor a carta’, 
nós enviamos, a pessoa tem acesso a tudo, vai em pdf […]  a Terrina de foie gras, é o 
nosso clássico e eu sei que a fazemos de maneira diferente de toda a gente, se eu tivesse 
pensado numa coisa dessas para protegê-la, mas nós até ao cliente dizemos como 
fazemos”. Já o chef Luís Pestana diz não saber se deve existir proteção, mas diz que “se 
tudo passa a ter um direito de autor, não sei até que ponto também os jovens podem, 
enfim, desenvolver o seu trabalho, visto que todos no início de carreira, quase todos 
começam com plágio, digamos assim, de muitas receitas que conhecem de chefs, ao fazer 
estágio, aqui e ali, e eu não sei até que ponto, havendo uma proteção dessa autoria, 
estamos a proteger ou não o desenvolvimento da carreira em si”.  
No quarto capítulo referimos o direito de atribuição e, para o chef Ricardo Costa, 
existir algum mecanismo de direito de atribuição seria o caminho a seguir. O chef começa 
por dizer que a culinária deveria ser protegida pelo Código do Direito de Autor, mas só 
as “receitas mesmo boas” dando o exemplo de pratos típicos como é o caso do Leitão à 
Bairrada e da Chanfana; no entanto, no decorrer da entrevista o chef esclarece que o que 
ele queria era “reconhecer quem teve aquela ideia”, e quando lhe foi questionado se ele 
imaginava para a culinária o que acontece no caso do direito de autor para a indústria 
literária (impossibilidade de reprodução da obra até setenta anos após a morte do autor), 
o chef respondeu que não era isso que pretendia (proteção), mas apenas “enaltecer, só”.  
De uma forma mais sintetizada, à primeira questão, de dez chefs respondentes, 
temos quatro chefs que defendem claramente que a culinária não deveria ser coberta pelo 
direito de autor. Três, por outro lado, defendem, também claramente, que a culinária 
deveria ser alvo de proteção, e ainda três chefs que não têm uma resposta vincada, 
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contudo, dois tendem a ser avessos à proteção, e um, ao invés de proteção, preferiria 
apenas o direito de atribuição.  
5.1.2. A originalidade nas criações culinárias  
A segunda questão, “Na opinião do chef, uma criação culinária tem sempre por base 
outra criação culinária? Como é que o chef avalia a “originalidade” das receitas e pratos 
que concebe e executa?”, foi provavelmente aquela em que os chefs mais sentiram 
dificuldade, por se tratar de um tema tão complexo e subjetivo como é o caso da 
criatividade, e embora com muitos pormenores distintos existe alguma convergência 
entre as opiniões dos chefs.  
O chef Rui Paula começa por dizer que para haver originalidade não se pode “nunca 
fazer uma receita igual à que já existe” e diz ter receitas que são só dele, no entanto se 
utilizar uma receita de inspiração o chef diz “vamos dar o nosso cunho pessoal”, 
transformar a receita e pôr até “algumas coisas da nossa cultura”, cultura essa partilhada 
também pelo chef Óscar Gonçalves, como veremos mais à frente. Rui Paula diz existirem 
“receitas que são tão básicas […] que as pessoas têm tanto na memória e que nós não 
podemos transformá-las muito, senão caímos no ridículo às vezes”. Sobre receitas 
“básicas” o chef Vítor Matos diz-nos antes que, para “uma coisa tão tradicional como 
uma patanisca, podemos fazer uma patanisca de maneira diferente. A maneira de fazer a 
patanisca pode ser melhorada”. Para Vítor Matos a “originalidade tem a ver com o sabor” 
e “podemos ser originais em renovar os sabores”, que também é um dos pontos muito 
importantes para o chef Rui Paula. Vítor Matos considera a identidade um fator mais 
importante que a originalidade como podemos ver:  
“Eu tenho poucas receitas que diga assim: “Esta receita é mesmo minha, a 
100%”[…] a originalidade acho que tem a ver muito com a criatividade de 
cada um […] há milhares deles a fazer arroz de marisco, mas o meu pode ser 
diferente dos outros todos […] Eu não me preocupo em ser original, em ser 
diferente, não é isso que eu quero, eu quero é acima de tudo fazer comida boa 
[…], eu posso mudar a carta vinte vezes, mas no centro delas todas, você 
consegue, se vier cá, se for alguém que aprecia cozinha, vai conseguir 
encontrar entre elas todas, a ligação”  
Esta opinião é também partilhada pelo chef Pedro Lemos que nos diz (não só na 
segunda como também na primeira questão) que “a originalidade tem a ver com a 
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identidade […] não é uma coisa que me preocupa afirmar se o prato é meu ou não, nós 
não estamos só a pensar no prato mas sim numa experiência, e as pessoas… nós temos 
uma identidade a cozinhar e essa sim está salvaguardada, as pessoas reconhecem”. O chef 
Henrique Sá Pessoa também parece compartilhar da opinião dos colegas, uma vez que 
avalia a originalidade “pela emoção” que lhe transmite, acredita ainda que “quase todas 
as receitas partem de outras receitas” e “não ligo muito se a receita é original ou não é 
original […] Um restaurante não é só a cozinha. É o ambiente, é as pessoas, é o serviço. 
Portanto a experiência global”. Esta experiência global refere-se ao trade dress que 
abordámos no ponto 4.3.2 do quarto capítulo.  
O chef António Loureiro, embora refira que algumas criações culinárias têm bases 
noutras criações culinárias, apresenta-se convicto de que isso não é regra, e que nem todas 
as criações “têm uma base já identificada, há receitas que surgem de pesquisa, de trabalho, 
de testar muita coisa”, opinião também partilhada pelo chef Ricardo Costa, que de forma 
menos vincada nos diz “basicamente, sim e não. Quer dizer, há receitas que são várias 
receitas juntas, os nossos pratos são várias receitas juntas que depois dá um prato, são 
várias receitas, e algumas que é só uma receita e depende dos pratos”.  
O chef Luís Pestana, tal como Ricardo Costa, Pedro Lemos e o chef Cordeiro, não 
tem uma resposta de um pólo extremo, e opta por dizer que:  
“Hoje as próprias receitas que podem ser criações atuais, derivam também, 
não diria de uma cópia, mas deriva também de alguns conhecimentos 
angariados […] muitas vezes uma criação é uma reunião de diferentes ideias 
ou de pequenas parcelas de diferentes ideias que também tiveram um dia uma 
autoria. […] Uma simples receita pode ter diversas variações ou diversas 
interpretações, em que muitas vezes basta alterar qualquer coisa e a receita já 
não é igual. Eu posso pegar em pequenos inputs de vários chefs e ir fazer uma 
interpretação pessoal, a partir desse momento estou a ser original porque estou 
a dar um toque pessoal. Não é… um pequeno touch, não é, como se costuma 
dizer um ‘leve toque’ aqui e ali, agora altero criação de outro e depois chamar 
a si a autoria, aí para mim é um plágio retocado, não é?! Para mim, é um 
plágio retocado. Não, não é por aí, a originalidade vem do facto de que o chef 
pode pegar numa criação de uma outra pessoa, pode reinterpretar à sua 
maneira, utilizar produtos da sua terra ou da sua localidade, ou eventualmente 
do local onde está, consegue conferir uma outra apresentação, uma outra 
apreciação por parte de quem está a degustar essas mesmas receitas. […]. O 
zero não existe, as pessoas podem dizer: ‘Ai comecei do zero’, o zero não 
existe. Tudo aquilo que fazemos hoje, ou tudo o que nós aprendemos em 
jovens, alguém as criou, alguém as inventou e parcialmente ou não”. 
Para este chef, assim como para o chef Rui Paula, a originalidade passa por 
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reinterpretar de forma pessoal a partir de uma inspiração. Luís Pestana acaba por afirmar 
que atualmente já não é possível dizer que se começa do zero, opinião que vai ao encontro 
da do chef João Oliveira que nos diz que uma criação culinária “não tem de levar uma 
criação culinária já existente, mas basicamente, à uma tem de levar técnicas já existentes, 
ou então sabores que já estão pré-definidos, ou que já têm uma certa base”. O chef João 
Oliveira acaba também por acentuar que “a originalidade vai depender de muita coisa, 
depende da técnica, depende do produto, depende de vários fatores, e quando se avalia 
um prato tem-se que avaliar na parte técnica, na parte prática, na parte de sabor, na parte 
de aroma, na parte de textura”, existindo assim várias fontes de que se parte para a 
elaboração de um prato.  
No início da análise à segunda questão, os chefs Rui Paula e Vítor Matos fizeram 
referência a pratos tradicionais, Rui Paula dizendo que nesses casos a inovação pode cair 
no ridículo e Vítor Matos de opinião contrária, defendendo que se pode sempre inovar na 
forma de confeção. A esse respeito também os chefs Óscar Gonçalves, Cordeiro e Pedro 
Lemos têm algo a expor. A tender para a opinião do chef Rui Paula temos o chef Cordeiro, 
que nos diz que, embora ninguém saiba como surge a originalidade, há certas coisas que 
temos que ter em atenção, como por exemplo quando o chef diz que quando tem “um 
robalo selvagem, daqueles de linha, pescado à linha, grande! A minha preocupação é não 
estragar, eu não posso estragar aquilo, e estragar é pegar nele, picá-lo, fazer hambúrguer. 
A criatividade tem de ter um limite […] um produto bom não precisa de mais nada, uma 
carne, uma carne lá de cima, DOP, que é denominação de origem protegida, só precisa 
de sal grosso e brasa, ou uma frigideirazinha com azeite bom e já está. Para mim um 
Cozido à Portuguesa é um Cozido à Portuguesa, se quiserem fazer alguma coisa que seja 
diferente do Cozido à Portuguesa chamem-lhe outro nome”. Por outro lado, o chef Óscar 
Gonçalves revela que tenta partir sempre “de uma base tradicional para uma base 
contemporânea”, utilizando no seu caso apontamentos da cozinha transmontana (uma vez 
que se encontra em Trás-os-Montes). O chef acredita assim que uma criação culinária tem 
sempre por base outra criação culinária, mas que, no seu caso, tenta sempre transformar 
uma receita tradicional em algo contemporâneo. Este fator tradicional parece também 
interessar a Pedro Lemos que diz que “estamos sempre a utilizar base, alguma base de 
conhecimento que foi adquirido por algum chef já do passado ou algum receituário antigo, 
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por isso dizer que esta receita é nossa ou que não é nossa é complicado” e assume que o 
que lhe interessa mais é o que é cultural, tentando sempre reproduzir essa cultura nos seus 
pratos.  
Em síntese, temos três chefs (Vítor Matos, Henrique Sá Pessoa e Óscar Gonçalves) 
que asseguram que uma criação culinária tem sempre por base outra criação culinária, 
dois chefs (Ricardo Costa e António Loureiro) que acreditam que nem todas as criações 
têm por base outra criação culinária, quatro chefs (Luís Pestana, Cordeiro, João Oliveira 
e Pedro Lemos) que embora não tendo uma opinião tão radical tendem a acreditar que há 
sempre bases que são usadas, não havendo assim nenhuma criação que parta do zero, e o 
chef Rui Paula não dá uma resposta vincada a esse respeito. No entanto, acaba por ser 
uma posição comum a todos os chefs a de que a originalidade passa pela reinterpretação, 
pela adaptação pessoal e pela identidade.  
5.1.3. A marca registada associada aos chefs portugueses  
A terceira questão da entrevista era de cariz mais direto: “A marca registada 
também é uma forma de proteção legal. O chef é proprietário de marca registada? Se sim, 
quais?”, e embora na primeira questão as opiniões diferissem, no que toca à marca 
registada quase todas foram unânimes, talvez porque a criação culinária é apenas uma 
parte de algo maior. Ou seja, uma criação culinária é uma parte integrante de todo o 
negócio da restauração. Como vimos no capítulo IV, Strauss (2012, apud MEDRADO, 
2016: 91) refere que o nome de restaurantes, o nome de pratos individualmente 
considerados e frases de efeito podem servir como marcas registadas. Chefs podem, 
inclusive, registar como marcas os seus próprios nomes, os quais podem então ser 
licenciados para os seus próprios restaurantes, para outros restaurantes, ou para a 
divulgação de alimentos embalados, utensílios de cozinha ou outros tipos de produtos, e 
esta parece uma opção tomada por grande parte dos chefs portugueses.  
Através das respostas dadas pelos chefs pode notar-se que todos aqueles que têm 
restaurantes próprios são donos da marca registada do próprio restaurante, como é o caso 
dos chefs Rui Paula, que tem como marcas registadas o DOC e o DOP, António Loureiro, 
que tem como marca registada A Cozinha, e Pedro Lemos, que tem como marca registada 
o restaurante de nome homónimo. Os chefs Henrique Sá Pessoa, Óscar Gonçalves e 
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Cordeiro, além dos seus restaurantes, têm também os seus nomes como marca registada, 
e o chef Óscar Gonçalves além do seu nome e restaurante, tem ainda sob marca registada 
a marca “Irmãos Geadas” e também está em processo de registo de pratos culinários, 
como é o caso do “Rocher de Alheira”, e de uma “falsa” Bola de Berlim recheada com 
queijo Terrincho e presunto de porco bísaro.  
Os chefs Vítor Matos e João Oliveira, embora não sejam os proprietários dos restaurantes 
onde são chefs executivos, também são proprietários de marcas registadas. No caso de 
Vítor Matos é a marca “Natura by Vítor Matos” que abarca produtos como o desenho de 
pratos, mobiliário, vinho, manteigas e compotas, e João Oliveira tem como marca 
registada o seu menu “Mar e a Sustentabilidade” e um evento gastronómico com o nome 
“Mar Adentro”. O chef em questão diz optar por este meio de proteção legal porque “não 
havia nada registado em Portugal e houve muita gente a ir buscar o meu nome do menu, 
ou a mesma lógica, a utilizar esse nome, a utilizar o nome do evento para fazer tanto 
menus como eventos similares, e então eu tive que registar a própria marca em si”. Os 
chefs Ricardo Costa e Luís Pestana afirmam não ser proprietários de marca registada.  
Em síntese, de dez chefs entrevistados, oito são proprietários de algum tipo de 
marca registada, e dois não são detentores de tal proteção.  
5.1.4. O segredo comercial na cozinha de autor em Portugal  
A quarta questão prende-se com o segredo comercial, e questiona se os chefs têm 
contratos de confidencialidade com os seus chefs ajudantes/equipa. Parece aqui importar 
estabelecer uma relação entre esta questão e a primeira questão, pois faria sentido que os 
chefs que foram positivos em relação à proteção das criações culinárias, fossem mais 
propensos à utilização desta forma de proteção “suplementar”.  
Os chefs António Loureiro, Ricardo Costa e João Oliveira foram rápidos a afirmar 
que usam esse tipo de proteção. O chef António Loureiro explica em que medidas exerce 
esse contrato:  
“[…] eles não podem à partida reproduzir coisas que se fazem aqui. Tudo o 
que se faz aqui, podem reproduzi-lo em casa, podem adaptá-lo para outras… 
pegar naquelas bases e fazer outras coisas, reinventar, fazer o que quiserem. 
Agora reproduzir exatamente a mesma coisa não. Ou sair daqui… ou estar 
aqui a trabalhar e por exemplo dar uma assessoria a outro restaurante, isso… 
não é permitido.” 
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Os termos deste contrato parecem bastante coerentes com os depoimentos dados 
anteriormente, uma vez que permitem a adaptação e recriação de pratos, fatores esses que 
foram previamente tomados como a originalidade necessária para uma criação não ser 
considerada uma cópia. O chef Ricardo Costa (que em parte concordou com a existência 
de uma proteção de direito de autor em pratos realmente únicos) afirma ter contrato de 
exclusividade e, de certa forma, de confidencialidade também, e diz que nesse sentido 
tenta manter “o máximo possível as nossas receitas, o que nós fazemos cá dentro”; admite 
contudo existir “sempre alguma fuga de informação”, mas refere que “há determinados 
pratos que só determinadas pessoas os fazem, outros não têm esse conhecimento”. Isto 
deve-se, como veremos na questão seguinte, à forma hierarquizada de trabalho no The 
Yeatman. O chef João Oliveira também diz ter uma parte de confidencialidade e explica 
que:  
“[…] na minha cozinha nós não utilizamos telemóvel, ninguém pode tirar 
fotografias, há um dossier que é confidencial, de receitas, pratos e isso tudo. 
E assinam só numa base de não passarem informações pessoais do hotel, ou 
outras informações que depois cria… é tentar evitar que passem algumas 
informações que não são as melhores”. 
As cláusulas deste contrato não parecem relacionadas unicamente com as criações 
culinárias (o que se torna mais consonante com a resposta negativa em relação à 
necessidade de proteção pelo direito de autor), mas mais com uma  “filosofia”, pois o chef 
explica também que tem uma prática de exposição dos pratos em meios sociais (de dois 
em dois meses), mas uma vez que o restaurante está integrado num hotel, o contrato terá 
que ser mais abrangente. Neste ponto de vista, mais centrado no “negócio”, por assim 
dizer, encontra-se também o contrato de confidencialidade do chef Pedro Lemos. O chef, 
que na primeira questão respondeu não achar necessária a proteção de direito de autor nas 
criações culinárias, diz possuir este contrato, mas por questões financeiras, passando a 
citar:  
“O contrato laboral de todos os meus funcionários tem uma cláusula de 
confidencialidade. […] o que acontece numa empresa, até o que me preocupa 
mais é mais no que diz respeito à parte empresarial do negócio […] eu não 
proíbo ninguém de fazer nada, parte-se do princípio de que há esse respeito, 
nunca tive de utilizar isso. Dependendo da função e da responsabilidade de 
cada funcionário aqui, por exemplo o diretor do restaurante, obviamente o 
contrato dele é muito mais rígido e severo do que um dos outros porque ele 
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tem acesso a informação que mais ninguém tem, estamos a falar da parte 
contabilística, da parte financeira do espaço”. 
Pode assim ver-se que estes chefs distinguem bem aquilo que é uma criação 
culinária daquilo que é um negócio, uma marca.  
Os chefs Rui Paula, Vítor Matos e Óscar Gonçalves declaram que não têm contratos 
de confidencialidade, mas, após questionados, dizem ser uma hipótese a considerar. Rui 
Paula diz mesmo “ainda não cheguei aí, mas não quer dizer que não seja de hoje para 
amanhã que não seja preciso”, especificando em que caso poderia adotar esse contrato: 
“Mas não quer dizer que de hoje para amanhã isso não se consiga fazer, e não tenha um 
contrato de confidencialidade porque vou fazer isto,  isto e é uma coisa muito sigilosa e 
só tu é que sabes e a tua funcionária aqui… e ver como é que isso se faz em termos 
contratuais. Não tenho, mas não fica fora de hipótese”. Não parece assim que o chef 
adotasse este tipo de contrato no seu quotidiano (talvez por não achar necessária a 
proteção pelo direito de autor), mas sim na execução de algum prato de maior sigilo. O 
chef Vítor Matos, embora seja a favor da partilha, e, por conseguinte, não ache necessária 
a proteção das criações culinárias, admite pensar num contrato de confidencialidade. No 
entanto, pela forma como pensa nele, parece olhá-lo tal como Pedro Lemos e João 
Oliveira – numa questão de negócio, de marca, e não aplicado às criações culinárias como 
podemos ver:  
“Às vezes penso nisso aí, penso nisso aí porque, fico zangado um bocado 
porque, tudo aquilo que se diz sabe-se e passa-se.  […]. Nós todos temos que 
fazer asneiras, fazer uma asneira é uma forma de evoluir. Pá, e uma forma de, 
de trabalhar com pessoas, como eu é, para já, confiar neles.  Para uma marca, 
sim, mas para uma cozinha, eu não faço isso aí, eu não fecho, não fecho, eu 
publico todos os dias, eu publico, todos os dias eu publico pratos, não sei, os 
chefs em Portugal não publicam nada, pouca coisa, por isso estava-lhe a dizer, 
no Facebook […]: Aí sim, quando criamos um produto, também criamos um 
produto único e exclusivo e queremos ter o registo dele e queremos vender e 
queremos ser únicos a fazer isso. É essa […] Marca é o negócio. Cozinhar é 
um estado, é um… Para mim não é um negócio, é a minha vida, é o gosto 
pessoal…” 
O chef Óscar Gonçalves, que gostaria de ver as criações culinárias protegidas pelo 
Código do Direito de Autor, afirma não ter contratos de confidencialidade, contudo 
assume que deveria ter, e diz ser uma questão bastante pertinente, o que vai ao encontro 
da sua opinião quanto à proteção, porque “as pessoas hoje trabalham connosco e amanhã 
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saem de nossa casa e irão para outras casas”, e relata  “casos em Portugal (não vou referir 
os nomes dos chefs) que toda a equipa assina um termo de responsabilidade confidencial, 
todos os pratos que são elaborados ali não podem sair dali”.  
Os chefs Cordeiro, Henrique Sá Pessoa e Luís Pestana, por outro lado, não têm 
contratos de confidencialidade, nem parecem fazer questão de os ter. Henrique Sá Pessoa, 
que não considera necessária a proteção nas criações culinárias, diz mesmo: “não, não 
porque… ou seja, mais uma vez eu acho que tu podes levar as minhas receitas, mas nunca 
levas a minha alma”. O chef Luís Pestana é mais extenso e expõe-nos:  
“Eu sei que existe esse risco hoje em dia. […]  E como acontece muito na área 
da perfumaria, as composições dos perfumes são guardadas a sete chaves, e 
faz sentido não é? […]  Na área da cozinha eu entendo que, lá está, nenhum 
outro chef vai apresentar a mesma criação, vai aprender uma base de 
conhecimentos que pode ter conseguido através de colaboradores meus, no 
caso do mercado não vou falar do meu caso pessoal. Da mesma maneira que 
eu também uso informações que obtenho de outros colegas, desde que eu use 
isso de uma forma responsável, consciente de que não estou a deturpar o 
trabalho de ninguém, a fazer uma cópia exata do trabalho de ninguém, chamar 
meu, minha autoria àquilo que de facto não é meu, acho que não tenho esse 
complexo”. 
O chef, que não era a favor da proteção das criações, parece manter a sua opinião e 
acredita que um colega nunca copiaria na íntegra uma criação sua. Opinião de confiança 
também partilhada pelo chef Cordeiro:  
“Não, nunca tive contrato de confidencialidade com ninguém, eu acredito 
muito nas pessoas. […] E as pessoas copiam sempre aquilo que gostam, os 
pratos mais vendidos são sempre os mais copiados, e aquilo que me preocupa, 
deixa-me mesmo muitas vezes triste é que estejam a copiar e estejam a fazê-
lo mal, isso é que me deixa triste. Agora, o outro dizia que o segredo é a alma 
do negócio, e continua, continua a ser, mas muito menos e só em determinadas 
coisas já, porque aquilo que a gente dizia antigamente na cozinha: ‘Ah o 
senhor…’ é tudo treta, alguém viu, acabou, já está. E aquela história dos 
Pastéis de Belém lá, que eles têm a receita fechada num cofre, é tudo treta, é 
tudo marketing, as pessoas é que ainda não perceberam. O show off, o show 
off na cozinha, na sala, é muito importante para vender, vende imenso, quando 
nós fazemos o show off. Só que a maior parte das vezes o show off é feito 
sobre mentiras, e é isso que eu não quero, não gosto de mentiras”. 
O chef Cordeiro, apesar de ser a favor de uma possível proteção das criações 
culinárias, não possui contrato de confidencialidade e parece ficar desconfortável, não 
pelo facto de ser copiado, mas no caso de essa cópia ficar abaixo da qualidade da sua 
criação original. Não obstante, prefere confiar nas pessoas, e manter um trabalho aberto.  
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Em síntese, há quatro chefs (António Loureiro, João Oliveira, Ricardo Costa e 
Pedro Lemos) que assumem ter contratos de confidencialidade, embora dois deles sejam 
mais relacionados com questões financeiras (de negócio) e não tanto como salvaguarda 
de sigilo em relação a criações culinárias. Três chefs (Henrique Sá Pessoa, Luís Pestana 
e Cordeiro) não têm contratos e não é algo que esteja nos seus horizontes, e três chefs 
responderam que não têm contratos, mas admitem essa possibilidade futura, seja para a 
salvaguarda de proteção de criações nuns casos seja para proteção de marca noutros.  
5.1.5. A partilha de conhecimentos nas cozinhas de autor portuguesas 
A quinta questão relaciona-se com a anterior; independentemente de os chefs 
exercerem ou não contratos de confidencialidade, importa saber qual a relação que 
estabelecem com os seus ajudantes. Por isso questionámos os chefs sobre como veem a 
partilha de conhecimentos e técnicas com os cozinheiros aprendizes e/ou estagiários. 
Pode dizer-se que a resposta foi praticamente unânime da parte de todos os chefs, uma 
vez que todos consideraram que partilham o máximo do seu conhecimento com os seus 
subordinados.  
O chef Rui Paula, a favor da partilha de conhecimentos, salienta que para ele próprio 
chegar à sua posição atual, também os chefs na altura da sua aprendizagem partilharam 
tudo com ele, e diz mesmo que, sem a partilha, o negócio morria ou então entrava em 
monopólio, o que ele não considera a melhor situação. Faz ainda uma distinção entre a 
criação culinária, e um negócio que tenha com ela semelhanças, no seguimento da 
resposta anterior. O chef Rui Paula diz o seguinte:  
“[…] evidentemente, se temos um segredo numa coisa que é muito, muito 
importante, que é tipo o Licor Beirão, que é o que tu me estás a dizer, também 
há muitas receitas mas só eles é que sabem fazer a deles, mas como é culinária 
não há muito isso sabes, a culinária é mesmo partilhar, ensinar como é que se 
faz, as técnicas, como é que se faz um bom molho, a base. Depois cada um dá 
o seu cunho pessoal, e é criativo”.  
Podemos assim perceber que o objeto específico da alta cozinha será um modelo de 
negócio diferente de uma marca, ainda que a mesma tenha a ver com a alimentação.  
Os chefs Henrique Sá Pessoa e Vítor Matos parecem ver a relação “mestre”/” 
aprendiz” como a transmissão de um legado, e será um motivo de orgulho quando o 
aprendiz superar o mestre. Nas suas palavras:  
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“É necessária, isto é… é uma coisa… isto é um sine qua non, entre… entre 
ser, entre o ser e o querer ser, entre o cozinheiro e o aprendiz, entre o chef e o 
sub chef, todos. É a realidade da vida, o cozinheiro… Pá eu, isto é mais em 
pessoal que acontece assim, esta coisa de… A minha é melhor que a tua, eu 
sou melhor que tu… isso só acontece em Portugal! Isso só os medíocres é que 
fazem isso, se vem a França, se vai à Suíça, que foi onde eu tirei o curso, não 
existe isso aí. Existe um chef que o maior orgulho dele, é transmitir o máximo 
possível ao aluno, que ele supere o mestre. Em Portugal não acontece isso aí. 
Tu, quando ensinas alguém, não queres ensinar demasiado, porque ele vai ser 
melhor que tu” (chef Vítor Matos). 
“[…] para mim a transmissão de conhecimento, para mim é algo que me dá 
orgulho, ou seja, por exemplo, eu tive agora um cozinheiro que está comigo, 
que começou comigo na minha cozinha com 19 anos, tem hoje em dia 22 
anos, está comigo há 3 anos, 3 anos e meio, e agora esteve a fazer um estágio 
num dos melhores restaurantes de Espanha, e esteve a fazer um estágio, uma 
prova num dos melhores restaurantes do mundo e foi aceite nos dois sítios, 
portanto isso para mim significa que aquilo que eu lhe ensinei nos últimos 3 
anos o pôs no patamar e abriu-lhe portas para ele fazer o que ele quer, isso 
para mim é um motivo de orgulho” (chef Henrique Sá Pessoa). 
O chef António Loureiro também diz partilhar tudo, embora tenha contratos de 
confidencialidade, nos termos que já vimos acima (os colaboradores podem fazer 
adaptações e recriações dos pratos), ou seja, dentro da cozinha todas as informações são 
disponibilizadas. O chef refere ainda que a cozinha atualmente já não é como no passado: 
“hoje a cozinha já não é o que era antigamente, o segredo do negócio não é esconder as 
receitas, eu acho que o segredo do negócio é mesmo divulgar e mostrar o trabalho, e 
tornar-se apelativo para quem está lá fora e quer vir cá”, estando assim mais uma vez em 
concordância com a postura tomada pelos chefs anteriores. O mesmo sucede com os chefs 
Luís Pestana, Óscar Gonçalves, João Oliveira, Cordeiro e Pedro Lemos, que realçam o 
termo “equipa” e as relações de mutualismo que ele acarreta. O chef Luís Pestana é 
enfático e explica o seu ponto de vista recorrendo a uma metáfora:  
“Estar a chamar a si todos os conhecimentos ou toda a sabedoria é ser 
egocêntrico e na cozinha poucos resultados dá. Porque como eu costumo dizer 
a brincar: eu sou apenas o maestro e quem toca é a orquestra, e a orquestra 
sabe tocar mesmo que eu não esteja lá, eu só estou lá para dar o apoio moral. 
Ou seja, se eu for o único que quer saber tocar na orquestra, não preciso da 
orquestra […].  De facto, eu tento sempre partilhar com toda a equipa que me 
rodeia, todas as atenções que me dirigem. Eu costumo dizer: ‘Eu sou apenas 
o rosto de uma equipa que trabalha comigo, e o trabalho que faço não depende 
de mim, depende de uma equipa’”. 
Durante toda a entrevista, o chef foi frisando esta sua forma tão convicta de relação 
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de partilha, não só de conhecimento mas também de reconhecimento com, e para com os 
seus ajudantes. O chef Óscar Gonçalves, de forma também semelhante, diz-nos que a 
partilha de conhecimentos para com os ajudantes é algo gratificante: “Nós não nascemos 
ensinados, e nós para nos munirmos de uma equipa capaz temos que ter pessoas à nossa 
volta, capazes, ou seja, nós temos, eu falo por mim, eu partilho todo o meu conhecimento 
e absorvo todo o conhecimento deles, para quê? Para conseguirmos chegar ao ótimo que 
é: um prato saia para os clientes da melhor forma, e que o cliente deguste e diga que 
estava extraordinário”. Esta satisfação perante o cliente é também o objetivo do chef João 
Oliveira:  
“[…] tudo o que sei passo ao aprendiz, estagiários, cozinheiros, muita gente 
que eu falo dentro do mundo da cozinha também me liga e trocamos ideias, 
trocamos produtos, trocamos técnicas, trocamos tudo, porque acho que isso é 
a única maneira de uma pessoa crescer… crescer, evoluir e sentir-se mais útil 
dentro da profissão. Se nós formos muito retrógrados ao ponto de não querer 
partilhar, não querer mostrar, não querer dizer como é que se faz, estamo-nos 
a limitar a nós, estamos a limitar a equipa, estamos a diminuir tudo o que se 
trabalha dentro de uma cozinha, estamos a desvalorizar tudo. Eu faço 
completamente o inverso, eles têm na mesma… cada secção tem um dossier 
que fui eu que o fiz, que tem as minhas receitas, como eu quero que façam, 
tudo. Estão sempre com eles, estagiários também exatamente igual, e acho 
que isso é o ponto mais forte que nós podemos encontrar dentro de qualquer 
negócio”. 
Para este chef, a partilha parece ser não só uma forma de motivar uma equipa para 
satisfazer um cliente, mas também para o progresso da própria profissão, estado de 
espírito muito semelhante ao do chef Vítor Matos, como pudemos ver anteriormente.  
Com o mesmo sentimento de partilha, mas com uma opinião de que o contrário é o 
que realmente decorre na área da alta cozinha, o chef Cordeiro diz-nos: “Eu vejo a partilha 
muito bem, o problema é que ninguém quer partilhar, o ciúme e a inveja nesta profissão, 
é como nas outras, pá… é muito forte, as pessoas têm dificuldades em se juntar. […] 
Tudo, tudo, tudo… eu não escondo nada, e adoro trabalhar com miúdos, com malta nova”. 
Podemos ver claramente que o chef Cordeiro está em plena consonância com o facto de 
partilhar tudo com os seus ajudantes; contudo, como tantos depoimentos de chefs que 
parecem exercer essa mesma partilha, fica sem uma resposta concreta o facto do chef 
Cordeiro sentir que essa partilha não existe de facto no ambiente da alta cozinha. Parece 
existir aqui alguma incongruência, que talvez merecesse uma análise mais aprofundada. 
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Os chefs Ricardo Costa e Pedro Lemos dizem também partilhar o seu conhecimento 
com a equipa, no entanto parece que de forma mais faseada, isto é, a informação vai sendo 
partilhada ao longo do desenrolar da carreira do ajudante, como podemos ver nas 
respostas de ambos:  
“Na verdade, por uma questão de segurança, tanto na confeção como depois 
na divulgação de determinadas coisas, nós… há determinadas coisas que 
fazemos com as pessoas mais experientes, não vamos pôr os estagiários a 
fazer determinadas tarefas ou uma pessoa com menos experiência a fazer 
determinadas tarefas. Não o fazemos… fazemos mais por segurança do que 
propriamente por esconder a receita” (chef Ricardo Costa). 
 
“Partilho, partilho, nós não temos grandes segredos. Obviamente há níveis, 
explicamos às pessoas, quando chega cá um cozinheiro ou um estagiário a 
preocupação é tomar nota das receitas, é fotografar, é tudo. E nós 
incentivamos a não fazer isso porque… nós deixamos fazer, e depois 
chamamo-lo e: “Faz um prato” ou “faz o procedimento daquele prato”, e ele 
não sabe o que é. […]  As pessoas devem é compreender […]  é por isso que 
nós partilhamos o conhecimento e mais uma vez a preocupação aqui é que as 
pessoas todas que passam por aqui sejam o melhor profissionais que elas 
conseguem ser e que nós pudemos ajudar a chegar a esse patamar, nós 
forçamos, não é?” (chef Pedro Lemos) 
Como já referido anteriormente, o The Yeatman do chef Ricardo Costa trabalha de 
forma hierarquizada, o que de certa forma vai de encontro a esta distribuição faseada da 
partilha de conhecimentos. A partir da resposta do chef Pedro Lemos, podemos dividir a 
noção de partilha em dois conceitos distintos: a informação física e a informação técnica. 
O chef realça o facto de um ajudante recém-chegado frequentemente ter mais 
preocupação pela informação física (receitas, imagens, textos, notas, etc.); no entanto, o 
que o chef privilegia é a informação técnica, ou melhor dizendo, aprender como executar 
os pratos, que para ele é a coisa mais importante. 
Em síntese, dos dez chefs inquiridos podemos considerar que temos nove chefs que 
partilham absoluta e livremente todos os seus conhecimentos com os ajudantes, e temos 
o chef Ricardo Costa, que também o faz, mas tendo em conta que o ajudante já está numa 
posição hierárquica que permite a partilha. 
5.1.6. Como reagem os chefs portugueses ao plágio na culinária  
A sexta questão da entrevista prende-se muito com o foco da presente dissertação, 
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questionando o seguinte: “Qual seria a reação do chef se visse uma criação culinária da 
sua autoria ser copiada por outro chef?”, e embora alguns chefs tivessem respondido 
positivamente à primeira questão, ou seja, que as criações culinárias deveriam ser 
protegidas pelo Código de Direito de Autor, a maioria dos chefs não mostrou ficar muito 
ofendido se visse uma criação da sua autoria ser copiada por outro chef.  
Mais detalhadamente, o chef Rui Paula diz admirar um chef que tenta pegar numa 
receita sua e atribuir-lhe o seu cunho pessoal, transformando-a. Por outro lado, se um chef 
faz tal e qual aquilo que ele já fez, acha ridículo. Vítor Matos revela que quando vê uma 
cópia do seu trabalho (o que ele diz acontecer inclusive com chefs estrela Michelin) num 
primeiro momento fica um pouco aborrecido, mas após pensar sobre a situação encara-a 
como uma coisa boa, pois, segundo o próprio,  se alguém o copia então é porque ele está 
a fazer algo bem feito. A opinião do chef Ricardo Costa é semelhante à de Rui Paula, na 
medida em que considera uma falta de criatividade copiar um trabalho de raiz, mas refere 
que fica contente quando usam o trabalho dele como base. 
Os chefs Henrique Sá Pessoa e Cordeiro têm uma opinião muito semelhante em 
relação a este assunto, como podemos ver:  
“Sinceramente, para mim é um orgulho, se me copiam… quando te copiam é 
sempre sinal que o teu trabalho tem valor, se não te copiassem é porque o teu 
trabalho não tem valor. Claro que muitas vezes questiono o porquê dessa 
cópia eu por exemplo estive num restaurante há uns tempos nos Açores, que 
a ementa eram tudo pratos dos meus livros, mal-executados.  Mas a única 
coisa que eu disse foi: ‘Olha, esforça-te pelo menos para executar as receitas 
bem feitas, porque se tu dizes que as receitas são do Henrique Sá Pessoa mas 
estás a fazê-las mal, quem fica mal visto sou eu não és tu.’.  Mas é sempre um 
motivo de orgulho saberes que tens jovens chefs que se inspiram no teu 
trabalho”. (chef Henrique Sá Pessoa) 
 
“Na boa, desde que copie bem. […] Fico aborrecido se me estiverem a copiar 
um prato e não estarem a fazer correto, e chamarem o mesmo nome. Porque 
as pessoas até podem estar a copiar um prato meu, se mudarem alguma coisa, 
que troquem de nome, não ponham o mesmo nome, troquem o nome”. (chef 
Cordeiro) 
Podemos constatar que, em comum, os chefs Rui Paula e Vítor Matos têm o facto 
de acreditarem que se os copiam é porque gostam do trabalho deles. Outro ponto que 
pode ser destacado é que, se eles são copiados, eles consideram que essa cópia terá 
influência no seu próprio trabalho, embora não tenha sido executada por eles, daí a 
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preocupação em que quem copia, copie, mas bem. Os chefs António Loureiro e Pedro 
Lemos também parecem ter uma opinião comum; os dois acham que, se estão a ser 
copiados é porque eles estão um passo à frente e são a tendência, encontrando-se assim 
num patamar superior. Também os chefs Luís Pestana e Óscar Gonçalves parecem 
positivos quanto ao facto de serem copiados por outros chefs, Luís Pestana diz que é algo 
que não o choca e admite até ficar um pouco vaidoso, pois é um sinal de que valorizaram 
a sua criação, semelhante a Óscar Gonçalves que diz ser uma alegria: “uma enorme 
alegria porque,  epá, realmente aquilo é mesmo bom que já andam a copiar”. 
O chef João Oliveira passou por uma situação de cópia do seu trabalho por um 
colega que trabalhava próximo de si, inclusive foi algo que foi notado pelos inspetores 
Michelin, e o chef deu assim este pequeno testemunho:  
“Já vi várias. Quanto a isso eu não me quero… primeiro eu só falei com… só 
falava com ele, com essa pessoa tipo todas as semanas, ou uma ou duas vezes 
por semana e basicamente quando o inspetor me disse, eu peguei e liguei para 
ele e disse-lhe:  
– Olha, diz-me só uma coisa, tens este prato de lagostim, na na na na? 
– Ah sim, não sei quê, porque os clientes vinham cá e diziam que adoravam 
o teu lagostim, que era uma cena de outro mundo e não sei quê, realmente… 
– Epá, fogo, já me vieste buscar dois cozinheiros, agora também andas a tirar 
os meus pratos? Pá, está tudo bem, queres copiar copia, está tudo bem, se 
precisares de alguma ajuda liga-me. 
Pronto, foi essa a minha reação, fora isso já aconteceu várias vezes e acontece. 
Muitos estagiários que saem daqui, as provas de final de curso ou assim, são 
pratos que tenho nos menus. Isso eu reajo bem porque estou sempre a trocar 
os menus, percebe?” 
O chef relata que muda 50% a 60% da sua carta com frequência, por isso diz não 
se importar muito se o copiam (principalmente os estagiários em contexto de 
aprendizagem), pois acaba por estar sempre à frente, tal como referiram os chefs António 
Loureiro e Pedro Lemos. 
Em síntese, de certo modo todos os chefs entrevistados dizem ficar contentes se os 
copiam, pois é um sinal de reconhecimento do seu trabalho; contudo, é opinião unânime 
que é mais agradável quando a cópia não é exata, e serve apenas para uma base, isto é, 
uma inspiração, que sofre alterações pessoais por parte do novo chef que a usa.  
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5.1.7. As normas sociais no contexto português  
A sétima questão da entrevista foi pensada a partir do material de investigação que 
foi possível recolher graças a Emmanuelle Fauchart e Eric von Hippel, autores que 
abordámos no quarto capítulo. Recordando, esses autores fizeram uma investigação na 
qual também realizaram entrevistas com chefs franceses e concluíram que em França 
existem normas sociais no ambiente da alta cozinha e, embora sejam informais, elas de 
facto vigoram. Como vimos anteriormente, essas normas são as seguintes: (1) um chef 
nunca deve copiar integralmente uma receita inovadora de outro chef; (2) se um chef 
voluntariamente revela um segredo profissional a um colega, este não poderá repassar a 
informação a terceiros sem a sua permissão; e (3) um chef deve dar crédito aos criadores 
de receitas ou técnicas culinárias. O não cumprimento destas regras traria consequências, 
de entre as quais: a recusa em fornecer informações (ao plagiador); uma diminuição da 
reputação, e em casos extremos o plagiador poderá ser condenado ao ostracismo.  
Era assim pertinente perceber se esse tipo de normas se impunha em território 
português, uma vez que muitos chefs fizeram a sua formação no exterior, e podiam assim 
trazer com eles essa uniformização. Porém, ao contrário ao cenário francês, em Portugal 
não existe nenhum tipo de normas sociais. Também foi perguntado aos chefs se achavam 
que essas normas deveriam existir, ao que as respostas não foram unânimes. Vamos ver 
os seus motivos mais em detalhe.  
O chef Rui Paula, quando questionado, dá a seguinte resposta:  
“É muito difícil… nunca ninguém me fez estas perguntas, é engraçado… Isso 
é uma pergunta muito pertinente, sabes. Cá não existe. Mas sabes a que é que 
isso obriga? Isso obriga a sermos todos unidos, que é uma coisa que cá em 
Portugal…. Os chefs não têm união suficiente para traçar uma diretriz e um 
objetivo, e se calhar começava por essas coisas”.  
Esta resposta permite-nos constatar que se não existem normas sociais, também não 
parece ser um assunto abordado com frequência. Contudo, o chef Rui Paula mostra um 
certo desejo de ver uma maior união entre os chefs, e considera que a existência de normas 
poderia ser um caminho que levasse a essa união. Henrique Sá Pessoa também afirma 
não haver nenhum Código de Ética, nem regras sociais, todavia, também considera essa 
hipótese:  
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“Deveria haver, mas isso tem a ver com a educação de cada chef […]  Devia 
haver um Código de Ética, e infelizmente não é respeitado por todos, porque 
todos os chefs querem ser estrelas e querem ser originais, mas deveria haver 
um Código de Ética. Mas não há. Há chefs que têm esse bom senso, e outros 
que não, é a vida”.  
O facto que o chef Henrique Sá Pessoa aponta, de haver chefs que têm bom senso 
e outros não, é a opinião da maioria dos chefs entrevistados. Mesmo se não existem 
normas mais ou menos explícitas, ao invés do caso francês, alguns chefs apontam nesse 
sentido.  Como podemos ver, António Loureiro diz: “não. Há um acordo de cavalheiros, 
acho eu, que é, a malta faz pratos, divulga, participa em eventos e as pessoas veem-nos a 
fazer pratos e…. Acho que há um acordo de cavalheiros digamos assim, não há nenhum 
acordo escrito, não há nada legal. […] Eu acho que a ética é isso mesmo. É as pessoas ter 
integridade suficiente para não copiarem aquilo que viram fazer outros colegas, percebes? 
Isso para mim acho que é ética”, opinião semelhante à de Ricardo Costa: “Esse Código 
de Ética existe quase de forma verbal, a determinado nível, num determinado 
campeonato, quando as pessoas são grandes. Quando as pessoas são mais pequeninas isso 
não acontece. Isso deveria haver, mas acho que, talvez não na parte das receitas, mas 
talvez na parte das contratações, que há muita falta de ética. E se calhar também na parte 
das receitas…”, bem como à de Óscar Gonçalves: “É assim, acho que isto, como em todas 
as profissões é um bocado o respeito que se tem entre chefs. É óbvio que quando olho 
para uma receita de um colega de profissão, posso não a replicar, mas tiro ideias. E não 
há nenhum Código, há uma conduta social de respeito mútuo”. Também Pedro Lemos 
refere que é algo que tem a ver com a educação e a formação da própria pessoa, que é 
uma questão de conduta, ou seja, podemos perceber que todos os pontos que foram 
mencionados até aqui não têm a ver com a profissão em si, mas sim com uma consciência 
que à partida é inerente a todo o ser humano. João Oliveira é mais um exemplo disso, e 
considera ainda que a implementação dessas regras não traria nenhuma mudança positiva 
significativa. Como se pode ler na entrevista: “primeiro, não há normas, e segundo acho 
que é o bom senso, acho que tem de perdurar o bom senso de cada um, só isso, acho que, 
como em tudo na vida, tem que haver bom senso e respeito, a partir daí tudo se resolve, 
acho que não é preciso criar regras nem nada disso”. 
Os chefs Luís Pestana e Vítor Matos são mais enfáticos nas suas opiniões, pelo que 
é pertinente analisá-las. Vítor Matos diz o seguinte:  
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“Não existe nenhumas normas, não existe nada disso. […] Acabo por não ter 
resposta para isso, não existe nada escrito, não existe nada. Agora, se nós 
conseguíssemos ser unidos em Portugal, e se houvesse, como já houve, na 
altura, no centro do Norte, uma Associação dos Cozinheiros. Existe a 
Associação dos Cozinheiros, mas os cozinheiros não fazem parte, nenhum 
cozinheiro faz parte da Associação dos Cozinheiros, porque não há nenhum 
trabalho, não é meritório o trabalho que se faz lá. Acho que falta mais união. 
Agora se me diz assim: ‘Vou ser eu… Ei meus amigos! Aqui chegou o 
salvador… o salvador da pátria vamo-nos unir todos!’. Não vou ser eu…. 
Acho que não devo ser eu. Acho que poderá ser a próxima geração de chefs”.   
A união, tal como referiu o chef Rui Paula, é um fator que necessitaria de ser trabalhado 
em Portugal. E embora individualmente cada chef se considere “unido” aos seus colegas, 
há um conjunto de fatores que parecem estar em falta. O chef Luís Pestana também faz 
referência à Associação dos Cozinheiros, e a opinião vai muito ao encontro da de Vítor 
Matos:  
“Escrito não existe, que eu saiba. Existe às vezes um pouco o chamado 
‘compromisso de cavalheiro’, que pode ser respeitado ou não. […] Se deveria 
de estar escrito ou não, isso leva-nos a outro pensamento que é:  há muitas 
coisas que estão escritas, nomeadamente a lei, em que têm outras leituras. Lá 
está, temos os especialistas, os advogados, em que na lei conseguem descobrir 
ali, dependente da interpretação legal, etc… e os decretos-lei, enfim, depende 
da aplicação, depende da perceção, porque a lei não é bem clara aqui, não é 
bem clara ali, ou se é clara existe um outro artigo que condiciona ou põe ali 
algumas reticências. E havendo isso escrito, na minha opinião, vai 
assemelhar-se um pouco ao que existe na nossa lei, no nosso Código Penal 
português que é: vão haver sempre brechas, partes que nunca estarão bem 
específicas, bem claras, e haverá sempre uma segunda interpretação dessas 
mesmas escritas. No final vamos andar todos a fazer mais ou menos a mesma 
coisa, só que existe uma lei que se calhar não é bem respeitada ou os colegas 
vão encontrar formas de controlar essa lei. […]. Mas depois isso faz-me 
lembrar um bocadinho aqui à parte, não tem a ver com os chefs Michelin mas 
faz-me lembrar a Associação de Cozinheiros e Pasteleiros de Portugal, em 
que depois alguém do Norte resolveu criar o núcleo do Norte porque não 
concordava com as diretivas nacionais e depois alguém decidiu no Algarve 
criar o núcleo do Algarve porque acham que, enfim, têm que seguir uma outra 
filosofia. No final, só faz sentido no final, temos várias coisas escritas, vários 
conceitos, e depois temos outros núcleos que não vão estar bem de acordo e 
vão querer criar outras filosofias que entendem que a região necessita de uma 
outra filosofia no caso do Algarve, no caso do Norte porque são regiões 
distintas, e acabamos por todos estar a dizer a mesma coisa com uma 
linguagem diferente, com protecionismos diferentes, com reivindicações 
diferentes, e a criar  muros ao fim ao cabo, não querendo ser consensual, mas 
estamos a criar muros, não diria virtual, mas estamos a criar muros entre 
todos, estamos a tentar falar a mesma linguagem entre todos, mas todos 
entendemos essa linguagem de forma diferente e queremos ter o nosso reino”. 
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Para Luís Pestana é bem claro que há uma lacuna numa real união dos chefs; além 
dessa lacuna ele não considera que a existência de normas fosse um caminho para 
aumentar essa união, uma vez que as compara a leis que podem ter diversas 
interpretações, ou seja, cada chef iria continuar a agir da mesma forma (caso quisesse 
copiar) e encontrar uma lacuna para contornar os seus atos.  
Em síntese, dos dez entrevistados, todos referem que, em Portugal, não existem 
normas sociais aceites, ao invés do que acontece em França. No entanto, quando 
questionados se acham que essas regras, ou outras similares, deveriam ser implementadas 
em Portugal, as opiniões divergem, havendo três chefs com opinião favorável (Rui Paula, 
Henrique Sá Pessoa e Vítor Matos, embora este último considere que seja uma ação para 
a próxima geração de chefs), cinco chefs que não têm uma opinião vincada se seria um 
caminho a ser percorrido ou não (António Loureiro, Ricardo Costa, Óscar Gonçalves, 
Cordeiro e Pedro Lemos), e dois chefs que consideram que não seria uma mais valia a 
criação dessas normas (Luís Pestana e João Oliveira). 
5.1.8. A influência do direito de autor na criatividade culinária 
A oitava questão do presente trabalho foi a investigação mais direta à nossa 
pergunta de partida: “Acha que a proteção legal, nos termos do direito de autor, nas 
criações culinárias fomentaria ou inibiria a criatividade?” uma vez que a expusemos 
diretamente aos maiores intervenientes dessa atividade, os chefs. As respostas mais uma 
vez não foram unânimes.  
Os chefs Rui Paula, Vítor Matos, Ricardo Costa e João Oliveira são da opinião que 
a existência do direito de autor na culinária iria inibir a criatividade. Rui Paula diz que 
seria algo perigoso, e que não sabe como se criaria uma lei para isso, referindo novamente 
que as normas sociais poderiam ser um bom caminho para uma união, mas não o direito 
de autor, e dá o seguinte exemplo:  
“Agora ir para a lei é difícil porque isto, é como eu te digo, é comida. Por 
exemplo vê na roupa, no desenho, também é difícil. […] Tu tens o não sei quê 
do Yves Saint Laurent e depois a Zara pega naquilo e faz as tendências todas. 
Ou tens não sei quê, vestidos de 4 mil, 5 mil, 10 mil euros e depois tens uma 
Zara a vender a 100 com o mesmo corte e a mesma tendência. Eu acho isso 
interessante. Isso cria a… não é? E é roupa. Agora vê o que é um prato, 
olhares, dizer que estás a copiar, depois vais meter à boca, tens de dizer que 
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estás a copiar e depois o produto que utilizaste afinal foi outro, embora tenha 
o mesmo aspeto, estás a ver o que é que isto é? O rolo que isto… por isso é 
que nem se metem nisso”. 
Tal como acontece na moda (na qual o direito de autor também tem reduzida 
aplicação), Rui Paula vê a partilha e as influências de criações culinárias como algo 
saudável para o ambiente gastronómico, posição idêntica à de Vítor Matos. Esta última 
questão está muito relacionada com o modo como se concebe o critério da criatividade, e 
nesse sentido o chef João Oliveira diz o seguinte:  
“Eu acho que sim, acho que sim (inibiria), porque a criatividade… é assim, 
ninguém hoje em dia na gastronomia inventa nada, temos que pegar em bases 
que já conhecemos, em técnicas… técnicas não, mas sabores mais clássicos, 
já toda a gente… há mil e uma maneiras de servir lula, há mil e uma maneiras 
de servir sardinha, há mil e uma maneiras de servir carapau, e depois você 
pega… surge-lhe a ideia de fazer, sei lá… cavala, tangerina, não sei quê, 
alguém no mundo vai pensar exatamente parecido consigo, percebe?” 
Para este chef, como vimos acima na análise da segunda questão, uma criação 
culinária tem sempre por base outras criações culinárias, pelo que, se uma criação 
culinária fosse protegida pelo Código do Direito de Autor, essas bases ficariam de certa 
forma inativas, e seria muito difícil criar sem elas. O chef dá o exemplo dos produtos 
sazonais, ou seja, em todas as épocas há alimentos característicos que todos os chefs vão 
usar para realizar as suas criações, e embora o possam fazer de diferentes formas e 
texturas, João Oliveira esclarece que se um prato tiver três ingredientes, nenhum outro 
poderia ter esses mesmos ingredientes (ainda que confecionados de forma diferente). 
Algo que vai ao encontro da opinião do chef Ricardo Costa:  
“Eu acho que iria inibir a criatividade. Não ia aumentar a criatividade de 
maneira nenhuma, aumentar não iria aumentar. Inibir talvez, alguém a pensar: 
‘Não, não vou pôr esta erva, não vou pôr determinado elemento porque se 
calhar estou a copiar estou a copiar dali.’. Quem faz um prato sabe onde é que 
foi buscar a ideia, iria sempre ter medo de ser condenado por plágio, por 
cópias, por o que seja”. 
Em opinião contrária temos os chefs Henrique Sá Pessoa e António Loureiro. 
Embora o chef Henrique Sá Pessoa, na primeira questão, tenha respondido que as criações 
culinárias não deveriam ser protegidas pelo Código do Direito de Autor, diz também que 
a sua existência fomentaria a criatividade, embora considere algo difícil de acontecer:  
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“É assim, fomentaria a criatividade… sim, acredito que sim. Mas por outro 
lado, parece um bocado ridículo, não é? Porque se tu pensares, basta tu 
alterares um ou dois ingredientes que a receita já não é a mesma. Portanto era 
muito difícil isso acontecer, aliás é difícil… tu vês noutras áreas como a 
música que é uma arte, é muito  difícil conseguir proteger isso, porque basta 
o tom da música ser um bocadinho diferente que já não é a mesma coisa, mas 
tu consegues perceber que é a mesma coisa, basta haver um… sei lá, uma 
coisa qualquer na peça de arte que é diferente, portanto, sinceramente não sei 
se isso iria fazer uma grande alteração, era muito difícil tu provares que aquela 
receita: ‘Ah é igual’, e ele diz: ‘Ah mas eu ponho aqui mais isto, ou mais 
aquilo ou mais aqueloutro’”.  
A resposta do chef, apesar de ser positiva no que respeita ao fomento da 
criatividade, expressa as mesmas inseguranças partilhadas pelos chefs João Oliveira e 
Ricardo Costa. E são possivelmente essas inseguranças que levam os restantes chefs a 
não ter uma opinião de extremos (inibição ou fomento da criatividade). O chef Luís 
Pestana expressa uma opinião que toca os vários pontos que vieram sendo abordados ao 
longo das questões:  
“Inibir, nunca vai inibir, protege. Inibir, nunca vai inibir, porque, se 
pensarmos em várias áreas sem ser a cozinha […]. Protege, protege os 
dados… protege os dados, ou a autoria, ou enfim, a criatividade de alguém, 
inibir, não vai inibir. Vai é fomentar um pouco mais de cuidado quando 
quiserem criar algo, de certificar-se que aquela criação não existe ou que não 
existe nada parecido, não é? […] Não vai inibir, vai é condicionar um pouco 
mais as pessoas na sua criatividade no sentido de terem que ter cuidado para 
não estarem a fazer um plágio. Mas não vai inibir, porque, se um plágio é livre 
criação, então não é criação, não é? Não sei se me faço entender. Se uma 
criação é verdadeiramente uma criação, não inibe, a proteção de dados, a 
proteção de receitas ou enfim a proteção de determinadas criações, não está a 
inibir a criatividade de ninguém, está a condicionar o plágio, na minha 
opinião, e está a incentivar que as pessoas sejam verdadeiramente criativas e 
não sejam parcialmente criativas, e olharem algo e deem ali uns retoques e 
chamem a isso uma criatividade sua, uma criação sua. Por aí não vejo nada 
de errado, vejo proteger as criações. Agora o que é que isso vai originar no 
mercado culinário? Vai originar que determinadas coisas não possam ser 
reproduzidas parecidas, noutros pontos do país ou do estrangeiro, ou seja, se 
uma determinada criação pertence a um determinado chef, eu nunca vou puder 
apresentar aquela criação porque se for ligeiramente parecida estou a cometer 
um plágio, estou a incorrer, enfim, nas sanções legais, portanto terei que ser 
muito criativo ao ponto de… vai obrigar a uma criatividade mais original e, 
digo eu, até que ponto, enfim…” 
O chef toca num ponto interessante, que é: se uma criação é verdadeiramente única, 
original, então há necessidade de preocupação com outras criações já existentes, nesse 
sentido, ele indica que o direito de autor não seria uma inibição. Mas, como foi possível 
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observar ao longo deste quinto capítulo, muitas vezes as criações culinárias são 
construídas com base em perceções já vividas, e já existe tanta informação nos dias atuais 
que é muito difícil fazer algo nunca antes visto; esse facto, segundo Luís Pestana, iria 
envolver muitas precauções na criação de pratos. Os chefs Óscar Gonçalves e Cordeiro 
são da opinião de que tudo permaneceria como está, mesmo se as criações culinárias 
fossem protegidas pelo Código do Direito de Autor. Como é possível ver, segundo Óscar 
Gonçalves:  
“Não, não, pelo contrário, acho que manter-se-ia tudo conforme está porque, 
há uma necessidade muito grande por parte das pessoas de criar, há uma 
necessidade muito grande por parte das pessoas de apresentar cada vez mais 
novos pratos. E acho que isso não iria inibir, não iria alterar o que se está a 
passar, pelo contrário, iria ajudar a que pela parte dos cozinheiros, pela parte 
dos chefs de cozinha veriam uma proteção do seu trabalho intelectual”.  
O chef está também consciente das consequências monetárias que tal proteção 
acarretaria:  
“É diferente porque, repare, se nós protegermos o direito de autor sabemos 
que aquela receita é de A, B, C ou D, e no caso das pessoas replicarem a 
receita… tudo bem, está a replicar-se uma receita, mas já sabemos que aquela 
receita não é da pessoa que a está a replicar neste momento. É sim, da pessoa 
que a registou. […] O direito à propriedade da receita, o direito ao 
reconhecimento. Porque muitas vezes o que é que acontece?! Há receitas que 
são deturpadas, e há pessoas que dizem que esta receita, este prato é deles, e 
não o é. Não era só a questão de respeitar o autor.  […] Bom, poder podem, 
terão é que pagar”.  
 
O chef Cordeiro, partilhando da mesma opinião do chef Óscar Gonçalves, dá um 
exemplo de algo que ele considera que seria o que aconteceria se o Código do Direito de 
Autor protegesse as criações culinárias: 
“Acho que não tem qualquer influência, acho que não. Nós já temos isso 
atualmente. Nós, atualmente, com determinados pratos, já temos isso, sei lá, 
sobremesas… eu chamo sobremesas os pratos mais criativos, o resto chamo 
doces, o que é mais conventual, o que é doçaria portuguesa, chamo-lhe doces. 
Ó pá, doce de ovos é doce de ovos, é muito difícil… toda a gente quando vai 
à procura, vai à procura da receita original, no fundo é a mesma coisa que 
estar registado, não sei se me estou a fazer entender”. 
Segundo o chef, quando nós procuramos por algo que é típico, possa-se assim dizer, 
já vamos atrás da receita original, como aconteceria, de acordo com o próprio, se as 
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criações culinárias fossem protegidas, não havendo assim uma grande mudança no 
comportamento comparando com o que se desenrola atualmente. Essa não é, contudo, a 
opinião do chef Pedro Lemos, que considera que uma mudança para proteção legal das 
criações culinárias iria ter um forte impacto no comportamento do setor:  
“Ia causar muita confusão! Alguma coisa a começar agora ia causar muita 
confusão. E ia dar muito dinheiro a muita gente obviamente, mas eu acho que 
ia… eu nem digo que nem inibiria ou fomentaria, porque criar é partir do zero, 
não é? [… ]  ia dar azo a muita porcaria, desculpa-me aqui a linguagem, mas, 
nem inibiria nem nada, eu acho impensável mesmo. Ia dar azo a ainda mais 
injustiças, a mais fações do que o que é que é a cozinha em si e o que é que 
ela representa, e para mim a cozinha representa esta partilha, não só a cozinha, 
a cozinha e a experiência do restaurante, que todas as outras pessoas estão a 
abdicar, nós trabalhamos para o cliente, não é? Trabalhamos para satisfazer e 
para… por isso pegar numa coisa destas é… isto é como o vinho: ‘Ai o meu 
vinho’, pois mas ele já aprendeu a fazer com alguém, já foi visitar alguém e é 
deixar a natureza trabalhar”. 
O chef refere o mesmo argumento que Luís Pestana, ao dizer que não inibiria nem 
fomentaria a criatividade, uma vez que criar é partir do zero e, portanto, se um chef se 
considera capaz de executar criações originais, a existência de uma lei de direito de autor 
atribuída a criações culinárias, pela lógica não teria qualquer interferência. Contudo, 
Pedro Lemos, consonante à sua resposta à primeira questão, defende que a cozinha é de 
partilha e não há, deste modo, necessidade de se criar barreiras a essa partilha. E, de facto, 
se a culinária nunca parte do zero, a existência de um direito de autor poderia ser um 
dispositivo inibidor da criatividade. 
Em síntese, à questão “Acha que a proteção legal, nos termos do direito de autor 
nas criações culinárias fomentaria ou inibiria a criatividade?”, quatro chefs (Rui Paula, 
Vítor Matos, Ricardo Costa e João Oliveira) respondem claramente que inibiria a 
criatividade, dois chefs (Henrique Sá Pessoa e António Loureiro) tomam a posição 
contrária achando que fomentaria. Sem opinião de extremos temos dois chefs (Óscar 
Gonçalves e Cordeiro) argumentando que tudo permaneceria igual, e há ainda dois chefs 
(Luís Pestana e Pedro Lemos), que, embora concordem que não inibiria, também não 
acham que seria o melhor caminho a seguir, uma vez que se ia criar outro tipo de 
problemas, nomeadamente um incentivo para contornar as leis de direito de autor, caso 
fossem atribuídas às criações culinárias.  
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Conclusão 
Chegamos assim ao fim do presente trabalho. Um longo caminho foi percorrido 
numa procura incessante de todas as direções que nos poderiam levar a uma resposta para 
a nossa pergunta de partida; “a proteção legal, nos termos do direito de autor, nas criações 
culinárias fomentaria ou inibiria a criatividade?”. Como já referido na introdução, foi 
pertinente começarmos o primeiro capítulo com uma breve contextualização da evolução 
da alimentação, desde o homem primitivo até à atualidade. Pudemos observar que desde 
cedo o homem se predispôs ativamente na procura de alimentos, e também em encontrar 
formas de os melhor consumir, sendo disso exemplo o primeiro uso do fogo como meio 
de “confeção” dos alimentos. Vimos também que os mesmos alimentos existiam em 
várias regiões do globo, mas que cada uma tinha a sua própria forma de os confecionar e 
ingerir, o que nos levou a concluir que mais do que mera ação de sobrevivência, o homem 
tinha já diferentes gostos e aspirações no que toca ao consumo de alimentos. A parir daí 
pudemos ver que esses gostos se foram refinando, estabelecendo-se assim a “cozinha” 
como um ofício/profissão. A evolução das relações sociais, assim como dos utensílios de 
cozinha, permitiu uma sofisticação do ato de comer.  
A crescente sofisticação e o prazer de comer depressa levaram à banalização do 
termo “arte culinária”. Como sabemos, a arte é protegida pelo direito de autor, pelo que 
nos interessou no segundo capítulo perceber como e porquê surgiu esse tipo de proteção. 
Vimos que tudo começou com a indústria livreira e de certa forma também como uma 
“sofisticação” do antigo regime de privilégios. O seu objetivo é o progresso das ciências 
e das artes, permitindo assim uma salvaguarda económica, os chamados direitos 
patrimoniais, ao autor, e também um direito moral, de reconhecimento da sua autoria. 
Durante a análise dos fundamentos do direito de autor pudemos ver que o mesmo não se 
estendia a listas de factos, conceitos e ideias, mas sim apenas a um produto final. Ou seja, 
as receitas culinárias não estão protegidas, uma vez que se trata de meras listas de 
ingredientes e procedimentos, desprovidas de valor criativo segundo a legislação em 
vigor; contudo, interessava ainda saber se a criação culinária poderia ou não vir ser 
protegida. Então um passo importante a seguir era perceber se a criação culinária é ou 
não de facto uma arte, que foi o tema do terceiro capítulo. 
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Vimos que não há uma definição concreta de arte, mas antes diversas teorias 
estéticas que tentam estabelecer os seus contornos. Nesse sentido, percorremos cada uma 
das teorias que nos propusemos investigar, nomeadamente, teoria essencialista, teoria 
estético-psicológica, teoria da indefinibilidade da arte, teoria institucional e teoria do 
funcionamento simbólico, tentando perceber se a culinária, segundo elas, poderia ou não 
ser considerada uma expressão artística. Após a nossa análise, chegamos à conclusão de 
que as criações culinárias poderiam ser denominadas como arte segundo a teoria estético-
psicológica, uma vez que a culinária é capaz de nos produzir sensações que mais nada 
produz, e possivelmente segundo a teoria da institucionalidade da arte, se o estatuto de 
arte fosse assim conferido por uma instituição, sendo assim descartada pelas restantes 
teorias. E, não sendo de facto o nosso objetivo assumir uma posição perante a culinária 
como arte ou não arte, mas havendo assim uma brecha segundo duas teorias, foi motivo 
suficiente para, de facto, analisarmos se as criações culinárias poderiam ficar sob a alçada 
do direito de autor. Reservamos assim o quarto capítulo para estudar o problema que 
também já tinha sido debatido por autores estrangeiros. 
Assim, no quarto capítulo, pudemos ver que as opiniões são divergentes, uma vez 
que uns pensam ser pertinente a proteção intelectual nas criações culinárias, assim como 
as demais artes, e outros não. Contudo, o facto é que, pela lei, nem as criações culinárias 
nem as receitas são expressivas, e as suas funções são intrinsecamente utilitárias, pelo 
que não se coadunam nos princípios do Código do Direito de Autor. No entanto, as 
criações culinárias fazem parte de algo maior, ou seja, elas estão inseridas no setor 
gastronómico, o que nos permite analisar as várias vertentes do negócio, e assim sendo, 
outros institutos de proteção legal, como a marca registada, o trade dress, o design 
industrial, as patentes e o segredo comercial. No decorrer da análise, percebemos que a 
alta cozinha pode recorrer a proteções como a marca registada e o trade dress, e de certa 
forma as patentes e o segredo comercial também. A marca registada permite que o nome 
dos restaurantes seja protegido como uma marca, assim como o nome de menus e de 
pratos. Já o trade dress permite a proteção de toda a imagem comercial, ou seja, 
apresentação de pratos, decoração, forma de servir, etc. Vimos também que no caso da 
cozinha molecular, quando um novo método de confeção ou preservação de alimentos é 
descoberto ele pode ser patenteado, assim como os utensílios reservados a esse fim. Por 
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fim, também vimos que, se os chefs assim o desejarem, podem usufruir de contratos de 
confidencialidade com a sua equipa, de modo a manter uma receita importante em 
segredo. Além dos tradicionais institutos de proteção legal existentes, decidimos ir mais 
além, e abordar aquele que poderia ser um método disruptivo de proteção legal para as 
criações culinárias, as licenças creative commons. Dentre elas podemos destacar a CC 
BY- SA Atribuição- Com Partilha Igual; esta licença permitiria aquilo que muitos chefs 
(como vimos no quinto capítulo) consideram ser o seu ideal, ou seja, permitiria o direito 
de atribuição de uma certa criação, no entanto ela poderia ser por outros recriada ficando 
assim regime de copyleft, quer-se com isto dizer que a pessoa que usou e modificou a 
criação fica obrigado a permitir que outros possam fazer o mesmo. Contudo, vimos que 
esta licença não poderia ser usada de facto, uma vez que só atua em criações que já são 
protegidas pelo Código de Direito de Autor.  
No quinto e último capítulo fizemos a análise qualitativa das entrevistas realizadas 
com os chefs portugueses. Pudemos com isso concluir que as suas opiniões nem sempre 
são unânimes, contudo, todos concordaram que a criatividade e a originalidade passam 
pelo absorver de experiências e pela possível recriação de pratos já existentes, mas 
adaptados ao cunho pessoal de cada um. Notamos também que todos os chefs referem a 
partilha como sendo algo importante, inclusive os que assumem ter contratos de 
confidencialidade e os que veem no direito de autor um desejo algo importante nas 
criações culinárias. Contudo, essa partilha, embora referida por todos, também parece ser 
incongruente com o que acontece na prática, como pudemos ver nos seus depoimentos. 
Portanto, esse seria um ponto que merece ser melhor compreendido em trabalhos futuros. 
Em geral pudemos ver também que grande parte dos chefs, embora goste de ver o seu 
trabalho como base de influência para outros chefs, também gosta de receber um direito 
de atribuição das suas obras originais. Assim sendo, seria pertinente perceber futuramente 
como esse direito de atribuição poderia ser garantido. Parece-nos que um mecanismo 
semelhante à licença CC BY- SA Atribuição- Com Partilha Igual, que abordámos 
anteriormente, seria algo coerente e que beneficiaria todos no setor; no entanto é 
necessário perceber como é que algo assim poderia de facto vigorar “legalmente” no 
campo da alta cozinha. Quanto à nossa pergunta de partida “a proteção legal, nos termos 
do direito de autor, nas criações culinárias fomentaria ou inibiria a criatividade?” que 
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pretendíamos ver respondida em grande parte de acordo com as opiniões doa chefs, não 
parece ter uma resposta unânime e concreta. Alguns chefs, assim como Buccafusco, um 
dos autores que abordámos no quarto capítulo, argumentam que inibiria a criatividade 
pois as receitas em domínio público seriam em menor número, por outro lado, temos chefs 
portugueses que referem que fomentaria, pois iria permitir a verdadeira criação original, 
a par de outros chefs que dizem que tudo permaneceria igual. Não há assim uma resposta 
certa e única, consistindo a direito de atribuição a melhor via a seguir, como ao longo 
desta dissertação se argumentou.  
Sobretudo, o importante para nós é que este trabalho, com o acervo constituído 
pelas entrevistas a alguns dos mais criativos chefs portugueses, possa constituir um ponto 
de partida para o desenvolvimento de estudos ainda mais aprofundados sobre a 
propriedade intelectual e algumas das indústrias criativas que têm vindo ultimamente a 
ganhar cada vez maior relevância económica e social. 
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Apêndices 
Dos apêndices fazem parte as entrevistas realizadas com todos os chefs que 
contribuíram para a presente dissertação.  
Todas as entrevistas foram realizadas com gravação de voz e assentam num 
esquema de transcrição linear e não naturalista, sendo assim preservadas fora do 
documento questões de confidencialidade e todo o discurso que não era pertinente para o 
presente objeto de estudo. A todas as transcrições foi preservada a opinião de cada chef, 
sendo que a informação que não foi transcrita em nada altera o ponto de vista dos mesmos. 
Convém também ressaltar que todas as entrevistas foram prestadas de livre vontade por 
parte dos chefs, e que nenhuma posição foi tomada por parte da entrevistadora.  
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Entrevista ao chef Rui Paula 
 
 chef Rui Paula                         Gabriela Pinto 
 
 Casa de Chá da Boa Nova                15-03-2019 
 
 
Gabriela: Então, as receitas culinárias não são protegidas pelo Código de Direito de 
Autor. 
chef Rui Paula: É verdade. 
Gabriela: O chef acha que as receitas deveriam ser protegidas pelo Código de Direito de 
Autor, sendo consideradas obras originais nos termos desse direito? 
chef Rui Paula: Não, acho que não. Já pensei nisso, eu já pensei nisso, mas tu, repara, a 
comida é uma coisa muito pessoal, tu podes dar uma receita e a receita ser minha e é a 
outra pessoa a fazê-la, mas tu vais a comer a da outra pessoa e pode não ser a mesma 
coisa. Acho que a comida… pode ser encarada como uma obra de arte? Sim, na 
apresentação, na cultura que ela transporta, o que é que transmite, e até porque… tem 
gerações, não é? E já vem de famílias algumas. Mas acho que não é uma coisa para ir 
para aí. Eu às vezes também me interrogo e digo assim: “Porra este prato é igual ao meu.”, 
mas eu também já fiz coisas que me basei nos outros, quer dizer, é uma coisa muito… é 
difícil fazer isso. 
Gabriela: Ok, então na opinião do chef uma criação culinária tem sempre por base outra 
criação culinária? Como é que o chef avalia a originalidade das receitas e pratos que 
concebe e executa? 
chef Rui Paula: É assim, eu acho que nós, o que devemos fazer é nunca fazer uma receita 
igual à que já existe. Porque a que já existe é uma receita que foi feita e se calhar já passou 
até algumas transformações. O que nós temos de fazer é assim: “Há aqui esta nova receita, 
deixa ver como é que eu vou fazer isto.”, então como é que temos de fazer a essa receita 
ou esse prato de autor que a gente quer depois… que até é nosso? É apresentá-lo bem, de 
facto, pôr uma apresentação bonita no prato, mas nunca desprestigiar o… nunca pôr de 
lado o sabor, o sabor é sempre a coisa mais importante. Portanto, para mim é a 
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apresentação porque de facto os olhos comem e o que se vê dá apetite de comer, mas 
temos de salvaguardar muito bem o sabor. Portanto, são estes dois fatores na minha 
opinião, e a maneira como se come que temos de ter presente. Porque nós podemos ter 
uma receita, um prato muito bonito, mas se não for saboroso não interessa para nada não 
é? 
Gabriela: Claro, mas por exemplo, todas as suas receitas têm por base receitas já criadas? 
chef Rui Paula: Não. 
Gabriela: Tem receitas que foram só suas, criadas só por si… sem base (…) 
chef Rui Paula: Tenho receitas…. Lá está as que foram criadas acho que não devemos 
fazer igual. Se eu me baseei não é, é uma coisa… vamos dar o nosso cunho pessoal, nem 
que seja na apresentação e na maneira como se come, porque há receitas que são tão 
básicas, entre aspas, e tão…. São receitas que as pessoas têm tanto na memória e que nós 
não podemos transformá-las muito, senão caímos no ridículo às vezes. As outras, agora… 
também tenho receitas que são só minhas. Agora se eu vejo uma receita que já existe eu 
não tenho que a fazer igual, eu tenho que a transformar e até pôr algumas coisas da nossa 
cultura. Imagina que é uma receita estrangeira e tal, e pá esta receita dá para fazer com 
aquela nossa… com estes nossos sabores. É mais por aí, e então aí conseguimos pratos 
nossos. 
Gabriela: A marca registada também é uma forma de proteção legal, o chef é proprietário 
de marca registada? Se sim qual? 
chef Rui Paula: Sim, sim. Sim, o DOP e o DOC por exemplo são marcas registadas. A 
Casa de Chá neste caso não porque é um monumento nacional. Mas o DOC e o DOP 
registei, registei denominação de origem controlada e denominação de origem protegida, 
embora DOC já exista nos vinhos e DOP já exista nos produtos. Eu acho isso muito 
importante, aliás o primeiro restaurante que eu tinha “A Cepa Torta” também está 
registado. Aliás existe um “Cepa Torta” aqui na Foz que se eu quiser ele tira o nome, mas 
o “Cepa Torta” já não é meu, não me metia nisso. 
Gabriela: O segredo comercial pode ser uma forma de proteção legal. O chef tem 
contratos de confidencialidade com os seus chefs ajudantes, ou a equipa? 
chef Rui Paula: Não. Mas diz lá essa, repete lá! 
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Gabriela: Então, o segredo comercial pode ser uma forma de proteção legal, e queríamos 
saber se o chef tem contratos de confidencialidade com os chefs ajudantes, com a equipa? 
chef Rui Paula: Ainda não cheguei aí, mas não quer dizer que não seja de hoje para 
amanhã que não seja preciso…. Porque eu estou a perceber… eu estou a perceber a tua 
pergunta, e isso sim, isso pode… isso é uma coisa que…. Imagina que eu vou ter um 
negócio e ele vai para lá (…) 
Gabriela: Pode haver essa partilha de conhecimento do que aprendeu aqui, para outro 
lado.  
chef Rui Paula: Isso vai, isso não há nada a fazer, não consegues fazer isso, legalmente. 
Tu reges-te por um contrato de trabalho, esse contrato de trabalho…. Agora é assim se 
ele assinar um contrato de trabalho que comprometa uma indemnização a dizer que se tu 
fizeres isto, tens de me dar isto e ele assinar… Isso acho que ninguém faz. 
Gabriela: Ok. 
chef Rui Paula: Estás a entender? Que os valores que aqui existem não dá para isso. Isto 
não é jogadores de futebol, não é? 
Gabriela: Claro, mas por exemplo, podem haver certos segredos, certas técnicas que 
sejam só suas que… Não é?  
chef Rui Paula: Pois nunca fiz (…) 
Gabriela: Como a Coca-Cola não é? 
chef Rui Paula: Exato! 
Gabriela: É um segredo comercial. 
chef Rui Paula: Pois! 
Gabriela: Há imitações, mas não se sabe a receita original. 
chef Rui Paula: Claro. 
Gabriela: Nesse sentido… 
chef Rui Paula: Nesse sentido lá está, nas receitas não existe isso. Mas não quer dizer 
que de hoje para amanhã isso não se consiga fazer, e não tenha um contrato de 
confidencialidade porque vou fazer isto, isto, isto e é uma coisa muito sigilosa e só tu é 
que sabes e a tua funcionária aqui… e ver como é que isso se faz em termos contratuais. 
Não tenho, mas não fica fora de hipótese, vá digamos assim.  
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Gabriela: Então como vê a partilha de conhecimentos e técnicas com os cozinheiros, 
aprendizes e/ou estagiários? 
chef Rui Paula: Pronto, é isto, eu acho que a culinária é muito o conceito de partilhar. 
Porque tu repara, eu para chegar onde cheguei também alguém me ensinou não é? Se nós 
entrarmos numa, numa…. Era morrer o negócio, o negócio morria, ou então ficava em 
monopólio, que também não é bom. 
Gabriela: Pois não. 
chef Rui Paula: Portanto eu acho que nós temos de partilhar o nosso conhecimento. 
Depois evidentemente, se temos um segredo numa coisa que é muito, muito importante, 
que é tipo o Licor Beirão, que é o que tu me estás a dizer, também há muitas receitas mas 
só eles é que sabem fazer a deles, mas como é culinária não há muito isso sabes, a 
culinária é mesmo partilhar, ensinar como é que se faz, as técnicas, como é que se faz um 
bom molho, a base. Depois cada um dá o seu cunho pessoal, e é criativo. Agora se não 
houver partilha não é… até porque tu repara, isto é uma coisa muito… que vem dos nossos 
antepassados, das mães para as filhas, não é? Isto vai passando, a mãe da mãe também já 
lhe ensinou não é? Antigamente até nem restaurantes havia, o que é que havia? Havia 
casas onde se cozinhava e as receitas iam passando de mão em mão, não é? E hoje é 
assim, eu inclusive já estagiei em restaurantes, 3 estrelas Michelin, até um foi considerado 
o melhor do mundo, e nunca ninguém me escondeu nada. Eu andava lá, trabalhava, via. 
Agora cabe à pessoa ter a perspicácia, e audácia também, de estar ali e perceber como é 
que as coisas funcionam, não é? 
Gabriela: Claro. 
chef Rui Paula: Tu também podes estar num sítio um mês e não vês nada e eu posso 
estar um mês e vejo tudo, depende agora do interesse e do intelecto de cada um. 
Gabriela: Claro. Mas por exemplo, quando ia estagiar para esses sítios, no seu começo, 
também nunca ninguém impôs contratos de confidencialidade? 
chef Rui Paula: Não, inclusive em 3 estrelas Michelin, e depois a gestão e o dinheiro dos 
restaurantes são muito mais importantes do que eu, portanto quem sou eu agora para fazer 
isso? Estás a ver, o meu raciocínio é esse. 
Gabriela: Ok, então qual seria a reação do chef se visse uma criação culinária da sua 
autoria ser copiada por outro chef? 
 124 
chef Rui Paula: Digo assim: “Olha este…”, se ele fizer tal e qual aquilo que eu fiz de 
apresentação acho isso ridículo, simplesmente ridículo, já não acredito nesse chef. Se ele 
tentar pegar numa receita que foi minha e dar a sua transformação, o seu cunho pessoal 
então admiro.  
Gabriela: Ok, não tentava ir para além, para o tribunal, se visse uma receita copiada? 
chef Rui Paula: Não. Não. 
Gabriela: E a sua relação com esse chef? Continuaria igual? 
chef Rui Paula: Aí é que talvez não! Aí é que eu começo a ver. Isso é outra coisa, isso 
eu dizia: “Olha este a fazer igual, não consegue fazer diferente”, nem sequer ficava muito, 
muito chateado, mas ficava no que me parece. 
Gabriela: Ok, e por exemplo se fosse um chef que tivesse em ascensão, era igual? 
chef Rui Paula: Igual.  
Gabriela: É a mesma coisa, ok. 
chef Rui Paula: Eu acho que ele estar a fazer o que eu estou a fazer… mas eu já tenho 
de estar a fazer outra coisa. 
Gabriela: Sim. 
chef Rui Paula: É mais ou menos isso. 
Gabriela: Então, existem normas sociais, escritas ou não, entre os chefs, no que respeita 
ao uso que um chef faz do trabalho de outros chefs? 
chef Rui Paula: Não. 
Gabriela: E acha que deveriam existir essas normas? 
chef Rui Paula: É muito difícil… nunca ninguém me fez estas perguntas, é engraçado… 
Gabriela: Porque eu penso que, em certos países estas normas existem. Penso que não 
estão escritas, mas existe tipo uma norma social, entre aquilo que cada um pode fazer…  
chef Rui Paula: Isso é uma pergunta muito pertinente, sabes. Cá não existe. 
Gabriela: Em Portugal não existe. 
chef Rui Paula: Mas sabes a que é que isso obriga? Isso obriga a sermos todos unidos, 
que é uma coisa que cá em Portugal…. Os chefs não têm união suficiente para traçar uma 
diretriz e um objetivo, e se calhar começava por essas coisas.  
Gabriela: Ok. E então na sua opinião a proteção legal nos termos dos direitos de autor 
nas criações culinárias fomentaria ou inibiria a criatividade? 
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chef Rui Paula: Acho que inibiria. Porque isso era muito perigoso. Eu também não estou 
a ver como é que criava uma lei para vermos isto. 
Gabriela: Sim, é difícil, são sabores, são sentidos… 
chef Rui Paula: São várias sensações. 
Gabriela: Não há limites para isso. 
chef Rui Paula: Estás a perceber? Essa pergunta… se me perguntares… normas sociais, 
de palavra, e tal, e haver uma linha, e uma união, fazermos isto e fazer aquilo acho muito 
bem. Agora ir para a lei é difícil porque isto, é como eu te digo, é comida. Por exemplo 
vê na roupa, no desenho, também é difícil. 
Gabriela:  Sim. 
chef Rui Paula: Tens outro exemplo aí. 
Gabriela: Também estou a abordar isso um bocadinho e é difícil.  
chef Rui Paula: Tu tens o não sei quê do Yves Saint Laurent e depois a Zara pega naquilo 
e faz as tendências todas. 
Gabriela: Sim. 
chef Rui Paula: Ou tens não sei quê, vestidos de 4 mil, 5 mil, 10 mil euros e depois tens 
uma Zara a vender a 100 com o mesmo corte e a mesma tendência.  
Gabriela: Sim. 
chef Rui Paula: Eu acho isso interessante. Isso cria a… não é? E é roupa. Agora vê o que 
é um prato, olhares, dizer que estás a copiar, depois vais meter à boca, tens de dizer que 
estás a copiar e depois o produto que utilizaste afinal foi outro, embora tenha o mesmo 
aspeto, estás a ver o que é que isto é? O rolo que isto… por isso é que nem se metem 
nisso. 
Gabriela: Claro, e por exemplo, achava útil haver uma espécie de selos… como é que eu 
vou explicar…. Isto já não faz parte, só tenho curiosidade. Imagine que era uma 
plataforma, não é? E por exemplo, certo chef inventava uma receita, ia lá, partilhava e 
dizia que aquela receita foi criada por ele, imagine que outro chef se baseava naquela 
receita, dizer que fez aquela receita, mas inspirada na outra. Achava que podia ser útil? 
chef Rui Paula: Sim. Criar assim uma coisa, tipo esta receita minha e o chef não sei quê 
não sei que mais… tudo bem, não tem… 
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Gabriela: Sim, por exemplo, à partida, quem tem estrela Michelin, vai e tem mais ou 
menos acesso aos pratos que foram criados e já sabe que se houver outros foi uma espécie 
de cópia, não é? Mas por exemplo há certos restaurantes que tem na mesma boa comida… 
chef Rui Paula: Isso parte da… isso tem muito a ver com a honestidade das pessoas 
também, não é? Isso tem a ver com a honestidade do chef ou de restaurante de dizer assim: 
“Estes pratos foram mesmo meus”. 
Gabriela: Sim. 
chef Rui Paula: E aí sim por o teu... Não é? Porque há muitos, por exemplo têm aqui 
pratos… por acaso eu acho muito sinceramente, sem poder errar, que hoje em dia, eu não 
tenho nenhum que não seja mesmo, mesmo meu, mas já tive… 
Gabriela: Claro, no início… 
chef Rui Paula: Neste percurso…. Hoje em dia não tenho, mas… 
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Entrevista ao chef Vítor Matos 
 
 chef Vítor Matos                     Gabriela Pinto 
 
 Antiqvvm                                             15-03-2019 
 
 
Gabriela: A primeira questão é a seguinte, as receitas culinárias não são protegidas pelo 
Código de Direito de Autor, o chef acha que as receitas deveriam ser protegidas pelo 
direito de autor, sendo consideradas obras originais nos termos desse direito? 
chef Vítor Matos: Não, a resposta para já é não, no sentido de quê? Então, a cozinha… 
Não há diretamente “o dizer” quem inventou a cozinha. A cozinha foi um acidente. Eu 
acho que a cozinha existe para haver partilha. Se não houver partilha não há emoção, se 
não houver partilha não há evolução, se não houver partilha ninguém cresce com isso. Eu 
acho que, para mim, se me perguntasse há 50 anos atrás, eu dizia-lhe já: “Não, as receitas 
são minhas, eu não dou a ninguém, não quero mostrar a ninguém.” Eu publico tudo, não 
fujo a ninguém. Quando alguém me pede uma receita, é claro que se alguém me pede 
uma receita não vou enviar assim, mas se uma revista me pedir uma receita vou enviar. 
Com todos os pormenores, com todos os pormenores técnicos. Como é que é uma receita, 
não vou enviar meia receita. Eu acho que cada vez mais vejo, há chefs ainda que pensam 
um bocado assim, um bocado catrogos /(retrógrados)/, que pensam que as receitas são 
deles e não sei quê, mas de facto, há um punhado de chefs, um punhado deles, que 
inventaram umas receitas no mundo, mas de resto os chefs mantêm-se a fazer o que lhes 
ensinaram. Ou que a mãe lhes ensinou, ou que aprenderam na escola, e é um bocado isso. 
Nós estamos numa base, que é a base do (segmento de texto incompreensível) receituário 
da cozinha tradicional portuguesa, mas eu vivo muito da minha base. A minha base é a 
cozinha Escoffier, eu tirei um curso num CFC de cozinheiro na Suíça, em Neuchâtel. A 
minha base é muito a da cozinha suíça, então a minha base é a de um senhor que morreu 
há 100 anos, ou 50 anos, ou o que for. Todos eles, não vejo, não consigo pensar outra 
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moda /(de outro modo)/, quer dizer, se eles tivessem guardado as receitas deles, eu hoje 
não sabia fazer um molho. 
Gabriela: Claro! 
chef Vítor Matos: É tão simples como isso. Acho que a cozinha é, acima de tudo, eu 
digo e publiquei isto aqui (no Facebook) anteontem, em homenagem ao chef Auguste 
Escoffier, e publiquei uma sobremesa que se chama “Pêssego Melba” que é uma receita 
dele, da autoria dele, que é um tributo, e tem lá “cozinha de partilha”, publiquei há dois 
dias, ou anteontem, tem tudo a ver, não devemos ficar ofuscados com a propriedade 
intelectual. Uma coisa é: é preciso desenhar um carro, é uma coisa nova, é um design e 
não sei não sei quê, pá, isso é uma coisa que a pessoa vai vender, eu não vou vender a 
minha comida, não vou vender a minha comida aqui no restaurante, mas acima de tudo é 
muito importante para mim, que estes jovens, vão sair daqui, e estão comigo, não 
podemos proteger nada que amanhã, se vão sair daqui amanhã, vão fazer exatamente os 
mesmos pratos como eu lhes ensinei, noutro sítio. E estamos a falar de isso vezes mil, 
que foi os que passaram pelas minhas mãos. Isto é a minha opinião, vale o que vale, mas 
acho que não devamos /(devíamos)/, acho que não devamos /(devíamos)/ proteger a 
receita de direito de autor, acho que é, há pessoas que vão dizer que sim, mas eu 
claramente não. 
Gabriela: Ok, então, na opinião do chef, uma criação culinária tem sempre por base outra 
criação culinária, não é? Foi o que já disse. 
chef Vítor Matos: Sim. 
Gabriela: Como é que o chef avalia a originalidade das receitas e dos pratos que concebe 
e executa? 
chef Vítor Matos: Muito bem, a originalidade tem a ver com o sabor para mim, esta é a 
minha opinião pessoal. A originalidade, nós podemos ser originais em renovar os sabores. 
Nós podemos fazer uma coisa tão tradicional como uma patanisca e podemos fazer uma 
patanisca de maneira diferente, a patanisca não fui eu que inventei, mas é a maneira de 
fazer a patanisca que pode ser melhorada, pode ser mais fofa, mais pesada, mais saborosa, 
pode levar mais outro ingrediente. Agora você faz uma pergunta sobre a originalidade, 
há algumas receitas, por exemplo, eu tenho poucas receitas que diga assim: “Esta receita 
é mesmo minha, a 100%”, e tenho uma ou duas receitas que poderei dizer isso, o resto foi 
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aquilo que me ensinaram, aquilo que eu aprendi, aquilo que eu vi, no mundo inteiro, por 
isso. Mas isso acontece para 99% dos chefs do mundo 100% dos chefs do mundo. Mesmo 
os mais conhecidos já fazem coisas que já se fez, já se fizeram, por isso a originalidade 
acho que tem a ver muito, muito com a criatividade de cada um, mas acima de tudo tem 
a ver com o respeito. Eu acho que é difícil responder a essa pergunta, que eu estou a 
responder com várias metafóricas /(metáforas)/ e estou a fugir à pergunta porque é difícil 
responder à originalidade. É acima de tudo, a originalidade tem a ver com o sabor, com a 
maneira como se faz as coisas, a criatividade, mas sem me preocupar demasiado. Pá, eu 
não me preocupo em ser original, em ser diferente, não é isso que eu quero, eu quero é 
acima de tudo fazer cozinha boa, com bons produtos, pá se eu fizer um bom arroz de 
marisco, pá há milhares deles a fazer arroz de marisco, mas o meu pode ser diferente dos 
outros todos. 
Gabriela: Sim. 
chef Vítor Matos: É um bocado isso que eu queria exprimir, é difícil, essas perguntas 
são um bocado difíceis porque é (…) choca ali às vezes com 99% dos (…) a pergunta já 
é, 99 restaurantes, 99 restaurantes do Porto, sobre 100, todos vão responder que não 
sabem o que é isso da originalidade. 
Gabriela: Sim, é difícil estabelecer uma limitação. 
chef Vítor Matos: Limitam-se, limitam-se a fazer bacalhau, “foi assim que me 
ensinaram”, Bacalhau à Zé do Pipo, bacalhau não sei não sei quê. Agora, quando faço a 
minha tangerina, quando faço o meu limão, quando faço não sei quê, já alguém fez antes 
de mim. Mas os meus, o meu pode ser muito melhor do que aquele que fez. 
Gabriela: Sim, claro. 
chef Vítor Matos: Por exemplo, há uma coisa que toda a gente gosta, principalmente as 
mulheres, mas sem ser machismo /(machista)/, não é isso que eu quero fazer, é uma 
coisa que, quando vão a restaurantes, seja a mulher seja… escolhe sempre… ou as 
minhas filhas, gostam sempre de ?(Myqryo)? ou bolo flan de chocolate, que é um bolo 
mal cozido. 
Gabriela: Sim. 
chef Vítor Matos: Sim, mas aquilo foi inventado por um chef francês, mas aquilo já 
pertence a toda a gente, mas na realidade aquilo tem uma invenção de um chef, mas que 
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já existia, ele limitou-se a fazer um bolo malcozido. Isso para mim, eu quando penso, isso 
aí, às vezes penso que foi um erro culinário que originou isso aí. Muitas das minhas 
receitas às vezes são experiências, experiências, experiências… às vezes é um erro 
culinário que se transforma uma coisa fora do comum. 
Gabriela: Ok. 
chef Vítor Matos: Não sei se… 
Gabriela: Sim, um bocadinho como o queijo. 
chef Vítor Matos: Às vezes acontece um bocado isso, é, na busca incessante na procura 
da originalidade, às vezes fazemos erros, e os erros, chamo-lhe erros, mas é asneiras que 
nós fazemos, que às vezes conseguimos criar pratos únicos. E agora, estamos a 
experimentar agora um Foie gras, um novo Foie gras, queria fugir dos sabores. Quem 
me conhece, sabe quais são os sabores que eu gosto, quem vem aqui comer, eu posso 
mudar a carta vinte vezes, mas no centro delas todas, você consegue, se vier cá, se for 
alguém que aprecia cozinha, vai conseguir encontrar entre elas todas, a ligação. Não se 
perde uma entre elas, nesta última rupturei um bocadinho e agora quero rupturar ainda 
mais e quero fazer completamente diferente, que eu digo, estou a arriscar sabores que 
pessoalmente eu não gosto como o wasabi, com o Foie gras, coisas assim esquisitas, 
estou a arriscar no sentido de, poder fazer assim uma coisa diferente, mas se é à procura 
de ser original? Não, é fazer uma coisa que às vezes, ninguém tem. Uma coisa também é, 
às vezes, uma pessoa farta-se de fazer sempre a mesma coisa. Agora, há colegas meus 
que fazem pratos parecidos com os meus, como já fiz pratos parecidos com os dos meus 
colegas. Há pessoas que tem medo de dizer isso, isto é, “não copio ninguém, não sei quê 
não sei quê”. Não é o copiar, o copiar… A palavra mais fácil do copiar é abrir um livro 
de um chef qualquer, por acaso agora não tenho aqui livros nenhuns, mas nós temos ali 
uma biblioteca, e o que é que é copiar? É abrir um livro, pegar na receita, e fazer 
exatamente o que está lá no livro. 
Gabriela: E mesmo assim pode ficar diferente. 
chef Vítor Matos: E mesmo assim depende da mão. 
Gabriela: Pelo menos se for eu a fazer fica diferente, de certeza. 
chef Vítor Matos: Por isso, isso é que se chama copiar, mas copiar, é por exemplo, nós 
podemos copiar, olhamos para uma receita completa que tenha um bolo, tenha não sei 
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quê, tenha um gelado, tenha não sei quê, e podemos copiar às vezes a receita de um 
gelado, mas o resto… Portanto, quando eu olho para os meus pratos, há pouca gente que 
faz pratos como eu porque, há pessoas que me chamam barroco, complicado, ou que tem 
muitos ingredientes nos pratos, sou a única pessoa que faz isso. Se estou no caminho 
errado? Se calhar não! Para muitos sim. 
Gabriela: Cada um tem a sua identidade, não é? 
chef Vítor Matos: Sim, mas para muitos sim, pá, mas, é o que é, isto é assim, eu bem 
tento mudar… 
Gabriela: Mas isso pode ser um traço de originalidade. 
chef Vítor Matos: Pode ser um traço de originalidade, eu bem tento mudar a minha 
filosofia, a minha maneira de ver as coisas em demasia, e esta ideia de complicar e de ter 
demasiada complexidade o prato ter… mas se em 90 clientes tiver, às tantas só uma vai 
entender o quão difícil ou o quanto é descomplicado aquele prato, mas para ela, para 
muitas pessoas, a mistura de tantos sabores, não chegam lá, não entendem. Eu chego lá, 
eles não chegam. (…) Não respondi à sua pergunta, não sei se reparou, mas está tudo 
bem. Só a primeira pergunta é que eu respondi com clareza. 
Gabriela: Mas vai ter mais oportunidades. Então a terceira: a marca registada também é 
uma forma de proteção legal. O chef é proprietário de marca registada? Se sim, quais? 
chef Vítor Matos: Sim, Natura by Vítor Matos. 
Gabriela: Isso é o quê? 
chef Vítor Matos: Mas aí, está a ver, é desenho de pratos, mobiliário, vinho, manteigas 
natura, agora as compotas, os produtos. 
Gabriela: Uma linha, ok. 
chef Vítor Matos: Uma linha, aí sim, está protegido. Entre outras coisas, tenho registado 
muita coisa. Uma parte dos chefs com Estrela Michelin, todos eles procuram sempre… 
Gabriela: Alguma coisa. 
chef Vítor Matos: Ter alguma coisa, eu tenho uma marca registada e às tantas os chefs 
têm um nome, e eu tenho também uma. Tenho uma marca que se chama Natura by Vítor 
Matos, muito a minha identidade. 
Gabriela: Ok, quarta. O segredo comercial pode ser uma forma de proteção legal, o chef 
tem contratos de confidencialidade com os seus chefs ajudantes/equipa? 
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chef Vítor Matos: Não, não tenho contrato, vou responder à segunda parte, depois 
respondo à primeira. Não tenho contrato nenhum de exclusividade com ninguém, nem de 
confidencialidade com ninguém. Às vezes penso nisso aí, penso nisso aí porque, fico 
zangado um bocado porque, tudo aquilo que se diz sabe-se e passa-se. Acho que, que no 
fundo, a maior realidade… Nós todos temos que fazer asneiras, fazer uma asneira é uma 
forma de evoluir. Pá, e uma forma de, de trabalhar com pessoas, como eu é, para já, 
confiar neles, fazer a melhor coisa que existe, não avaliá-los quando chegam cá, eu não 
olho para um currículo para avaliá-los, a mim não me diz nada. Eu quando as pessoas me 
diz /(dizem)/: “Ah, tá aqui o meu currículo e não sei quê”. Eu olho para aquilo e digo 
assim: “Isto não vale nada, o que vale é tu chegares à cozinha e mostrares aquilo que 
vales, e a tua maneira de estar na cozinha, a sinceridade, a tua humildade perante os teus 
colegas, isso é que importa.” Agora, quando há isso, quando há um bom, quando há um 
bom (…) Um bom entendimento entre todos, acho que, esta pergunta não se faz. A 
primeira pergunta, qual é a primeira parte? 
Gabriela: Não, era só uma afirmação. Que o segredo comercial pode ser uma proteção 
legal. 
chef Vítor Matos: Para uma marca, sim, mas para uma cozinha, eu não faço isso aí, eu 
não fecho, não fecho, eu publico todos os dias, eu publico, todos os dias eu publico pratos, 
não sei, os chefs em Portugal não publicam nada, pouca coisa, por isso estava-lhe a dizer, 
no Facebook (…) 
Gabriela: E por exemplo, as pessoas que desenvolvem a sua marca registada, os 
produtos, com esses, tem confidencialidade? Aí tem que (…) 
chef Vítor Matos: Aí sim, quando criamos um produto, também criamos um produto 
único e exclusivo e queremos ter o registo dele e queremos vender e queremos ser únicos 
a fazer isso. É essa (…) 
Gabriela: Ou seja, tem para as marcas, não tem para a cozinha, é isso?  
chef Vítor Matos: Marca é o negócio. 
Gabriela: Claro. 
chef Vítor Matos: Cozinhar é um estado, é um… Para mim não é um negócio, é a minha 
vida, é o gosto pessoal, é… Não sei se faz (…) 
Gabriela: Considera uma arte? 
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chef Vítor Matos: É, cozinhar é uma arte, eu acho que sim, claramente que é uma arte, 
por exemplo, hoje publicamos das manteigas que fizemos, as novas manteigas que nós 
temos, e brincamos um bocado com os calhaus em cima dos calhaus e apesar da estética, 
o sabor é marcante, a manteiga das marinhas e a manteiga do mar, uma coisa foi, todos 
os dias, por exemplo: “Maresia”, mostro os pratos, “A Caça”, a cozinha é feita de partilha, 
só assim é que vamos todos mais longe, “Pêssego Melba by Vítor Matos”, o meu tributo 
ao Auguste Escoffier, “Influências”, isto foi uma brincadeira ali na (o chef mostra os posts 
no Facebook)(…) 
Gabriela: Publica mais no Facebook do que no Instagram. 
chef Vítor Matos: Não gosto do Instagram. 
Gabriela: Pois, porque normalmente hoje em dia está mais em voga o Instagram, não é? 
chef Vítor Matos: Sou antigo, seja o que for, para mexer numa coisa dessas não gosto 
(…)  
Gabriela: Sendo a cozinha também muito visual… 
chef Vítor Matos: O Instagram, para mim, não tem história nenhuma, zero, não consigo 
perceber nada daquilo ali, não consigo entender qual é… O que há, ainda que olhes para 
uma caixinha de fotografia, não consigo ver qual é a história que tu tens dali, tens milhares 
de histórias pegadas umas às outras, que são fotografias atrás de fotografias, não consigo 
entender aquilo ali. Não há…não há fio por onde pegar, não consigo pegar. O Facebook, 
quando pego no Facebook, consigo saber, seja como for (…) Tenho…consigo entender 
quem foi que fez, quem não sei quê não sei quê, entendes? A que horas foi… Não sei, há 
algo diferente, há algo diferente, não sei, há algo diferente que me cativa mais no 
Facebook. Agora, toda a gente diz que o Facebook vai acabar, toda a gente diz que vai 
perder, porque o Instagram tem muito mais qualidade não sei não sei quê… E tem razão, 
por exemplo eu publico as minhas fotografias em alta definição, estamos a falar de 
fotografias com 11 megas e 12 megas, e quando se olha para elas e sabe, não tem definição 
nenhuma… 
Gabriela: Ah, claro! 
chef Vítor Matos: Não tem definição nenhuma. 
Gabriela: Sim. 
chef Vítor Matos: Também tenho Instagram. 
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Gabriela: Sim, mas tem muito menos publicações. 
chef Vítor Matos: Tenho 4 imagens, ou 5 imagens. 
chef Vítor Matos: Isso é assim, eu estou a publicar o meu trabalho e… gosto de mostrar 
aquilo que nós temos, aquilo que nós fazemos, isto é um todo… Isto não é só o meu 
trabalho, posso ser… posso ser a cara de um projeto, mas na realidade eles é que… eles 
é que o fazem, eles é que estão… eles é que têm de estar… o serviço é que tem que dar a 
qualidade, tem que dar a consistência. 
Gabriela: Ok, então, a quinta pergunta tem a ver com a anterior. Como vê a partilha de 
conhecimentos e técnicas com os cozinheiros, aprendizes e/ou estagiários? 
chef Vítor Matos: É necessária, isto é… é uma coisa… isto é um sine qua non, entre… 
entre ser, entre o ser e o querer ser, entre o cozinheiro e o aprendiz, entre o chef e o sub 
chef, todos. É a realidade da vida, o cozinheiro… Pá eu, isto é mais em pessoal que 
acontece assim, esta coisa de… A minha é melhor que a tua, eu sou melhor que tu… isso 
só acontece em Portugal! Isso só os medíocres é que fazem isso, se vem a França, se vai 
à Suíça, que foi onde eu tirei o curso, não existe isso aí. Existe um chef, que o maior 
orgulho dele é transmitir o máximo possível ao aluno, que ele supere o mestre. Em 
Portugal não acontece isso aí. Tu, quando ensinas alguém, não queres ensinar demasiado, 
porque ele vai ser melhor que tu. 
Gabriela: Deixa sempre algum segredinho…  
chef Vítor Matos: Opá, isso… Não sei o que isso é. Eu tenho vários cozinheiros, posso 
dizer, alguns com estrela Michelin, foram meus cozinheiros, muitos deles em hotéis 5 
estrelas, que são chefs… muitos deles conhecidos em Portugal com sucesso, muitos deles 
grandes chefs em Portugal, foram meus alunos. Mas não vejo isso como… como um 
obstáculo. Alguns, por divergência, deixei de falar com eles, por zanga… às vezes 
aconteceu… pode acontecer às vezes uma zanga, mas, de facto, mais tarde ou mais cedo 
as coisas voltam outra vez ao início e há… voltamos outra vez a… outra vez um 
bocadinho a confiar nas pessoas. Não… não… Como lhe disse, não escondo nenhuma 
receita, porque nós… receitas e mais, há outra coisa que eu faço aqui, 99% ou 100%, não 
vou falar de percentagens, mas não interessa, dos chefs chega, e diz-lhes: “Tá aqui a 
receita, é isto que vamos fazer, façam.”, e eu não faço isso aí. Eu dou uma ideia, “eu quero 
fazer isto, faz-me um molho, eu quero um molho disto, isto e isto aqui”. Só lhe digo a 
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base: “Faz com este peixe e este aqui”, e todos os dias venho aqui, e por exemplo agora 
estamos a afinar um peixe que ainda não está em condições, ainda não está em condições, 
ainda não está no ponto que nós queremos. Então de cada vez que eu chego aqui dão-me 
a provar mais um molho: “Não está bem ainda, é preciso mais disto, é preciso mais 
daquilo.”, e eles é que fazem… “Está pronto? Escreve a receita, regista a receita no 
caderno”. Estão todas as receitas…. Tenho aqui uma estagiária, está cá com um mês, foi 
a primeira vez que eu aceitei uma estagiária de um mês… que também foi… foi chata, 
chata, chata, chata, chata, chata, chata… Porque não aceito estagiários com menos de três 
meses, e tanto insistiu que acabei por deixá-la. Que escreve tudo, tudo, tudo. Escreve 
tudo, leva tudo daqui. E que sei, que soube, que vai trabalhar para um concorrente meu. 
Opá (…) 
Gabriela: Mas dá essa liberdade de partilha… (…) 
chef Vítor Matos: Sabes uma coisa? Mesmo que escrevas a receita, é difícil imprimir… 
Uma receita tem um certo tipo de envolvimento: o local, o sítio, as pessoas, o ambiente. 
A mesma… a mesma receita noutro sítio, pode não ser igual, não sei…. Há algo mágico 
às vezes que… que é no local, é a maneira que tu fazes, a matéria-prima que tu usas, 
quando dizes que é manteiga, mas que manteiga é? Há muita coisa, há muita coisa que 
pode diferenciar e… Depois a cozinha… a cozinha, como diz o outro, a cozinha aberta, 
acho que é cada vez mais …digamos… eu defendo isso, defendo que nós podíamos ser 
muito melhores em Portugal, podíamos ter montes de restaurantes com estrela Michelin, 
podíamos ser os chefs mais unidos do mundo, podíamos ganhar tudo e podíamos ter uma 
das cozinhas mais… mais bem cotadas do mundo, podíamos ser os maiores, entre aspas, 
da Europa. Pá, não somos, porque cada um olha para a sua quinta, tecnicamente a sua 
vidinha, território, tudo com a espingarda, ali à espera para… Não dá nada. 
Gabriela: Ok…. Então sexta. Qual seria a reação do chef se visse uma criação culinária 
da sua autoria ser copiada por outro chef? 
chef Vítor Matos: Eu acho que essa pergunta já lhe… já… já respondi. Inicialmente 
poderia ficar um bocadinho chateado que eu… às vezes fico…. Pegar numa receita 
simples e fazer exatamente a mesma, exatamente o mesmo prato, fora daqui, já acontece, 
sei de sítios que estão a fazer, e alguns com estrela Michelin que estão a fazer coisas… 
igualzinhas+, igualzinhas à minha. Primeiro estranha-se, depois entranha-se, e depois 
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percebe-se… depois entende-se. Pá, e depois é orgulhoso, eu fiquei mesmo… foi… 
dentro do mal, que as pessoas acham isto aqui, uma pessoa fica assim: “Pá estão-nos a 
copiar… É porque alguma coisa estamos a fazer bem”. 
Gabriela: Então vamos passar à próxima, existem normas sociais, escritas ou não entre 
os chefs no que respeita ao uso que o chef faz do trabalho de outros chefs? Que normas 
existem, ou que deveriam existir? 
chef Vítor Matos: Não existe nenhumas normas, não existe nada disso. Isso que estamos 
a falar é meramente… Uma pergunta que não… Normas, são leis. Eu acho que devia 
era.… Há um Código de conduta. 
Gabriela: É isso, normas sociais. 
chef Vítor Matos: É o fazer… o que é eticamente correto, o que não é eticamente correto, 
basicamente é um bocado por aí. Agora se existe normas escritas daquilo que me diz, não, 
não existe. Agora, claro que há cozinheiros bem-intencionados e cozinheiros mal 
intencionados, mas isso é o mundo. Não sou o melhor nem sou o pior, já fiz muitas 
asneiras, já fiz coisas muito boas, isso é a realidade, é a realidade da vida, é assim que 
aprendemos já me envolvi com pessoas que pá, que fizeram tudo para atingir os fins e 
usaram da minha boa vontade, já tive pessoas muito boas, que me ajudaram na vida, que 
me ajudaram a crescer, por isso…. É a vida. Acabo por não ter resposta para isso, não 
existe nada escrito, não existe nada. Agora, se nós conseguíssemos ser unidos em 
Portugal, e se houvesse, como já houve, na altura, no centro do Norte, uma Associação 
dos Cozinheiros. Existe a Associação dos Cozinheiros, mas os cozinheiros não fazem 
parte, nenhum cozinheiro faz parte da Associação dos Cozinheiros, porque não há 
nenhum trabalho, não é meritório o trabalho que se faz lá. Acho que falta mais união. 
Agora se me diz assim: “Vou ser eu… Ei meus amigos! Aqui chegou o salvador… o 
salvador da pátria vamo-nos unir todos!”. Não vou ser eu…. Acho que não devo ser eu. 
Acho que poderá ser a próxima geração de chefs. Embora, temos um problema agora com 
a próxima geração, que é a geração que sabe tudo, está bem? Agora é um problema, agora 
não temos cozinheiros… agora não há cozinheiros, só há chefs. E isso vai ser um grande 
problema no futuro. Vai ser o maior problema porque, eu quando preciso de um 
cozinheiro, eu não faço o limite do que é que é um cozinheiro, do que é um chef e não sei 
quê. Para mim são tudo chefs. Tem que gerir as suas encomendas, gerir o seu espaço, tem 
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cada um a sua secção, tem de gerir. O que vai fazer durante a semana, as suas mise en 
places, gerir aquilo que vai ter que encomendar. Ninguém faz isso por eles. Vem o peixe 
tem que compô-lo, vem a carne tem que compô-la, não há aqui ninguém que faz o trabalho 
deles. Por isso eles são chefs, cada um gere o seu trabalho. 
Gabriela: Ok, porque num dos artigos que eu estive a ler, durante a dissertação, já não 
me lembro quem é que foi, mas eu li que… era um estagiário, ou um sub chef que fazia 
parte de um restaurante, entretanto abriu outro restaurante muito semelhante ao que tinha 
trabalhado, com uma carta igual, e o chef anterior processou-o. 
chef Vítor Matos: Isso é outra coisa, é como aquilo que falamos no início. Pegar numa 
carta, levar para outro sítio, não acho isso correto. Agora, levar bases, levar ideias e não 
sei não sei quê, isso é outra coisa. 
Gabriela: Mas por exemplo, se alguém saísse daqui e levasse uma carta igual? 
chef Vítor Matos: Não vou processá-lo, acho que é estúpido, é estupidez. Porque não 
sou eu que vou julgá-la, mas alguém vai julgá-la, faço-me entender? O próprio mercado 
consegue julgar as pessoas, e às vezes quando nós achamos que as pessoas são burras… 
as pessoas não são burras… Vão entender isso, se abrir um restaurante aqui ao lado, se 
fizer os pratos são iguaizinhos a… iguaizinhos a mim, vão entender que há aqui alguma 
coisa que está mal. 
Gabriela: Ok, porque também num dos artigos que eu estive a ler, suponho que todas as 
escolas de cozinheiros sejam diferentes umas das outras e de país para país, e haviam 
certos países que tinham essas tais normas sociais e que por exemplo, se um cozinheiro 
quebrasse… copiasse o trabalho de alguém, não é? Era quase unânime perante todos os 
outros que não iam falar para ele, ou que o punham de lado. 
chef Vítor Matos: Opá, não… Eu acho que isso não existe, não sei… 
Gabriela: Não sei, eu li num artigo, que dizia isso. 
chef Vítor Matos: Eu já li um artigo, o chef soube que um cliente reclamou da comida… 
Opá eu já vi isso, já vi tanta coisa. Agora isso, não acredito. Quer dizer, pode acontecer, 
pode acontecer. Agora, eu não me vejo como tal, não consigo fazer isso, não estou a 
imaginar. 
Gabriela: Ok. 
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chef Vítor Matos: E há outra coisa muito importante, que se você reparar, falamos do 
chef, uma coisa muito importante, noventa… vou voltar às probabilidades, 99% dos chefs 
em Portugal não são donos dos restaurantes deles. Isto quer dizer o quê? Eu trabalho no 
Antiqvvm, portanto sou chef do Antiqvvm, mas não sou dono do Antiqvvm. Os donos do 
Antiqvvm pagam-me para eu ser criativo, para desenvolver receitas. Se alguém tiver que 
ficar melindrado é o Antiqvvm, não é o Vítor Matos, O Vítor Matos é que dá receitas para 
o restaurante, como cria receitas para o Vidago Palace, como crio receitas para o 505 na 
Póvoa do Varzim, como crio receitas para o Pedras Salgadas, como num próximo 
momento irei criar receitas para outro sítio. Por isso, basicamente é um bocado isso, agora 
se me disser assim, o Pedro Lemos é dono do restaurante dele, o Paulo é dono, mas não 
há muitos mais. E muitos chefs em Portugal, os mais conhecidos, são marcas. 
Gabriela: Ok. 
chef Vítor Matos: E isso você pode-se informar. E eles conseguem responder de uma 
forma mais… mais vinculativa e mais… Coisa que, Vítor Matos não é uma marca, é uma 
pessoa. Mas há chefs em Portugal que são marcas. Não sei se é bom, se é mau, eu acho 
que nunca vou ser uma marca, vou ser sempre um nome, vou ser sempre uma pessoa. Pá 
mas às vezes o dinheiro faz-nos pensar duas ou três vezes. 
Gabriela: Claro, e deve ter outra liberdade se tiver a sua marca, ou a sua casa, não sei, 
não faço ideia… 
chef Vítor Matos: Não não não…. É que você não percebeu, esses chefs que eu falo, que 
têm nomes no mercado, por exemplo chef Vítor Matos, o restaurante chama-se Vítor 
Matos, ou não sei quê by Vítor Matos, tem sete ou oito restaurantes by Vítor Matos. Mas 
nesses restaurantes tem tudo by Vítor Matos, by Vítor Matos, toda a gente diz que o 
restaurante é dele, e mais não sei quê, mas o restaurante não é dele, ou não são deles. São 
sempre de empresas multimilionárias que estão por trás, e eles têm 5, ou 10 ou 15% da 
empresa e quem detém a empresa, quem detém não é ele, ou não são eles. 
Gabriela: Claro. 
chef Vítor Matos: E isso já me aconteceu, já tive algumas propostas assim. Não vejo… 
não vejo…. Vender o nome Vítor Matos…. Dizer assim: “Olha, vamos-te dar 15 mil 
euros por mês de ordenado e 50 mil euros, 100 mil euros de quotas e não sei quê…. 
Imagina, ficas com 15% da nossa empresa, mas abres os restaurantes… todos os 
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restaurantes que nós quisermos, 20, 30 ou 40 restaurantes com o nome Vítor Matos, 
mas…. És a imagem, parece que és o dono, mas não és o dono”. 
Gabriela: E a qualidade nunca pode ser igual neles todos, não é? 
chef Vítor Matos: Alguns conseguem. Alguns conseguem porque têm bons cozinheiros 
por trás dele. E isso às vezes quando fala aí é o respeito entre o chef e o sub chef e as 
equipas. Se não houver isso, se não houver isso é difícil conseguir fazer… No meu caso, 
eu estou a gerir quatro espaços ao mesmo tempo. 
Gabriela: Deve ser duro. 
chef Vítor Matos: Não é duro, não é duro. É sempre difícil eu estar aqui a falar de uma 
coisa e ter um objetivo e chegar ao outro sítio completamente diferente, eu faço uma 
cozinha muito tradicional e… sei lá bem pá, podia ser melhor o serviço, calma… cozinha 
muito tradicional é muito simples, não posso estar aqui a… 
Gabriela: Faz essa separação de pratos dos vários sítios onde está? Há diferenças nos 
sabores, nos pratos, nos alimentos? 
chef Vítor Matos: Há, mas por exemplo, nalguns casos e em restaurantes principalmente 
de topo, pedem coisas que já fiz, que já não uso agora. Aqui sou sempre mais atualizado 
aqui, aqui é a ponta da lança e às vezes… mudo as cartas tantas vezes, que os pratos vão-
se mantendo e vão-se servindo para outros sítios. Eu o que faço… infelizmente tenho um 
problema, é que eu não sou… não sou possessivo, não guardo nada, se me perguntarem 
uma receita de uma carta, eles têm, eu não sei, não tenho nada. Está a ver como… está a 
ver? E se as pessoas me perguntarem: “Ai, podias fazer um livro e podias não sei quê”. 
Não quero fazer. Não… não vivo disso, não é a minha coisa. A minha coisa a fazer neste 
momento é ser feliz, ponto e não sei quê, mas não muito mais, não quero mais que isto.  
Gabriela: Ok. 
chef Vítor Matos: Está bem? 
Gabriela: Última pergunta, que acho que já respondeu. Acha que a proteção legal nos 
termos do direito de autor nas criações culinárias fomentaria ou inibiria a criatividade? 
chef Vítor Matos: Pá, inibiria. Claro que sim, se houvesse proteção de direitos de 
autor…. E mesmo assim é tangível, eu não sei como é que vou fazer. Eu estou a registar 
uma marca, chama-se Natura by Vítor Matos, e tive quatro marcas que se opuseram à 
minha marca. E diga-me você. Natura by Vítor Matos, Natura Design, Natura Serra da 
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Estrela, Natura e Lda. não sei quê não sei quê… O que é que tem a ver com Natura by 
Vítor Matos? 
Gabriela: Nada, pode-se aplicar Natura para tanta coisa. 
chef Vítor Matos: Mas que de facto é motivos legais para implicar (…) Está a ver? E às 
vezes…. Eu não vejo…. Eu quando vi aquelas regras, aquelas pessoas a mandarem pelos 
advogados deles a dizer que estava a copiá-los, que não sei quê. Que estava-lhes /(lhes 
estava)/ a roubar a essência das empresas deles, bem eu não vejo…. Natura by Vítor 
Matos, é um estado de espírito, é uma maneira de ver a coisa, é a minha maneira de ver. 
Natura Serra da Estrela pode ser outra coisa qualquer. 
Gabriela: Claro. 
chef Vítor Matos: Natura Design não tem nada a ver com Natura by Vítor Matos. Estás 
a ver? Mas todos eles arranjaram motivos e cartas com quatro páginas e advogados a dizer 
que… para defenderem que estava a copiá-los. Que é que deu? Nada, a minha marca foi 
aprovada. Não deu nada… 
Gabriela: Claro. 
chef Vítor Matos: É sempre…. Vai sempre ser… Porque… Eu vou-lhe explicar porquê, 
para ser uma coisa legal tinha de ser… não uma marca, tinha que ser uma receita, mesmo 
com sabor e tudo, tinha que se saber, tinha que dizer qual era o sabor que aquilo tinha e 
não sei quê. Tinha que haver definição, para poder ir a outro sítio e dizer que aquilo ali 
que não é igual. 
Gabriela: Claro, e mesmo assim não se pode (…) 
chef Vítor Matos: Há mais, há mais… 
Gabriela: Não há direito de autor para a receita. 
chef Vítor Matos: Há mais…. Esta cadeira, foi desenhada para aqui, mas eu posso olhar 
para ela e dizer: “esta cadeira é igualzinha ao Charles Eames”, ou pá, ou outro criativo 
qualquer, pode ser igualzinha, mas basta haver nove ou oito pequenas diferenças. Um 
centímetro para um lado, ou centímetro para o outro, um ângulo fechado, um ângulo mais 
aberto e mais não sei quê…. Ela é igualzinha aos nossos olhos, mas é diferente. 
Gabriela: Claro. 
chef Vítor Matos: Por isso, toda a gente copia. Tu vês cadeiras Charles Eames e todas 
as marcas, a Sofia (segmento de texto não compreensível) e não sei quê, tu vês essas 
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marcas todas, milhares de cadeiras a catorze e quinze euros, quando as originais custam 
setecentos euros. Elas são iguaizinhas, são da mesma marca, não tem lá o nome dele. As 
pessoas dizem assim: “Ah, não são bem iguais e a qualidade não é a mesma”. Pá já 
estamos como diz os outros, é tudo tanga. Já até esses aí, fabricam todos na China, elas 
vêm do mesmo sítio. Eu às vezes já digo que eles fabricam tudo no mesmo sítio (…) 
Gabriela: Só que tem etiquetas diferentes e nomes diferentes… 
chef Vítor Matos: Só que com etiquetas diferentes. 
Gabriela: Já no tempo da minha mãe era assim.  
chef Vítor Matos: Está a ver…. A não ser quando falamos de cadeiras feitas de madeira, 
com qualidade manual, que obriga a ter a mão… 
Gabriela: Artesanais quase 
chef Vítor Matos: Quando é aquele… coiso modulados, plásticos, que é derretido e não 
sei quê não sei quê…. E mais, eu vejo nos telefones, tu vês agora aquela marca chinesa 
que está a arrebentar com o mercado, a “Xiaomi”, há quem diga que o que está por dentro, 
o mecanismo é muito parecido com o Apple. É a China que faz os telemóveis. Embora 
eles tenham aquilo protegido, eu acredito que (…) 
Gabriela: E eles vão sempre andar em guerras… 
chef Vítor Matos: Vão…. Entendes? Isto é, às vezes uma pequena diferença e muda. E 
este telemóvel é igualzinho a este telemóvel aqui duma marca chinesa, é igualzinho, só 
que aqui este custou oitocentos euros ou novecentos euros, e o chinês custa cem. 
Gabriela: Exato. Uma curiosidade agora, que já não tem a ver com isto. Por exemplo, 
falou das cadeiras, você tem influência nesse processo de escolha da decoração? 
chef Vítor Matos: Sempre. 
Gabriela: Ok. 
chef Vítor Matos: Neste caso aqui, só dei os últimos retoques, foi a garrafeira, foi aqueles 
últimos retoques. Em alguns espaços sou eu que decido tudo. 
Gabriela: Ok. 
chef Vítor Matos: Tem o meu gosto, é muito… E aqui não é muito mais nórdico porque 
não conseguimos adaptar estas cores aqui. Temos este verde, temos este tom verde. Mas 
de facto cada vez mais o que eu gosto é pureza, brancos, cores muito clarinhas, mais uma 
 142 
só de carvalhos, muito clarinhas, tudo branco, tudo muito claro, muita luz, louças 
branquinhas o mais finas possíveis. 
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Entrevista ao chef Henrique Sá Pessoa 
 
 chef Henrique Sá Pessoa                     Gabriela Pinto 
 
 Alma                                          16-03-2019 
 
 
Gabriela: A primeira questão é: as receitas culinárias não são protegidas pelo Código de 
Direito de Autor, o chef acha que as receitas deveriam ser protegidas pelo direito de autor, 
sendo consideradas obras originais nos termos desse direito? 
chef Henrique Sá Pessoa: Não, eu acho que…. Quer dizer, eu acho que, hoje em dia é 
sempre fácil, mais ou menos fácil, perceber quem é que foi o autor da receita original, 
mas quase todas as receitas partem de outras receitas, portanto é muito difícil tu hoje em 
dia teres uma receita que é 100% original, porque há-de ser sempre inspirada noutra 
receita, noutro chef, que entretanto também se inspirou noutro chef. Acho que isso não é 
importante, acho que o importante é a experiência que tens no restaurante e o que comes, 
e o que comes no restaurante, não é por uma receita… quer dizer, claro, se tens um 
negócio que depende só de uma receita como os Pastéis de Belém, ou como sei lá, os 
travesseiros de Sintra, aí tens de proteger a receita. 
Gabriela:  Ok, na opinião do chef, uma criação culinária tem sempre por base outra 
criação culinária, como acabou de dizer. Como é que o chef avalia a originalidade das 
receitas e pratos que concebe e executa? 
chef Henrique Sá Pessoa: Para mim, eu avalio sempre pela emoção que o prato me 
transmite, não ligo muito se a receita é original ou não é original, se foi copiada, se não 
foi copiada. Interessa-me é, quando estou no restaurante, o que é que a experiência me 
transmite. Para mim hoje me dia um restaurante não é só a cozinha. É o ambiente, é as 
pessoas, é o serviço. Portanto a experiência global para mim é o mais importante, porque 
eu gosto de sair do restaurante e sentir emoção, sentir que me vou lembrar daquilo que 
comi, daquilo que vivi naquele restaurante, naquela noite. As receitas em si são um 
complemento da experiência global. 
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Gabriela: Ok. A marca registada também é uma forma de proteção legal, o chef é 
proprietário de marca registada? Se sim qual, ou quais? 
chef Henrique Sá Pessoa: A minha marca registada sou eu, Henrique Sá Pessoa, ou seja, 
nós temos de proteger a nossa marca, no sentido em que podem haver pessoas… e quando 
digo a nossa marca, as nossas marcas não é? Porque depois o Henrique Sá Pessoa tem o 
Alma, tem o Tapisco, tem vários restaurantes, que as pessoas associam a marca ao chef, 
não é? E essas marcas têm de ser protegidas porque às vezes há pessoas com maldade que 
copiam os conceitos e muitas vezes usam a nossa imagem, a nossa marca associada aos 
conceitos. Eu por exemplo há pouco tempo encontrei uma fotografia minha associada a 
um espaço que eu nem sequer conhecia, e nem sequer sabia, e diziam que as receitas eram 
minhas. Não eram. Portanto nesse sentido nós temos que nos proteger. 
Gabriela: E nesse sentido, depois faz alguma coisa? Caso isso aconteça. 
chef Henrique Sá Pessoa: Advogados, os advogados entram em ação e vão atrás deles. 
Gabriela: O segredo comercial pode ser uma forma de proteção legal, o chef tem 
contratos de confidencialidade com os seus chefs ajudantes ou equipa? 
chef Henrique Sá Pessoa: Não, não porque… ou seja, mais uma vez eu acho que tu 
podes levar as minhas receitas, mas nunca levas a minha alma. E, portanto, tu podes ir 
abrir um restaurante ao lado que faz as mesmas receitas que fazias no meu restaurante 
mas isso não significa que o restaurante vá ter sucesso. Portanto como te disse, o 
restaurante é muito mais do que apenas receitas, o negócio é muito mais do que 
desempenhar receitas. Portanto, quer dizer… tudo bem que… não estou a dizer que nós 
não temos cuidado, e não temos de certa forma mais confiança com algumas pessoas do 
que outras, mas isso não significa que eu tenha medo que me roubem as receitas e que 
vão fazer alguma coisa com o meu trabalho. Já aconteceu fazerem isso e não foi por causa 
disso que foram bem-sucedidos. 
Gabriela: Então por exemplo, com os seus ajudantes, explica sempre todas as técnicas, 
tudo tal como aprendeu? 
chef Henrique Sá Pessoa: Sim porque também parte do nosso… para mim a transmissão 
de conhecimento, para mim é algo que me dá orgulho, ou seja, por exemplo, eu tive agora 
um cozinheiro que está comigo, que começou comigo na minha cozinha com 19 anos, 
tem hoje em dia 22 anos, está comigo há 3 anos, 3 anos e meio, e agora esteve a fazer um 
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estágio num dos melhores restaurantes de Espanha, e esteve a fazer um estágio, uma prova 
num dos melhores restaurantes do mundo e foi aceite nos dois sítios, portanto isso para 
mim significa que aquilo que eu lhe ensinei nos últimos 3 anos o pôs no patamar e abriu-
lhe portas para ele fazer o que ele quer, isso para mim é um motivo de orgulho. 
Gabriela: Qual seria a reação do chef se visse uma criação culinária sua, da sua autoria 
ser copiada por outro chef? 
chef Henrique Sá Pessoa: Sinceramente, para mim é um orgulho, se me copiam… 
quando te copiam é sempre sinal que o teu trabalho tem valor, se não te copiassem é 
porque o teu trabalho não tem valor. Claro que muitas vezes questiono o porquê dessa 
cópia, eu por exemplo estive num restaurante há uns tempos nos Açores, que a ementa 
eram tudo pratos dos meus livros, mal-executados. Tudo bem que eles não mencionavam 
o meu nome em lado nenhum, mas para mim foi um orgulho saber que o cozinheiro se 
inspirava nos meus livros. Eu reconheci assim que comecei a ler a carta, reconheci logo 
os pratos. Mas a única coisa que eu disse foi: “Olha, esforça-te pelo menos para executar 
as receitas bem feitas, porque se tu dizes que as receitas são do Henrique Sá Pessoa, mas 
estás a fazê-las mal, quem fica mal visto sou eu não és tu.”. 
Gabriela: Sim. Mas já era um restaurante com certa categoria? 
chef Henrique Sá Pessoa: Era um restaurante giro, novo, mas via-se que o rapaz ainda 
era muito jovem e que ainda tinha poucas… pouca experiência. 
Gabriela: Mas por exemplo, preferia que ele não dissesse que as receitas eram inspiradas 
em si, ou preferia que ele dissesse que (…) 
chef Henrique Sá Pessoa: Quer dizer, ele não fazia menção que as receitas eram minhas, 
eu é que reconheci porque comecei a ler a ementa e reconheci logo as receitas. 
Gabriela: Mas o chef reconhecendo, gostava mais de saber que ele também mostrava 
isso ao público, ou é indiferente? 
chef Henrique Sá Pessoa: É indiferente, gostava de saber que ele faz as coisas bem 
feitas. Se são as minhas, ou as do José Avillez ou as de quem seja, é irrelevante. Mas é 
sempre um motivo de orgulho saberes que tens jovens chefs que se inspiram no teu 
trabalho. 
Gabriela: Claro, claro que sim. E por exemplo se alguém tentasse copiar o conceito, por 
exemplo de todo um processo, de um restaurante… 
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chef Henrique Sá Pessoa: Isso já fico um bocado mais chateado, porque pensar em 
conceitos dá trabalho, não é? E fico sempre chateado quando vejo pessoas que querem 
passar esse processo à frente, pura e simplesmente pegar no trabalho de outra pessoa e 
pondo esse trabalho em causa. Em causa ou implementar esse trabalho. Mas mais uma 
vez, essas pessoas normalmente mais tarde ou mais cedo batem sempre de frente, porque 
o teu trabalho é o teu trabalho e, normalmente, na cozinha dá muito trabalho chegar a um 
ponto em que o teu trabalho é reconhecido, não é fácil, e copiando o trabalho dos outros, 
não sei se… ainda por cima hoje em dia tens Instagrams, tens… ou seja hoje em dia é 
muito fácil seres apanhado numa mentira. Ainda agora houve este caso recente com o 
chef Kiko da receita para Marte, mesmo quando não há uma má intenção por parte da 
pessoa, tu vês que muito facilmente uma notícia pode virar polémica, então imagina 
quando tu copias alguém quer dizer, porque é fácil tu perceberes hoje em dia quem é que 
fez a receita original, quem é que não fez a receita original, quem é que fez o conceito 
original, por exemplo eu ontem descobri um restaurante em Amsterdão, na Holanda, que 
se chama Tapisco, e é um conceito de tapas e petiscos portugueses e espanhóis quer dizer, 
foi uma cópia do Tapisco, o próprio logotipo é igual a este, e é impossível que nós 
tivéssemos copiado a ele, porque obviamente que o dele abriu depois do nosso, e eu 
quando vi o logotipo, que eu por acaso até tinha posto Tapisco no Google e de repente 
apareceu-me um restaurante na Holanda, que se chama Tapisco, com o mesmo lettering 
a dizer “conceito de tapas espanholas e petiscos portugueses”. Liguei logo para o meu 
advogado e disse: “Olha há um restaurante na Holanda que se chama Tapisco”. E ele 
agora vai ver o que pode fazer em relação à… pronto à proteção da marca. 
Gabriela: Pois, porque nesse caso, prefere que seja único. 
chef Henrique Sá Pessoa: Claro, uma coisa é copiares o conceito, outra coisa é copiares 
o nome, o logotipo e o conceito, quer dizer, calma. 
Gabriela: Claro, também existem as leis de anti diluição da marca que serve para isso 
mesmo. 
chef Henrique Sá Pessoa: Exatamente. 
Gabriela: Se tiver coberto em toda a União Europeia. 
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chef Henrique Sá Pessoa: Pá, se tu quiseres abrir um restaurante aqui ao lado de tapas e 
petiscos e chamá-lo “Maria Antónia”, ok eu fico chateado na mesma, mas é a vida. Agora, 
não vais chamá-lo Tapisco, isso não, porque aí estás a pôr em causa a minha marca. 
Gabriela: Ok. Por exemplo, o mesmo aconteceria se copiassem uma carta… 
chef Henrique Sá Pessoa: Se copiassem uma carta com o nome do meu restaurante sim. 
Gabriela: Sim. 
chef Henrique Sá Pessoa: Se copiassem uma carta com outro nome…. É a vida. 
Gabriela: Ok. 
chef Henrique Sá Pessoa: Mas com o nome do meu restaurante não. 
Gabriela: Ok. Existem normas sociais, escritas ou não entre os chefs no que respeita ao 
uso de que um chef faz do trabalho de outros chefs? E se não existem, que normas 
deveriam existir? 
chef Henrique Sá Pessoa: Deveria haver, mas isso tem a ver com a educação de cada 
chef, por exemplo eu já tive receitas no… já tive receitas, pratos na minha carta que não 
são meus originais mas que eu faço homenagem à pessoa em questão, por exemplo 
pastelinhos Mey Hofmann que são uns pastelinhos de uma chef catalã, que foi ela que 
criou, ponho o nome dela, ou então se me perguntam onde é que me inspirei eu dou o 
crédito à pessoa: “Ah essa receita foi uma receita de um chef francês ou de um chef 
italiano, que eu aprendi, e que gostei muito, e pus na carta”. 
Gabriela: Porque eu li num artigo que em alguns países existem este tipo de normas, não 
estão escritas, mas todos os chefs sabem (…) 
chef Henrique Sá Pessoa: Devia haver um Código de Ética, não é? 
Gabriela: Sim. 
chef Henrique Sá Pessoa: Devia haver um Código de Ética, e infelizmente não é 
respeitado por todos, porque todos os chefs querem ser estrelas e querem ser originais, 
mas deveria haver um Código de Ética. Mas não há. Há chefs que têm esse bom senso, e 
outros que não, é a vida. 
Gabriela: Ok, última. Acha que a proteção legal nos termos do direito de autor nas 
criações culinárias fomentaria ou inibiria a criatividade?  
chef Henrique Sá Pessoa: É assim, fomentaria a criatividade… sim, acredito que sim. 
Mas por outro lado, parece um bocado ridículo, não é? Porque se tu pensares, basta tu 
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alterares um ou dois ingredientes que a receita já não é a mesma. Portanto era muito difícil 
isso acontecer, aliás é difícil… tu vês noutras áreas como a música que é uma arte, é muito 
difícil conseguir proteger isso, porque basta o tom da música ser um bocadinho diferente 
que já não é a mesma coisa, mas tu consegues perceber que é a mesma coisa, basta haver 
um… sei lá, uma coisa qualquer na peça de arte que é diferente, portanto, sinceramente 
não sei se isso iria fazer uma grande alteração, era muito difícil tu provares que aquela 
receita: “Ah é igual”, e ele diz: “Ah mas eu ponho aqui mais isto, ou mais aquilo ou mais 
aqueloutro”. 
Gabriela: Ok. 
chef Henrique Sá Pessoa: Acho que a melhor proteção de hoje em dia, por exemplo, eu 
tenho uma teoria, nós hoje em dia temos o Instagram, que é uma ferramenta muito… 
muito importante, apesar de eu… não sou expert mas, se tu fizeres um prato que 
consideras original, e fotografares e postares, à partida, é como se tu tivesses feito um 
registo do teu trabalho, porque tu depois podes sempre desmascarar alguém que faça um 
prato igual ao teu, pondo a tua fotografia ao lado da fotografia da outra pessoa e dizer: 
“Esta fotografia foi feita em Janeiro de 2012, e esta fotografia foi feita em Março de 2012, 
quem é que fez primeiro?”. 
Gabriela: Claro. 
chef Henrique Sá Pessoa: É assim uma forma mais ou menos. Por isso é que eu digo, tu 
hoje em dia podes muito facilmente ser apanhado, porque no Instagram circulam milhões 
de fotografias de pratos de chefs, e a qualquer altura tu podes ver um prato de um chef 
que já viste noutro restaurante, isso já me aconteceu “n” vezes, eu olhar e “pá eu já vi este 
prato em algum lado”. Mas como disse também, hoje em dia é muito difícil seres original, 
porque por mais que tu queiras, também fruto das redes sociais, nós estamos o dia todo a 
bombar informação para dentro do nosso cérebro, portanto o teu próprio processo criativo 
já está tão influenciado por tanta imagem, tanto livro, tanta fotografia, tantos programas 
de televisão, que tu próprio, o teu ponto de partida já está completamente deturpado, 
portanto é muito difícil tu começares do zero, há muito…. Tens aí um ou dois chefs no 
mundo que fazem um trabalho muito criativo, mas se queres que te diga, a cozinha deles 
não é necessariamente a cozinha que eu mais gosto de comer também. Portanto, é um 
bocado… é como te digo, para mim, mais importante que a originalidade é a experiência 
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que tu me proporcionas, se essa experiência, no global, for uma experiência que me 
emociona, eu não me interessa se tu copias, se não copias, quer dizer… claro que terás 
menos credibilidade se tu estiveres a copiar, mas ao mesmo tempo se executares bem.  
Gabriela: Por exemplo, os chefs quando estão no início, começam todos por um processo 
de cópia? Ou cada um vai logo… 
chef Henrique Sá Pessoa: É o mais normal, é. Aliás… 
Gabriela: É… acho que é em tudo. 
chef Henrique Sá Pessoa: Aliás, acho que em qualquer área, tu quando estás a aprender 
a aprender música não começas a criar música… começas a tocar piano, a tocar músicas 
de outros artistas, não é? Até chegares… Até chegares a um ponto que tu sentes que a tua 
criatividade pode começar a…. Eu acho que na cozinha é muito assim. Acho que há chefs 
que estão a vida toda que nunca conseguem criar um prato. E depois há outros chefs que 
rapidamente conseguem, que têm uma veia mais criativa, mas isso… isso depois acho 
que depende um bocadinho do carácter e da forma de estar de cada um. Eu não me 
considero um chef muito criativo, mas considero que tenho momentos em que, em que 
por associação de… sei lá, de experiências que tenho do exterior, viajo muito, por me 
inspirar também, sei lá… em outras áreas, consigo se calhar que me saiam alguns pratos, 
que não sendo 100% originais, têm um toque pessoal, eu acho que o mais importante é tu 
procurares que as pessoas conheçam a tua cozinha, ou seja, imagina, eu pôr-te aqui 10 
pratos, e tu de olhos fechados, a comer, ou mesmo sem os olhos fechados, tu dizeres: 
“Este prato é do Henrique Sá Pessoa”, e eu pergunto: “Porquê?”, “Porque tem este 
conjunto de características que eu tenho a certeza que são do Henrique Sá Pessoa”, isso 
para mim é o mais importante. Agora, se eu criei aquele prato de raiz, se foi 100% 
original, isso já não é tão importante, o importante é que tu, no processo criativo, 
reconheças a minha marca, que consigas dizer, que vens ao meu restaurante, vens ao 
Tapisco, que vais ao Alma, vais ao El Corte Inglés, vais ao Mercado da Ribeira, e tu vês 
que há uma sinergia entre os conceitos, portanto a qualquer um deles onde tu vais, tu 
associas a marca Henrique Sá Pessoa, seja na qualidade, seja no serviço, seja na 
apresentação do espaço, seja na qualidade dos produtos, seja nas cores, seja na forma 
como as ementas estão concebidas, claro que isto tudo é um trabalho de equipa. 
Gabriela: Claro. 
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chef Henrique Sá Pessoa: Não sou eu que crio tudo, aliás eu hoje em dia tenho um dos 
melhores sócios de Portugal, uma das pessoas mais bem-sucedidas em Portugal na 
restauração, portanto isto é um processo de várias pessoas que pensam todas para um 
conjunto que funcione. 
Gabriela: Uma questão pessoal, o chef considera a culinária uma arte? E o chef artista? 
chef Henrique Sá Pessoa: Claro que sim, ou seja… 
Gabriela: Ou artesão? 
chef Henrique Sá Pessoa: Considero o chef um artesão, não considero um chef um 
artista, mas considero que há um lado artístico na cozinha, agora acho que nós… eu, a 
mim vejo-me muito mais como um cozinheiro, um artesão, do que propriamente um 
criador. Dentro desse processo sei que, um artesão também pode ser criativo, não é? 
Gabriela: Claro. 
chef Henrique Sá Pessoa: Na forma como desempenha a sua… pronto a sua profissão, 
e eu vejo muito mais nesse sentido do que propriamente estar em casa, como um génio, 
como alguns chefs se vêm, mas não me revejo nesse… não me revejo nesse perfil. 
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Entrevista ao chef António Loureiro 
 
 chef António Loureiro                   Gabriela Pinto 
 
 A Cozinha                                   15-03-2019 
 
 
Gabriela: As receitas culinárias não são protegidas pelo Código de Direito de Autor. O 
chef acha que as receitas deveriam ser protegidas pelo direito de autor, sendo consideradas 
obras originais nos termos desse direito? 
chef António Loureiro: Sim, acho que sim. Acho que é uma hipótese a considerar, tendo 
em conta que se copia muita coisa. Não sei ao certo qual seria o processo, a melhor forma 
de o implementar, mas sem dúvida que sim. 
Gabriela: Na opinião do chef, uma criação culinária tem sempre por base outra criação 
culinária? Como é que o chef avalia a originalidade das receitas que concebe e executa? 
chef António Loureiro: Não, nem todas as receitas têm uma base já identificada, há 
receitas que surgem de pesquisa, de trabalho, de testar muita coisa e… algumas sim, 
algumas têm bases, mas há muita coisa que é inspirada em coisas que se calhar nunca 
existiram. 
Gabriela: A marca registada também é uma forma de proteção legal. O chef é 
proprietário de marca registada? Se sim, quais? 
chef António Loureiro: Sim. A Cozinha é uma marca registada. 
Gabriela: O segredo comercial pode ser uma forma de proteção legal, o chef tem 
contratos de confidencialidade com os seus chefs ajudantes? 
chef António Loureiro: Sim tenho. 
Gabriela: Tem? Mas por exemplo, tudo aquilo que lhes ensina, ensina tudo aquilo que 
aprendeu ou há sempre algumas coisas que ficam consigo? 
chef António Loureiro: Não, eles aqui aprendem tudo aquilo que se faz, não há aqui 
nada que se esconda, no entanto, é claro que eu não vou atrás deles ver se eles vão 
reproduzir exatamente. 
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Gabriela: Claro 
chef António Loureiro: Mas em qualquer momento eu posso ver uma foto de um prato 
que eu olhe e diga: “Este prato fui eu que o fiz” ou “Fui eu que o criei”, e tirar conclusões 
daí, ver o que é que se está a passar com isso. 
Gabriela: Então tem certos aspetos que o chef lhes diz, por exemplo se eles forem para 
algum lado, eles não podem (…) 
chef António Loureiro: Sim, eles não podem à partida reproduzir coisas que se fazem 
aqui. 
Gabriela: Ok. 
chef António Loureiro: Tudo o que se faz aqui, podem reproduzi-lo em casa, podem 
adaptá-lo para outras… pegar naquelas bases e fazer outras coisas, reinventar, fazer o que 
quiserem. Agora reproduzir exatamente a mesma coisa não. Ou sair daqui… ou estar aqui 
a trabalhar e por exemplo dar uma assessoria a outro restaurante, isso… não é permitido. 
Gabriela: Como vê a partilha de conhecimentos e técnicas com os cozinheiros, 
aprendizes e/ou estagiários? Já é um pouco aquilo que estava a dizer.  
chef António Loureiro: Eu acho que hoje a /(na)/ cozinha, está tudo aberto. Nós 
publicamos muita coisa, publicamos receitas, recebemos estagiários, damos as fichas 
técnicas de todos os pratos para eles perceberem como é que funcionam, e por isso hoje 
a cozinha já não é o que era antigamente, o segredo do negócio não é esconder as receitas, 
eu acho que o segredo do negócio é mesmo divulgar e mostrar o trabalho, e tornar-se 
apelativo para quem está lá fora e quer vir cá. 
Gabriela: Ok. Qual seria a reação do chef se visse uma criação culinária da sua autoria 
ser copiada por outro chef?  
chef António Loureiro: Eu já vi isso, já cheguei à conclusão que nós temos dois 
caminhos. Ou somos a tendência ou seguimos a tendência. Por isso quando tu vês alguém 
a copiar algo que é teu, ou ver /(vês)/ um prato que é muito parecido com aqueles que tu 
já fizeste e já publicaste, pronto, tu consegues perceber que por um lado tu és a tendência, 
não vais atrás da manada, antes pelo contrário já tens a manada atrás de ti, e por outro 
lado já tens discípulos digamos assim. 
Gabriela: Mas por exemplo, uma vez que tem marca registada, se visse por exemplo um 
prato copiado, embora o prato não tenha proteção… 
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chef António Loureiro: Mas como os pratos não estão registados… 
Gabriela: Sim. 
chef António Loureiro: Nunca é possível nós chegarmos à beira de uma pessoa e dizer-
lhe: “Olha esse prato é meu”. 
Gabriela: Sim, isso sim. 
chef António Loureiro: Há forma de o fazer, eu vou ao Facebook e digo assim: “Olha 
eu publiquei este prato há 3 anos atrás”. 
Gabriela: Sim. 
chef António Loureiro: E ele pode-me dizer: “Mas eu já conheço este prato há 5”.  
Gabriela: Sim, mas (…) 
chef António Loureiro: Por isso é sempre uma questão legal.  
Gabriela: Por exemplo, o logotipo do restaurante, cartas… 
chef António Loureiro: Sim, isso não, isso é registado… isso está registado. 
Gabriela: Esse tipo de coisas, por exemplo se algum chef fizesse algo semelhante ou se 
notasse que era uma espécie de cópia, aí teria alguma ação judicial ou assim? 
chef António Loureiro: Inicialmente iria falar com a pessoa. Ia-lhe pedir para retirar… 
para retirar a imagem ou que quer que fosse. Se não funcionasse aí sim ponderava partir 
para uma ação judicial. 
Gabriela: Ok, sétima. Existem normas sociais, escritas ou não, entre os chefs no que 
respeita ao uso que um chef faz do trabalho de outros chefs? 
chef António Loureiro: Não. Há um acordo de cavalheiros, acho eu, que é, a malta faz 
pratos, divulga, participa em eventos e as pessoas vêm-nos a fazer pratos e…. Acho que 
há um acordo de cavalheiros digamos assim, não há nenhum acordo escrito, não há nada 
legal. 
Gabriela: Mas por exemplo, acha que deveria haver? Por exemplo, um Código de Ética 
entre os chefs? 
chef António Loureiro: Eu acho que a ética é isso mesmo. É as pessoas ter integridade 
suficiente para não copiarem aquilo que viram fazer outros colegas, percebes? Isso para 
mim acho que é ética. Agora que se podia… podia-se fazer muita coisa, podia-se fazer 
um Código de Ética, podia-se fazer uma carta de responsabilidades que só podiam abrir 
restaurantes pessoas com prática, que tivessem provas que têm realmente conhecimentos 
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de gestão, de higiene e segurança, porque afinal de contas isto é um negócio que lidamos 
com a saúde pública, estamos a falar de um negócio de alimentar pessoas e se não 
houverem certos cuidados nem certas preocupações, podemos criar danos graves às 
pessoas. 
Gabriela: Porque por exemplo, uma vez que seria difícil ter direito de autor no prato, não 
é? Porque é sempre subjetivo, o sabor… 
chef António Loureiro: Tu podes registar o prato se quiseres, percebes? Só que nós 
fazemos tantos pratos, se fossemos registar todos os pratos não ganhávamos dinheiro 
suficiente porque os registos já são caros, não é uma coisa propriamente barata registar 
uma marca, registar alguma coisa. 
Gabriela: Sim, mas por exemplo podia registar o prato só na sua aparência, não nos seus 
componentes. 
chef António Loureiro: Não, eu acho que fazia sentido tu registá-lo na totalidade, a 
receita completa, com imagem e tudo, isso sim. 
Gabriela: Mas isso ainda não é possível, pelo menos daquilo que eu tenho andado a ver… 
Ainda não é possível  
chef António Loureiro: É? Não sei se não é. Se calhar não, se calhar não é possível. 
Gabriela: Porque são coisas sensoriais, não é? Não há uma forma de explicar o sabor 
daquilo. Aquilo que uma pessoa entende pode ser diferente do que outra entende. 
chef António Loureiro: Bom, vamos lá ver, tu podes registar a patente de um 
determinado produto que ponhas no mercado, certo? 
Gabriela: Sim. 
chef António Loureiro: Se pões um prato no mercado… ele pode é não estar embalado 
e… mas eu penso que se pode registar, não sei até que ponto é que eu estou a falar correto, 
se realmente… o meu conhecimento na área do direito também não é assim tão vasto.  
Gabriela: Eu também não sou da área do direito, mas… 
chef António Loureiro: Mas provavelmente pode-se. Será complexo, e provavelmente 
não ficará… não será… economicamente não será viável estar a registar pratos. 
Gabriela: Claro. 
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chef António Loureiro: Mas eu penso que se pode fazer porque há receitas, a Coca-Cola 
tem uma receita que está registada, a Pepsi tem, há imensas… imensos produtos 
alimentares no mercado que estão patenteados. 
Gabriela: Sim, sim. 
chef António Loureiro: Por isso, à partida não vejo porque é que não se poderá registar 
um prato. Desde que tu entregues uma ficha técnica onde tens todos os ingredientes, 
capitações, a componente calórica, etc… nutricional, especificada. Eu acho que se pode 
registar, não deve haver problemas. Mas é a minha opinião. 
Gabriela: Sim. 
chef António Loureiro: Vale o que vale. 
Gabriela: Sim, porque imagine o caso de não dar, essas tais normas sociais se calhar 
acabavam por ser boas dentro do ambiente da culinária, entre os chefs. Acabava por ser 
mais simples. 
chef António Loureiro: Sim acabava por… mas acabava era como eu digo, nós criamos 
tanta coisa, nós fazemos…. Por exemplo, nós aqui trocamos as cartas regularmente, os 
menus. O que dá, à partida…fora… já só estou a falar dos menus da carta, não estou a 
falar de menus temporais que a gente faz semanalmente ou mensalmente, ou menus da 
temporada ou específicos como caça, trufa, o que dá centenas de pratos por ano, dá à 
vontade centenas de pratos por ano. Era muito difícil para nós, e economicamente não sei 
se seria viável estar a registar todos os pratos. 
Gabriela: Ah, sim! Claro. 
chef António Loureiro: Percebes? É por aí, acho que é por aí. 
Gabriela: Ok, última. Acha que a proteção legal, nos termos do direito de autor nas 
criações culinárias fomentaria ou inibiria a criatividade? 
chef António Loureiro: Eu acho que fomentaria… eu acho que fomentaria. Porque eu 
acho que as pessoas iam-se sentir mais seguras a criar, percebes? Iam ter mais segurança 
e iam-se sentir mais confiantes a dizer: “Eu vou fazer um prato e sei que mais ninguém 
vai fazer”. E se realmente fosse uma coisa com sucesso, eu acho que sim. 
Gabriela: Porque já deve existir tanta coisa feita, que estabelecer um limite daquilo que 
é novo ou daquilo que é totalmente… daquilo que já é semelhante ou que é totalmente 
novo não há de ser fácil. 
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chef António Loureiro: Mas isto é… Eu acho que a lei do mercado é muito abrangente 
nesta matéria, se reparares, tu podes fazer um medicamento hoje e daqui a 10 anos, há 
um período previsto pela lei que ninguém pode replicar aquilo… 
Gabriela: Sim, sim. 
chef António Loureiro: Mas tu daqui a uns anos, ou no mesmo ano, podes criar uma 
coisa idêntica e com outro nome. Mudas lá um ingrediente, é como na situação das drogas. 
Há imensas drogas a entrarem anualmente no mercado, e muitas delas são cópias das do 
ano passado, só que mudaram lá um ingrediente. E por si só, já não é a mesma coisa e já 
se torna legal pelo menos durante mais um ano. Na cozinha se calhar poderia acontecer o 
mesmo, tu podias criar um prato e alguém chegar lá e retirar um ingrediente e colocar 
outro, ia ser exatamente a mesma coisa, só que não ia ser exatamente igual, e aí se calhar 
é que complicaria muito a situação. Ia ficar muito complicado. 
Gabriela: Ok mas então acha que fomentaria a criatividade? 
chef António Loureiro: Eu acho que fomentaria, eu acho que sim. 
Gabriela: Haver esse tipo de proteção… 
chef António Loureiro: Porque, repara numa coisa, quem está predisposto a criar e quem 
tem esse talento, ou esse dom, ou o que lhe queiras chamar, nunca está limitado por nada, 
acabava era por se sentir mais seguro a criar e ia-lhe dar mais pica porque sabia que ia 
criar e ninguém ia copiar, entendes? Então, eu acho que iria fomentar, não sei, é a minha 
opinião. 
Gabriela: Considera os chefs artistas, ou artesãos? 
chef António Loureiro: Eu acho… 
Gabriela: Acha que há alguma relação com a arte? 
chef António Loureiro: Eu acho que a arte, em certa medida, torna-se arte quando mexe 
com as pessoas, quando emociona as pessoas, quando as faz vibrar de alguma forma. Se 
estiveres a ouvir uma música que gostas muito tu vais-te sentir emocionada, se estiveres 
a ver um quadro “Uau…”, uma cena… isso é arte, certo? A comida é exatamente igual, 
se a comida te provocar emoção, se provocar sensações que te alterem os sentidos, eu 
acho que isso que é arte. Agora se for só para alimentar, como a gente se alimenta 
regularmente, no dia-a-dia, isso não é arte, isso é puro instinto de nos alimentarmos ou de 
alimentar outras pessoas. Quando se de trata realmente criar experiências sensoriais em 
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que as pessoas se sentem realmente emocionadas e se sentem de alguma forma alteradas 
com aquilo que estão a comer eu acho que sim, eu acho que isso pode ser considerado 
arte. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 158 
Entrevista ao chef Ricardo Costa 
 
 chef Ricardo Costa                Gabriela Pinto 
 
 The Yeatman                                       27-03-2019 
 
 
Gabriela: Então a primeira questão é: as receitas culinárias não são protegidas pelo 
Código de Direito de Autor, o chef acha que as receitas deveriam ser protegidas pelo 
direito de autor, sendo consideradas obras originais nos termos desse direito? 
chef Ricardo Costa: Acho que sim, mas têm que ser receitas realmente boas, não é? 
Realmente únicas, quando olhamos para o passado e vemos receitas tipo Leitão à 
Bairrada, Chanfana, pratos que marcaram, ou que marcam a gastronomia portuguesa. 
Quem faz hoje em dia… se alguém conseguir fazer algo semelhante que possa marcar de 
certa forma a gastronomia, acho que sim, devia ser patenteado e registado e defendido o 
seu autor, não é? 
Gabriela: Segunda, na opinião do chef, uma criação culinária tem sempre por base outra 
criação culinária? Como é que o chef avalia a originalidade das receitas e dos pratos que 
concebe e executa? 
chef Ricardo Costa: Isso é mais complexo. A originalidade tem a ver com uma série de 
coisas, desde a experiência, desde a parte cultural da pessoa, de quem faz, o porquê de o 
fazer, qual a mensagem que quer transmitir com essa criação, isso depois dá a 
originalidade, não é? Isso é um assunto complexo. 
Gabriela: Mas acha que uma receita tem sempre por base outra receita? 
chef Ricardo Costa: Basicamente, sim e não. Quer dizer, há receitas que são várias 
receitas juntas, os nossos pratos são várias receitas juntas que depois dá um prato, são 
várias receitas, e algumas que é só uma receita e depende dos pratos. 
Gabriela: A marca registada também é uma forma de proteção legal, o chef é proprietário 
de marca registada? Se sim, quais? 
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chef Ricardo Costa: Não. Faço uma cozinha mais… mais portuguesa, com tendências 
modernas, com tudo o que é moderno, tudo o que é tecnologia, tudo o que é produto, e 
acho que quem conhece a minha cozinha ao longo dos últimos anos, acho que consegue 
identificar os meus pratos, mas não tenho nada registado. 
Gabriela: Ok. O segredo comercial pode ser uma forma de proteção legal, o chef tem 
contratos de confidencialidade com os seus chefs ajudantes, ou equipa? 
chef Ricardo Costa: Temos contrato de exclusividade, e de certa forma também de… 
como disse? 
Gabriela: Confidencialidade. 
chef Ricardo Costa: Confidencialidade. Pronto, nesse sentido tentamos manter o 
máximo possível as nossas receitas, o que nós fazemos cá dentro, claro que há sempre 
alguma fuga de informação, há determinados pratos que são só determinadas pessoas que 
o fazem, outros não têm esse conhecimento. Não sei se é assim em todo lado, mas aqui 
tem que ser assim, e pronto, mas não é… é quase impossível que não saia informação, 
passam aqui muitos estagiários, há muita gente a passar aqui nas cozinhas, mas… 
Gabriela: Então, por exemplo, um estagiário não tem acesso a todas as informações? 
chef Ricardo Costa: Não. 
Gabriela: Não lhe é passado (…) 
chef Ricardo Costa: Não lhe é passado toda… Mas temos uma parte que faz preparações, 
outra faz peixe, outra carnes, outras os frios, outra pastelaria, está tudo um bocadinho 
difundido na cozinha toda, ou nas cozinhas todas, quer dizer que uma pessoa que está no 
bar nunca vai saber o que se faz cá em baixo ou o que se fez… 
Gabriela: Mas por exemplo, as pessoas que trabalham diretamente consigo, os pratos 
que o chef concebe. 
chef Ricardo Costa: Esses… 
Gabriela: Os estagiários têm acesso? 
chef Ricardo Costa: Não.  
Gabriela: Não? Ou seja, diretamente consigo, não trabalham estagiários então? 
chef Ricardo Costa: De momento… Há dois anos que não tenho estagiários. 
Gabriela: Ok. 
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chef Ricardo Costa: Recebemos os estagiários nesta cozinha, na cozinha central, pronto 
aqueles que… recebemos uma média de 40 a 50 estagiários por ano, de Janeiro a 
Dezembro, selecionamos os melhores e contratamos, e quando precisamos de alguém já 
sabemos onde vamos contratar, não espero… se é estagiário, pronto vamos formar tudo 
de raiz, mas tem que passar por algumas etapas, a primeira é uma primeira entrevista no 
estágio, antes do estágio e depois do estágio e depois então contrato a pessoa. 
Gabriela: Por exemplo, aqueles pratos que são mais de autor, digamos assim, guarda 
sempre algum segredo, da criação dos pratos? 
chef Ricardo Costa: Mais ou menos, mais ou menos. Acho que não há grandes segredos, 
ou seja, hoje em dia com tanta informação, com tanta internet, com tanta coisa está tudo… 
nós temos o conhecimento de tudo e passamos esse conhecimento a toda a gente. Na 
verdade, por uma questão de segurança, tanto na confeção como depois na divulgação de 
determinadas coisas, nós… há determinadas coisas que fazemos com as pessoas mais 
experientes, não vamos pôr os estagiários a fazer determinadas tarefas ou uma pessoa 
com menos experiência a fazer determinadas tarefas. Não o fazemos… fazemos mais por 
segurança do que propriamente por esconder a receita. 
Gabriela: Ok, já percebi. Como vê a partilha de conhecimentos e técnicas com os 
cozinheiros, aprendizes e/ou estagiários? Já é um bocadinho aquilo que estava a dizer. 
chef Ricardo Costa: Como é que eu vejo? 
Gabriela: Sim. 
chef Ricardo Costa: Pronto, um estagiário está a iniciar uma carreira, ou seja, pode 
seguir, pode não seguir, tem ali aquele… tem aquela oportunidade de decidir se é isto que 
quer ou se não é, a ter a primeira experiência. Depois o ajudante não, o ajudante já passou 
por esse processo, está a iniciar a carreira, já decidiu que é esta profissão que quer. Tanto 
nesta área como noutra área, acho que é assim. Depois, está numa fase inicial, tem que se 
sujeitar aos trabalhos que as outras pessoas se calhar não gostam tanto de fazer, tem que 
se sujeitar a uma carga horária diferente, tem que se sujeitar a tudo, porque está no inicio 
de carreira. Pronto, partilha de informação, quer dizer, quando temos muitos estagiários 
como eu disse, que recebemos quase 40 ou 50 estagiários por ano, quer dizer, eles vão 
comunicando entre eles, vão comunicando com as pessoas de cá, não perdem o rasto 
agora com todas as redes sociais, é fácil manter os contactos e…  
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Gabriela: Por exemplo, o chef já formou estagiários diretamente? 
chef Ricardo Costa:  Sim, claro. Então recebemos cerca de 40 estagiários (…) 
Gabriela: Sim, mas por exemplo, podiam ser esses ajudantes que começavam a formação 
dos estagiários, e o chef depois só contactar diretamente com os ajudantes. 
chef Ricardo Costa: É mais ou menos, a hierarquia é mais ou menos assim, é mais ou 
menos assim. Ou seja, eu recebo, eu seleciono os estagiários, coloco os estagiários em 
determinadas secções, mas depois tem lá alguém responsável do hotel que vai dar 
acompanhamento a esses estagiários. 
Gabriela: Quando foi o chef a ser estagiário no início da sua carreira, era igual? 
chef Ricardo Costa: Era um bocadinho diferente, já foi há muito tempo, era um 
bocadinho mais duro, não era… hoje a cozinheira /(cozinha)/… cozinhar está um bocado 
na moda com tantos programas, com tanta coisa, e antes não era bem assim, cozinheiro 
não era propriamente uma profissão muito bem vista, mas pronto era um bocadinho duro 
não é… 
Gabriela: Qual seria a reação do chef se visse uma criação culinária da sua autoria ser 
copiada por outro chef? 
chef Ricardo Costa: Depende, se o chef fosse bom ficava contente, é porque ele tinha 
achado interessante o trabalho que nós fazemos. Pronto, depende, relativamente a isso, 
acho que… com tanta informação, há muita gente a copiar um bocadinho que seja de 
alguém, que gostou de alguma coisa, encaixa em determinadas coisas e pronto, quando 
isso acontece é sinal que as pessoas estão atentas ao nosso trabalho e tem a parte boa. 
Claro, se copiam o prato todo, de raiz, pronto aí é mau, aí acho que a pessoa podia ter 
mais um bocadinho de criatividade. Nós podemos ir buscar determinadas técnicas e usar 
à nossa maneira, agora se recriar um prato inteiro, não acho que seja muito… 
Gabriela: Por exemplo, na primeira pergunta o chef respondeu que acha que as receitas 
deveriam ter proteção legal, certo? 
chef Ricardo Costa: Quando… pois… 
Gabriela: Nesse caso, se tivesse, se alguém copiasse o chef podia entrar em tribunal, não 
é? Faria isso, se fosse possível? 
chef Ricardo Costa: Pronto, não, não faria isso, não faria isso. O que eu te disse no início 
é que, quando alguém faz um determinado prato, que é completamente diferente. Tem 
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um prato, imagina uma receita de um prato há 10 anos e aquele prato é único é uma 
coisa… como dei exemplos de alguns, claro esse prato se calhar devia ser patenteado, 
devia ser registado com o nome do seu autor, depois relativamente a processos, depois 
acho que, como há tanta informação, quer dizer, uma pessoa quando vê a cópia da outra, 
acho que não tem que ir para tribunais só porque, ou pedir indeminizações… não sei, 
nunca passei por isso, ou se passei, passou-me ao lado também. 
Gabriela: Ok. Existem normas sociais escritas ou não, entre os chefs, no que respeita ao 
uso que um chef faz do trabalho de outros chefs? Se não existirem que normas acha que 
deveriam existir, ou não? 
chef Ricardo Costa: Como assim, desculpa? 
Gabriela: Por exemplo, não havendo proteção legal, há chefs, imagine se um chef copiar 
o trabalho de outro chef, não é? Pode ficar chateado, acha que deveria existir, por exemplo 
um Código de Ética? 
chef Ricardo Costa: Pois, o Código de Ética existe até… 
Gabriela: Com normas? Nesse sentido. 
chef Ricardo Costa: Possivelmente, sim. Esse Código de Ética existe quase de forma 
verbal, a determinado nível, num determinado campeonato, quando as pessoas são 
grandes. Quando as pessoas são mais pequeninas isso não acontece. Isso deveria haver, 
mas acho que, talvez não na parte das receitas, mas talvez na parte das contratações, que 
há muita falta de ética. E se calhar também na parte das receitas, mas nas receitas é… 
Gabriela: Por exemplo, eu li num artigo, enquanto estava a fazer a dissertação, que em 
certos países existe /(existem)/ essas normas sociais, e então, por exemplo, se um chef 
copiar a receita de outro chef, é quase unanime entre toda a comunidade, por exemplo, 
que vão por aquele chef de lado, ou vão deixar de falar para ele. 
chef Ricardo Costa: Não, aqui não acontece. Nós temos, por exemplo os nossos amigos, 
os nossos vizinhos espanhóis, que um lança um prato e quase toda a gente em Espanha 
faz um prato semelhante, toda a gente vê que é cópia, mas com um prato, uma louça 
diferente, uma erva diferente. E eles lá são todos criadores, nós se usarmos… se dois chefs 
usarem dois camarões iguais vão dizer que um copiou o outro. Por isso depende de como 
é, qual é a tendência e como é que é a cópia. Como eu disse inicialmente, quando se fala 
de campeonatos mais acima, há um bocadinho essa ética. Há conversas dos chefs, um 
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pergunta: “Tens este prato no menu? Não tens?” e não sei quê…. As contratações a 
mesma coisa, não se vai contratar um cozinheiro sem falar com o chef. Há aqui uma 
harmonia completamente diferente. Quando passamos para níveis inferiores, aí as cópias, 
as contratações, o falar, há toda uma ética que não existe que, pronto aí se calhar devia 
existir. 
Gabriela: Por exemplo, o chef está aqui no hotel, o sentimento era capaz de ser um 
bocadinho diferente se o chef tivesse um restaurante que tivesse só a sua cara, que fosse 
só seu. Tinha a mesma postura? Era igual? Se tivesse… 
chef Ricardo Costa: O restaurante lá em cima, quer dizer… o restaurante que nós temos, 
basicamente tem a minha imagem é tudo… tudo é imagem, e eu sinto quase como se 
fosse o meu restaurante, a diferença é que eu não pago as contas e quem paga e quem faz 
a gestão é a administração do hotel. Eu sinto isso, mas quer dizer, nós tentamos seguir as 
tendências das coisas. Antes de chegar estava aqui a pesquisar uns pratos de uma série de 
chefs, quer dizer, para ver se tem algum… estamos a tentar encontrar soluções, encontrar 
novos pratos, novas ideias para o próximo menu. Pronto, quer dizer, eu vou olhar para 
aquilo, não quer dizer que eu vá copiar exatamente aquilo, mas eu preciso de ter aquela 
informação para fazer um bocadinho mais, e se calhar depois alguém vai olhar para aquilo 
que eu estou a fazer para fazer um bocadinho mais, e acho que isto é benéfico para a 
evolução da gastronomia, das tendências, de tudo. O que está a dizer é cópia, é quando 
eu faço um bife com batatas fritas e não sei quê, e alguém ao lado a fazer exatamente o 
mesmo bife, com batatas fritas, exatamente a mesma coisa. Isso eu condeno, isso é mau, 
mas acontece também, 
Gabriela: Ok, última. Acha que a proteção legal, nos termos de direito de autor nas 
criações culinárias fomentaria ou inibiria a criatividade? 
chef Ricardo Costa: Eu acho que iria inibir a criatividade. Não ia aumentar a criatividade 
de maneira nenhuma, aumentar não iria aumentar. Inibir talvez, alguém a pensar: “Não, 
não vou pôr esta erva, não vou pôr determinado elemento porque se calhar estou a copiar 
estou a copiar dali.”. Quem faz um prato sabe onde é que foi buscar a ideia, iria sempre 
ter medo de ser condenado por plágio, por cópias, por o que seja. Mas isso acontece, isso 
tem acontecido, nós temos casos em Portugal, determinadas pessoas lançaram livros com 
cópias de receitas e foram quase condenadas por… 
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Gabriela: Mas a receita também não tem proteção legal. 
chef Ricardo Costa: Mas olhe que aconteceu, já aconteceu várias vezes. 
Gabriela: Por exemplo, agora deixou-me confusa. Porque se na primeira questão o chef 
respondeu que (…) 
chef Ricardo Costa: Na primeira não sabia bem porque é que estava a… 
Gabriela: Que certos pratos deviam ter… Por exemplo, imagine o Leitão à Bairrada, 
como referiu, se tivesse proteção legal ou Código de Direito de Autor, se assim fosse não 
havia outra pessoa que se pudesse inspirar naquele prato, certo? 
chef Ricardo Costa: Basicamente, pronto foi o que me perguntou, há determinadas 
receitas… determinadas receitas que são tão importantes que devem ser patenteadas. A 
receita do Leitão à Bairrada deve estar patenteada por alguém e as outras pessoas fazem, 
deve dar para contornar essa parte. O que eu estava a dizer é que, acho que hoje em dia 
com a evolução rápida que existe, uma receita hoje é boa, mas amanhã já evoluiu, hoje é 
diferente, depois diferente… quer dizer, se íamos perder tempo a patentear todas as 
receitas que nós temos… 
Gabriela: Então por exemplo, seria mais dar um direito de atribuição a quem fez o prato, 
mas que outras pessoas se pudessem inspirar no mesmo prato. 
chef Ricardo Costa: Basicamente era reconhecer quem teve aquela ideia. 
Gabriela: Era mais um reconhecimento do que propriamente uma proteção. 
chef Ricardo Costa: Claro. 
Gabriela: Porque por exemplo, um livro, tem proteção de Código de direito de autor, 
aquela obra não pode ser reproduzida durante 70 anos por outras pessoas. E não era esse 
caso que queríamos para a culinária 
chef Ricardo Costa: Não. Só enaltecer, só (…) 
Gabriela: Fazer referência à pessoa que criou o prato. 
chef Ricardo Costa: Sim. 
Gabriela: Haver alguma coisa que dissesse: “Foi esta pessoa que criou o prato” 
chef Ricardo Costa: Eu criava um leitão agora, especial, que era um prato único, e 
patenteava, registava o prato e dizia: “Este leitão foi feito por mim”, depois não quer que 
dizer que… não queria também impedir o resto das pessoas de fazer algo semelhante, 
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queria que daqui a 60 anos, 50 anos, 30 anos, alguém se lembrasse: “Quem é que teve 
esta ideia de fazer este leitão?”, “Foi esta pessoa”. Nesse sentido. 
Gabriela: Sim. 
chef Ricardo Costa: É um bocado complexo o que me está a perguntar, eu entendo a sua 
parte, ou seja num restaurantezinho, num livro, numa coisa, eu entendo a sua parte. Mas 
no campeonato que nós estamos, isso não acontece. O que nós queremos é a experiência, 
é a parte sensorial, é tudo muito à frente, é natural que haja determinadas nuances, 
determinados chefs, ou a ética de não copiar que toda a gente sabe o que é que estes chefs 
todos fazem. Ainda agora estava a receber um livro internacional de super chefs, quer 
dizer, imagine que eu editava um prato igual a outro chef ou eu copiava um prato de 
alguém, o mau que era, não é? O mau que era…. Neste campeonato lá de cima, do… 
portanto, gastronómico, eu acho que isso não se passa, passa pouco, passa menos. No 
resto, passa-se muito. 
Gabriela: Ok. 
chef Ricardo Costa: Baralhei tudo, baralhei tudo… 
Gabriela: Não… 
chef Ricardo Costa: Eu não sabia bem também qual era… o que é que me vinha 
perguntar. 
Gabriela: Eu não tenho opinião, não é? Estou a dissertar, estou a recolher opiniões. 
chef Ricardo Costa: E o trabalho é… já me disse porquê, mas… defende o quê? Qual é 
a sua… 
Gabriela: O meu curso? 
chef Ricardo Costa: Não, o que é que vai defender? 
Gabriela: A ideia da dissertação é tentar perceber se os chefs em Portugal estariam de 
acordo ou não… ou se eles acham que, se existisse a proteção autoral na culinária, se 
fomentaria ou inibiria a criatividade. Porque há muitos autores, lá fora, que defendem que 
sim, que os pratos deviam ser protegidos pelo Código de Direito de Autor, e há muitos 
que dizem que não deveriam ser protegidos pelo Código de Direito de Autor, e como 
ninguém estudou isso aqui, pelo menos em Portugal, decidi pesquisar. 
chef Ricardo Costa: Pois… as duas… por um lado fazia sentido que registássemos cada 
prato, cada ideia com o seu nome, se as coisas também fossem mais fáceis, mas também 
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ao mesmo tempo se calhar ia travar um pouco esta evolução, por isso acho que fazia todo 
o sentido, no entanto as burocracias que isso podia trazer… podia parar um pouco a 
evolução. 
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Gabriela: Agradeço desde já a sua disponibilidade. Então, podemos começar? 
chef Luís Pestana: Sim, penso que sim. 
Gabriela: As receitas culinárias não são protegidas pelo Código de Direito de Autor, o 
chef acha que as receitas deveriam ser protegidas pelo direito de autor, sendo consideradas 
obras originais nos termos desse direito? 
chef Luís Pestana: Não sei responder muito bem porque… quando eu digo não saber 
responder não é que não tenha uma opinião é que, é complicado porque a partir do 
momento que um chef neste momento, e lá está, isto também o mundo é dos espertos e 
quem regista determinadas patentes e determinadas autorias e tem esse direito sobre a 
mesma, mas atendendo a que  hoje as próprias receitas que podem ser criações atuais, 
derivam também, não diria de uma cópia mas deriva também de alguns conhecimentos 
angariados por essas fontes que também podem… têm uma autoria. Isto é um (segmento 
de texto incompreensível) de autorias, pode-se assim dizer, muitas vezes uma criação é 
uma reunião de diferentes ideias ou de pequenas parcelas de diferentes ideias que também 
tiveram um dia uma autoria. Estar, hoje em dia, digo eu, um chef a registar uma patente, 
de uma autoria sobre uma determinada receita, poderá fazê-lo… poderá fazê-lo, contudo 
nos vários mundos, por exemplo no mundo culinário, por vezes há pessoas que fazem 
determinadas invenções, têm determinadas ideias e vai prevalecer aquele que tiver a 
inteligência de as registar. Poder-se-ia ter, agora, entraríamos num mundo complicado 
em que a cozinha… uma simples receita pode ter diversas variações ou diversas 
interpretações, em que muitas vezes basta alterar qualquer coisa e a receita já não é igual. 
Por exemplo, quando íamos a copiar uma receita de autor, protegida ou não, mas o 
simples facto de alterar algo, estaríamos a proteger, digamos assim, eu dou um pequeno 
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exemplo, eu lembro-me que no mercado automóvel, o Japão, a China, acho que os 
chineses se calhar também fazem, eles produzem alguns automóveis muito reconhecidos, 
de marcas de luxo, mas ligeiramente diferentes, a um preço completamente simbólico, 
pode-se assim dizer, por exemplo um Lamborghini, parece quase um Lamborghini, mas 
não é porque tem algumas alterações. Ao longe dá a sensação de ser um Lamborghini 
mas não é, é outra marca qualquer, a um preço que nada tem a ver com um Lamborghini 
e os materiais também nada têm a ver. Isso para dizer o quê? Que alguém pode copiar 
uma receita protegida, altera ali algumas coisas, dá-lhe um toque pessoal e essa receita 
deixa de estar protegida porque foi alterada, ligeiramente alterada. Por isso é que eu digo 
que não sei responder até que ponto poderíamos conseguir manter essa proteção dos 
direitos de autor, ok? Até que ponto…. Um pequeno exemplo também, em relação há 
música, muitas vezes quando se acusa um determinado músico de plágio, é porque se 
baseia num determinado trecho da música, em que consideram que é um plágio de uma 
música qualquer e que, enfim, tem outro autor. Às vezes consegue-se provar esse plágio, 
às vezes não porque, lá está, o plágio às vezes existe, é trabalhado de uma forma que nem 
sempre é fácil provar que é plágio, e é mais por aí. Agora se as receitas… sim muitos 
chefs, vejamos, muitos chefs têm quase que as receitas protegidas, entre aspas, a partir do 
momento que publicam um livro com determinadas receitas, e esse livro é bastante 
conhecido no mercado, ou esses pratos são bastante conhecidos no mercado, no mundo 
gastronómico, a alta gastronomia, reconhecemos que o prato A, a preparação A é do chef 
tal porque já vimos várias vezes em vários meios de comunicação, ou nos canais de 
media, e sabemos que é do chef A, do chef B. Se é protegida ou não, até hoje, enfim, 
aquilo que acontece entre vários colegas é que: “Esta ideia é do chef tal, esta ideia… quem 
fez isto pela primeira vez foi o chef de duas estrelas, ou uma estrela…”. Isso acontece 
muito, não existe uma proteção dos direitos de autor. Se deve existir ou não? Não sei. 
Sendo a cozinha um processo criativo, que está sempre em mutação digo eu, aquilo que 
hoje é fantástico amanhã pode já não ser tão fantástico porque o público alvo está sempre 
a alterar a sua apreciação da cozinha ou a sua exigência para com aquilo que pretende 
experienciar, não sei até que ponto será viável, mas não estou a dizer que não é. É uma 
linha a pensar, nunca tinha pensado no direito de autor, se bem que hoje em dia, como eu 
costumo dizer, se os chefs querem, e as pessoas que os rodeiam, as pessoas que vão 
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começar a carreira, que consigam desenvolver o seu potencial, se tudo passa a ter um 
direito de autor, não sei até que ponto também os jovens podem, enfim, desenvolver o 
seu trabalho, visto que todos no início de carreira, quase todos começam com plágio, 
digamos assim, de muitas receitas que conhecem de chefs, ao fazer estágio, aqui e ali, e 
eu não sei até que ponto, havendo uma proteção dessa autoria, estamos a proteger ou não 
o desenvolvimento da carreira em si. Mas faz sentido, faz sentido determinadas autorias, 
aliás hoje quando existe um chef seja de pastelaria ou cozinha que cria uma receita e tem 
milhares de seguidores no Instagram ou no Facebook, e publica essa mesma receita é 
quase escusado vir um outro chef com essa mesma receita reivindicar uma autoria, já foi 
tão divulgado, que toda a gente sabe, de uma maneira geral, pelo menos quem segue o 
determinado chef, que essa receita específica tem uma autoria e tudo que venha a aparecer 
muito parecido ou semelhante àquela preparação, as pessoas vão sempre refletir: “Ah isto 
é uma cópia alterada do prato A ou prato B do chef tal”. Não sei se estou a responder à 
pergunta. 
Gabriela: Sim. 
chef Luís Pestana: Estou a dizer um pouco de diferentes campos, não estou a ser tão 
direto na resposta, mas estou a tentar pensar mais amplo, até que ponto seria benéfico ou 
não, e essa parte não sei responder, tendo sinceridade. 
Gabriela: Ok então passamos à segunda. Na opinião do chef, uma criação culinária tem 
sempre por base outra criação culinária? Como é que o chef avalia a originalidade das 
receitas e pratos que concebe e executa? 
chef Luís Pestana: Eu abordei isso ligeiramente… 
Gabriela: Sim, já foi respondendo a isso… 
chef Luís Pestana: Ligeiramente… como é que avalio? Não tem uma questão de avaliar, 
é assim, eu posso pegar em pequenos inputs de vários chefs e ir fazer uma interpretação 
pessoal, a partir desse momento estou a ser original porque estou a dar um toque pessoal, 
ou seja não é… um pequeno touch, não é, como se costuma dizer um “leve toque” aqui e 
ali, agora altero criação de outro e depois chamar a si a autoria, aí para mim é um plágio 
retocado, não é?! Para mim, é um plágio retocado. Não, não é por aí, a originalidade vem 
do facto de que o chef pode pegar numa criação de uma outra pessoa, pode reinterpretar 
à sua maneira, utilizar produtos da sua terra ou da sua localidade, ou eventualmente do 
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local onde está, consegue conferir uma outra apresentação, uma outra apreciação por parte 
de quem está a degustar essas mesmas receitas, sem desvirtuar a criação original, mas ao 
mesmo tempo tendo algo completamente diferente, ou seja, podem haver ali traços em 
que podem lembrar uma determinada preparação, um determinado prato de alguém, mas 
sendo completamente diferente, mas tendo por base porque a cozinha tem quase por base 
sempre a cozinha clássica, embora as pessoas digam que não, mas nada surge do nada, 
tem que surgir de alguma coisa, as pessoas têm uma aprendizagem e depois mediante essa 
aprendizagem entendem de optar por uma filosofia de cozinha ou não, se é que podemos 
assim chamar, baseada nos produtos que têm acesso ou que gostam de trabalhar e colocam 
na prática essa mesma filosofia. Para mim, ao fazerem isso, estão a ser auto criativos, ao 
não fazerem plágio, como é que consideram… como é que chamam a si a criação, a 
originalidade dessas mesmas criações? Desde que sejam pensamentos originais, ou 
criações originais, aliada a alguns conhecimentos de outros colegas eu considero que é 
uma criação, uma autocriação. Como é que se avalia perante os outros? Desde que nada, 
ou nenhuma criação faça lembrar, ainda que não ligeiramente, mas na íntegra, uma 
criação de outro colega, será uma autocriação. Eu lembro-me de um pequeno exemplo 
que dizia-me /(me dizia)/ há poucos dias um colega, que o prato do colega A é 
basicamente uma cópia do colega B, simplesmente alterou este ponto, aquele ponto, 
aquele ponto, mas a base está lá é do colega… não posso mencionar o nome… é do colega 
tal. Não é a minha filosofia, a minha filosofia não é copiar pratos de ninguém, mas lá está, 
há colegas que fazem isso, pegam numa base, alteram pequenos… e lá está, dão um 
restyle, dão uns pequenos toques aqui e ali, chamam a si uma criação, que no fundo não 
é. É simplesmente uma, é um ligeiro retoque, é um plágio retocado, um plágio retocado. 
E aí acho que não é correto, não é ético chamar uma autocriação. É correto sim, pegar em 
algo, dar uma interpretação pessoal, fazer uma apresentação completamente diferente e 
aí para mim está a originalidade da receita. E para ser original, e original mesmo, não tem 
que haver nada parecido, mas parecido no sentido muito próximo, tem que ser distinto 
das diversas criações, só aí é que pode dizer: “Ok, esta criação é original, fui eu o 
primeiro”. O primeiro é sempre relativo, que o primeiro é aquele que aparece, que às 
vezes não é o primeiro que cria, mas pronto é aquele que tem a sorte de aparecer pela 
primeira vez com essa ideia, vai estar associado à criação da mesma, é mais ou menos 
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por aí, a originalidade, respondendo mais diretamente, está mais relacionada com o cunho 
pessoal de cada chef, ou do criador, pode-se assim dizer, embora tenha de usar bases de 
outros colegas, ou outras aprendizagens. Também há criações em que se parte do zero, 
mas no zero, no zero, a cozinha já existia, quando nós aparecemos. O zero não existe, as 
pessoas podem dizer: “Ai, comecei do zero”, o zero não existe. Tudo aquilo que fazemos 
hoje, ou tudo o que nós aprendemos em jovens, alguém as criou, alguém as inventou e 
parcialmente ou não, tipo as criações de outras pessoas nós usamos parcialmente, de 
outras criações, adaptando, e criamos algo de novo, não é? Temos aqui um ADN, 
juntamos algo, e criamos outro ADN completamente distinto, será um pouco por aí. 
Gabriela: Porque a originalidade, também não é só visual ou o sabor, é o conjunto das 
duas coisas, não é? 
chef Luís Pestana: Também, também. Mas se tivermos algo visual que é idêntico ou 
parece-te uma cópia de algo, mas o sabor é completamente diferente, acaba por ser uma 
criação. Aí entramos se calhar para o mundo da cozinha molecular, que temos algo 
completamente parecido, mas com sabores completamente distintos. Existe uma criação, 
no fundo, visualmente será uma cópia, mas depois, ao provares já não é. Mas é sempre 
discutível porque podem dizer: “Sim, mas a ideia original é do colega A ou do colega B”. 
Haverá sempre uma cópia e haverá uma parte de originalidade. 
Gabriela: Pois, como estava a referir as redes sociais, nós por vezes podemos ver dois 
Instagrams de chefs diferentes, visualidades que podem ser parecidas e o sabor não ter 
nada a ver. 
chef Luís Pestana: Sim, mas aí é difícil estar a passar a originalidade. Por isso a minha 
filosofia é não fazer nada igual aos colegas. Porque aí, através de uma imagem, mesmo 
que se comente, enfim, que o tomate sabe a cenoura e não sabe a tomate, etc… mas, 
enfim, a ideia original, o que é que o colega vai dizer: “Oh, pegou numa ideia original, 
mudou-lhe aqui, mudou acolá e já chamou seu a uma criação que não era sua”. Eticamente 
não é assim tão correto, na minha perspetiva, na minha filosofia de trabalho, mas enfim, 
isso cabe a cada um depois implementar aquilo que entende ser correto ou não e cabe 
também a quem nos avalia, que são todas as pessoas que nos seguem, de alguma maneira, 
seja através das redes sociais, dos locais de trabalho que visitam, depois avaliar essa 
situação. Mas isto é sempre muito fácil de cair no erro de copiar algo, por isso é preferível, 
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se queremos ser originais, é preferível distanciarmo-nos do que está criado e… eu dou 
um exemplo, eu recentemente criei um prato para a Vista Alegre, fiz imensas pesquisas, 
e tive uma ideia… e fiz imensas pesquisas para ver se no mercado havia algo parecido, 
não queria correr o risco de estar a criar algo… embora tivesse essa ideia, outras pessoas 
podiam ter tido. Eu pesquisei bastante e não encontrei nada parecido. Depois de ter criado, 
e já estava em processo para produção, por coincidência acabei por encontrar algo dentro 
da Vista Alegre, esqueci-me de procurar dentro da Vista Alegre, algo mesmo da Vista 
Alegre criado há muito tempo, que tem alguma semelhança, não é de longe parecido, mas 
tem alguma semelhança no corte que fiz no prato. E eu pensei: “Epá como é que isto 
aconteceu!”. Mas aconteceu porque, enfim, nós temos ideias, baseadas em quê? Nós 
temos uma inspiração baseada em tudo aquilo que nos rodeia, as nossas experiências, 
etc…. E vamos buscar esses cliques a partir do nada, mas o que é o nada? É tudo o que 
nos rodeia. E também outras pessoas têm essas mesmas criações, ou parecidas, ou 
ligeiramente diferentes, por isso é sempre difícil estar a criar algo de base original, é 
preciso ter muito cuidado. É preciso sempre ter muito cuidado, que a base… lá está, temos 
uma ideia, mas pode haver um colega num ponto completamente distante a ter uma ideia 
parecida, assim sem terem vivências parecidas. A nossa mente é livre de pensar, ilimitada, 
não quer dizer que duas pessoas em países diferentes não possam ter uma ideia muito 
parecida, embora sendo originais, mas muito parecida e, lá está, a originalidade vai 
pertencer a quem souber avançar primeiro…. Não creio que me expliquei bem… 
Gabriela: Sim! Então passamos para a próxima. A marca registada também é uma forma 
de proteção legal, o chef é proprietário de marca registada? Se sim, quais? 
chef Luís Pestana: Não, não… enfim, há chefs que se calhar hoje em dia já trabalham 
um pouco nessa vertente e exploram muito a marca, o seu nome. E o seu nome de facto 
é um meio de marketing em muitas vertentes, o mercado português se calhar ainda não o 
está a trabalhar tão bem, mas outros mercados como os Estados Unidos, enfim, exploram 
muito o nome, e cada vez mais exploramos o nome do chef. O chef passa a ser o nome, 
passa a ter, entre aspas, se não é registado, mas é como se fosse, acaba por ser o cartão de 
visita para muitas situações. Não sei até que ponto há necessidade de registar a marca, 
porque o nome é o nome. O meu nome é mais comum, mas há chefs que tem um nome, 
que não conheço outros com o mesmo nome. Tendo um nome comum, se calhar tem que 
 173 
haver um cuidado em proteger mais esse nome, podem surgir nomes parecidos, mas 
quando se trata por exemplo do chef, vou dar um exemplo aqui ao calha, o chef Paulo 
Joaquim, nós estamos a falar de uma pessoa específica, que dificilmente vai ser associada 
a uma outra pessoa, dificilmente, porque estamos a mencionar alguém que trabalha numa 
casa A ou B, ou que hoje está aqui mas amanhã está noutro lado, e estamos sempre a 
referir essa pessoa, sempre associada a uma imagem, e a imagem, como está associada a 
um nome, dificilmente irá ser deturpada, tanto a imagem-nome ou o nome-imagem, 
dificilmente. Mas reconheço que cada vez mais a proteção do nome existe no sentido de 
não haver terceiros a usar o nome indevidamente, sem pagar os direitos de autor, não é? 
Dou um exemplo, eu vou criar um prato para a Vista Alegre, tenho um compromisso para 
com eles, e esse compromisso económico permite que seja cedido a terceiros, seja lá para 
o que for, nem os desenhos do prato em questão, nem tão pouco o uso indevido dessa 
informação, logo existe uma proteção. Não é bem uma marca registada, mas existe uma 
proteção de um trabalho, o que faz sentido, não haver terceiros a aproveitarem-se de uma 
marca, que podem usar ilegalmente uma marca que tem direitos de certa maneira. É como 
uma música, para estarmos a usar numa zona pública é preciso pagar os direitos de autor 
a quem a criou. Nesse aspeto, não tanto nas criações de cozinha, mas os chefs envolvidos 
na área de… de alguma maneira numa área de marketing, seja de fardas, de fatos, de 
livros, associados a vinhos como acontece chefs estarem associados a vinhas, enfim a 
casas, em que dão a cara, tudo isso é protegido, e tem que ser protegido para que não seja 
usado indevidamente. Isso vai de encontro a registar a marca, não por esse termo, mas 
vai de encontro. 
Gabriela: Ok, quarta. O segredo comercial pode ser uma forma de proteção legal, o chef 
tem contratos de confidencialidade com os seus chefs ajudantes, ou com a equipa? 
chef Luís Pestana: Não. Eu sei que existe esse risco hoje em dia. Acredito que alguns 
chefs possam pôr essas situações perante os que os rodeiam porque não querem divulgar 
de forma alguma os seus segredos. E como acontece muito na área da perfumaria, as 
composições dos perfumes são guardadas a sete chaves, e faz sentido, não é? Na área da 
cozinha eu entendo que, lá está, nenhum outro chef vai apresentar a mesma criação, vai 
aprender uma base de conhecimentos que pode ter conseguido através de colaboradores 
meus, no caso do mercado não vou falar do meu caso pessoal. Da mesma maneira que eu 
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também uso informações que obtenho de outros colegas, desde que eu use isso de uma 
forma responsável, consciente de que não estou a deturpar o trabalho de ninguém, a fazer 
uma cópia exata do trabalho de ninguém, chamar meu, minha autoria àquilo que de facto 
não é meu, acho que não tenho esse complexo. Não tenho esse complexo, mas reconheço 
que há chefs que têm se calhar uma restrição mais apertada, para que os colaboradores 
não possam divulgar, ou que alguns colaboradores não tenham acesso a determinadas 
receitas, e só alguns colaboradores mais antigos que tenham acesso a determinadas 
composições, digamos assim, de algumas receitas que são muito típicas, ou que 
caracterizam determinados chefs. Sei que há isso, mas não posso dizer que é o método 
mais correto. A cozinha é um mundo muito grande, as pessoas são livres de explorar, lá 
está, se eu quero proteger uma receita é assim, tenho que patenteá-la, tenho que patenteá-
la e aí estou a proteger, aí mais ninguém poderá fazê-la exatamente porque tem direitos 
de autor e se alguém quiser reproduzi-la terá de pagar os direitos de autor. É um caminho 
a seguir, não sei se será o futuro, mas é um caminho a seguir. No caso de receitas muito 
específicas, por exemplo, se um chef precisa de investir muito dinheiro num estudo de 
uma receita ou criação, muitas vezes como é o caso da cozinha molecular que envolve 
químicos, que envolve cientistas, que envolve outras pessoas a fazer vários testes durante 
imenso tempo até obter uma determinada receita, ou seja, se existe um gasto enorme na 
obtenção de uma receita original, faz todo o sentido que esse chef faça uma proteção ao 
seu investimento, para que não haja depois outras pessoas sem investimento nenhum, que 
consigam copiá-la, ou pelo menos copiar uma base para usufruto próprio. Faz todo o 
sentido, mas aí… aí faz todo o sentido, e acho que sim. Mas a maioria de nós, na maioria 
dos casos, não está a despender assim imenso dinheiro nessa investigação, mas há chefs 
que têm equipas em que o seu trabalho diário é só fazer investigação e testes. 
Gabriela: Mas por exemplo, atualmente não é possível patentear isso. Pelo aquilo que eu 
estive a ler é muito difícil, porque tem a ver com questões de gosto, e é subjetivo. 
chef Luís Pestana: Porque lá está, a mesma receita preparada noutro ponto do globo não 
vai ser 100% igual, a não ser que se importe os produtos da região que foi criada, usando 
um pato aqui, um pato algures não é o mesmo, dependendo da época do ano não é o 
mesmo. É complicado, mas se é possível ou se não é possível, não tenho certeza, lá está, 
a Gabriela já leu, de certeza já sabe. Eu que não li, sei que para patentear uma determinada 
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criação tem que se fazer valer e comprovar que de facto é o autor da mesma. E mediante 
o registo da patente, que também não é barato, mas contudo se consegue provar se é fácil, 
se não é fácil, mas lá está, a receita culinária simples se calhar é mais complicado, a 
receita culinária que exige, por exemplo, a criação de um equipamento, como esses chefs 
que criaram determinados equipamentos que existem hoje no mercado, esses 
equipamentos estão associados a determinados chefs não é? A máquina de sous-vide, de 
vácuo está associada ao George Pralus, não sei se ele patenteou ou não, mas está 
associada, e acredito que tenha patenteado, porque foi ele o criador, juntamente com a 
empresa que assim a desenvolveu. Eu não sei até que ponto isso pode acontecer ou não, 
mas faz todo o sentido que um chef que investe, que tem uma equipa a investir diariamente 
na investigação de uma receita que mais tarde consegue ter sucesso, tem de ter alguma 
forma de a proteger, seja através de uma patente, seja através do sigilo profissional, seja 
através de um contrato de confidencialidade com os colaboradores. Não sei, isso aí…. 
Cada entidade, cada casa terá que estudar, ou cada chef terá que estudar toda a maneira 
legal, acredito que tenham de se ir informar para os advogados, toda a maneira legal de 
se proteger. Mas faz todo o sentido que se proteja, nesse sentido faz todo o sentido que 
se proteja. Nas criações que se fazem no dia-a-dia, digo eu, sem uma grande investigação: 
“Acordei. Tive aquele clique durante a noite.”. Não sei. Hoje aquilo que se faz, se calhar 
os chefs quando olham para trás 15 ou 20 anos dizem…. Se calhar alguns após 20 anos 
ainda fazem as mesmas criações, mas com certeza essas criações foram sofrendo ao longo 
dos anos mutações, e hoje em dia são, se calhar, distintas das criações originais, de há 
alguns anos atrás. E passa sempre por aí, estamos sempre a recriar, a cozinha clássica 
passou para a cozinha (segmento de texto incompreensível), depois passou-se para a 
cozinha que ninguém sabe bem o que é, depois estamos a voltar um pouco às origens, 
recriando um pouco alguma originalidade, sendo um pouco mais contemporâneas, ou 
seja, isto é um pouco como a roupa, andamos para a frente e para trás, no fundo vamos 
bater ao mesmo, alteramos algo. Estamos sempre a criar modas, e as modas passam, têm 
um tempo em que estão no auge, depois passam, não deixam de ser boas, mas as 
tendências não são bem essas e…. Por isso, as criações na cozinha têm pouco… não vou 
dizer os dias contados, mas têm um tempo de vida mais limitado. Dou um pequeno 
exemplo, há uns anos atrás falava-se muito no Foie gras, e o Foie gras ainda é hoje em 
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dia, mas à criação do Foie gras ou à produção do Foie gras há outros problemas 
associados, os problemas com os direitos dos animais, a forma como, enfim, se tratam os 
animais. Há pessoas que defendem ou não uso do Foie gras não é? (segmento de texto 
incompreensível) ambientalista. Ou seja, tudo aquilo que podia ser o alto do passado, hoje 
em dia tem muitas condicionantes, e há lugares onde se vai usar um Foie gras e, por 
questões jornalísticas dizem: “É preferível não, porque temos uma audiência um pouco 
sensível nesta matéria, e não convém usar”. Pegando nesse exemplo, o chef para proteger 
uma criação de Foie gras hoje em dia, quando a audiência é mais sensível a este tema, 
não vai ter sucesso, e tem a ver com modas, e não só, também tem que ver com uma 
variante consciente do público alvo em relação à origem dos produtos, que há alguns anos 
atrás não tinham tanto essa consciência, ou não tentavam ter, ou não queriam ter, ou não 
se importavam, ou não estavam informados. Hoje em dia todos nós estamos um 
bocadinho mais informados e aqueles que não estão, rapidamente com a internet 
conseguem obter toda a informação que necessitam, quase toda, e por isso é complicado 
estar aqui a gerir autorias, mas é viável. Não sei se respondi bem.  
Gabriela: Ok, a próxima pergunta tem um bocadinho a ver com a anterior, que é: como 
vê a partilha de conhecimentos e técnicas com os cozinheiros, aprendizes e/ou 
estagiários? 
chef Luís Pestana: Muito bem. Muito bem porque é assim, o conhecimento não ocupa 
espaço. Estar a chamar a si todos os conhecimentos ou toda a sabedoria é ser egocêntrico 
e na cozinha poucos resultados dá. Porque como eu costumo dizer a brincar: eu sou apenas 
o maestro e quem toca é a orquestra, e a orquestra sabe tocar mesmo que eu não esteja lá, 
eu só estou lá para dar o apoio moral. Ou seja, se eu for o único que quer saber tocar na 
orquestra, não preciso da orquestra. Não faz sentido termos uma orquestra se só um 
elemento é que quer ter a atenção. Se depois o maestro é que tem a maior atenção, 
justamente ou injustamente, isso são outros fatores. De facto, eu tento sempre partilhar 
com toda a equipa que me rodeia, todas as atenções que me dirigem. Eu costumo dizer: 
“Eu sou apenas o rosto de uma equipa que trabalha comigo, e o trabalho que faço não 
depende de mim, depende de uma equipa”. Eu digo a brincar: “Quanto mais eu partilhar 
menos eu faço”, não é bem assim, mas de certa maneira, quanto mais as pessoas souberem 
fazer, entre aspas, menos eu tenho que fazer. Não é bem assim, mas é uma boa filosofia. 
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E ninguém ganha maestria sem fazer, e para ganhar essa maestria precisa de praticar, e 
para praticar também tem que ser bem-ensinado. Se vai voltar ao antigamente onde as 
pessoas aprendiam por sobrevivência, pode-se assim dizer, que tinham de batalhar muito 
e sofrer muito para conseguir aprender determinadas técnicas, determinados 
conhecimentos, porque a cozinha era assim, toda a gente começou assim, e isto é um 
pouco como na tropa, os recrutas, os novos cozinheiros tinham de passar por uma fase 
que os anteriores tinham passado (segmento de texto incompreensível). Hoje em dia isso 
tem vindo a acabar, mas eu ainda ouço colegas dizerem: “Têm de trabalhar bastante, têm 
de passar por isto, porque eu também passei”. Não concordo, os tempos são outros, nós 
hoje em dia lidamos com telemóveis, smartphones, etc… e há 15 anos atrás não 
lidávamos, portanto, se hoje muitas coisas mudaram nós também temos que mudar a 
mentalidade, e a minha mentalidade é: uma equipa pouco excelente, pode tentar ser 
excelente, nós temos que tentar incentivar uma formação de excelência, de preferência 
abrir todos os caminhos possíveis para que as pessoas possam progredir, e isso passa 
essencialmente por tentar transmitir o máximo de conhecimentos, para que as pessoas 
também possam cada vez mais, e isso vê-se, também cada vez mais surgem novos 
talentos, chefs muito jovens, coisa que não acontecia à 20, 30 anos atrás, ou raramente 
acontecia um jovem talento, a não ser que tivesse muitas condições e que crescesse numa 
família de cozinheiros, mas dificilmente um jovem talento surgia assim ao auge da ribalta 
sem um backup familiar, ou de apoio, ou seja, eu dou um exemplo, os filhos de 
cozinheiros famosos que aqui cresciam, dentro da cozinha, pode-se assim dizer, desde 
miúdos, mais depressa numa tenra idade chegavam ao auge, como chefs ou serem mais 
reconhecidos. Hoje em dia temos jovens que sem ter esse background aparecem com 
conhecimentos espetaculares e com técnicas espetaculares e isso deve-se ao facto de 
haver chefs que partilham, e volto a dizer, com a internet, com os livros, com o que temos 
à mão, hoje em dia por mais que uma pessoa não saiba uma determinada preparação, faz 
uma pequena pesquisa, vê alguns vídeos, daí a pouco faz uns testes e em pouco tempo 
está a fazer. Noutras realidades precisava de anos e anos e visitar e trabalhar em diferentes 
casas para conseguir angariar esses conhecimentos. Por aí, acho que só faz todo o sentido 
partilharmos os conhecimentos, aliás existem as escolas, se não houver chefs a partilhar 
conhecimentos, os alunos nunca aprendem. 
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Gabriela: Claro. 
chef Luís Pestana: E se não aprenderem também nunca podem ser grandes profissionais, 
ou seja, isto é um ciclo. Para mim só faz todo sentido transmitir todos os nossos 
conhecimentos. Aliás, há juventude se calhar com uma outra capacidade de ver o mundo, 
com se calhar outra filosofia de interpretar a cozinha, vão nascer novos talentos, novas 
visões, novos conhecimentos, novos criadores, acho que só faz todo o sentido partilhar. 
Eu comecei na cozinha onde se escondia tudo, há muitos anos, onde tudo era escondido 
e para conseguir uma receita era sempre um esforço… conseguíamos uma receita às 
fatias, e tínhamos de cometer muitos erros para tentar perceber o que, de facto não estava 
a funcionar bem até conseguir atingir a perfeição ou pelo menos o complemento dessa 
receita. Hoje em dia não. E hoje em dia também legalmente… não é bem legalmente, mas 
quase legalmente eu tenho de distribuir fichas técnicas, tem que haver conhecimentos 
bem explícitos, bem claros para toda a gente, onde constam alergias, enfim determinadas 
notas de alerta. Antigamente não existia nada disso, ou não era obrigatório existir nada 
disso. Há um conjunto de regras atuais que quase que obrigam indiretamente que esses 
conhecimentos sejam partilhados ou divulgados, mas lá está, irão haver chefs que 
guardam sempre, o tal segredo, não querem divulgar, mas não…. Se olharmos um chef 
hoje, lá está, dentro do ramo ou dentro do patamar dos chefs Michelin, são tão ocupados, 
que se não divulgarem nada, ou não passarem bem a informação às pessoas que os 
rodeiam, não conseguem sobreviver, acabam muitas vezes por estar tão ocupados com 
outras coisas, que tem de haver pessoas nas costas, o sub chef e outras pessoas que têm 
que dar seguimento à sua filosofia, muitas vezes têm até que seguir com a sua própria 
filosofia rica e sem louros entre aspas, para o chef. Quando na maioria das vezes ele nem 
está lá no restaurante, ou passa lá só de vez em quando, ou seja, o mérito está em quem 
está lá todo o dia, todos os dias. Muitas vezes não é com os chefs, que são tão ocupados 
e têm vários negócios que passam lá uma vez de 15 em 15 dias, ou uma vez por semana, 
e o mérito está todo na equipa que está lá o dia todo. É correto chamar a si, ou chamar ao 
chef todo o mérito, digamos assim, desse sucesso? Não sei se isso serve de exortação, 
mas é uma pergunta que eu deixo no ar em tom de brincadeira.  
Gabriela: Então a próxima. Qual seria a reação do chef se visse uma criação culinária da 
sua autoria ser copiada por outro chef? 
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chef Luís Pestana: Já vi muitas. Não me choca, até fico, entre aspas, vaidoso na medida 
em que alguém valorizou a minha criação, até que copiou. Não, não fico, não fico…. É 
assim, os conhecimentos que eu tenho aprendi com alguém, se os outros também fazem 
coisas que aprenderam comigo, roubado discretamente através de outros colegas…. As 
receitas não fazem o mestre, a experiência faz o mestre, e a maestria é algo que se aprende 
ao longo de uma vida. Podem fazer igual, pode até ser muito semelhante ou até melhor, 
pode ser, não vamos dizer que não pode ser porque pode ser, aceito isso e estou consciente 
que outras pessoas podem fazer a mesma criação e conseguir fazer melhor e só tenho que 
louvar, é sinal que não se limitaram ao que lá está e deram um pouco o seu cunho pessoal 
e tentaram ir mais além, é de louvar. Não sou ciumento nesse sentido, acho. Eu tenho um 
livro aberto na cozinha, entre aspas. Eu, clientes, colegas, pedem-me uma receita eu não 
escondo. Se tenho um colega, entre aspas, que me conhece, que me pede: “Olha podes-
me dar a receita A ou a receita B”, não é por aí…. Eu raramente peço alguma coisa, sou 
muito orgulhoso, mas se me pedirem algo eu não tenho problemas em dar. Acho que o 
tempo de esconder as receitas, os segredos, que foi o tempo em que eu comecei na cozinha 
ficou para trás. Já lá vão muitos anos, já lá vão 30. Acho que não temos que ser assim, 
acho que todos nós aprendemos uns com os outros, a partilharmos, e tenho um colega que 
diz: “Pouca gente partilha no Facebook, podiam partilhar mais as suas criações”, e ele 
diz que partilha sem complexo nenhum, mas que a maioria não partilha, esconde tudo, e 
que nós devíamos partilhar mais, devíamos de, enfim, de mostrar, publicamente ou não, 
em circuito mais fechado, aquilo que nós fazemos, para que todos nós possamos aprender 
uns com os outros. Não tem porque esconder. Todos nós podemos evoluir, todos nós 
fazemos coisas boas, fazemos coisas muito boas, mas os colegas também fazem coisas 
muito boas, se partilharmos todos nós vamos evoluir. Uma coisa é certa, e tenho a certeza, 
poucos são aqueles que fazem apenas cópias, todos eles, mais ou menos, mesmo que 
façam cópias ou plágios, têm sempre a sua interpretação, o seu cunho pessoal, têm sempre 
a sua filosofia de vida, portanto as receitas nunca serão iguais, poderão ser parecidas, mas 
todos nós estamos aqui. Isto é como ir a um café, os cafés são todos mais ou menos 
parecidos, são ligeiramente diferentes, e nós gostamos mais de uns do que de outros, ou 
porque gostamos mais da cadeira, ou porque gostamos mais da mesa, ou porque gostamos 
mais da chávena, ou porque o café sabe mais aqui, não sabe tanto ali, gostamos mais do 
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ambiente, enfim, há uma série de fatores que vão condicionar a nossa apreciação. O nosso 
estado de espírito também, nesse dia, condiciona essa apreciação, a companhia também 
condiciona. A receita, por mais igual que seja, nunca será igual, porque a mesma receita 
num outro local, num outro ambiente, acaba por saber diferente, como o vinho, estar a 
degustar um vinho num momento especial ou estar a degustar o mesmo vinho numa 
situação banal ou muito informal, se calhar a apreciação nem é a mesma, e é o mesmo 
vinho. Se calhar não estamos inspirados, ou mentalmente preparados para esse momento 
e por isso…. Eu falo por mim, não tento esconder nada, sou um livro aberto. 
Gabriela: E por exemplo, se em vez de copiaram só uma criação, imagine que copiam a 
carta, ou o próprio conceito do restaurante, é igual? 
chef Luís Pestana: Estamos num mercado… eu às vezes quando passo numa rua e vejo, 
por exemplo, em cafés, restaurantes, pastelarias, etc…, eu digo: “Por mais iguais que 
sejam, o cliente terá sempre preferência por um deles”, e porquê? Depende de muito fator. 
O fator humano se calhar vai ser o que vai pesar mais nessa escolha. Se copiarem o 
conceito de um restaurante, enfim é…. Eu olho de outra forma. Eu vejo vários colegas a 
abrirem imensos restaurantes, onde é que vão buscar essa inspiração para abrir esses 
restaurantes? A algum lugar. Será que são criações originais? A decoração, onde é que os 
decoradores vão buscar essa inspiração? É tudo original? Precisam de se inspirar em algo, 
não é? Eles têm de copiar algo. Copiar, o conceito 100%, a não ser em franchising eu não 
me lembro de copiarem assim a 100%. Mas é provável que muitas das ideias base estejam 
lá, uma cópia, noutro local. As pessoas aí não vão tanto atrás do conceito do restaurante, 
vão mais atrás dos chefs, o lema, no caso deste a gastronomia. Vão mais se calhar atrás 
do chef e não atrás do conceito do restaurante. Mas como é que eu encaro essa situação? 
Muito desportivamente, acho que as pessoas são livres de…. Eu vou na rua, e quero copiar 
a forma de vestir, a forma de estar de um outro colega, é comigo, não é? Se eu me revejo, 
digamos assim, em algo que quero copiar, é sinal que quem teve aquela ideia, ou não, 
mas pelo menos aquele conceito, quem concebeu, é uma referência. E nós de certa 
maneira só podemos ficar contentes, é natural que alguém… que algumas pessoas possam 
ficar melindradas, de não gostarem de estar a ser copiadas, porque se calhar podem achar 
que os colegas estão a seguir pelo caminho mais fácil de fazer uma cópia a um trabalho 
que se calhar teve algum esforço, ou muito esforço por trás antes de chegar àquele 
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resultado final, mas hoje em dia todos nós de alguma forma copiamos os outros, de 
alguma forma. É a minha filosofia, é de certa maneira, se copiarmos… sermos originais 
no sentido de misturarmos com um conceito pessoal, uma filosofia pessoal que dará 
origem a algo ligeiramente diferente. Copiar a 100% não é muito inteligente porque 
também, enfim, não serei só eu a notar, haverão várias pessoas a notar, não sei até que 
ponto também será benéfico para quem copia a 100%, no ponto que será… não diria 
acusado, mas será falado, enfim, assinalado, especialmente no arranque de uma casa, ou 
um negócio qualquer, os jornalistas e não só, gostam de comparar, gostam de perceber de 
onde é que vêm os conceitos, ou em que é que se baseiam, ou como é que chega a um 
determinado conceito se for uma cópia exata (segmento de texto incompreensível) perde 
a originalidade, aí perde um pouco o interesse do público alvo. Acho que será por aí. 
Gabriela: Ok. 
chef Luís Pestana: Mas não me preocupa que as pessoas copiem, é como referi 
anteriormente, se é algo que as pessoas despendem, ou investem muito na investigação, 
ou no estudo, ou enfim, na preconceção seja do espaço, ou seja das receitas, têm que 
encontrar uma maneira legal de salvaguardar esse investimento, ou seja, se alguma pessoa 
quiser copiar algo, terão de ser ressarcidos em parte porque fizeram um investimento para 
chegar àquele resultado e se alguém quiser usufruir desse mesmo resultado terá de 
comparticipar, digamos assim, com alguma parcela, para fazer face ao investimento que 
foi feito inicialmente. Mas aí, legalmente, não sei, não fui ler, também não estou curioso, 
não sei até que ponto poderão proteger-se ou não. Mas haverá formas legais, através de 
patente ou através de outros meios, de se protegerem, mas eu não sei quais. 
Gabriela: Ok. 
chef Luís Pestana: Acredito também que os decoradores sofram um bocadinho por aí, 
porque estarem a recriar algo que com certeza tem patentes, como na decoração, não sei 
como é que funciona esse mundo. Mas é algo que não me preocupa. 
Gabriela: Existem normas sociais, escritas ou não, entre os chefs, no que respeita ao uso 
de que um chef faz do trabalho de outros chefs? Que normas existem ou que deveriam 
existir? 
chef Luís Pestana: Eu não percebi bem a pergunta. 
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Gabriela: Então a minha pergunta é tentar perceber se existem normas sociais, escritas 
ou não, entre os chefs, no que respeita ao uso de que um chef faz do trabalho de outros 
chefs. E se não existem, se deveriam existir, ou não. 
chef Luís Pestana: Escrito não existe, que eu saiba. Existe às vezes um pouco o chamado 
“compromisso de cavalheiro”, que pode ser respeitado ou não. Eu dou um pequeno 
exemplo, eu posso fazer algo para um público mais pequeno. Um público alvo mais 
pequeno, não vai ter uma mediatização como a cópia de um colega meu, não é? Algo que 
não é correto eu estar a usar, não é? Mas como tem um público alvo mais restrito, não é? 
Minimalista, etc. Sei que dali… se bem que hoje é difícil, como os telemóveis em pouco 
tempo já estão nas redes sociais, se calhar não é um exemplo excelente, atendendo que 
com os telemóveis descobrem-se hoje em dia coisas assim… Mas atendendo a que 
estamos num público mais pequeno de pessoas, onde se calhar a informação fica restrita 
por ali, eu posso estar a divulgar algo que não é verdadeiramente meu e estar a chamar a 
mim a autoria, estar a chamar a mim o mérito, mas estou a ser injusto, ou pouco ético 
para com outros colegas. Mas como estou ali num meio mais pequeno, com uma região 
mais pequena, penso que a informação ficará contida ali e não me preocupo. Acho que 
cabe a cada pessoa, na minha opinião, gerir isso. Se deveria de estar escrito ou não, isso 
leva-nos a outro pensamento que é:  há muitas coisas que estão escritas, nomeadamente 
a lei, em que têm outras leituras. Lá esta, temos os especialistas, os advogados, em que 
na lei conseguem descobrir ali, dependente da interpretação legal, etc… e os decretos-lei, 
enfim, depende da aplicação, depende da perceção, porque a lei não é bem clara aqui, não 
é bem clara ali, ou se é clara existe um outro artigo que condiciona ou põe ali algumas 
reticências. E havendo isso escrito, na minha opinião, vai assemelhar-se um pouco ao que 
existe na nossa lei, no nosso Código Penal português que é: vão haver sempre brechas, 
partes que nunca estarão bem específicas, bem claras, e haverá sempre uma segunda 
interpretação dessas mesmas escritas. No final vamos andar todos a fazer mais ou menos 
a mesma coisa, só que existe uma lei que se calhar não é bem respeitada ou os colegas 
vão encontrar formas de controlar essa lei. Não será bem uma lei, mas será uma escrita 
ou um Código ético, enfim, se deveria ser escrito ou não? Não sei mas acho que quando 
queremos fazer algum trabalho temos que começar por algo, e aquele algo que 
começamos nunca é perfeito, é algo que vai sofrer aperfeiçoamento ao longo dos anos. 
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Se um dia vamos chegar a isso? Haver um Código ético como existem nos médicos, os 
Códigos deontológicos e tal… Temos hoje em dia, por exemplo, na classe média existe o 
Código deontológico mas depois há coisas que saem, que não deveriam sair e dificilmente 
temos médicos a testemunhar ou a contradizer outros médicos, eles protegem-se uns aos 
outros em determinadas áreas, mas há momentos em que o verniz estala e não é bem 
assim. No caso da cozinha, se isso vai dar frutos? É uma pergunta, pode ser que sim. Uma 
coisa é certa, qualquer trabalho tem que ter um início, o início nunca é perfeito, tem 
sempre muitos aspetos a melhorar e, lá está, à medida que detetando falhas nesse mesmo 
Código, vamos supor, no Código de Ética dos chefs ou da cozinha, tem que ser 
aperfeiçoado todos os anos e chegamos a um ponto que será como o nosso Código penal, 
existem tantos artigos que… uns contradizem outros e enfim, já não sabemos bem até que 
ponto devemos seguir. Será sempre difícil aliás que, eu parto sempre do princípio que a 
ética parte das pessoas e isso é o fator principal. Nós crescemos e tentamos aprender ou 
vivenciar essa ética, depois seguimos ou não à risca essa mesma ética. Porquê? Enfim, é 
complicado eu explicar. Isto é como tudo, podemos ter uma excelente aprendizagem e 
uma excelente juventude, um bom início de maturidade até aos 30 anos e a um 
determinado ponto deixamos de ser tão corretos eticamente, porquê? É difícil de 
responder. São caminhos, tem tudo a ver com condicionantes que aparecem na vida, com 
decisões, como eu costumo dizer, nós constantemente somos confrontados com várias 
rotundas onde tem várias saídas e por vezes tomamos decisões ou optamos por ir por 
caminhos que não são os mais corretos, mas naquele momento entendemos que deve ser 
assim, ou parece-nos bem assim. E depois teremos a capacidade de voltar para trás, ou 
não, e retomar o caminho mais correto ou temos a capacidade de continuar no mesmo 
caminho sabendo que não será o mais correto e estando preparado, ou não, para as 
consequências, e aí no caso do estudo, da sua dissertação lá do mestrado, enfim, não sei. 
Não sei responder se será correto ou não, se será benéfico haver um Código, eu digo, 
politicamente, que não aprecio política, já apreciei mais, há uns anos atrás, mas depois há 
medida que fui crescendo um bocadinho mais e ganhando mais liberdade deixei de gostar, 
por várias razões. E isso faz-me lembrar um pouco a política, ou seja, vão existir regras, 
vai existir tudo e mais alguma coisa, e depois por trás do pano, que não conseguimos 
avistar, que é um pano muito escuro, vai haver um ou outro comportamento, 
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comportamento esse que só vamos detetar quando for visível, mas dificilmente vai ser 
visível, a não ser que haja um brecha nesse tal plano escuro, denso, que nos deixe avistar 
alguma coisa, e definir, como acontece na nossa política nacional, que acontecem casos 
que é tipo como um fio de novelo, que há medida que vamos puxando, vão surgindo 
outras situações. Não sei até que ponto poderá ser viável ou não, mas é pertinente pensar-
se se será viável ou não, quais são as consequências e qual será o impacto positivo ou 
menos positivo de uma aplicação de um Código ético entre os chefs. Mas depois isso faz-
me lembrar um bocadinho aqui à parte, não tem a ver com os chefs Michelin mas faz-me 
lembrar a Associação de Cozinheiros e Pasteleiros de Portugal, em que depois alguém do 
Norte resolveu criar o núcleo do Norte porque não concordava com as diretivas nacionais 
e depois alguém decidiu no Algarve criar o núcleo do Algarve porque acham que, enfim, 
têm que seguir uma outra filosofia. No final, só faz sentido no final, temos várias coisas 
escritas, vários conceitos, e depois temos outros núcleos que não vão estar bem de acordo 
e vão querer criar outras filosofias que entendem que a região necessita de uma outra 
filosofia no caso do Algarve, no caso do Norte porque são regiões distintas, e acabamos 
por todos estar a dizer a mesma coisa com uma linguagem diferente, com protecionismos 
diferentes, com reivindicações diferentes, e a criar  muros ao fim ao cabo, não querendo 
ser consensual, mas estamos a criar muros, não diria virtual, mas estamos a criar muros 
entre todos, estamos a tentar falar a mesma linguagem entre todos, mas todos entendemos 
essa linguagem de forma diferente e queremos ter o nosso reino. E depois há pessoas que 
só mandam e que entendem: “Vamos criar aqui um reino, onde a política será um 
bocadinho diferente dos outros reis”. Não sei até que ponto…, mas é um ponto válido e 
pertinente, haver uma discussão, até que ponto seria benéfico ou não haver essa linha de 
orientação. Eu, por mim, quanto mais linhas de orientação, mais surgem outras linhas. 
Ou há a contradizer, ou há a aperfeiçoar, ou há a redirecionar. Depois nós somos sempre 
seres humanos, estamos sempre em permuta, e os nossos filhos já não pensam da mesma 
forma que nós e as pessoas mais jovens do que eu já não pensam tão bem, ou já não 
valorizam tanto aquilo que eu valorizo, ou valorizam outras coisas que se calhar eu 
valorizo menos, vamos ter sempre leituras, com a passagem dos anos, vamos ter sempre 
leituras diferentes, ou de contestação, ou de aprovação, ou de diferenciação daquilo que 
alguém um dia tentou impor, não é? Por exemplo o Código Penal que já não é revisto há 
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não sei quantos anos, e se a lei não está ajustada à atualidade, não faz muito sentido. Isso 
será algo que terá que ser constantemente ajustado à realidade ou perante aqueles que 
pensam de maneira diferente, que vão surgindo, não é? Eu se calhar penso hoje assim, 
amanhã não sei como é que penso. Não posso dizer como é que vou estar a pensar, mas 
com certeza um chef 5 ou 10 anos mais novo do que eu pode pensar completamente 
diferente. E como é que se consegue harmonizar todos estes pensamentos? Quando temos 
os chefs de patamares de estrelas Michelin, seja em Portugal ou no estrangeiro, temos 
pessoas com mais idade e temos pessoas bastante jovens, não acredito que todos tenham 
a mesma linha de pensamento, não acredito que tenham todos a mesma filosofia de vida, 
tanto na questão do marketing, da exposição social, da forma como vendem a sua 
imagem, não digo em termos de marketing, mas como vendem a sua imagem como chef 
ou cozinheiro, nem todos têm a mesma forma de ser e estar, e todas as formas são válidas, 
cada um adaptou-se ao meio da forma que entendeu que deveria, tipo camaleão, adaptou-
se como achou que deveria de se adaptar. Impôs…Agora lembrei-me aqui… a música do 
Conan Osiris, que é muito estranha, não é? Mas pronto é uma forma de ser, e nós se calhar 
é que somos estranhos que não percebemos o pensamento dele, agora não estou a brincar 
com a situação, estou a ser verdadeiro. Ou seja, as pessoas quando ouviram a música dele 
pelas primeiras vezes: “Ah parece maluco”, mas pronto, tem uma forma artística de ser, 
e todo o artista e também comparo isso à pintura, cada artista tem a sua forma de ser, 
exprime a sua arte, há pessoas que conseguem acompanhar esse pensamento, essa linha 
de orientação e há pessoas que não conseguem. Não há aqui ninguém errado, há pessoas 
a ver o mundo de forma diferente, há pessoas a exprimir a sua forma de ser de uma forma 
diferente. Há pessoas que conseguem acompanhar essa leitura, há pessoas que não 
conseguem. Se calhar uns de nós temos que aprender a ler, para poder acompanhar essa 
leitura, se calhar uns não vão conseguir, mas isso pronto, se fôssemos todos iguais isto 
era uma chatice, somos todos diferentes, todos temos uma única forma de ser, todos temos 
a nossa forma de exprimir, digamos assim, ou de implementar, ou de pôr em prática a 
arte, ou a filosofia que entende da cozinha, isto no caso da cozinha. Mas tenho a real 
noção que nem todos os chefs são vistos da mesma forma, nem todos os chefs conseguem 
passar a mesma leitura, por isso é que eu estava a dar o exemplo da música. Porque cada 
um tem a sua forma de exprimir a sua arte, ou as suas ideias, ou de passar os seus 
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conhecimentos, a sua filosofia de cozinha, e cada um tem, digamos, o seu público alvo, 
aquele público que o consegue compreender, ou rever-se nesse conceito, ou aceitar 
melhor, ou enfim, gostar. Mas de facto temos chefs para vários públicos, mesmo dentro 
do patamar Michelin, temos chefs para vários públicos, em que todos os públicos não são 
apreciadores de toda /(todas)/ a /(as)/ cozinhas, de todo o tipo de cozinha dos chefs, 
porque são públicos diferentes, e têm que ser públicos diferentes, porque é difícil, não é 
por ser só o público do campo Michelin, porque lá está, no campo da música também 
temos excelentes músicos, e nós gostamos mais de uns do que de outros, e apesar de uns 
se calhar serem muito mais mediáticos do que aqueles que gostamos, e dentro da pintura, 
também há pintores excelentes em que nós olhamos para aquilo e: “Pá, ok, não consigo 
acompanhar, mas pronto, não tenho culpa, não estou instruído a tal ponto de conseguir 
acompanhar aquela arte”, e na cozinha vamos ter sempre este problema que é, vamos ter 
artistas com diferentes idades, ou diferentes gerações, com uma abordagem 
completamente diferente, em que depois precisamos de públicos, o público-alvo, neste 
caso o cliente, ou o jornalista, ou as pessoas que nos avaliam, ou as pessoas que nos 
criticam, enfim. Até a critica construtiva faz parte da aprendizagem. Vamos ter sempre 
pessoas que têm de ser sempre diferentes umas das outras porque se calhar há jornalistas 
ou pessoas que escrevem sobre a gastronomia que simpatizam mais com uns chefs e 
menos com outros, que se identificam mais com o estilo de cozinha de alguns chefs e 
menos com outros, se calhar alguns chefs são mais mediáticos porque se calhar têm o 
apoio de determinados jornalistas que se identificam mais com eles, e outros são tão bons 
ou melhores  mas se calhar perante quem lhes consegue pôr, digamos assim, no palco, 
não têm essa leitura, mas todos são bons, cada um à sua maneira, cada um tem o seu 
mérito, até a dona de casa a cozinhar as suas receitas típicas da avó é excelente e não é 
inferior a um chef Michelin, porque tem a sua forma de ser, até lá em casa a senhora tem 
o seu público-alvo e as pessoas adoram as receitas, e se vão a um restaurante Michelin  se 
calhar dizem: “Pá, passei fome!”. E é isso que eu quero dizer, todos nós temos o nosso 
público-alvo, e todos nós, é a filosofia que eu aprendi de há muitos anos e tenho vindo a 
aprender, e todos nós, não como o pintor, eu pinto um quadro e quem quer gosta, quem 
não quer não gosta, todos nós temos que saber ser um pouco camaleão do sentido de 
estarmos constantemente a adaptarmo-nos ao público-alvo que vai surgindo, ou seja, nós 
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para as nossas criações esperamos ter um determinado público-alvo, mas esse público-
alvo pode não existir, ou pode estar em mudança. Esse público-alvo, que aprecia hoje a 
determinada criação, amanhã pode já não apreciar tanto e nós temos de ter a capacidade 
de ir evoluindo, e eu costumo dar um exemplo às pessoas que colaboram comigo, que as 
pessoas às vezes ficam assim um pouco incrédulas com os meus exemplos, mas não é 
nada de mais, eu hoje posso ter um telemóvel topo de gama, não é? Vamos dar o exemplo 
da Samsung ou do iPhone, topo de gama, não se sabe qual o modelo mas enfim, mas nós 
sabemos que a toda a hora a parte da eletrónica, de telemóveis, estão sempre a sair 
modelos mais interessantes, e às vezes entre um modelo e outro não existe grande 
diferença, e quando eu digo grande diferença, significativa, não é só ligeiramente 
diferente, trás uma melhoria aqui e ali, mas agarras nos dois telemóveis e a diferença não 
é muita, enfim, se nós trocarmos um telemóvel para 3 modelos mais à frente, ou 2 modelos 
mais à frente, vemos uma diferença significativa, mas se for um modelo logo a seguir ao 
outro as diferenças são poucas, mas tem diferença, e temos a vaidade de termos um 
modelo mais recente, etc… O cliente também tem inteligência, não é? O cliente, no meio 
geral, na cozinha, etc. Se nós sabemos que existe uma evolução, um aperfeiçoamento, 
uma melhoria, uma novidade temos essa curiosidade, queremos experimentar ou 
queremos ver, e por isso é que eu digo que isto é tudo um pouco modas, não é? Eu se 
tiver um Samsung, vamos supor, ou um iPhone, um iPhone 6, não é um mau modelo, se 
eu tiver um Samsung Galaxy 6, não é um mau modelo, mas existem coisas mais recentes, 
e as pessoas apesar de terem uma coisa boa, já não se sentem tão realizadas porque olham 
para o lado e conseguem ver os colegas com modelos mais recentes e não se sentem tão 
integrados no mundo das novidades e acham que estão atrasados face às novidades, face 
às tecnologias, vamos supor, se andamos todos os dias com 4, 5 ou 6 colegas e 4 ou 5 
deles têm um telemóvel mais à frente que o nosso, nós sentimo-nos um bocadinho para 
trás e queremos ter algo, se não for igual, mais parecido, ou mais próximo. Então, na parte 
da clientela da cozinha, a cozinha em geral, dos restaurantes, eu entendo que existe 
sempre um público-alvo à procura de algo, ou é um público-alvo que está sempre à 
procura das novidades e quer as novidades e é tipo com os telemóveis, mal saem no 
mercado, ou ainda não saíram e já fez a reserva e quer ser o primeiro, e há um público-
alvo que prefere esperar um pouco, ter certeza que de facto é aquele mesmo, no caso dos 
 188 
telemóveis há os que preferem esperar, saber se não há problemas com aquela série e 
enfim, certificar-se que está tudo bem antes de dar o passo, e há as pessoas depois que 
não gostam tanto de modernices, lá está, entendem que um restaurante Michelin é muitas 
modernices e tal e preferem a cozinha tradicional, isto já estou a fugir um bocado à 
pergunta mas é para exemplificar, preferem a cozinha tradicional ou um restaurante onde 
se coma bem, mais à farta, etc… onde possam saborear os sabores típicos daquela região, 
e isso sim, isso é que é um grande prato, é que é um prato Michelin. E ninguém está 
errado, porque é assim, há públicos-alvo para tudo. Agora, da mesma forma que as 
fábricas que produzem os telemóveis, entre outras tecnologias, computadores, etc…, uns 
estão sempre a apostar visionando um público-alvo que sabem que existe, nichos de 
mercado que sabem que existe, e estão sempre a avaliar esse nicho de mercado porque há 
modelos, no caso dos telemóveis, há modelos que têm mais sucesso que outros, há 
modelos que têm alguns problemas, que é um fracasso, e fragiliza, pode-se assim dizer, 
as marcas, e o mesmo acontece na restauração, a restauração de luxo, dos chefs, há aspetos 
nos chefs, condutas, ou formas de marketing, ou formas de estar, ou presenças, ou então 
cópias como estávamos a falar, num estilo de cozinha que é muito semelhante ao colega 
A, ao colega B, que faz o público-alvo ficar um bocadinho mais reticente àquela criação, 
aquele restaurante. E depois, também um fator que não se fala muito, não é, hoje em dia 
fala-se muito no chef, mas o chef é apenas o maestro que tem uma orquestra, mas por trás 
da orquestra também existe outra orquestra, que não toca música mas que põe todas as 
condições lá para a orquestra trabalhar e então, num restaurante de luxo, ou  não, existe 
o chef de cozinha, existe a equipa de cozinha, existe a equipa de restaurante, existe as 
equipas que proporcionam, digamos assim, as condições para que estas equipas possam 
brilhar no palco, todos eles são importantes, desde o copeiro, o que lava-pratos, até à 
pessoa que está na porta a receber os clientes. E por isso, quando se chama hoje, eu vejo, 
chama-se muito o mérito a chef A, a chef B, a chef C, ok é uma forma de marketing, e se 
calhar é a forma mais viável de promoverem o produto, mas não considero que seja justo 
perante aqueles que todos os dias trabalham para que esse resultado seja alcançado, ou 
seja, não é uma pessoa que trabalha diariamente para que o resultado seja alcançado, é 
uma equipa, e a equipa raramente é conhecida, ou reconhecida. Às vezes num post, um 
pequeno “obrigado equipa”, “força equipa”, “bravo equipa”, isso é muito irrisório perante 
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um esforço tão grande de uma equipa, por isso é que eu digo, as equipas têm que aparecer 
mais junto dos chefs, tanto a equipa de cozinha, como a equipa de sala, aliás é tudo, a 
equipa total, tem que aparecer mais junto do chef, o chef é o rosto, tudo bem, mas a equipa 
tem que aparecer mais com o chef. Por isso é que quando se diz: “O chef proteger uma 
receita é justo?”, muitas vezes a criação nem é do chef, é do sub chef, dos colegas que 
estão com ele, dos cozinheiros, e ele aproveita-se e depois mete lá no livro dele e assina. 
Não sei se me faço entender bem, eu não estou aqui a denegrir a imagem de ninguém, só 
estou a fazer uma explanação do que se pode passar, ou que se passa. De facto, todas as 
atenções estão viradas para o chef estrelado, porque assim dizemos, porque assim 
queremos, porque assim é melhor, porque são o rosto de uma equipa. Mas no fundo, o 
resultado ou o trabalho pertence à equipa, porque o chef é só o rosto. E ainda é aquela 
pessoa que se calhar tem mais à vontade, ou não, de dar o passo em frente e falar pela 
equipa, mas no fundo eu discordo parcialmente e digo isto e as pessoas, de facto lido com 
vários jornalistas e que me dizem sempre: “O chef é muito humilde”, “É muito humilde”, 
“Está a ser muito humilde”, acham que eu estou a fazer política, mas não gosto de política. 
Não, eu estou a ser verdadeiro, o trabalho é da equipa, e as pessoas como estão habituadas 
ao chef chamar mais a si o mérito, estranham quando eu falo constantemente na equipa e 
digo, não, o meu trabalho é, não vou dizer insignificante mas, o verdadeiro valor é da 
equipa, a equipa é que faz isto acontecer, a equipa é que faz isto acontecer, eu 
simplesmente complemento essa equipa, estou lá, faço parte da equipa, sou uma peça do 
puzzle como costumo dizer, se faltar esta peça faz diferença no puzzle? Faz, toda a gente 
vai notar que falta ali qualquer coisa, mas conseguem perceber a imagem do puzzle, a 
imagem está toda lá, portanto não é o chef que faz a grande diferença, são as restantes 
peças do puzzle que fazem a grande diferença. É esta a minha filosofia de vida, mas causa, 
lá está, causa estranheza às pessoas, como o Conan Osiris tem aquela música que faz 
estranhar as pessoas à letra, já se vão habituando um bocadinho mais. O meu discurso 
muitas vezes também faz as pessoas ficarem estranhas comigo no sentido de, acham que 
estou a contar balelas, porque não estão habituadas a ouvir este discurso, estão habituadas 
a ouvir: “Eu, a minha cozinha e tal, isto e aquilo”. Quem anda nos bastidores sabe que 
não é bem assim. Principalmente quando os chefs têm várias coisas e quando são chefs 
que se ocupam de várias coisas, é humanamente impossível estar em todos os lugares ao 
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mesmo tempo e portanto significa que há outras pessoas que fazem esse trabalho e há 
uma pessoa que dá a cara, por isso… 
Gabriela: O chef considera um chef um artista? 
chef Luís Pestana: É assim, é um artista à sua maneira, ou seja, é um criador, é um artista, 
tem uma arte que tem de ser apreciada ou não, e todo o artista está sujeito à crítica. A 
crítica é sempre uma das coisas bem patentes perante um artista, nem todas as criações 
são bem percebidas, bem compreendidas, nem sempre quando o artista cria algo, neste 
caso a cozinha, é bem percebido pelo público-alvo e está sujeito muitas vezes a muitas 
críticas, às vezes um bocado injustas, não é? Quando o artista está orgulhoso daquele 
trabalho que fez e depois começa a ouvir críticas duras, não sei se vai abaixo ou não, 
depende de quem seja, mas belisca. 
Gabriela: Considera mais um artista ou um artesão? 
chef Luís Pestana: Um artesão pode ser nalguns aspetos, não é? Porque se um artesão 
consegue pegar em algo e fazer uma obra, será um artesão. Um artista é no sentido da 
criatividade, no sentido dos empratamentos. Um artesão, se pegamos numa peça, vamos 
supor, de carne e consegue dar-lhe ali várias voltas e apresenta um trabalho 
completamente diferente está a ser artista e um pouco artesão. Está a ser artista no sentido 
de estar a apresentar algo que pode cativar algum interesse, algum brilhantismo,  algum 
apreço por parte de quem está a ver, está a ser um artista, artesão porque pega em algo 
em bruto e consegue dar ali uma /(umas)/ voltas e apresenta-lo completamente diferente, 
e aí será um artesão, mas será sobretudo um artista. Um chef é mais que um artista hoje 
em dia, eu costumo dizer que um chef hoje em dia é um misto de polivalência entre várias 
valências, ou seja, é um psicólogo, um líder, é um amigo, um chef é um criador, é um 
artista, é um gestor estou a esquecer algumas coisas pelo caminho. Mas acima de tudo é 
um ser humano, porque as velhas chefias, há poucas hoje em dia, mas ainda há algumas, 
houve-se falar de algumas coisas, as velhas chefias, as chefias mais antigas eram símbolos 
de medo, ou seja, perante a restante equipa, era um símbolo que impunha respeito, era 
uma liderança autoritária, que dá os seus frutos nalgumas áreas, em muitas áreas é preciso 
ter alguma autoridade, mas quando se quer criar uma equipa, ou seja, motivar um grupo 
a querer alcançar um determinado objetivo, ou seja não estamos a obrigar um grupo a 
alcançar um objetivo, quando queremos motivar um grupo a querer, o grupo é que tem 
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que querer alcançar um determinado objetivo, acho que as técnicas de liderança não 
passam pela autoridade, já têm de passar por outros métodos psicológicos mais 
trabalhados. 
Gabriela: Ok, então vamos passar à última. Acha que a proteção legal, nos termos do 
direito de autor nas criações culinárias fomentaria ou inibiria a criatividade? 
chef Luís Pestana: Já falamos em todas as perguntas anteriores um bocadinho sobre 
isso… 
Gabriela: Sim. 
chef Luís Pestana: Inibir, nunca vai inibir, protege. Inibir, nunca vai inibir, porque, se 
pensarmos em várias áreas sem ser a cozinha, nomeadamente os telemóveis, relembro, 
houve recentemente, não sei quando, houve um problema com a Samsung e a Apple salvo 
erro, ou com a Huawei, já não me lembro bem, um dos modelos que diziam que era cópia 
ou quase cópia ou que tinha componentes que eram cópias, enfim, houve aí uma grande 
luta legal com a Samsung em que teve de pagar uma grande indemnização e já não me 
lembro qual é que foi a outra companhia. Protege, protege os dados… protege os dados, 
ou a autoria, ou enfim, a criatividade de alguém, inibir, não vai inibir. Vai é fomentar um 
pouco mais de cuidado quando quiserem criar algo, de certificar-se que aquela criação 
não existe ou que não existe nada parecido, não é? Porque se pensarmos bem, hoje em 
dia existe tanta coisa, e nos telemóveis podemos pegar como exemplo, e estão sempre 
coisas a surgir novas e marcas novas e aparecem marcas que nós dizemos: “Ah isso é 
uma marca branca da Samsung porque é muito parecida…”, e até pode ser, só que tem 
muitas coisas diferentes que fazem com que protejam da marca de não ser um plágio. Não 
vai inibir, vai é condicionar um pouco mais as pessoas na sua criatividade no sentido de 
terem que ter cuidado para não estarem a fazer um plágio. Mas não vai inibir, porque, se 
um plágio é livre criação, então não é criação, não é? Não sei se me faço entender. Se 
uma criação é verdadeiramente uma criação, não inibe, a proteção de dados, a proteção 
de receitas ou enfim a proteção de determinadas criações, não está a inibir a criatividade 
de ninguém, está a condicionar o plágio, na minha opinião, e está a incentivar que as 
pessoas sejam verdadeiramente criativas e não sejam parcialmente criativas, e olharem 
algo e deem ali uns retoques e chamem a isso uma criatividade sua, uma criação sua. Por 
aí não vejo nada de errado, vejo proteger as criações. Agora o que é que isso vai originar 
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no mercado culinário? Vai originar que determinadas coisas não possam ser reproduzidas 
parecidas, noutros pontos do país ou do estrangeiro, ou seja, se uma determinada criação 
pertence a um determinado chef, eu nunca vou puder apresentar aquela criação porque se 
for ligeiramente parecida estou a cometer um plágio, estou a incorrer, enfim, nas sanções 
legais, portanto terei que ser muito criativo ao ponto de… vai obrigar a uma criatividade 
mais original e, digo eu, até que ponto, enfim… isso faz-me lembrar um pouco a história 
do Facebook, ou até mesmo da Microsoft, em que apareceram batalhas legais, lá está, 
sobre os criadores, digamos assim, das verdadeiras marcas, ou dos verdadeiros conceitos 
do Facebook e no caso da Microsoft, não se chamava Microsoft dantes, pelo menos no 
início dos programas, das janelas, das Windows. Quem se chega à frente e quem regista 
acaba por ganhar vantagem, depois quem criou, quem não criou… há pessoas que não 
acreditam naquelas criações e deixam entre aspas as criações morrerem, e há alguém que 
agarra aquela criação e acha que é viável e aposta e vai para a frente, mas depois aparece 
alguém mais tarde a dizer que, enfim, não foi o criador. É tudo uma possibilidade que 
pode acontecer no mercado da culinária, embora quem tiver a inteligência de patentear, 
de proteger, enfim de chamar a si, digamos assim, os direitos de autor, será sempre quem 
terá vantagem. Se (segmento de texto incompreensível) diz que tiveram batalhas legais a 
combater essa autoria, a desmentir essa autoria, lá está, se hoje em dia é difícil patentear, 
também acredito que seja muito difícil contestar esse direito, se é de A ou de B. É como 
tudo, quem o registar pela primeira vez, quando for possível, quem conseguir proteger 
uma determinada receita pela primeira vez, isso acontece muito com as proteções 
culinárias, o pouco dos  regionalismos em que se tenta chamar a si determinadas receitas 
de uma determinada região, ou que tentamos identificar essa receita duma determinada 
região, enfim, se conseguirmos, mas depois vêm mais tarde outros historiadores dizer: 
“Bom isto é típico desta região mas não é bem assim, que já se fazia numa outra região” 
etc… As pessoas é que começaram a fazer e chamaram a si essa criação e isso acontece 
muito não só em Portugal como no estrangeiro com receitas conhecidas clássicas em que, 
se a origem é dúbia, diz-se que foi este chef que inventou, que foi nesta cidade que se 
inventou isto ou que se começou a ver, mas depois começamos a ler bem, a aprofundar e 
não é bem assim, há outros relatos de que já se fazia aqui, que já se fazia ali. É complicado, 
mas será sempre uma boa proteção e, como tudo na vida, terá que haver um primeiro 
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passo, e o primeiro passo, quem o dá, causa sempre incómodo para os outros que não dão 
e haverão sempre pessoas a contestar a origem dessas receitas, não é? 
Gabriela: Claro. 
chef Luís Pestana: Até legalmente se provar que a origem da receita pertence a A ou 
pertence a B, isso será uma batalha grande, não é? Porque imaginemos que alguém em 
Portugal diz: “Esta criação é minha” e tenta patenteá-la e tenta protegê-la num livro e 
etc… Mas depois vem um chef estrangeiro dizer: “Não não, isto eu já fazia, ele ainda nem 
era nascido eu já fazia isto”. É complicado, mas estamos a entrar, digo eu, num campo 
minado. Vai haver muita gente a chamar a si essa autoria, e depois quem é que tem razão? 
Vai ser complicado, vai ter que haver um juiz e depois lá está vai ser como o nosso 
tribunal, as sanções são injustas e depois carrega, vai criar outras situações, mas tem que 
haver um começo, como tudo na vida tem que haver um começo mas nunca se pensou 
nisso, e eu honestamente, pensando sem pensar no trabalho, será sempre complicado para 
o mundo da cozinha estar a proteger esses dados porque se pensarmos bem, quadros 
valiosos são falsificáveis, e são vendidos e tantos anos mais tarde viemos a descobrir que 
afinal eram quadros falsificados, muito muito muito parecidos, ou uma cópia perfeita, ou 
quase perfeita, perfeita nunca é, senão não era descoberta, mas quase perfeita e se isso 
acontece em campos completamente difíceis, no campo da cozinha que é uma coisa se 
calhar mais abrangente será se calhar mais difícil, digo eu, não sei. 
Gabriela: Claro porque por exemplo, se cada pessoa pudesse ter direito de autor de tudo 
o que faz, por exemplo, imagine um molho qualquer, uma receita diferente pode ter 
aquele molho, e já não podia ter aquele molho, não é? 
chef Luís Pestana: Como a Francesinha, a verdadeira Francesinha foi, já não me lembro 
em que região do Porto que será, mas pronto, dizem que é daqui e dali mas depois toda a 
gente faz a Francesinha, cada um dá o seu toque, enfim e depois a melhor Francesinha 
acaba por não ser se calhar a original, acaba por ser outra que se faz lá, enfim, no negócio 
lá do Sr. Manel, etc… porque aquela identifica-se mais com o público-alvo. Quem é que 
tem razão? Eu não sei. É complicado, mas pronto… e vamos supor, pegando agora no 
exemplo da Francesinha, ninguém poderia fazer uma Francesinha porque existe uma 
receita original, alguém criou aquilo, toda a gente teria que pagar direitos de autor e então 
 194 
já não podiam vender a Francesinha ao preço que vendem, porque têm de pagar direito 
de autor, tinham que reverter isso no preço de venda, digo eu. 
Gabriela: Sim, claro. 
chef Luís Pestana: Tudo tem, dependendo daquilo que teriam que pagar como direitos 
de autor, não é? Mas tudo isso é… por isso é que existem os franchisings em que existe 
um conceito que alguém criou, depois vende esse conceito a outros que podem usá-lo 
mediante aquelas regras todas. Não sei, será um pouco por aí. É sempre um fosso. 
Estamos num campo onde existem muitas dúvidas, mas para um trabalho escolar, para 
um trabalho de mestrado enfim, tem que haver alguma convicção, e acredito que … 
também não estou a contar com o que os outros chefs disseram mas acredito que a minha 
opinião será diferente de muitas opiniões, pode ser parecida com algumas delas, alguns 
deles se calhar chamaram mais a si os seus direitos, mas pronto… mas é normal também 
termos opiniões completamente diferentes. 
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Entrevista ao chef Óscar Gonçalves 
 
 chef Óscar Gonçalves                    Gabriela Pinto 
 
 G                                                         02-04-2019 
 
 
Gabriela: As receitas culinárias não são protegidas pelo Código do Direito de Autor. O 
chef acha que as receitas deveriam ser protegidas pelo Código do Direito de Autor sendo 
consideradas obras originais, nos termos desse direito?  
chef Óscar Gonçalves: Eu acho que sim, porque, da mesma forma que um músico, da 
mesma forma que um escritor, da mesma forma que um artista plástico, vêm os seus 
direitos protegidos. Um escritor quando escreve um livro, um músico quando edita uma 
letra musical, também nós cozinheiros, algumas receitas sendo originais, sendo pensadas 
demoram bastante tempo até chegar ao ponto ótimo de servir a um cliente, e acho que 
deviam ser protegidas.  
Gabriela: Ok, então, segunda questão. Na opinião do chef, uma criação culinária tem 
sempre por base outra criação culinária? Como é que o chef avalia a originalidade das 
receitas e pratos que concebe e executa? 
chef Óscar Gonçalves: Ora bem, eu acento sempre no receituário tradicional. Eu parto 
sempre do receituário tradicional porque, há uma coisa que nós não nos devemos esquecer 
nunca que é, as nossas bases, a nossa cozinha tradicional. Nós somos um país riquíssimo. 
Todas as regiões do nosso país são riquíssimas em culinária. Eu parto sempre de uma 
base tradicional para uma base contemporânea em que utilizamos, no meu caso, estando 
eu em Trás-os-Montes, todos os meus pratos têm um apontamento da cozinha em geral 
transmontana. O receituário tradicional deve ser também mantido e devemos preservar…, 
portanto, os grandes livros de cozinha antigos, e as grandes receitas. Muitas vezes, as 
receitas, elas não estão escritas em livros, há cadernos, de pessoas das aldeias, sobretudo 
de padres (que antigamente os padres também eram bons cozinheiros).  
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Gabriela: Mas então o chef acha que uma criação culinária tem sempre por base outra 
criação culinária?  
chef Óscar Gonçalves: Claro que sim, tem sempre por base outra criação culinária 
porque repara, nós para… vou utilizar um exemplo de um produto que é nosso aqui, que 
é o Rocher de Alheira. Nós para executarmos o Rocher de Alheira tivemos que pegar nas 
alheiras, portanto, já temos uma base culinária do produto que é a alheira de Vinhais. E 
daí, alguns pratos têm por base culinária outras receitas.  
Gabriela: Ok, e então como pega em receitas já existentes, em que ponto é que começa 
a originalidade da sua receita? 
chef Óscar Gonçalves: A originalidade da minha receita começa, no caso do Rocher de 
Alheira, é que nós estamos habituados a comer a alheira grelhada, no nosso caso aqui do 
Rocher de Alheira que nós servimos é uma massa de alheira que vem recheada com 
castanha que é carapinhada com amêndoa, portanto, pegamos em vários produtos da 
nossa região e transformamos uma receita tradicional em algo contemporâneo, ou seja, 
pegamos numa receita que é a alheira e não a servimos da forma como toda a vida a 
vimos, que é grelhada, e servimos nesta forma de um bombom.  
Gabriela: Ok, então terceira pergunta. A marca registada também é uma forma de 
proteção legal. O chef é proprietário de marca registada? Se sim quais?  
chef Óscar Gonçalves: Sim, é uma propriedade. Eu sou proprietário da marca “G 
Pousada”, sou proprietário da marca “Irmãos Geadas” e estamos neste momento com o 
processo de certificação e de registo de duas marcas, de dois produtos que é o caso do 
Rocher de Alheira e de uma “falsa” Bola de Berlim recheada com queijo Terrincho e 
presunto de porco bísaro.  
Gabriela: O segredo comercial pode ser uma forma de proteção legal. O chef tem 
contratos de confidencialidade com os seus chefs ajudantes ou com a equipa?  
chef Óscar Gonçalves: Não, mas deveria. Isto porquê? É uma pergunta extremamente 
pertinente porque as pessoas hoje trabalham connosco e amanhã saem de nossa casa e 
irão para outras casas. Eu sei de casos em Portugal (não vou referir os nomes dos chefs) 
que toda a equipa dele assina um termo de responsabilidade confidencial, todos os pratos 
que são elaborados ali não podem sair dali.  
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Gabriela: Ok. Como vê a partilha de conhecimentos e técnicas com os cozinheiros 
aprendizes e/ou estagiários? 
chef Óscar Gonçalves: Isso é a coisa mais gratificante. Nós não nascemos ensinados, e 
nós para nos munirmos de uma equipa capaz temos que ter pessoas à nossa volta, capazes, 
ou seja, nós temos, eu falo por mim, eu partilho todo o meu conhecimento e absorvo todo 
o conhecimento deles, para quê? Para conseguirmos chegar ao ótimo que é: um prato saia 
para os clientes da melhor forma, e que o cliente deguste e diga que estava extraordinário.  
Gabriela: Ok. Mas por exemplo, se um dia chegar a adotar o tal termo de 
confidencialidade que falávamos anteriormente como é que vai ver essa partilha de 
conhecimento?  
chef Óscar Gonçalves: Temos que partilhar, mas a confidencialidade que eu estava a 
dizer, é não sair daqui. Ao partilhar, fica restrito dentro da nossa empresa, fica restrito 
dentro da cozinha onde trabalhamos. A partir do momento que as pessoas saem da 
cozinha, o termo de confidencialidade não se pode quebrar.  
Gabriela: Então sexta pergunta. Qual seria a reação do chef se visse uma criação culinária 
da sua autoria ser copiada por outro chef? 
chef Óscar Gonçalves: Uma enorme alegria porque, “Éh pá, realmente aquilo é mesmo 
bom que já andam a copiar”.  
Gabriela: Ok, mas por exemplo, à primeira questão o chef referiu que gostava que o 
Código do Direito de Autor fosse aplicado às receitas culinárias. 
chef Óscar Gonçalves: Sim. 
Gabriela: O que vai um bocadinho de encontro à resposta contrária que deu à resposta 
seis. 
chef Óscar Gonçalves: Não. É diferente porque, repare, se sós protegermos o direito de 
autor sabemos que aquela receita é de A, B, C ou D, e no caso das pessoas replicarem a 
receita… tudo bem, está a replicar-se uma receita, mas já sabemos que aquela receita não 
é da pessoa que a está a replicar neste momento. É sim, da pessoa que a registou. 
Gabriela: Ok, ou seja, vê o direito de autor mais como um direito de atribuição?  
chef Óscar Gonçalves: O direito à propriedade da receita, o direito ao reconhecimento. 
Porque muitas vezes o que é que acontece?! Há receitas que são deturpadas, e há pessoas 
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que dizem que esta receita, este prato é deles, e não o é. Não era só a questão de respeitar 
o autor.  
Gabriela: Pois, porque há um pormenor que temos que ver, porque se as receitas 
culinárias forem protegidas pelo Código do Direito de Autor, outras pessoas não vão 
poder fazer as mesmas receitas. 
chef Óscar Gonçalves: Bom, poder podem, terão é que pagar.  
Gabriela: …que pagar. Ok, pronto. Então, sétima pergunta. Existem normas sociais, 
escritas ou não entre os chefs no que respeita ao uso que um chef faz do trabalho de outros 
chefs? Que normas existem? Ou que deveriam existir? 
chef Óscar Gonçalves: É assim, acho que isto, como em todas as profissões é um bocado 
o respeito que se tem entre chefs. É óbvio que quando olho para uma receita de um colega 
de profissão, posso não a replicar, mas tiro ideias. E não há nenhum Código, há uma 
conduta social de respeito mútuo. 
Gabriela: Mas isso é passado nas escolas onde /(que)/ os chefs frequentam 
/(frequentaram)/? 
chef Óscar Gonçalves: Eu acho que é um bocado, não passado nas escolas, mas é um 
bocado o progredir na carreira, o progredir de trabalho. É o aumento do respeito para com 
o parceiro. 
Gabriela: Ok, então a última pergunta é a seguinte. Acha que a proteção legal nos termos 
do direito de autor nas criações culinárias, fomentaria ou inibiria a criatividade?  
chef Óscar Gonçalves: Não, não, pelo contrário, acho que manter-se-ia tudo conforme 
está porque, há uma necessidade muito grande por parte das pessoas de criar, há uma 
necessidade muito grande por parte das pessoas de apresentar cada vez mais novos pratos. 
E acho que isso não iria inibir, não iria alterar o que se está a passar, pelo contrário, iria 
ajudar a que pela parte dos cozinheiros, pela parte dos chefs de cozinha veriam uma 
proteção do seu trabalho intelectual.  
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Entrevista ao chef João Oliveira 
 
 chef João Oliveira                       Gabriela Pinto 
 
 Vista                                           03-04-2019 
 
 
Gabriela: A primeira questão é a seguinte: as receitas culinárias não são protegidas pelo 
Código do Direito de Autor, o chef acha que as receitas deveriam ser protegidas pelo 
direito de autor, sendo consideradas obras originais nos termos desse direito? 
chef João Oliveira: Acho que não, acho que não porque a cozinha, indiretamente pode 
ser considerada uma arte, mas diretamente não, porque é um bem que se pode alterar 
todos os dias, não é uma coisa, um registo fixo. Nunca se consegue fazer todos os dias a 
mesma coisa. O caso de um pintor ou assim, no caso de uma obra de arte…, mas faz, 
regista e mantém aquilo, não faz nenhuma cópia sobre isso. Um cozinheiro, ou um chef 
de cozinha, ou quem quer que seja, faz, elabora, no dia seguinte repete, e depois repete e 
vai melhorando, e vai melhorando e nunca fica perfeito. 
Gabriela: Ok, então a segunda questão é a seguinte: na opinião do chef, uma criação 
culinária tem sempre por base outra criação culinária? Como é que o chef avalia a 
originalidade das receitas e pratos que concebe e executa? 
chef João Oliveira: A originalidade vai depender de muita coisa, depende da técnica, 
depende do produto, depende de vários fatores, e quando se avalia um prato tem-se que 
avaliar na parte técnica, na parte prática, na parte de sabor, na parte de aroma, na parte de 
textura, há várias fontes que são avaliadas quando se faz um prato. 
Gabriela: E na opinião no chef uma criação culinária tem sempre por base outra criação 
culinária? 
chef João Oliveira: Tem que levar outra criação culinária como assim? 
Gabriela: Se tem sempre por base uma criação culinária já existente. 
chef João Oliveira: Não tem de levar uma criação culinária já existente, mas 
basicamente, à uma tem de levar técnicas já existentes, ou então sabores que já estão pré-
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definidos, ou que já têm uma certa base que você… a comida é muito sensorial, você 
pode mudar mil e um ingrediente, mas a pessoa quando mete um bocado de peixe curado 
à boca com um bocadinho de soja, no entretenimento se você não vê aquilo que está a 
comer, mas se meter vai dizer: “Ah isto é sushi, isto é japonês”, porque? Porque a comida 
é muito sensorial, qualquer ingrediente que é muito utilizado em cada país leva-o 
diretamente a essa zona. Não tem de levar outra parte de culinária em si, mas aquela base 
existe, que nos vai levar a outras paragens. Obrigatoriamente você está a utilizar um peixe 
português, com uma soja portuguesa e tudo, obrigatoriamente a sua cabeça está formatada 
para ir buscar outra coisa sem ser Portugal. 
Gabriela: Ok, então por exemplo, nos dias de hoje, acha possível a criação de pratos 
originais, sem ter influências noutras receitas? 
chef João Oliveira: Sim, isso é possível, sim, em termos de receituário sim. Há receitas 
que não existem e são criadas de novo. Portanto na cozinha é um bocadinho diferente da 
parte de arte em si, é uma parte de arte porque você consegue criar uma parte estética, 
não é uma parte de arte de novo receituário, porque isso é muito difícil de alguém 
conseguir meter uma nova receita, claro que você pode ir ver tipo mil e uma receitas de 
bacalhau, pode ver mil e dois, ou mil e três, ou mil e quatro, mas se for ao receituário das 
mil e uma maneiras se calhar só troca os coentros pela salsa, ou em vez de meter maionese 
caseira mete outra coisa qualquer, um holandês ou assim. Isso para mim não é criar, é 
alterar, mas pronto. 
Gabriela: Ok, então terceira pergunta. A marca registada também é uma forma de 
proteção legal, o chef é proprietário de marca registada? Se sim, quais? 
chef João Oliveira: Sim, isso tenho duas marcas registadas, sim. Que é relativamente ao 
menu que tenho de peixes menos nobres, são menos conhecidos, chama-se “Mar  e 
Sustentabilidade”, tenho uma marca que se chama “Mar e Sustentabilidade”, e tenho 
outro que é um evento gastronómico que nós não fizemos o ano passado mas fizemos nos 
últimos 4 anos, 3 anos seguidos: 2015, 2016, 2017, não fizemos em 2018, que se chama 
“Mar a Dentro”, isso eu registei a marca, tive que registar a marca, porque não havia nada 
registado em Portugal e houve muita gente a ir buscar o meu nome do menu, ou a mesma 
lógica, a utilizar esse nome, a utilizar o nome do evento para fazer tanto menus como 
eventos similares, e então eu tive que registar a própria marca em si. 
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Gabriela: Mas por exemplo, eu sei que as receitas culinárias também não têm direito de 
autor, como é que conseguiu registar o outro caso que estava a dizer, o “Mar e 
Sustentabilidade”? 
chef João Oliveira: Não, uma coisa é você registar o menu como uma marca, percebe? 
Gabriela: Sim. 
chef João Oliveira: Outra coisa é você registar uma receita você nunca irá conseguir 
registar, uma marca você consegue registar. Tenho um menu chamado “Mar e 
Sustentabilidade” e a marca é relativamente a um menu, ou menu/evento gastronómico 
associado a essa marca. 
Gabriela: Ah, Ok. 
chef João Oliveira: Percebe? Agora uma receita em si você nunca pode pedir direitos de 
autor e coisas assim porque não funciona. Agora, estas duas marcas, como evento 
gastronómico, como menu, dá para fazer o registo no conservatório 
Gabriela: Ok, já percebi. Então a quarta pergunta é a seguinte: o segredo comercial pode 
ser uma forma de proteção legal, o chef tem contratos de confidencialidade com os seus 
chefs ajudantes, ou com a equipa? 
chef João Oliveira: Sim, isso temos, sim. Isso, nós temos a parte de confidencialidade, 
que é, basicamente na minha cozinha nós não utilizamos telemóvel, ninguém pode tirar 
fotografias, há um dossier que é confidencial, de receitas, pratos e isso tudo. E assinam 
só numa base de não passarem informações pessoais do hotel, ou outras informações que 
depois cria… é tentar evitar que passem algumas informações que não são as melhores. 
Gabriela: Ok, a pergunta seguinte tem um bocadinho a ver com a anterior e é a seguinte: 
como é que o chef vê a partilha de conhecimentos e técnicas com os aprendizes e 
estagiários? 
chef João Oliveira: Nisso eu sou super flexível, tudo o que sei passo ao aprendiz, 
estagiários, cozinheiros, muita gente que eu falo dentro do mundo da cozinha também me 
liga e trocamos ideias, trocamos produtos, trocamos técnicas, trocamos tudo, porque acho 
que isso é a única maneira de uma pessoa crescer… crescer, evoluir e sentir-se mais útil 
dentro da profissão. Se nós formos muito retrógrados ao ponto de não querer partilhar, 
não querer mostrar, não querer dizer como é que se faz, estamo-nos a limitar a nós, 
estamos a limitar a equipa, estamos a diminuir tudo o que se trabalha dentro de uma 
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cozinha, estamos a desvalorizar tudo. Eu faço completamente o inverso, eles têm na 
mesma… cada secção tem um dossier que fui eu que o fiz, que tem as minhas receitas, 
como eu quero que façam, tudo. Estão sempre com eles, estagiários também exatamente 
igual, e acho que isso é o ponto mais forte que nós podemos encontrar dentro de qualquer 
negócio. 
Gabriela: Mas há certas informações em relação àquilo que lhes ensina, que eles não 
podem passar para outros chefs, não é? 
chef João Oliveira: Isso é… isso é sempre impossível de fazer, a única coisa que nós 
fazemos basicamente é limitar a parte da informação para o exterior, tipo tirar fotografias, 
porquê? Eu evito isso porquê? Porque, 2015, 2016 e 2017 foram uns anos um bocadinho 
complicados porque eu basicamente tirava fotografias aos pratos, publicava, e passado 
uma semana ou duas via cópias exatas em colegas meus daquilo que eu estava a fazer. A 
partir desse momento comecei a agir de maneira diferente, em 2018 já não fiz isso, o ano 
todo, e agora estamos a fazer a mesma coisa que é, tiramos na mesma… fazemos as 
sessões fotográficas de dois em dois meses, mas só depois de sair do menu ou sair da 
carta é que fazemos publicação, que é depois de alterarmos novamente os menus e aquelas 
receitas já não nos interessarem para nada, porque já demos um passo em frente, aí sim 
publicamos, fazemos edição, mandamos para jornais, revistas, mas já não tem nada a ver 
com aquilo que estamos a fazer de momento. 
Gabriela: Então por exemplo, os clientes também não podem tirar fotografia? 
chef João Oliveira: Não, os clientes podem, eu estou a dizer dentro da cozinha. 
Gabriela: Sim, sim. 
chef João Oliveira: Dentro da cozinha, a parte de pedir sem telemóvel, andar, publicar 
coisas, estar a fazer uma coisa, tirar uma fotografia e publicar, isso não. A intenção da 
minha cozinha não é ter telemóveis. Mesmo o meu fica no gabinete, para evitar, além de 
estar o telemóvel a tocar, coisas pessoais, e aquelas coisas que não podem ser aqui, que 
nós estamos aqui para trabalhar. A parte das imagens, mesmo eles, quando tiramos sessão 
fotográfica, é a mesma coisa: “Atenção, hoje vai haver uma publicação do hotel, do 
restaurante, e minha, façam também a partilha”, eu envio-lhes a fotografia a todos e eles 
partilham, mas de uma maneira um bocadinho mais controlada. 
Gabriela: Ok. 
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chef João Oliveira: Porque aí sentimos muito na pele, que era restaurantes aqui da zona, 
a 10 km daqui, outros com Estrela e isso tudo, e copiavam aquilo que estávamos a fazer, 
tipo passado uma semana de metermos uma publicação com aquilo que estávamos a fazer, 
ou duas semanas e tipo, fogo, mas como é que é possível… pronto, desde o momento que 
eu cortei isso, fazer publicações e isso tudo, que até apaguei o Facebook, apaguei uma 
série de coisas, mesmo por causa disso, por questões profissionais. 
Gabriela: Porque por exemplo, em entrevistas que eu fiz a outros chefs, uma vez que não 
existe o direito de autor na culinária, eles sentiam-se mais seguros em partilhar por 
exemplo as suas fotografias no Instagram porque era quase como: a primeira pessoa que 
publicou é aquela pessoa que tem direito à receita que criou. 
chef João Oliveira: Sim, mas é que é assim, eu vou-lhe dar um exemplo, eu tenho um 
prato já há 5 anos que é um lagostim com caviar e molho de champanhe, couve-flor e 
mais umas coisas. Em 2017, o restaurante que estava mais próximo de mim estava a fazer 
exatamente o mesmo prato, que eu já tinha publicado várias vezes, que vários jornalistas 
internacionais e nacionais tipo… publicavam, havia fotografias em todo o lado, a capa da 
“Evasões”, mil e uma coisas. Mesmo assim, o que estava aqui ao lado fez o prato 
exatamente igual, quer dizer, tipo… chega aqui o inspetor: “Ah eu comi esse prato ali em 
cima”, e eu: “Mas também comeu este prato no ano passado e há dois anos porque este 
prato é de autor, da altura”, e ele: “Eu chamei a atenção do outro lado, porque eu 
realmente conheço perfeitamente este prato, foi você que o criou, e chamei à atenção 
desse pequeno pormenor que, para terem em atenção. Que estão a fazer, que compraram 
a mesma louça, compraram tudo exatamente igual”. Percebe? Então eu prefiro tipo fazer 
a fotografia, fazer o prato, fazer a fotografia, servi-lo na carta, acabou a carta, muda de 
prato, publica. Se houver cópia e isso tudo não interessa porque muitos clientes já vieram 
cá, não encontraram em mais lado nenhum, percebe? 
Gabriela: Ok. 
chef João Oliveira: O que me interessa a mim é o cliente, não é as redes sociais, não é a 
informação que passa, não é nada, os clientes em si é que me interessam, a partir daí não 
é… já não me choca. 
 204 
Gabriela: Ok, então a próxima pergunta que eu tenho já tem um bocadinho a ver com 
aquilo que está a dizer, e é: Qual seria a reação do chef se visse uma criação culinária da 
sua autoria ser copiada por outro chef? Neste caso, qual foi a sua reação. 
chef João Oliveira: Já vi várias. Quanto a isso eu não me quero… primeiro eu só falei 
com… só falava com ele, com essa pessoa tipo todas as semanas, ou uma ou duas vezes 
por semana e basicamente quando o inspetor me disse, eu peguei e liguei para ele e disse-
lhe:  
– Olha, diz-me só uma coisa, tens este prato de lagostim, na na na na? 
– Ah sim, não sei quê, porque os clientes vinham cá e diziam que adoravam o teu lagostim, 
que era uma cena de outro mundo e não sei quê, realmente… 
– Epá, fogo, já me vieste buscar dois cozinheiros, agora também andas a tirar os meus 
pratos? Pá, está tudo bem, queres copiar copia, está tudo bem, se precisares de alguma 
ajuda liga-me. 
Pronto, foi essa a minha reação, fora isso já aconteceu várias vezes e acontece. Muitos 
estagiários que saem daqui as provas de final de curso ou assim, são pratos que tenho nos 
menus. Isso eu reajo bem porque estou sempre a trocar os menus, percebe? Eu tenho dois 
menus, tenho um de peixe, marisco e vegetais, chama-se “Mar e Sustentabilidade”, depois 
tenho um que se chama “Menu Experiência”, o “Menu Experiência” são pratos que altero 
50 ou 60% do menu todos os meses, e o menu “Mar e Sustentabilidade” tanto posso trocar 
uma ou duas vezes por semana, como posso trocar de duas em duas semanas ou semana 
a semana, ou mês a mês, conforme o produto. Isso quer dizer que nunca estou parado com 
aquela carta ou aquele menu, quer dizer que a parte da emoção acaba por acontecer porque 
me obriga a procurar, a investigar, a procurar novos produtos, a tentar trabalhá-los da 
melhor maneira possível e criar pratos que tentem ser o mais originais possíveis e tudo o 
mais. Por isso quando eu digo que publico, é tipo passado um mês ou dois, porque hoje 
em dia trabalha-se muito com a parte de imagem e é super fundamental ir alimentando 
essa parte também, de imagem, de informação, de criatividade, de passar o trabalho que 
está interior para o exterior, e não há nada melhor neste momento que as redes sociais, 
vamos ser sinceros. 
Gabriela: Ok, e por exemplo, a sua relação interpessoal com os chefs que o copiam fica 
igual? 
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chef João Oliveira: É assim, eu não levo muito a peito porque acabo por alterar logo por 
completo, percebe? (segmento de texto inaudível) Dê-me só um segundo se faz favor 
[conversa cruzada]. Sim, desculpe lá. 
Gabriela: Não tem mal, então penúltima pergunta: existem normas sociais, escritas ou 
não entre os chefs, no que respeita ao uso que um chef faz do trabalho de outros chefs? 
Que normas existem ou que deveriam existir? 
chef João Oliveira: Primeiro, não há normas, e segundo acho que é o bom senso, acho 
que tem de perdurar o bom senso de cada um, só isso, acho que, como em tudo na vida, 
tem que haver bom senso e respeito, a partir daí tudo se resolve, acho que não é preciso 
criar regras nem nada disso 
Gabriela: Ok, então última pergunta: acha que a proteção legal, nos termos do direito de 
autor nas criações culinárias fomentaria ou inibiria a criatividade? 
chef João Oliveira: Eu acho que sim, acho que sim, porque a criatividade… é assim, 
ninguém hoje em dia na gastronomia inventa nada, temos que pegar em bases que já 
conhecemos, em técnicas… técnicas não, mas sabores mais clássicos, já toda a gente… 
há mil e uma maneiras de servir lula, há mil e uma maneiras de servir sardinha, há mil e 
uma maneiras de servir carapau, e depois você pega… surge-lhe a ideia de fazer, sei lá… 
cavala, tangerina, não sei quê, alguém no mundo vai pensar exatamente parecido consigo, 
percebe? 
Gabriela: Sim. 
chef João Oliveira: Na culinária é muito difícil de às vezes não haver ninguém com os 
mesmos sabores, percebe? Pode-se mudar a técnica, mas muitas vezes as ideias estão 
similares, que eu vou-lhe explicar porquê, imagine: Você vai comprar peixe neste 
momento, compra uma cavala, você passa nas frutas, que frutas é que há? Ervilhas, favas, 
tangerinas, há alguns citrinos, uma erva ou outra aromática, tipo raiz de aipo, quer dizer 
que se você for a criar um prato com cavala, obrigatoriamente a cavala está na época, o 
que é que vai estar mais na época? Ervilhas, favas e não sei quê. Vai fazer ervilha, um 
molho ou caldo ou base, vai aproveitar as espinhas da cavala e tudo mais, e vai buscar 
tangerina, ou clementina, ou citrino. Obrigatoriamente isto é uma regra geral para toda a 
gente na cozinha, que é trabalhar com o produto da época ou o produto que está 
disponível, a partir daí cada chef trabalha com técnicas completamente diferentes, pratos 
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diferentes, ideias diferentes e tudo mais. Mas aquela base daqueles 3 ou 4 ou 5 produtos 
que estão na época para servir cavala acho que vai ser utilizada por todas as pessoas. 
Outra coisa  é fazer o prato exatamente igual a outra pessoa, que isso é impensável, 
isso não se admite em lado nenhum, agora a mesma base de produto, é automático porque 
são os produtos da época, ou os produtos disponíveis. É a mesma coisa que acontece neste 
momento, não pode pôr um pombo na carta, não é? Quando se mete um pombo é na época 
da caça, a época da caça é a época de final de ano, de outubro até novembro, muitos 
cogumelos, muita trufa muita beterraba, percebe? Automaticamente são sabores mais 
trabalhados para aquilo, ou mais indicados para aquele produto. Isto é só um exemplo, às 
vezes a criatividade de cada chef que é: procuram melhores produtos e depois é que têm 
de procurar as melhores técnicas para extrair o melhor sabor, ou melhor textura, ou 
melhor volume de boca, melhor apresentação , melhor técnica, porque já utilizam 
melhores produtos e isso em termos de limitar é complicado. 
Gabriela: Ok. 
chef João Oliveira: Se houvesse uma base de limitar era assim: “Vocês não podem 
utilizar mais sardinha com pepino e tomate”, que é que você ia fazer? Tipo, ia aqui ao bar 
da praia, tipo um chef registava a marca, e você ia aqui a um bar de praia e dizia:  
- Ah, quero uma sardinha assada com uma salada de pepino e tomate. 
- Pá! não posso porque isso já inventaram noutro sítio e está registado. 
Percebe? É muito subjetivo, é muito alargado. 
Gabriela: Ok, então na opinião do chef iria inibir a criatividade. 
chef João Oliveira: Sim, sem dúvida nenhuma. Você pode fazer sardinhas da mesma 
maneira, com pepino e tomate, desde que saiba qual a técnica que vai utilizar, ou como 
quer. Você pode utilizar mil e uma técnicas para o tomate, pode utilizar mil e uma técnicas 
para o pepino, pode utilizar mil e uma técnicas para a sardinha. Você pode comer uma 
sardinha grelhada com uma salada de pepino e tomate, simples, e posso-lhe fazer um 
filete de sardinha com uma espuma de tomate, um granizado de tomate um não sei quê 
de tomate, e não sei quantas variedades de pepino e, tipo não tem nada a ver uma coisa 
com a outra, certo? Mas se eu registasse uma marca eu não ia registar o creme, a espuma, 
e texturas e gel, e granizado e não sei quê, ia registar só a sardinha, tomate e pepino, isso 
limitava a criatividade a toda a gente imediatamente. 
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Gabriela: Então, podemos começar? 
chef Cordeiro: Podemos. 
Gabriela: A primeira questão é a seguinte: as receitas culinárias não são protegidas pelo 
Código de Direito de Autor (…)  
chef Cordeiro: O Código de Direito de Autor? 
Gabriela: Sim. O chef acha que as receitas deveriam ser protegidas pelo direito de autor, 
sendo consideradas obras originais nos termos desse direito? Ou não? 
chef Cordeiro: Eu acho que sim. Eu acho que deviam ser consideradas. É claro que nós 
temos sempre um problema muito, muito complicado, que é: como vamos fazer isso?  
Como é que nós vamos fazer isso? É muito difícil. Eu entendo a razão pelo qual ainda 
não é protegido pelo Código de Direito de Autor, as receitas, eu entendo perfeitamente, 
porque a abertura é tão grande… eu faço uma receita e ponho 100 gramas de farinha, se 
houver alguém que troque para 101 gramas de farinha, automaticamente já não pode ser 
protegido pelo Código, portanto, ele está dentro da lei, e eu não. A pessoa que está a fazer 
a cópia está dentro da lei, portanto pode fazer a cópia, não está igual. Este é o problema 
das receitas, há coisas que nós conseguimos registar, eu tenho algumas coisas registadas, 
mas isso são situações que já era normal. Eu tenho a minha marca registada para 20 anos, 
ninguém pode utilizar o meu nome “chef Cordeiro”, são coisas que é fácil registar. Agora, 
eu aqui há uns anos atrás dei uma entrevista, acho que foi ao Expresso, em que disse que 
a culinária, a cozinha, o nosso trabalho é uma arte muito efémera porque no fundo… 
enquanto que um pintor pinta um quadro, o quadro fica exposto durante séculos, nós não, 
nós fazemos um prato, e o prato vai para a mesa, e é aquele o momento, e o  momento 
morre ali. Eu sei que nós devíamos criar muito mais festa, muito mais enfâse, muito 
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mais… no fundo é o que se está a fazer com a cozinha gourmet, que eu detesto essa 
palavra gourmet, para mim é cozinha criativa ou cozinha de autor, há um autor que faz 
aquilo, há uma pessoa que pensou o prato, há uma pessoa que está por trás. Para mim é 
quase impossível, eu gostava muito, eu gostava muito de poder registar pratos meus, eu 
adorava, só que não adianta nada porque a seguir aparece alguém… isto já foi discutido 
na Associação de Cozinheiros e Pasteleiros de Portugal, em montes de sítios, isto já anda 
na baila há mais de 20 anos, que eu saiba. Agora há coisas que não há hipótese, que é, 
nós pomos 10 chefs, com a mesma receita na mão, com as mesmas quantidades e tudo 
igual, e pomos os 10 chefs a fazer o mesmo prato e no final não há um prato igual, são 
todos diferentes, as características de cada um de nós para cozinhar são nossas, nós 
nascemos com isto, nascemos com o toque, nascemos com o paladar, nascemos todos 
diferentes, não há ninguém igual que eu saiba, e logicamente que lá na receita podem 
estar 10 gramas, só que quem está a fazer o prato não vai pôr 10 gramas, há um que põe 
as 10, mas há outro que não, põe 5, outro põe 3, outro põe 9, há outro que põe 15, portanto 
nem a receita cumpre. Praticamente é isto que acontece, eu tenho clientes hoje em dia que 
já não são clientes, são meus amigos, já me visitaram tantas vezes em todos os sítios onde 
eu estou, que eles são capazes de se sentar aqui… aqui não diria, mas sentados ali, vem a 
comida para a mesa e eles dizem assim: “O chef Cordeiro não está cá”. Porque é um toque 
que eu tenho, é a minha forma de estar na cozinha, e de cozinhar, e acertam, eu não estou 
mesmo, é incrível. Agora, isto não se consegue… isto não é mensurável, isto não dá para 
medir, e o registo de patentes, o registo de marcas, tem que ser de coisas exatas, é muito 
matemática. Pá, eu entendo, não é possível. Quer dizer, dá, a gente gasta. Eu para registar 
um prato gasto 80€, só que eu não vou ter nunca na minha vida aquele prato só meu, 
porque eu sei que vai haver um indivíduo que vai chegar lá e não vai pôr 1 decilitro ou 1 
mililitro de azeite, vai pôr 2, pronto. 
Gabriela: E consegue registar o prato? 
chef Cordeiro: Consegue, consegue registar o que quiser. Pode registar o que quiser, 
haja dinheiro para gastar. Agora consegue registar, se for ao registo de marcas, com quem 
eu tenho uma relação muito fixe, porque tenho lá muita coisa registada, muita, eles dizem 
logo que sim. Tem aquele período que eles vão à procura. É claro que, não sei se consegue 
registar o Cozido à Portuguesa, não sei, porque não é uma marca… como é um prato 
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muito, muito conhecido e feito por muita gente, é provável que não consiga registar, mas 
pratos criados por si consegue, na boa, dá-lhe um nome do prato que é e pede o registo. 
É fácil. 
Gabriela: Então, segunda pergunta. Na opinião do chef, uma criação culinária tem 
sempre por base outra criação culinária? Como é que o chef avalia a originalidade das 
receitas e pratos que concebe e executa? 
chef Cordeiro: Como é que se chama? 
Gabriela: Gabriela. 
chef Cordeiro: Gabriela, essa pergunta é uma pergunta muito complicada, muito 
complicada. Eu não vou morrer sem fazer um trabalho ainda, sobre a criatividade. A 
criatividade na cozinha é das coisas mais complicadas que existem. Porquê? Ninguém 
sabe como é que ela surge, nem ninguém sabe… quer dizer nós sabemos, só que tem 
tantas formas, tantas formas de surgir, que é muito complicado, a gente está na cozinha, 
está numa viagem, teríamos de estar fechados dentro de laboratórios dias e dias e dias e 
alguém estar-nos a perseguir sem nos largar, filmar, e mesmo assim se calhar não sai 
nada, porque as receitas saem de muita coisa. Nós temos uma ligação muito forte ao 
álcool, como vocês sabem, a cozinha está ligada ao vinho e não só, digestivos e por aí 
fora, que é uma das, eu não devia dizer isto mas é verdade, que é… a criatividade tem 
sempre um meio, vá… Isto é uma das fases da criatividade, por onde alguns chefs 
cozinheiros enveredam, também numa fase inicial, na fase jovem, quando a gente parte 
dos 24 para os 30 anos, que é estarmos naquele limbo, no limbo que não estamos 
embriagados, mas estamos bem, ou seja, o cérebro abre muito mais facilmente para as 
ideias, para as ligações, para os sabores, etc… Quer isto dizer o quê? Quer isto dizer que 
a cozinha é uma arte, não deixa de ser uma arte como é a pintura, como são as outras 
artes. Se você reparar, que eu conheça, e eu adoro arte, seja qual ela for, por isso é que eu 
gosto de Itália, mas por exemplo Van Gogh cortou uma orelha, estava completamente 
chinado, ópio naquela cabeça, não há ninguém no seu perfeito juízo que pegue numa faca 
e corte a orelha dele, não é? A gente pode ir cortar a orelha do outro, agora a nossa orelha 
dói, não é? Portanto ele tinha que estar mesmo…. Ele tinha o vício do ópio. Morreu na 
miséria. Hoje em dia os quadros dele são os mais valiosos do mundo. Dele, do Picasso e 
por aí fora. Qual era o vício do Picasso? 
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Gabriela: Não sei por acaso. 
chef Cordeiro: Pois, mas devia saber, porque isto está aí, é preciso estudar, é preciso ler, 
é preciso saber, temos que andar…. O Picasso tinha dois vícios muito graves, três, muito 
graves. Um era o tabaco, fumava 5 maços por dia, o segundo era mulheres, sexo. Terceiro, 
álcool, vinho tinto, só bebia vinho tinto, não bebia vinho branco, não bebia whisky, não 
bebia vodka, nada, portanto eram três vícios que ele tinha. Há um quadro muito famoso 
que é o Guernica, não sei se já ouviu falar. 
Gabriela: Sim. 
chef Cordeiro: Representa o bombardeamento dos alemães na II Guerra Mundial, há 
uma vila pequenina, há uma aldeia pequenina que é Guernica, próximo de San Sebastián, 
Bilbau, que é País Basco. Foi uma demonstração de força e o Picasso pintou aquilo. E o 
quadro tem 12 metros de comprido, por 3 de altura. Eu em cada vez que estou em frente 
ao quadro, arrepio-me todo, aquilo está ali… morreram muitas pessoas, muitas pessoas. 
E ele no fundo nem foi muito a morte das pessoas, foi mais o atrevimento de um país 
bombardear outro, no caso de Espanha, a Alemanha que estava lá no quinto dos infernos, 
naquela altura, principalmente naquela altura. O que é que acontece? O que acontece é 
que ele pintou aquilo, e demorou 3 meses a pintar aquilo, fechado dentro de uma garagem, 
uma garagem cheia de humidade, e só se via priscas no chão e garrafas de vinho vazias 
por todo o lado, tiveram que ir lá fazer uma limpeza àquilo que ele não queria, que ele 
não deixou entrar ninguém enquanto esteve a pintar. O quadro de Guernica foi 
reposicionado a nível de pintura 7 vezes, ou seja, ele começou, imagine, isto é a tela, ele 
começou a pintar uma vez, não estava perfeito, pintou a segunda vez por cima, terceira 
vez por cima, 7 vezes. Está a ver? Três meses a pintar. Pá, pronto, não estava no juízo 
perfeito dele. Ou seja, o que é que eu quero dizer com isto, que na cozinha acontece o 
mesmo, isto é uma das formas de a malta criar também, bebe-se uns copos… não é 
embriagado, não é porque aí esqueça, não sai nada, mas isto é uma das formas. Há mais 
formas, a parte das viagens que a gente faz, ver, o ver é muito importante, não é copiar, é 
ver, dali depois surgem outras coisas. Porque no fim, o que movimenta a comida, o que 
movimenta a cozinha, o que movimenta os cozinheiros é muito, muito a experiência de 
vida, e o comer é muito importante, nós degustarmos, provarmos as coisas, coisas que 
não conhecemos, que nunca vimos na vida. Tipo como agora entram cada vez mais 
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produtos asiáticos, que a gente prova e diz assim: “Epá isto é bom, vamos meter aqui e 
fazer assim, fazer assado e tal”, não tem nada a ver com a cozinha portuguesa, é outra 
cozinha, mas nós procuramos adaptar. Eu no outro dia fiz aí um Bao, não sei se sabe o 
que é um Bao, o Bao é umas sandwiches nuns pãezinhos…. Há aqui um restaurante que 
é o BOA-BAO, está sempre cheio. 
Gabriela: Sim, já ouvi falar. 
chef Cordeiro: Pronto, está sempre cheio. É uns pãezinhos tailandeses que eles fazem 
com coisas deles lá dentro, que até são ondas muito vegetarianas, fazem aquilo com cenas 
vegetarianas, e eu fiz aqui um género, tipo bifana em degustação, num jantar que fizemos 
aqui, e o pessoal adorou, adoraram aquilo! E para nós na cozinha foi simples, foi fazer 
com porco preto ibérico, as bifanas, com aquele molhinho e tudo, depois só recheamos, 
metemos um gari que é um molho chinês, é um gari, e metemos um ciboulette que é o 
nosso cebolinho, cortado fininho, só que aquilo dava um estalo na boca top, o pessoal 
adorou aquilo. Lá está, são estas misturas, a gente vai vendo, viu isto, viu aquilo, no fundo 
não é repetir, é aproveitar o produto, e a cozinha é produto, a cozinha só é produto, porque 
enquanto a malta…. Eu quando tenho um robalo selvagem, daqueles de linha, pescado à 
linha, grande! A minha preocupação é não estragar, eu não posso estragar aquilo, e 
estragar é pegar nele, picá-lo, fazer hambúrguer. A criatividade tem de ter um limite. Não 
é difícil… no fundo, na entrevista que eu dei em direto  na RTP, foi na RTP ou foi na 
TVI? Foi na TVI, foi na TVI. E agora quando for à Cristina Ferreira, agora vou à Cristina 
Ferreira. Quando for lá vou outra vez largar a bomba, que é, eu disse na televisão que os 
cozinheiros não faziam falta para nada, para que é que a gente existe? Eu ainda não 
percebi, nós só estragamos /(a comida)/, nós temos produtos tão bons, andamos aqui a 
misturar. É claro que a malta, os meus colegas, alguns viram aquilo, amassaram-me no 
Facebook: “Ui o gajo está louco! Ele tem que andar a fumar qualquer coisa! Fogo o gajo 
tem que fumar alguma coisa, ele está louco da cabeça, então ele vai dizer que os 
cozinheiros não fazem falta!”. E é verdade, muitas vezes nós andamos aí e só andamos 
armados em paraquedistas, porquê? Porque a gente cozinha, cozinha e estraga, estraga 
tudo, com um produto tão bom… um produto bom não precisa de mais nada, uma carne, 
uma carne lá de cima, DOP, que é denominação de origem protegida, só precisa de sal 
grosso e brasa, ou uma frigideirazinha com azeite bom e já está. Tudo o que a gente possa 
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fazer ali mais, é estragar, depois deixa de se sentir o sabor, não se sente o sabor a nada, e 
é isto que eu luto, eu luto pelo produto e vou continuar a lutar. Eu fui para Chaves no 
outro dia, lá na cidade de Chaves fiz um showcooking, o pessoal lá ficou… estavam à 
espera de 50 pessoas… 800… 800 pessoas no showcooking, não cabia mais ninguém, um 
pavilhão cheio, e depois no fim a comida não chega para todos. 
Gabriela: Claro. 
chef Cordeiro: Eu fiz 50 mini doses pequeninas, desapareceu logo tudo, mas a cozinha 
é produto, não é mais nada. E eu já não sei onde é que ia a pergunta, qual era a pergunta? 
Gabriela: Era se na opinião do chef, uma criação culinária tem sempre por base outra 
criação culinária. 
chef Cordeiro: Algumas têm, algumas têm. Eu sou contra e vou ser sempre contra o 
transformar aquilo que já vem dos nossos antepassados. Para mim um Cozido à 
Portuguesa é um Cozido à Portuguesa, se quiserem fazer alguma coisa que seja diferente 
do Cozido à Portuguesa chamem-lhe outro nome, pronto. E nós temos uma cozinha que, 
eu continuo a dizer, o mundo ainda não nos descobriu. Calma! Já anda malta aí a fazer 
festa, que o nosso país é muito bom. Calma que ainda não começou a festa. Nós ainda 
não fomos descobertos à séria, à séria. Eu sei porque eu sinto. Eu quando tenho aqui 
americanos, que dizem: “Oh… Portugal...”, alguém tem noção?! Qualquer estado dos 
Estados Unidos é maior 7 vezes que Portugal, qualquer um deles, ok? As pessoas não têm 
noção. Já nem quero falar na China. Os meus clientes aqui, eu tenho muito cliente chinês, 
e coreano, muito! Não sei porquê, não me pergunte, acho que fizeram uma reportagem 
aqui. Eu estava cá, mas gravaram com o telemóvel, e pegaram nesse vídeo e meteram 
numa televisão qualquer da Coreia e apareceu o restaurante e tudo. E agora eles vêm com 
o telemóvel e já vêm com o prato que é os filetes de polvo, já vêm com o prato, com a 
fotografia: “Este, este, quero este!”. Tenho muitos clientes chineses e coreanos, já tive 
um restaurante completamente só de olhos em bico, só gente de olhos em bico, não tinha 
cá mais ninguém, só mesmo chineses e coreanos. 
Gabriela: Pois, por exemplo, a cozinha deles, embora para nós agora seja variada porque 
não estamos habituados, mas para eles deve ser sempre a mesma coisa, portanto eles 
quando provam alguma coisa diferente… 
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chef Cordeiro: Não, eles têm uma cozinha muito boa. Eles têm uma cozinha muito boa 
também, os chineses, a China. 
Gabriela: Sim, eles têm muita variedade, mas… 
chef Cordeiro: Também comem muito lixo, também eles são dois virgula… biliões de 
habitantes, é o país com mais gente.  
Gabriela: Então, terceira. A marca registada também é uma forma de proteção legal, o 
chef é proprietário de marca registada, se sim quais? Já tinha dito que tinha marca 
registada. 
chef Cordeiro: Sou, uma é o meu nome, é a minha marca, e depois tenho outras marcas 
que são de outras empresas que eu tenho que também estão registadas, o Blini é uma 
delas, aqui o restaurante, é uma delas, o Porto Sentido também, ali o dos Arcos também. 
Portanto tudo o que eu tenho neste momento, e aquilo ao qual eu estou ligado, porque o 
hotel dos Arcos chama-se Ribeira Collection Hotel. E tenho várias marcas registadas e 
pá, acho que é isso que eu tenho de fazer, a gente quando estamos naquela corda bamba, 
que eu chamo-lhe /(lhe chamo)/ a corda bamba da criatividade, que a gente cria e tem 
muito a ver com os modelos de negócio. Há uma procura por parte de grandes homens 
com muito dinheiro que procuram onde investir o dinheiro e a maior parte das vezes vão 
à procura dos conceitos, e os conceitos estão todos queimados, é tudo mais do mesmo. Se 
vocês repararem, vocês saem por aí fora e continua a ser isto, aquilo, é hambúrgueres, já 
não sabem o que é que hão de fazer. E eu notei no outro dia, ali em Braga, um restaurante 
num shopping, o shopping chama-se Nova Arcada, Nova Arcada, porque há um que é o 
Braga Parque, e como aquilo está completamente cheio, o Braga Parque, fizeram um 
maior ainda que o Braga Parque que é o… ainda agora disse. 
Gabriela: Nova Arcada. 
chef Cordeiro: Nova Arcada, pronto. O Nova Arcada é da Sonae, é enorme. É onde está 
o IKEA, onde eles meteram a loja do IKEA. E montei lá dentro uma coisa que ninguém 
sonhava, ninguém, que é bacalhau, bacalhau. No shopping não há bacalhau, a gente 
quer… e Braga que é uma cidade de bacalhau. A malta quer o bacalhau à Narciso, o 
bacalhau à moda de Braga, tem que ir ao restaurante, no shopping não havia nada, e o 
casal que quis investir, que já tinha lá um restaurante dentro, veio aqui… pronto eu andei 
lá a dar umas voltas, é sempre mais do mesmo, é Wok To Walk  que é massas, é não sei 
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o quê - “E bacalhau não há aqui nada de bacalhau”, e eles: “Ei chef que ideia, do 
bacalhau!”. E esta semana lançamos a Francesinha de Bacalhau, está tudo maluco, tudo 
maluco, filas de cento e tal pessoas na fila para tirar a senha para ir comer, eles estão a 
vender neste momento, sexta, sábado e domingo, mais de 200 quilos de bacalhau, em três 
dias. Foram agora fechar o negócio a Aveiro, que é a terra do bacalhau, 3 toneladas por 
causa da Páscoa que vem aí, que a Páscoa vai ser a doer mesmo, a Páscoa vai… é muito 
espanhol que vem para cá, não é? Muito! E é a semana toda que eles têm um feriado no 
meio lá, portanto eles vêm para cá todos. São os conceitos, os conceitos têm de ser 
registados, porque se não forem registados toda a gente rouba, e mesmo assim registar 
um conceito não é fácil, não é nada fácil, mas dá para registar, tudo dá para registar, desde 
que… aquilo tem umas regras, uma data de regras que têm de ser exatas, por isso é que 
há o problema de registar as receitas, não é? Eu posso dizer: “Não, não, é esta receita que 
eu quero!”, eles bloqueiam e a gente regista, só que depois não nos podemos vir queixar 
que há um que meteu em vez de 100 gramas, 101 gramas, não é? 
Gabriela: Claro. 
chef Cordeiro: Agora, dá para registar. 
Gabriela: Então, quarta pergunta. O segredo comercial pode ser uma forma de proteção 
legal, o chef tem contratos de confidencialidade com os seus chefs e ajudantes de equipa? 
chef Cordeiro: Não, nunca tive contrato de confidencialidade com ninguém, eu acredito 
muito nas pessoas. Claro que a gente é sempre copiado /(copiada)/, eu sou muito copiado, 
muito muito mesmo, muito! Não me preocupo nada com isso. Preocupa-me mais, por 
exemplo se eu fizer aqui um prato e eles vão copiar-me passado três meses, que é o delay 
sempre, a distância é esta, é criar e passado três meses já está alguém a fazer. Porque 
quem vai copiar, vem primeiro cá, come, prova e depois é que vai fazer. E as pessoas 
copiam sempre aquilo que gostam, os pratos mais vendidos são sempre os mais copiados, 
e aquilo que me preocupa, deixa-me mesmo muitas vezes triste é que estejam a copiar e 
estejam a fazê-lo mal, isso é que me deixa triste. Agora por mim, copiar, nunca liguei 
muito a isso. Eu tenho clientes que chegam aqui e dizem: “Ei ó chef você sabe aquela 
perna gigot d'agneau, aquela perna de cordeiro que você faz, já estão a fazer ali noutro 
restaurante que eu comi lá”, “Não há problema, deixe lá fazer”. Não tenho nada… acho 
que todos nós temos o direito de viver e essa coisa da confidencialidade dentro da cozinha 
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não existe, é tudo treta. A gente pode-se preocupar, pode aguentar, conseguir aguentar 6 
meses, 8 meses, o máximo 1 ano, alguns segredos. Agora, o outro dizia que o segredo é 
a alma do negócio, e continua, continua a ser, mas muito menos e só em determinadas 
coisas já, porque aquilo que a gente dizia antigamente na cozinha: “Ah o senhor…” é 
tudo treta, alguém viu, acabou, já está. E aquela história dos Pastéis de Belém lá, que eles 
têm a receita fechada num cofre, é tudo treta, é tudo marketing, as pessoas é que ainda 
não perceberam. O show off, o show off na cozinha, na sala, é muito importante para 
vender, vende imenso, quando nós fazemos o show off. Só que a maior parte das vezes o 
show off é feito sobre mentiras, e é isso que eu não quero, não gosto de mentiras. Eu fiz 
15 anos de Lisboa, tive um restaurante lá e montei das melhores casas que existem, ganhei 
estrelas Michelin, que é que isso interessa? A malta: “Ei este gajo já há 7 anos que mantém 
2 estrelas Michelin, nunca as perdeu” e não sei quê, que é que isso interessa? Estrelas? 
Estrelas quando o céu está estrelado temos todos, basta olhar para cima e o céu está 
estrelado. É trabalhar, trabalhar com cabeça, trabalhar bem. Não é estar à espera, como 
muitos que andam aí: “Ui vem aí um inspetor do Guia Michelin”, pronto naquele dia 
ninguém falha. Não, a gente não pode falhar todos os dias, e não interessa se é um inspetor 
ou se é o Presidente da República ou o Papa, um trolha se entrar aqui e tiver dinheiro para 
pagar a conta, tem que ser bem tratado como os outros. 
Gabriela: Claro. 
chef Cordeiro: É assim que isto funciona, não há outra maneira, portanto não adianta 
nada as pessoas andarem aí… anda aí tudo a esfaquear-se. Eu estou a chegar à minha 
fase, à fase do “take it easy”, com calma, sem stress. Isto é tudo uma passagem, não vale 
a pena, andamos aqui a queimarmo-nos uns aos outros, para quê? Para quê? Eu daqui a 
5, 6 anos se os meus sócios que eu arranjei não me chatearem muito, eu estou lá em cima 
na aldeia. Muito pertinho da Livração, muito pertinho… pois estou! Ah, pois, estou! 
Pegar às 6 da manhã, que eu gosto de me levantar muito cedo. Eu deito-me muito tarde e 
levanto-me muito cedo, eu durmo para aí 4 horas por dia. E pego na cana de pesca e vou 
para o rio Tâmega pescar. É… então, quem é que abriu a Casa da Calçada, não fui eu? 
Tem lá (em Amarante) um hotel que é a Casa da Calçada. 
Gabriela: Sim, sim. 
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chef Cordeiro: Ganhei lá a primeira estrela, em 2004… 2003, 2004, 2005 e 2006, em 
2006 saí, perderam a estrela, depois meti lá o Ricardo Costa e voltaram a ganhar a estrela, 
que o Ricardo estava em Londres num restaurante de um amigo meu chamado Portal. O 
mundo dá muitas voltas, é verdade, é por isso que se a gente andar sempre com o nariz 
no ar sem dever nada a ninguém nem fazer mal a ninguém, a gente caminha sempre para 
a frente, nem ninguém nos pode botar a mão a nada, puxar as costas: “Anda cá pá, fizeste-
me isto ou fizeste-me aquilo”, não, têm é que me agradecer a mim, porque eu ajudei muita 
gente, muita gente, é assim… mas eu não estou há espera que me agradeçam nada, quero 
é que me deixem em paz, isso para mim já era  importante, deixarem-me em paz. 
Gabriela: Tudo o que a gente faz de bom leva connosco um dia. Então, quinta pergunta. 
Como vê a partilha de conhecimentos e técnicas com os cozinheiros, aprendizes e/ou 
estagiários? 
chef Cordeiro: Eu vejo a partilha muito bem, o problema é que ninguém quer partilhar, 
o ciúme e a inveja nesta profissão, é como nas outras, pá… é muito forte, as pessoas têm 
dificuldades em se juntar. Eu neste momento tenho uma equipa de miúdos, aliás eles 
andam aí, esta é marroquina, esta contratei-a agora, ninguém lhe dava trabalho, veio para 
aqui chorar, e eu: “Pronto então anda lá, vais trabalhar”. Eu vivo um bocado… pá gosto 
de viver o momento, sou uma pessoa um bocado complicada, não sou fácil, com a minha 
mulher eu estou casado há 29, 28 anos, 28 ou 29, só tenho uma filha. Eu andei pelo mundo 
inteiro, trabalhei… onde é que eu já não trabalhei? Desde Itália, Suíça, Inglaterra, Japão, 
Estados Unidos, já corri tudo. E tenho a minha filha, que chama-se /(se chama)/ Raquel, 
mas a minha mulher, a minha mulher é uma mulher que eu devia-lhe fazer uma estátua, 
porque não é fácil, não é fácil aturar-me e também eu estive muito tempo fora, não é? Um 
gajo anda sempre fora, ela ainda hoje diz que eu andava embarcado: “És marinheiro, 
andas embarcado”. Eu não sou fácil, sou muito repentino, vivo muito o momento, não 
planeio muito as coisas, acho que a vida, para andar a planear, projetos… para quê? Um 
gajo planeia um projeto para daqui a um ano, ou para daqui a dois anos com um grupo, 
como eu tenho aí uns gajos: “Oh um projeto para daqui a dois anos”, “Vocês estão bem 
da cabeça? Vocês andam bem? Dois anos? A gente pode morrer agora e depois vais fazer 
o quê ao projeto?”. Eu entendo o que é que eles querem, eu entendo, querem saber quanto 
é que vão gastar, pronto tudo bem, mas isso não é preciso fazer projeto! Mas pronto é 
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assim, eu sou muito assim, e gosto muito de ajudar. Este aqui, desgraçado, não tinha 
dinheiro para comer este, estou a falar a sério, isto é verdade, não tinha dinheiro nem para 
pagar o quarto… anda aí, faz o trabalho… 
Gabriela: Explica-lhes tudo? Técnicas… 
chef Cordeiro: Tudo, tudo, tudo… eu não escondo nada, e adoro trabalhar com miúdos, 
com malta nova. Não tem nada que saber a vida, nós nascemos, se não morrermos logo, 
não é? Que alguns morrem ao nascer, nós temos um período de vida, e depois vamos com 
os porcos, não fica cá ninguém. Não há ninguém que me tenha mandado nenhuma 
mensagem a dizer: “Olha deste lado a coisa está fixe, hoje está a nevar”, nada, ninguém. 
Portanto, a vida é um ciclo, e nós temos que passar a formação. E agora tenho outro que 
é o Ivan, que é um careca, veio agora aqui comer, mas muito verde ainda. Mas gente já… 
pá são novos, 23 anos, há um com 21, outro com 23 e o mais velho tem 24 anos de idade. 
E há muita coisa… é difícil primeiro saberem trabalhar comigo, que eu não tenho tempo, 
eu não posso ter tempo, já não há tempo, não há tempo. Eu tenho 50 anos, 51, há coisas 
que não dá na cozinha, para um gajo estar a explicar. Eu para estar a absorver aquilo que 
eles me estão a dizer, as ideias deles: “Ou! Faz assim. Cala-te! Carago”, e eles já 
entenderam. Porquê? Para não perder tempo. Porque eles vão estar a experimentar isto, 
aquilo e aquilo, estão a perder tempo. O caminho sou eu, eu sou o correio azul: “Já está 
meio caminho andado. Anda, faz assim!”, pronto e os gajos vão ver lá “realmente o gajo”. 
Mas agora já estão, ao final de 8 meses, ou 1 ano, não, 10 meses, eu só vim para aqui em 
maio do ano passado, atenção. Portanto, até maio isto foi o forrobodó nesta casa, mas que 
forrobodó. Tinha um sócio, que já foi com os porcos, graças a Deus, ex-sócio, que deu-
me /(me deu)/ cabo disto tudo, deu-me tão cabo disto que eu ao final de 8 meses de abrir 
a casa, 7 meses, tive que fechar a casa para fazer obras outra vez. Neste momento, a 
equipa é jovem, mandei muita gente embora, eu tinha um chefe de sala aqui, já foi com 
os porcos, era muito bom trabalhador, tratava mal os clientes, a cara fechada, malcriado, 
tive que o mandar embora. O sub chef também foi, porque os clientes telefonavam para 
cá, queriam vir cá comer e ele dizia que o restaurante estava cheio e não estava. E meus 
colegas, trabalharam comigo há muitos anos atrás, são vícios que se ganham, um tem 54 
anos, o outro tem 56, mas dei-lhes… eu pensei que ia-lhes /(lhes ia)/ dar uma 
oportunidade de eles poderem evoluir mais um bocadinho, porque a cozinha evoluiu, a 
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cozinha efetivamente evoluiu. Nós temos… temos aí muito restaurante de cozinha 
tradicional, que é travessa, é tacho, eu também tenho tachos aqui, tachos de arroz que eu 
faço, malandro, aqui as pessoas ficam: “Ai isto dá para 3”, “Vá comam sossegados, 
comam, não interessa se dá para 3”, depois ficam admirados porque há uns pratos que 
vêm todos bonitos que a gente até fica com coiso de tocar, que vai estragar, e há outros 
pratos que vem o tacho para a mesa, mas eu gosto desta mistura maluca assim, que é um 
bocado aquilo que eu sou. Não sou uma pessoa muito previsível, sou imprevisível, mas 
quero continuar assim porque foi assim que eu nasci, e é assim que eu vou morrer. Agora, 
adoro os miúdos, adoro, a geração, a próxima geração, se eles tiverem juizinho e não 
trocarem o bonito do prato pelo sabor, o sabor é fundamental, vão longe, vão longe porque 
a cozinha portuguesa é um futuro que ainda ninguém descobriu a nível dos outros países 
da Europa, e não só, e do mundo, há muita gente que ainda não descobriu isto, e quando 
começarem a descobrir, esqueça, nós vamos ser completamente invadidos. Não é 
naquelas fases do Verão, não, é no Verão, é no Inverno, isto vai ser invasão de toda a 
gente e de todos os polos. É claro que há países que são muito mais fortes do que outros, 
não é? Que têm muito mais gente. Se Portugal um dia, a nível de agências de viagem e 
turismo, se vira para o lado da China, nós somos… vocês não têm noção, não têm noção 
de quantos chineses é que existem, é muita gente. Mas os miúdos são, é o futuro de 
Portugal, a juventude. 
Gabriela: Ok. 
chef Cordeiro: E não me venham cá com geração rasca nem com conversa de treta que 
continua a ser a mesma coisa sempre, há sempre alguém a falar mal, a deitar mal, a baixo. 
É a geração que é, pronto, a geração que é, é aquela que nós fizemos, somos nós que 
fazemos, os miúdos não têm culpa nenhuma. 
Gabriela: Ah, sim, o que está feito até agora…. Agora o que vamos fazer daqui para a 
frente é que já é connosco. Vamos passar para a próxima. Qual seria a reação do chef se 
visse uma criação culinária da sua autoria ser copiada por outro chef?  
chef Cordeiro: Na boa, desde que copie bem. 
Gabriela: E por exemplo, se as receitas culinárias fossem protegidas pelo Código de 
Direito de Autor, era igual? 
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chef Cordeiro: Igual, igual, não me importo nada. Fico aborrecido se me estiverem a 
copiar um prato e não estarem a fazer correto, e chamarem o mesmo nome. Porque as 
pessoas até podem estar a copiar um prato meu, se mudarem alguma coisa, que troquem 
de nome, não ponham o mesmo nome, troquem o nome. 
Gabriela: Ok. 
chef Cordeiro: Pronto, é um prato deles… 
Gabriela: Deixar o nome igual já o chateia mais um bocadinho. 
chef Cordeiro: Não, o que me chateia é não o fazerem bem, estarem a fazer alguma coisa 
num prato que não… não está correto, e que estraga, no fundo, nós os cozinheiros temos 
uma responsabilidade muito grande, porque nós temos a saúde pública na mão, nós 
servimos clientes, ou seja, nós se quisermos matar alguém, matamos, não é? Um bocado 
de veneno num prato e vai. Portanto, nós temos a saúde pública na mão, o importante 
aqui é sempre o mesmo: temos de ter responsabilidade e temos de saber aquilo que 
estamos a fazer. E é nisso que eu dou muito valor aos franceses, os franceses nisso são 
muito bons, lá em França não se pode montar um restaurante à toa, não é qualquer gajo 
que chega ali e monta um restaurante, não. Tem que ter um curso, tem que ter…. Aqui 
não, aqui ainda andamos na bandalheira, isto é bandalheira, completa bandalheira. Toda 
a gente tem direito a ter negócio, toda a gente tem direito a trabalhar, tudo bem, só que 
nós temos de ter noção daquilo que andamos a fazer, e não temos, não temos. Nós com o 
aumento do turismo que tivemos agora, continuamos a não ter noção, é tudo ao pontapé, 
meia bola e força. O Governo, o Governo atual, não sabe o que é que há-de fazer, é só 
abrir hostels, é hostels por todo o lado, aqui estava tudo à venda, está tudo vendido, aqui 
à volta, tudo vendido, é tudo hostels. 
Gabriela: Mas por um lado fico com pena das pessoas que têm de sair de casa por causa 
dos turistas. 
chef Cordeiro: Mais isso, já nem falo disso, que empurram as pessoas que estão lá nas 
casas, porquê? Porque querem que elas saiam para… eu conheço pessoas que estão a 
alugar as casas aqui na Ribeira de Gaia e na Ribeira do Porto e estão a viver fora do Porto, 
na Maia, e alugam as casas deles aqui, alugaram apartamentos fora do Porto, e agora 
alugam as casa deles aqui, a 1200€ por semana, portanto, é o que temos. Aí é que havia 
de haver um bocadinho mais de controlo, regras, exigência, e não há, e tem que haver, e 
 221 
cada pessoa que monta um restaurante, devia ter, eu posso… sai-me o Euromilhões, 80 
milhões de euros pronto, estou milionário, eu posso querer montar um restaurante, tenho 
direito, agora vou é contratar alguém… eu não tenho nada, não pertenço à área, não 
percebo nada disto, só gosto é de comer, eu para montar um restaurante tenho de ir buscar 
alguém que tenha essas capacidades.  
Gabriela: Claro. 
chef Cordeiro: E não é assim que funciona, em Portugal não é assim que funciona, 
qualquer um pode montar um restaurante, nem que nunca tenha visto a cozinha na frente 
dele, ele monta o restaurante, está errado. Como digo restaurante, digo pastelaria, digo 
outras coisas, tudo o que esteja ligado à comida. Bebidas é pacífico, agora comidas não, 
comidas tinha que haver mais exigência, muito mais. 
Gabriela: Ok. Mas por exemplo, se alguém copiasse um conceito, ou uma carta 
completa, era igual? 
chef Cordeiro: Pacífico. Já acontece, copiam na mesma. Para mim é igual, pacífico. 
Porque não sou eu que estou lá a fazer, não é a minha equipa que eu formei que está lá a 
fazer… 
Gabriela: Mas se fosse, por exemplo, eu li num artigo que havia um chef que tinha um 
estagiário, não é? Um sub chef. E o sub chef saiu do restaurante e abriu um muito 
semelhante com a mesma carta e claro, o primeiro chef processou-o, não é? Nesse caso, 
se fosse um ajudante seu a fazer isso? 
chef Cordeiro: Se saísse a bem, se saísse a bem… mesmo a sim só se fosse mesmo 
colado ao meu restaurante. Mais valia fechar o meu, não é? Mais valia fechar o meu, 
porque isso é canibalismo. Quando se monta um restaurante ao lado do outro é 
canibalismo, aí é maldade. Se houver maldade estão tramados comigo, se as coisas forem 
feitas com maldade estão tramados comigo, mas estão mesmo mal, estão mesmo muito 
mal que eu não sou mesmo flor que se cheire, a sério. Por bem levam-me tudo, por mal 
estão tramados, se existir maldade… agora se for tudo feito a bem… que eu não vejo… 
só por maldade é que alguém iria montar, ou um sub chef meu iria montar uma casa 
pegada à minha, só por maldade. 
Gabriela: Sim, podia também não ser bem pegado. 
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chef Cordeiro: Dentro da mesma cidade? Pacífico, pacífico, sem stress, e desde que 
fizesse as coisas direitinhas, que não fosse por maldade, provavelmente eu ainda o ia 
ajudar, provavelmente! Que eu sou muito assim. 
Gabriela: Ok, então a penúltima pergunta. Existem normas sociais, escritas ou não, entre 
os chefs, no que respeita ao uso que um chef faz do trabalho de outros chefs? Que normas 
existem, ou deveriam existir? 
chef Cordeiro: Não há normas nenhumas, não existe nada, zero. Existem Códigos de 
honra entre nós, mas são muito entre nós, são coisas que…. Um chef de cozinha tem a 
fase do início, tem o meio da carreira e tem o fim da carreira, o fim é praticamente… é 
muito difícil um chef reformar-se, porquê? Porque o chef de cozinha, o cozinheiro, 
começa o seu auge da carreira aos 45 anos, quando chega aos 55, 60 anos, é quando tem… 
ainda por cima com a tecnologia como está hoje, e quem dominar bem essa tecnologia, 
computadores, telemóveis, etc… É impressionante, eu costumo dizer que um chef de 
cozinha com 60 anos hoje, é mais do que o correio azul, não é meio caminho andado, é o 
caminho todo andado, porquê? Porque há muita coisa que, ao ter-se alguém desse género, 
quem vai investir tem o processo praticamente todo feito, sabe para onde é que tem de 
ligar, sabe o que é necessário, porque está ali uma pessoa que já passou bués de vezes por 
aquilo, porque já abriu não sei quantas casas! E só tem que dizer, está escrito no papel: 
“É isto, isto e isto, ligas para aquele senhor”. E os contactos, os contactos hoje em dia são 
fundamentais, não é? É lógico que uma coisa é eu dizer ao indivíduo que está a investir 
comigo que tem 100 milhões para gastar: “Olha pega aí o número de telefone da Catarina 
Furtado, liga para ela e diz para ela vir aqui à inauguração”, ela não atende o telefone, 
como é normal, porque a confiança que ela tem é comigo, não é com aquela pessoa, 
portanto, os contactos são fundamentais hoje em dia, em todas as áreas, não é só na área 
da culinária e é o que eu digo, pronto, numa pessoa, onde está a força da experiência de 
um chef de cozinha é precisamente entre os 45 e os 60, entre os 55, 60 anos, que é quando 
devia estar a reformar-se. E é por isso que eu digo, quando é que um gajo consegue 
reformar-se? O chef Silva morreu, e ainda estava a trabalhar, o Silva, com 90 anos, e 
ainda tinha a filha a ir lá perguntar: “Oh papá como é que se faz isto, temos aqui uma 
receita que queremos lançar no restaurante”, que ele tem um restaurante em Lisboa, 
pronto e ainda ia lá o velhote, ainda deitado na cama já doente. É um bocado isto, a 
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experiência custa a ganhar, custa, eu quando falo só nesta parte de legalização de 
restaurantes, não é só nisso, também na parte da cozinha, a gente sabe mais ou menos, é 
com esta idade que a gente começa a dizer: “Ali vai vender isto”, vamos supor: “Ali vai 
ser Francesinhas, não sai mais nada ali, não ponhas lá cabrito assado que não vai vender, 
mete ali Francesinhas vais ver como aquilo dá”, é um bocado esta noção. E depois é o 
saber fazer, não é só: “Olha, no papel, Francesinha, e agora que é que as faz?”, é um 
bocado o pacote… 
Gabriela: São várias áreas. 
chef Cordeiro: Exatamente, interligadas, exatamente, pronto, é isto. Agora, não há nada 
de regras escritas nem nada, há respeito. 
Gabriela: Mas acha que devia haver? 
chef Cordeiro: Pá… em França eu… 
Gabriela: Eu li que em França que havia. 
chef Cordeiro: Eu acho que sim, há alguma coisa, mas pouquíssimo, pouquíssimo. Há, 
há um documento que foi assinado pelo Alain Ducasse e pelo… que já faleceu… Alain 
Ducasse não, é vivo ainda, mas por vários chefs da velha guarda já há 30 ou 40 anos atrás, 
em que… mas acho que aquilo são regras, mas não são regras com punição, portanto se 
alguém falhar não é punido. 
Gabriela: Eu li que, por exemplo, imagine que um chef copia a receita de outro chef, 
igual. Era quase unânime entre todos os outros chefs, que aquele chef ia ser posto de lado, 
é uma questão de regra social… 
chef Cordeiro: Sim, exatamente, não é nada punitivo de grave. 
Gabriela: Não. 
chef Cordeiro: “Vais preso”, não é. 
Gabriela: Não. 
chef Cordeiro: Nem: “Pagas uma multa de não sei quanto”, não. 
Gabriela: Sim, são regras sociais. 
chef Cordeiro: Exatamente, é excluído, dentro de um grupo. 
Gabriela: Sim. 
chef Cordeiro: Que também é mau, também dói… mais? 
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Gabriela: Última. Acha que a proteção legal nos termos do direito de autor nas criações 
culinárias fomentaria ou inibiria a criatividade? 
chef Cordeiro: Acho que não tem qualquer influência, acho que não. Nós já temos isso 
atualmente. Nós, atualmente, com determinados pratos, já temos isso, sei lá, 
sobremesas… eu chamo sobremesas a pratos mais criativos, o resto chamo doces, o que 
é mais conventual, o que é doçaria portuguesa, chamo-lhe doces. Ó pá, doce de ovos é 
doce de ovos, é muito difícil… toda a gente quando vai à procura, vai à procura da receita 
original, no fundo é a mesma coisa que estar registado, não sei se me estou a fazer 
entender. 
Gabriela: Sim. 
chef Cordeiro: O Cozido à Portuguesa, quando a gente vai fazer um Cozido à 
Portuguesa, a malta já procura a receita original do Cozido à Portuguesa. Nós temos 
muitos Cozidos à Portuguesa em Portugal, nós temos Cozidos à Portuguesa com feijão 
branco, grão-de-bico, depende das regiões, mas isso é cultura de um povo. Os pratos, a 
cozinha e os pratos que são criados e que nós temos que estão para trás, e nós estarmos a 
renegar pratos desses é a mesma coisa que estarmos a renegar os nossos trisavós, isto já 
vem de trás. Todos eles são muito de tudo aquilo que dá uma região, porque se naquela 
região não der grão-de-bico, eles não metem grão-de-bico no Cozido, metem feijão, que 
é o que dá, portanto, a definição dos pratos é muito esta, eles seguem muito aquilo que 
uma região dá, e continua na mesma, nós não temos mudanças nenhumas, a história da 
culinária é esta. O interessante disto é sempre uma coisa só, é a qualidade do produto. Eu 
agora arranjei um feijão, que eu nem sabia… nem sei o nome daquilo… feijão rajado… 
dos Arcos. Ninguém conhece aquilo, ninguém, e trouxe para aqui. 
Gabriela: A minha mãe gosta muito. 
chef Cordeiro: Conhece? Feijão Rajado?  
Gabriela: Se for o que eu estou a pensar, sim. 
chef Cordeiro: Eu não conhecia aquilo. 
Gabriela: A minha mãe é o que ela mais gosta. 
chef Cordeiro: Pronto, e só eles é que cultivam lá, naquela zona, têm uma época, são 
produtos sazonais. E a cozinha é um bocado isto, quando nós… já sei que não existem 
produtos que cheguem para alimentar a população toda, então as zonas de África etc… aí 
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a coisa então está mesmo muito mal. Mas nós, no nosso burgo, no nosso pequeno burgo 
que é este país chamado Portugal plantado à beira mar, nós temos uma diversidade muito 
grande de região para região, temos coisas muito diferentes. A diversidade que nós temos 
de regiões, de clima, é muito importante, porque isso faz com que uma região não consiga 
copiar os pratos de outra região. Nós não podemos dizer… hoje em dia temos a facilidade, 
mas nós temos de reportar isto para há 40 anos ou 50 anos atrás, nós não tínhamos 
autoestradas, nós não tínhamos carros, os automóveis, andávamos a cavalo. Como é que 
um gajo conseguia ter vitela mirandesa que é produzida, de denominação de origem 
protegida, em Miranda do Douro, na região de Miranda do Douro, como é que um gajo 
conseguia ter vitela lá em baixo no Algarve? Não tinha! Não é? 
Gabriela: Claro. 
chef Cordeiro: Portanto, não havia possibilidade de copiar. Ele podia copiar e chamar 
Vitela à Mirandesa a uma carne que ele tivesse lá, da região dele, mas qual era o interesse 
disso? Ele não estava a promover a região dele, nem a carne dele, estava a promover outra 
região de lá de cima, não sei se estou… 
Gabriela: Sim. 
chef Cordeiro: Há uma data de fatores que… tudo nasce com a vida, com aquilo que nós 
temos, com aquilo que nós fazemos, e é um bocado isto, a vida é um bocado isto, os 
outros países é a mesma coisa. Eu já estive em, sobretudo, pá! Itália, é o número um, o 
que eu sei de trás para a frente, nomes dos chefs, nomes da história italiana, da cozinha, 
pronto. Agora, no fundo é um bocado isto, hoje em dia a gente consegue se calhar, a uma 
velocidade muito grande, Vitela à Mirandesa no Algarve, de um dia para o outro, porquê? 
Porque temos meios para isso. Agora, tem é que ser vitela mirandesa, o problema é que 
as coisas vão evoluindo, o mundo vai evoluindo e nós temos que ir acompanhando e 
provavelmente em algumas coisas são necessárias as tais regras. É provável, e isso é só 
um governo que tem que as criar e vai ter que criar, já deviam ter criado muita coisa, mas 
não criaram, é por isso que isto anda a confusão que anda, a nível de turismo.  
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Gabriela: A primeira questão é a seguinte: as receitas culinárias não são protegidas pelo 
Código de Direito de Autor, o chef acha que as receitas deveriam ser protegidas pelo 
Código de Direito de Autor, sendo consideradas obras originais nos termos desse direito? 
chef Pedro Lemos:  Este é um tema muito sensível e vago ao mesmo tempo, porque hoje 
em dia a gastronomia já tem uma evolução tal, que dizer: “Faço uma receita que ela é 
minha”, nem mesmo eu consigo dar essa certeza de que ela é minha, muitas vezes as 
interpretações que realizamos dos pratos que elaboramos e que pensamos, não há  garantia 
nenhuma que não haja alguém que já tenha feito, estamos sempre a utilizar base, alguma 
base de conhecimento que foi adquirido por algum chef já do passado ou algum 
receituário antigo, por isso dizer que esta receita é nossa ou que não é nossa é complicado. 
E também, também penso assim: quem as faz, sempre na gastronomia nunca houve esta 
coisa de dizer que é nosso ou que não é nosso. Nos livros que existem, efetivamente, se 
recuarmos para um século, aí sim, quando começou a haver os primeiros livros, quando 
havia o receituário, se fôssemos um Escoffier ou outro chef muito conceituado, aí sim 
eles realmente estava a lançar as novas tendências, as novas bases. Hoje em dia um chef, 
criar um prato, pelo menos eu quando crio um prato não penso estar-me a afirmar: “Eu 
criei este prato”,  penso em criar uma satisfação do cliente e no próprio atingir o 
conhecimento, quer eu quer a minha equipa, e eu na minha maneira de ver não é uma 
coisa que me preocupa afirmar se o prato é meu ou não, nós não estamos só a pensar no 
prato mas sim numa experiência, e as pessoas… nós temos uma identidade a cozinhar e 
essa sim está salvaguardada, as pessoas reconhecem. Agora, dizer que é uma obra original 
ou que é nossa, estar aqui com esta preocupação do direito de autor a mim não me afeta, 
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não me afeta diretamente nem me afetará no futuro. Acredito que algum chef possa fazer 
um…. Nós olhamos para um prato e podemos dizer: “Vou chamar aqui um cozinheiro”, 
abro aqui um livro, ou pegamos no Instagram e vamos ver uma foto, e escolhemos um 
chef aleatoriamente, eu garanto que se chamar aqui um ou dois cozinheiros diferentes eles 
vão dizer: “Ah mas ele foi buscar isto a não sei a quem não sei que mais”, se calhar nesse 
sentido até ajudava a esclarecer quem é que tinha criado o quê, mas quem é que se vai 
atravessar a dizer quem é quem, e quem são as pessoas que depois vão dizer que é um 
direito de autor, isto é diferente de nós criarmos uma marca e depois é assim: está 
registado está, não está… agora também era muito injusto, imagine, eu criava um prato, 
este prato, pode acontecer, nós neste momento estamos a pensar numa coisa, nós não 
sabemos o que está a acontecer a toda a nossa volta, as pessoas podem estar a pensar em 
coisas muito semelhantes ou até iguais, quem é que depois vai provar isso? É sempre uma 
questão assim…. Agora, eu a mim não vejo isto como um fator assim de grande 
importância, dizer: “Ok criei este prato”, ou: “O Zé criou este prato, isto é dele, tem os 
direitos de autor dele”, porque quem faz os pratos é mesmo neste sentido de partilha, 
todos nós que chegamos, pelo menos eu e a minha equipa e os meus colegas, chegamos 
a ler livros de outros chefs, trazemos memórias das experiências, das visitas ou de nos 
conectarmos noutros lugares, se isto começasse a entrar por esse caminho de ter de ser 
uma coisa que é protegida por um direito de autor então deixava de haver a partilha e a 
cozinha é uma partilha. 
Gabriela:  Ok. A segunda questão acho que já respondeu um bocadinho, na opinião do 
chef, uma criação culinária tem sempre por base outra criação culinária? Como é que o 
chef avalia a originalidade das receitas e pratos que concebe e executa? 
chef Pedro Lemos: É um bocado aquilo que respondi, não é? Eu tenho ali livros muito 
antigos, eu posso abrir um livro atual e o que nós… este estilo de cozinha que nós 
praticamos, não deixa de ser uma cozinha de interpretação, ou de autor, ou fine dining, 
ou aquilo que se quiser chamar, para nós é cozinha, nós muitas vezes estamos a pensar 
num receituário… mais do que um receituário, no que é que é cultural, a mim, pelo menos 
aqui na minha casa, o que me preocupa é o que é que é cultural. As pessoas comem a 
pescada, porque é que comem a pescada? Comem a pescada com o quê? De onde é que 
vem a receita? Por exemplo a salada russa, a maionese, quem é que a fez, que é que não 
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a fez? Se ela é feita cá fomos nós que fizemos. Os franceses fazem, dão um toque diferente 
e têm uma utilização diferente, nós aqui fazemos de outro método, há quem junte limão, 
há quem faça isto e aquilo, há várias variações, por isso é que eu lhe estava a falar há 
bocado, desmontar este puzzle não é fácil, começar a discutir quem é que é o responsável 
pelo quê, não faz sentido, agora poderá fazer num prato: “Sim senhora eu fui buscar o 
molho A do Manel, fui buscar o peixe da cultura que foi registado por não sei quem da 
altura”. Para mim, a originalidade tem a ver com o que disse há um bocado, nem digo 
tanto originalidade, tem a ver com a identidade, quando as pessoas nos visitam, vão com 
uma expectativa, nós aqui somos mediadores, gerimos a expectativa do cliente, pelo 
menos temos de estar à altura mas o nosso objetivo é ainda surpreende-lo mais, se 
estivermos à altura tudo bem, é o nosso mínimo, ou seja, o nosso mínimo já é muito alto, 
a exigência já é elevada. Agora, nós contamos uma história, é aí que depois… nós temos 
um método de confeção, a base da minha cozinha tem muito a base da cozinha francesa, 
muito do método como eles cozinham, e de um modo muito clássico, isso logo vai-se 
transmitir, eu não consigo mascarar. A questão da originalidade, a questão da atualidade, 
vem com a interpretação, vem com a nossa imanência, vem com o nosso conhecimento 
técnico, com o nosso conhecimento sensorial e memória. E é assim que…. É assim que 
nós fazemos. Agora dizer se é original ou não também não é uma palavra que estejamos 
muito preocupados, estamos preocupados em manter a nossa identidade e sim 
surpreender, obviamente há coisas que sentimos que fazemos aqui que são 
diferenciadoras e outros nossos colegas também fazem, e quando são diferenciadoras é 
aquilo que nós podemos de repente dizer que é original, mas mais uma vez eu digo, eu 
não sei se não há outro colega a fazer isto. 
Gabriela: Ok, então a terceira. A marca registada também é uma forma de proteção legal, 
o chef é proprietário de marca registada? Se sim qual, ou quais? 
chef Pedro Lemos: Sim. É Pedro Lemos. É uma marca registada, está registada em meu 
nome, que também é Pedro Lemos, só. Tenho outras, mas é doutros espaços que estou a 
pensar abrir e também estão registadas. Aí sim porque aí já é… as pessoas antes de 
conhecerem o negócio ou a oferta, mas eu lembro-me na altura, pensava no nome do 
restaurante e decidi dar-lhe o meu nome, ao restaurante, e hoje obviamente é uma marca, 
não é? Acaba por ser uma coisa engraçada porque é o chef, e é o proprietário e é a marca 
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do restaurante e eu sempre achei piada a: “Ah vamos ao Pedro Lemos” em vez de dizer: 
“Ah vamos ao restaurante A ou X ou B” e tudo mais, mas isto sim acho que é importante, 
porque isto é o que as pessoas vão identificar o que é que é feito num determinado sitio. 
Gabriela:  Mas, por exemplo, tem alguma coisa associada à marca ou é só mesmo o 
nome? Há pessoas que têm produtos associados… 
chef Pedro Lemos: Não tenho… tenho só o restaurante, neste momento, ou seja o 
edifício em que nos encontramos está associado a esta marca, mas a marca defende todo 
o trabalho que nós fazemos, não é só no espaço, não tenho nenhum produto especifico, 
podia criar aqui, como eu disse, isto é tão vago, e eu posso, imagine que monto agora uma 
fábrica de cozinha industrial, ou pré-confecionada e congelada, nada me proíbe de fazer 
receitas, elas já de receituário clássico dos livros, meto-lhe a minha marca e é… lembro-
me de um dos pratos de  fazer, aprendi-os quando trabalhava em Lisboa, quando comecei 
a dar os primeiros passos, “Perdiz à moda da Alcântara”, é uma coisa que vem nos livros 
das receitas, nós fazíamos a nossa interpretação, antigamente usava-se muito “à moda 
de”. Portanto, mas o Pedro Lemos, enquanto marca defende-nos de tudo o que acontece 
aqui, mas ao mesmo tempo… não tanto numa preocupação de proteção e defesa, mas sim 
numa questão de reconhecimento, ou seja, todo o trabalho, tudo o que acontece cá, as 
pessoas vêm dizer que chegou a mim porquê? Por causa do nome, e o nome aqui é a 
minha marca, se eu tivesse outro nome lá fora poderia chegar. No meu caso representa o 
trabalho do chef e da sua equipa e representa também o edifício no qual nos encontramos 
agora. 
Gabriela: Ok, quarta. O segredo comercial pode ser uma forma de proteção legal, o chef 
tem contratos de confidencialidade com os seus chefs ajudantes? 
chef Pedro Lemos: O contrato laboral de todos os meus funcionários tem uma cláusula 
de confidencialidade. Agora, obviamente há aqui algum… o que acontece numa empresa, 
até o que me preocupa mais é mais no que diz respeito à parte empresarial do negócio, 
não à parte de…. Porque as pessoas vêm para cá também um… um dos motivos, uma das 
mais valias que temos para quem vem trabalhar cá é as pessoas adquirirem conhecimento, 
nós selecionamos os sítios que acabamos a formação, onde fazemos o nosso início de 
carreira, por norma as pessoas são seletivas, portanto têm uma ideia do que querem seguir 
na carreira e então selecionam os espaços porque acreditam que nesses espaços vão poder 
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pôr em prática os seus conhecimentos e adquirir novos e evoluir. Por isso isto também é 
injusto, mais uma vez vem daquilo: eu não proíbo ninguém de fazer nada, parte-se do 
princípio de que há esse respeito, nunca tive de utilizar isso. Dependendo da função e da 
responsabilidade de cada funcionário aqui, por exemplo o diretor do restaurante, 
obviamente o contrato dele é muito mais rígido e severo do que um dos outros porque ele 
tem acesso a informação que mais ninguém tem, estamos a falar da parte contabilística, 
da parte financeira do espaço. Agora, as pessoas quando saem, julgo que são livres de 
levarem… como é que nós depois vamos dizer que ele aprendeu connosco ou não 
aprendeu. É um trabalho que é feito em conjunto, vamos crescendo em conjunto, nós 
vamos dando inputs, os colaboradores vão pondo em prática as nossas ideias, vão 
desenvolvendo, por isso é um trabalho em conjunto, nós aqui não estamos muito…. 
Efetivamente é uma cláusula que nunca tive que usar e se um dia usar só se for mesmo 
para esta questão do sigilo. Agora, aprendemos a fazer aqui uma receita, é quase como… 
um bocado aquilo da questão da partilha, eu quando contrato um cozinheiro ou chef, eu 
também estou a contar com a mais valia que ele vai trazer à equipa, isto é sempre um 
mundo especial, neste e em todos, claro se houvesse, imagine que eu tinha a tal fábrica 
de comida industrializada, digamos assim, e descobria… descobria não, trabalhava numa 
receita que tinha sucesso, um produto que as pessoas iam ter uma super aceitação e uma 
super demanda, obviamente eu aí pegava, e aquela receita, ia querer que fosse minha e 
depois dizia aos funcionários que tivessem acesso, aí sim, aí acho… e funciona muita 
coisa assim no mercado que funciona nesse sentido. Neste sentido, com os colaboradores 
a minha preocupação é mesmo essa, é porque eu quero que um dia que eles saiam daqui, 
que quem os contrate…. (Eu não quero que eles saiam!) Mas eles quando… se decidirem 
ir para outra experiência, que efetivamente sejam uma mais valia e levem o cunho, porque 
aí sim estão a elevar a marca Pedro Lemos a outro nível. Um concorrente meu, alguém 
da mesma área que decida montar um negócio, com um objetivo de serviço ou de 
qualidade, com os parâmetros de qualidade que nós temos, vir aliciar um funcionário 
meu, eu não gosto de perder ninguém, mas também se a pessoa for… é… isto é ingrato, 
não deixa de ser o reconhecimento do trabalho que eu e a minha equipa temos vindo a 
desenvolver, então eu quero que ele mostre: “Ok, isto é assim e isto é assim porque eu 
aprendi a fazer assim e é a forma do Pedro Lemos e tudo”, por isso aí também estamos a 
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elevar a marca. Isto é sempre tudo situações muito delicadas depois de se gerir no futuro, 
mas também não é justo estar a dizer: “Oh pá não leves esta receita”, há um Código, que 
é mais um Código de conduta do que esta questão de receituário ou como é que se faz, 
como é que não se faz, ninguém consegue controlar, porque eu não posso garantir que o 
que eu estou a fazer não vi, ou não estou a utilizar parte de algum cozinheiro meu quando 
me apresentou um prato, ou me ajuda a chegar a um prato, não está a trazer conhecimento 
que adquiriu noutro lado, porque é mesmo assim, e a cozinha para mim sempre foi 
partilha, e eu também cheguei onde cheguei porque partilharam comigo e porque vi a 
acontecer muita coisa, senão ninguém cozinhava, não se abriam restaurantes, eu era o 
criador e todas as pessoas tinham de pagar, não. A cozinha está para o mundo e o mundo 
está para a cozinha, é mesmo isto. 
Gabriela: Ok, quinta, já respondeu em parte. Como vê a partilha de conhecimentos e 
técnicas com os cozinheiros, aprendizes e/ou estagiários? Era o que estava a dizer, 
partilha tudo com eles. 
chef Pedro Lemos: Partilho, partilho, nós não temos grandes segredos. Obviamente há 
níveis, explicamos às pessoas, quando chega cá um cozinheiro ou um estagiário a 
preocupação é tomar nota das receitas, é fotografar, é tudo. E nós incentivamos a não 
fazer isso porque… nós deixamos fazer, e depois chamamo-lo e: “Faz um prato” ou “faz 
o procedimento daquele prato”, e ele não sabe o que é. As pessoas estão tão preocupadas 
hoje em dia em obter informação, como os nossos telemóveis, estão carregados de lixo. 
Se eu fizer um filtro aqui ao meu telefone, ou ao meu email, tudo o que eu tenho guardado 
digitalmente, talvez 10% tenha utilidade, por acaso tem mais porque tenho muito livro 
guardado digitalmente, mas percebe o que eu digo? 
Gabriela: Sim. 
chef Pedro Lemos: As pessoas devem é compreender e devem-se (segmento de texto 
não compreensível) e é um processo natural, não é… é por isso que nós partilhamos o 
conhecimento e mais uma vez a preocupação aqui é que as pessoas todas que passam por 
aqui sejam o melhor profissionais que elas conseguem ser e que nós pudemos ajudar a 
chegar a esse patamar, nós forçamos, não é? Forçamos ali, apoiamos, mas também 
puxamos pelas pessoas para elas darem o salto, o salto qualitativo. Mais uma vez, eu não 
quero que ninguém saia daqui: “Ah foste fazer um estágio ao Pedro Lemos”. Obviamente, 
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a responsabilidade máxima é sempre do indivíduo, se viesse fazer um estágio comigo, a 
responsabilidade máxima estava do seu lado, não fui eu que o coloquei no mundo, não 
sou seu pai, não temos relação nenhuma, é o que eu digo a toda a gente. Agora, se for 
uma pessoa interessada, se for dedicada, se se aplicar, também vai conquistar o nosso 
interesse, da minha equipa, e aí nós começamos então automaticamente a partilhar. A 
única partilha que me pode dar as pessoas que iniciam, que se acabaram de formar, que 
não têm experiência no mercado é a entrega e dedicação, é a postura e é se segue as nossas 
instruções, nós ficamos também contentes porque nós queremos que a pessoa um dia saia 
e esteja preparada, porque hoje está aqui, amanhã está noutro lado, eu não quero que um 
funcionário que esteja, que passe por esta casa, que depois decida dar um salto e as 
pessoas olhem: “Tu não sabes nada”, ele está a fazer um mau trabalho da marca, ou seja, 
há partilha mas há com responsabilidade, cada indivíduo aqui é corresponsável pelo 
resultado do seu parceiro. 
Gabriela:  Mas por exemplo, há fases para essa partilha? 
chef Pedro Lemos: Não, está tudo disponível! As pessoas também não conseguem 
absorver tudo, nós partilhamos, se chegar aqui um estagiário, um funcionário ou não sei 
quê, tirando aqueles níveis de… “Ai como é que se faz o molho”, então, é só estar ao lado 
e ver, não temos problemas de partilha, não temos. Porque também sabemos… isto é 
como o livro das receitas, eu posso-lhe escrever as receitas todas que tenho aqui no 
restaurante, entrego-lhas em mão, não consegue. 
Gabriela: Comigo não corre bem de certeza! 
chef Pedro Lemos: Nem consigo nem com ninguém. Porquê? Enquanto não me 
perceber, enquanto não me acompanhar, enquanto não fizer comigo o molho duas ou três 
vezes, porque eu sigo a receita mas eu já desenvolvi depois a minha capacidade sensorial, 
eu sei como é que cheguei lá, eu só estou a transcrever, não estou a contar a história toda, 
eu estou a fazer assim porque é assim que me ensinaram. As receitas são sempre 
incompletas, sempre, sempre, sempre incompletas, porque não têm o lado intuitivo de 
quem desenvolveu. Eu, a maneira como corto uma cebola e a confeciono, tem resultados 
diferentes. 
Gabriela: Claro.  
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chef Pedro Lemos: E eu não escrevo isso numa receita. Digo: “Ok, corte a cebola”. 
Porque também nem a pessoa ia perceber porque há um momento… eu gostei aqui de 
uma parte, que são obras de arte que efetivamente fazemos aqui, eu considero a cozinha 
uma arte, e sendo uma arte tem este lado artístico e este lado artístico é que é a maior 
proteção de direitos de autor que nós conseguimos ter. Eles podem levar as receitas todas 
e depois chegarem à beira de outro colega, ou até abrirem os espaços deles, falta-lhes o 
tal direito de autor, falta-lhes o lado artístico que não se consegue partilhar. É como na 
pintura, as pessoas estudam os grandes artistas, os grandes pintores, os grandes artistas 
plásticos, ninguém os consegue replicar, falta a veia artística da pessoa que iniciou o 
processo. E o que eu lhes ensino e lhes partilho, eu digo: “Não façam plágio porque um 
plágio é sempre um plágio”, um documento original é por isso que tem… o que é original 
tem esta força, eu não quero que eles sejam fotocópias, por isso é que cada prato aqui… 
as pessoas perguntam: “Ah foi o chef?”, não, não. Foi o não sei quem que fez, ele seguiu 
o meu fundamento, mas o prato é dele. Se eu cozinhar, ou se eu confecionar, ele vai estar 
muito próximo, mas vai ser diferente, porque cada um de nós, assina o que faz, todos nós 
temos DNAs muito semelhantes, mas basta ali uma coisinha diferente e já é uma coisa 
completamente extraordinária. Por isso é que há sempre partilha, que não tenho mesmo 
problemas… 
Gabriela: Acha que a culinária está mais próxima da arte ou do artesanato? 
chef Pedro Lemos: Da arte ou do? 
Gabriela:  Artesanato. 
chef Pedro Lemos: Artesanato? Eu considero o artesanato uma arte. Porque a arte só é 
arte se ela for intemporal, ou seja, se ela sobreviver ao tempo, eu penso assim, e o 
artesanato é muito isso, é história. Nós podemos avançar na linha do tempo, mas não nos 
devemos esquecer como é que chegamos cá, hoje em dia há muito essa lacuna, vê-se nas 
camadas mais jovens, vê-se nos miúdos…. Por acaso é uma pergunta interessante, é uma 
pergunta interessante, mais próxima da arte ou do artesanato. Eu considero o artesanato 
uma arte, por isso eu digo que as duas, na cozinha acabam por ser ambas, porque o lado 
do artesão é este lado que eu digo, é o lado do artista, não é? É o que mete o cunho. Por 
exemplo o que aconteceu ontem, a tragédia na Notre-Dame, nós estamos tão avançados 
em tudo, conseguimos fazer estradas debaixo de água, conseguimos fazer tudo, e ninguém 
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vai conseguir fazer a réplica daquilo, com tanto detalhe e ninguém percebe, e aquilo para 
nós é uma obra, aquilo e as outras todas, é uma arte, e como é que hoje em dia, com toda 
a tecnologia, o homem vai para aqui, vai para acolá, aviões, tudo, tudo, e ninguém vai 
conseguir replicar aquilo, por isso o artesão é um artista. É as duas. 
Gabriela: Ok, então sexta. Qual seria a reação do chef se visse uma criação culinária da 
sua autoria ser copiada por outro chef? 
chef Pedro Lemos: Sabe que já me aconteceu! Já aconteceu com um colega, eu lembro-
me perfeitamente, eu não vejo televisão e foi num concurso, e um colega de profissão 
decidiu levar um prato e era um prato com uma história de família, de família de 
cozinheiros, nós até lhe chamávamos e dizíamos “do legado”. Do legado porque eu tinha 
autorização para fazê-lo, porque é a tal partilha, se eu também… fiz isto mil vezes: 
“Ajudei e tal, posso utilizar?”. Agora, o que é /(o que são)/ os meus pratos, todos nós 
dizemos: “Ai eu faço o meu leitão, o meu leitão”, exatamente, o meu leitão, eu posso 
fazer exatamente a mesma receita e chamar-lhe “o meu leitão” porque é feito à minha 
maneira. Eu não fico muito agarrado a isto nem sou muito de ficar preocupado, dessa vez 
lembro-me porque também era mais jovem e não tinha o que tenho hoje e era mais 
vibrante mas não me preocupou muito, ficou mais incomodada a minha equipa que até 
me alertaram: “Ah ligue a televisão que estão a fazer o nosso prato” e eu como (segmento 
de texto não compreensível) disse: “Calhou-lhe mal”, que nesse dia quando fez a receita 
ele até foi expulso do concurso, aquilo foi um desastre, até acabei por me rir. E eu como 
conhecia-o disse-lhe: “Se precisavas da receita, ligavas e eu explicava-te”, porque alguém 
fazer um prato nosso é um sinal positivo, é alguém que veio e disse: “Uau, isto é top, eu 
tenho que pôr isto no meu menu, ou tenho que replicar isto”. Agora, não tem mal nenhum, 
porque lá está, é meu? Não  é meu também, eu já pedi autorização a alguém para 
utilizar, e quem é que me garante que aquela pessoa é que era original, efetivamente há 
coisas que eu já comi na vida que não vi mais ninguém no mundo a fazer, mas eu também 
não vou estar a ver, não consigo ler os livros todos, não consigo ver as fotos todas, não 
consigo fazer as questões todas para perceber se a receita implementada por aquele chef 
é do outro, agora se é uma coisa assim muito fotocópia, fico feliz porque eu para essa 
pessoa estou a um nível que ele gostava de estar.  
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Gabriela: Claro. E por exemplo, se houver alguém aqui de dentro, que possivelmente 
saia daqui e abra um restaurante…  
chef Pedro Lemos: Que saia e abra um restaurante? Dificilmente o fazem, mas eu não 
tenho de me preocupar com o que os que saem daqui fazem, eu tenho de me preocupar 
com o que é feito aqui está sempre ao nível superior de tudo o resto, isso é a preocupação 
número 1. 
Gabriela: Porque eu li num artigo, foi até noutra dissertação de mestrado, de um caso lá 
fora, acho que foi nos Estados Unidos, que um dos sub chefs de um chef, saiu e copiou o 
logotipo da marca, a carta, o conceito. 
chef Pedro Lemos: Isso aí pronto. 
Gabriela:  E o chef realmente processou-o. 
chef Pedro Lemos: Quando vai para esse patamar já não tem assim tanta piada, mas 
agora há muita coisa que também não se sabe não é? E as empresas é isso, é por isso que 
se diz que o segredo é a alma do negócio. Eu tenho coisas aqui que utilizo que não são 
coisas que saem 100% da minha cabeça, é a tal partilha. Pode chegar-me aqui um 
cozinheiro, ter um sonho maluco e apresenta-me um prato, e eu a carta… por acaso a 
parte gráfica e tudo sou eu que trabalho com a pessoa que me trata da imagem e tudo mais 
e sou eu que desenvolvo. Agora, dificilmente nós vamos a um sítio e vemos uma coisa 
que é só daquele sítio, porquê? Porque as próprias empresas depois trabalham, as coisas 
acabam por estar estandardizadas, “Ok um imprimiu o menu e meteu no envelope e mete 
lá que assina”, quem é que começou a fazer isso? Se eu fizer estou a copiar? Não estou, 
eu gostei de ver e gostava… é a tal questão, eu vou a um sítio, eu e todos os outros, e o 
outro tipo diz: “Uau ele está a fazer assim, vou fazer, mas vou fazê-lo à minha maneira”. 
Mas eu não me preocupo muito com isso mesmo, eu vivo na minha vida e sou muito feliz 
assim, não estou preocupado nem ando a seguir. Imagine um prato que é feito aqui, que 
se alguém sair e eu ir ao restaurante, e o fizer, a minha preocupação vai ser… ele é que 
tem que se preocupar em ter aquilo ao nível verdadeiro, e não quer dizer que o tenha feito 
aqui 100 vezes que vai chegar lá, porque eu sei a matéria prima que coloco cá, sei a 
dedicação que todos colocamos no dia a dia do trabalho, nunca aconteceu mas se 
acontecesse é um caminho natural. 
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Gabriela: E por exemplo se o prato, realmente se percebesse que foi uma cópia, mas que 
estivesse abaixo da qualidade? 
chef Pedro Lemos: É um problema da pessoa. 
Gabriela: Tinha desconforto com isso? 
chef Pedro Lemos: Não, ficava contente! Por isso mesmo é que eu respondi que a minha 
preocupação é que o meu seja sempre, o meu ou o nosso seja sempre superior. Não 
acontece, eu não conheço, pelo menos dos colegas com quem trabalho ninguém está aqui 
preocupado: “Ah isto é meu, isto e aquilo”, cada um de nós tem uma assinatura e isso é 
que torna depois as experiências das pessoas que nos visitam interessantes, nós podemos 
correr os restaurantes todos que estão aqui, podia vir cá comer, depois podia ir comer ao 
Ricardo ali ao Yeatman, podia ir comer ao Rui Paula, até muita coisa podia-lhe parecer 
semelhante porque nós hoje em dia tentamos… isto dizer que criamos uma tendência é 
difícil, nós mais rápido seguimos uma tendência porque temos um negócio para manter 
aberto, mas quando temos na boca… visualmente até pode parecer mas quando temos na 
boca é aquela assinatura, é difícil, é difícil, as pessoas por muita experiência que tenham, 
por muitos livros que leiam e tudo mais, vai ter sempre o nosso cunho porque trata-se de 
uma arte sensorial que trabalha os sentidos todos, todos, todos. É até a arte mais completa, 
e como arte tem até a parte gustativa, são poucas as outras artes que têm… e isso é uma 
assinatura muito difícil, visualmente. Eu gosto de arte, mas não sou um conhecedor, se 
me puserem uma cópia ou um original, eu não vou distingui-lo seguramente. Um prato, 
ele até visualmente pode ser igual, e gustativamente, aí é que está a assinatura, esse sim 
é que é o maior direito de autor do mundo que nós temos e que acontece. Agora ir comer 
um cabrito e o cabrito à moda de não sei quem, ou um bacalhau, falando nos pratos 
tradicionais, ou uns filetes de pescada, quer dizer… ou uma Francesinha, para mim a 
melhor pode ser no sítio A, para a Gabriela pode ser num sitio B, tem a ver com a nossa 
perceção sensorial, agora, quem é que está a fazer a melhor? Quem é que copiou quem? 
Não me interessa, eu gosto daquela. E aqui funciona um bocado assim, agora se abrisse 
um restaurante e imagine, punha um menu e escrevia e tudo, mas nós às vezes temos essa 
perceção, há uma tendência na maneira de escrever os pratos, mas eu também comecei a 
escrever a minha e se calhar influenciado da vivência que tenho, do que visualizei, do que 
experienciei, isto é sempre muito ingrato dizer que é meu, dizer que é do A, dizer que eu 
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copiei, que ele copiou . Nós temos a tal questão da parte gustativa que nos diferencia de 
todos, todos somos diferentes, pronto. Agora se eu ponho, se eu faço um prato, gamba, 
couve-flor e caranguejo, tenho uma sequência e se abrisse um colaborador meu ou outra 
pessoa qualquer e fazer tal e qual, obviamente é um desconforto, mas ainda estar-me a 
preocupar com o trabalho dele, eu mais rápido… temos capacidade para, tanto fazemos a 
mesma gamba, como fazemos o mesmo carapau, como fazemos em tudo, ou seja, como 
os menus acompanham um bocado as sazonalidades e a nossa vontade, e a satisfação do 
cliente, nós queremos a satisfação máxima do nosso cliente, não é? Nós até podemos 
desenhar ou conceber um menu que seja espetacular, e ainda hoje de manhã estávamos a 
falar disso, nós começamos com o menu da primavera, e a perceção de como estamos 
ainda a trabalhar os pratos, dois dos pratos que fizemos estão abaixo da expectativa, do 
“uau” que tinham os outros, as pessoas gostam mas nós sentimos que não há ali uma 
faísca, então nós vamos trabalhar neles esta semana, se não conseguirmos chegar, pronto. 
Para nós eles estão espetaculares, estão num nível acima, mas se o nosso cliente não os 
quiser, a nós… por isso eu, nestas coisas não estou assim muito preocupado. 
Gabriela: Claro, porque neste caso não é só os pratos em si, não é?  
chef Pedro Lemos: É tudo. 
Gabriela:  Por exemplo, eu entrevistei um chef, recentemente, e ele disse que, foi noutro 
país, mas abriram um restaurante com o mesmo conceito, com o mesmo nome, com o 
mesmo lettering do nome… 
chef Pedro Lemos: Aí é mais complicado. Estes estilos de restaurantes são mais 
diferentes, estes restaurantes vá, de chefs, ou fine dining, que agora é a expressão que se 
usa mais, são mais difíceis de replicar, agora pode vir aqui um indivíduo que chega aqui, 
pega, vem cá comer com os arquitetos dele e tudo: “Oh pá quero uma garrafeira assim”, 
nós damos tudo, o cliente vem aqui: “Olhe envie-me por favor a carta”, nós enviamos, a 
pessoa tem acesso a tudo, vai em pdf, qualquer gráfico pega naquilo e: “Quero uma carta 
igual”. Mas é o que eu digo, é por isso que se fazem… as pessoas fazem os livros para 
quê? Se as pessoas quisessem guardar segredos não faziam livros. Faziam um livro das 
receitas e guardavam no cofre. Como é que as marcas se tornam grandes? Como é que o 
Ferran chegou onde chegou? Como é que outros grandes chefs, Alain Ducasse, como é 
que eles chegam onde chegaram? Pela partilha, é o que eu digo, eu só tenho que garantir 
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é que o original, as pessoas saibam de onde é o original, o resto não é a minha 
preocupação. E como é que eu garanto isso? Tendo sempre os melhores profissionais 
comigo, tendo sempre a equipa motivada, garantindo sempre que o melhor produto 
possível chega à casa e que o respeitamos e que o trabalhamos sempre melhor. E as 
pessoas vão saber, por isso é que se faz os livros, faz-se os livros para trabalhar e para 
dizer: “Ah este tipo está a fazer isto”, e também para o conhecimento chegar aos outros 
lados do mundo, agora quem é que lhe garante que o chef que entrevistou também não 
foi a um sítio qualquer e viu aquilo? Não é? Ou nós recuamos muito no tempo, eu antes 
de começar a cozinha estudei Engenharia, e dentro da Engenharia também tinha bichinho 
para a Arquitetura e tive que fazer alguns trabalhos nesse sentido, isto é como olharmos 
para Arquitetura, eu lembro-me que fiz um trabalho do Frank Lloyd Wright, efetivamente 
aquele tipo, na época que era, o gajo estava a fazer coisas diferentes, não havia dúvidas, 
ele era o original, hoje é como a escola do Siza, é tudo, as pessoas reconhecem a traça, e 
eu acredito que a cozinha é assim. Agora, os restaurantes, os conceitos, os temas, dizer 
que copiou ou não, é uma palavra… tem muita força, é difícil, porque é difícil depois 
perceber quem é que fez primeiro e quem não fez, agora efetivamente não há nenhum 
trabalho, nós se quisermos começar aqui a fazer uma receita, codorniz com foie gras e 
caracóis  e mel e não sei quê, eu registava aquilo, tiro uma foto, tiro aquilo, mas 
depois basta trocar uma coisinha e eu estou a fazer exatamente a mesma receita, ponho 
os caracóis em baixo, no outro estava por cima, já é um prato diferente, vê? É um tema 
difícil, mas eu acredito que… acredito não, eu pelo menos não me preocupo muito com 
isso, estou muito focado no meu trabalho, se alguém viesse aqui e copiasse… é mais fácil, 
por exemplo, vamos um conceito mais… este é mais para um conceito democrático do 
que para estes estilos, estes são restaurantes muito personalizados, têm a assinatura do 
chef, têm o cunho de um chef, têm as pessoas que trabalham cá, não sou só eu, todos os 
elementos que estão aqui, desde a pessoa que recebe à pessoa que serve, isto torna-se uma 
coisa tão personalizada, tão tailor made que isto é... ninguém vai copiar ninguém, todos 
temos o mesmo objetivo, é ser os melhores.  
Gabriela: Sim 
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chef Pedro Lemos: Não digo ser o número 1, eu posso dizer que se não pensasse em ser 
o número 1 não tinha a qualidade que tinha, mas número 1 na nossa cabeça, sabendo e 
respeitando o trabalho de todos os parceiros que tentam também ser o número um. 
Gabriela: Ok, sétima. Existem normas sociais, escritas ou não, entre os chefs, no que 
respeita ao uso que um chef faz do trabalho de outros chefs. Que normas existem, ou que 
deveriam existir? 
chef Pedro Lemos: Não, não há, que eu tenha conhecimento não existe. Há… isto tem a 
ver com a educação, formação e educação. Há obviamente é a tal questão que eu disse, 
uma conduta. Nunca me aconteceu, pelo contrário, ainda agora tive um ex-colaborador 
da cozinha que abriu um restaurante, ele tem todo o meu apoio e da equipa, ele está a usar 
a matéria-prima que nós usamos, algumas coisas até faz semelhantes, mas depois dá-lhe 
o toque dele, dá-lhe a interpretação dele, se um colega me ligar: “Pá eu no outro dia fui 
aí, comi um pombo, estava espetacular, a quem é que compras os pombos”, está aqui, “Ei 
aonde é que arranjaste o atum”, está aqui. A conduta é um bocado aquilo que eu disse, 
agora, imagine que eu ia comer ali a não sei a onde, e chegava, tirava uma foto do menu, 
ele traz o menu, normalmente nestes restaurantes trazem o menu, chegava aqui, mandava 
vir os produtos e “Oupa vamos fazer, tenho fotos e tudo, vamos fazer igual”, pá isso 
não… mas eu como acho isso assim… eu estou a pensar nisso porque me está a 
questionar, nunca pensaria nem faria, pelo contrário, eu acho que existe hoje em dia a 
preocupação inversa no sentido de… porque a matéria prima que utilizamos, muitas vezes 
caímos nesse… não é no erro, é estarmos a trabalhar com o que há disponível, e o que há 
disponível imagine marisco, é carabineiro, é lagostim e é sapateira, ou lavagante, 
facilmente um grupo de indivíduos vai utilizar esses produtos, vai haver um cliente que 
vai comer aqui um carabineiro e vai comer lá, e facilmente a preparação vai ser muito 
idêntica, porque nós estamos a usar a técnica de base, então eu digo, eu pelo menos aqui 
tenho a preocupação de: “Oh pá eu sei que tu estás a usar o carabineiro, vamos usar outro 
tipo de camarão, ou não vamos, ou vamos para outro lado”, para eu garantir que a 
experiência do cliente que vem aqui é diferenciadora, e diferente também. Ainda no outro 
dia estivemos a pensar num prato, e curiosamente estávamos a pensar num prato de 
ouriços e depois saiu uma reportagem sobre o Ricardo Costa da (segmento de texto não 
compreensível) e o prato, visualmente não tinha nada a ver, mas tinha 3 elementos iguais, 
 241 
3 elementos iguais. E eu tinha comido e estava bom e eu disse: “Ó pá, não vamos fazer 
porque nós ainda estamos a trabalhar no pensamento dele e o fulano até inclusive já há 
fotos disto na imprensa e tudo mais, eu não vou…”, pronto, eu tenho esse cuidado, se os 
outros não têm também não é a minha preocupação. Eu no outro dia li um artigo, e este 
estilo de restaurantes, é como estas coisas do Guia Michelin, ou do 50 Best e tudo mais, 
acabam por ser visitados por profissionais da área, não é? Nós vamos à procura da 
novidade, vamos à procura da loucura, do que é que se está a fazer, porque todos 
queremos fazer mais, todos somos… eu sou muito insaciável, eu e a equipa queremos 
sempre fazer mais, isso leva-nos a percorrer o mundo, ir à procura de um toque ou de um 
detalhe que diferencie. Hoje em dia está-se a fazer aquilo que os portugueses já fizeram 
há não sei quantos anos atrás, cada vez se viaja mais e cada vez se incorpora na nossa 
gastronomia técnicas e culturas que não são a nossa, ok eu posso dizer: “Ah eu estou a ir 
buscar a ideia do peixe daqui da nossa costa mas estou a ir buscar o lado asiático”, “ Ah 
estou a ir buscar as carnes mas estou a ir buscar depois ali as especiarias, vou buscar ao 
lado mais da parte da África”, ao fim ao cabo nós se calhar somos dos povos que podemos 
usar todas as culturas porque os nosso antepassados assim o permitiram, não é? Metade 
do mundo foi nosso, juntamente com a Espanha, nós temos tudo, temos a troca das 
especiarias, levamos a cultura para os países asiáticos, trouxemos de lá informação, quer 
dizer, havia uma troca de tudo, por isso, eu não tenho problemas nenhuns em usar mas 
cada vez mais isto, por isso a conduta que existe é assim: “Oh pá efetivamente não faças 
uma coisa super chapada”. 
Gabriela:  Se calhar preocupa-se mais em não copiar os outros do que ser copiado… 
chef Pedro Lemos: Em não fazer, sim. Eu gosto de ler, gosto de viajar e isso, mas o que 
é que eu retiro da experiência, retiro técnicas que efetivamente… não que não as tenha 
conhecimento, o nosso cérebro é como o Google, nós hoje em dia escrevemos no Google 
e vamos. Alguém introduziu lá, o nosso cérebro é uma esponja, vai absorvendo 
informação e muitas vezes nós nem sabemos que ela está lá, mas quando há algum 
momento… a mim acontece-me, quantas vezes eu já não provei coisas pela primeira vez 
e de repente elas são-me familiares, eu não consigo explicar mas já li sobre isso, tem a 
ver com a linhagem da (segmento de texto não compreensível), pode ter um antepassado 
já provado e ela estava cá registada, ou eu ter provado e não me recordar, e numa infância 
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ter provado e de repente aquilo faz todo o sentido. Eu já estou a divagar aqui um bocado, 
mas pronto, mas isto relativamente aqui à questão acho que… é como lhe digo, existe 
uma norma de conduta que é, nós vamos a um restaurante de um colega e ficamos: “Uau 
este sacana…”, ou que reconhecemos qual é a base, onde é que ele está a ir buscar a 
técnica e a tendência, mas há coisas que às vezes sentimos que ainda são, pegando na 
primeira questão, que são… pelo menos para mim foi a primeira vez, não vou dizer que 
é original, mas foi a primeira vez que provei, obviamente para já é muito ingrato chegar 
a um sítio e: “Ei vamos fazer assim, fui ali e pá, ele faz isto e as pessoas andam todas 
malucas”, não. Existe essa conduta, isso eu tenho a certeza que sim, pelo menos nesta 
casa sim, e quem trabalha comigo, dos outros já não posso dizer mais. Pronto, é isso. 
Gabriela: Mas acha que devia haver regras escritas, ou acha que é desnecessário? 
chef Pedro Lemos: Eu não, eu não porque de repente íamos transformar esta profissão 
ainda mais pesada do que o que ela é, de repente íamos ter que estar preocupados… é o 
que eu digo, e depois quer dizer, íamos ter todos advogados! Isto era bom era para os 
advogados! Não, mas ok, eu digo: “Mas quem te disse que foste tu que fizeste o leitão? 
Eu já fazia leitão ao tempo”, e depois vamos a ver todos fazem o mesmo leitão. Quando 
os fornecedores chegam à nossa beira e dizem: “Ah eu estou a vender isto para o Manel, 
estou a vender isto para o Alberto, podias experimentar”, as normas de quê? As normas 
que devia haver entre chefs é todos fazerem o melhor para defender a nossa cultura, para 
defender a nossa região, para cada vez termos mais clientes, isso é que é. Pá! e sermos 
cordiais uns com os outros, um colega liga-me: “Oh pá tens aí… ando à procura… ainda 
no outro dia tive aqui um cliente ou fui comer ao teu restaurante, e comi uma pescada 
espetacular, a quem estás a comprar o peixe?”, “Está aqui o contacto”. Essa era a norma 
que havia de haver, diziam-me: “Ah pois, e tal, não sei quê” e nunca mais se sabia ou até 
diziam-me que: “Não isto fui ali ao mercado e comprei”, não há necessidade, isso não há 
necessidade, isso é de alguém que tem receio, uma pessoa que está assente do que faz, 
que está segura, que está a fazer o melhor, e o meu melhor pode ser inferior ou superior 
ao de outro colega, desde que eu esteja bem comigo mesmo está tudo bem, não vivo nesta 
coisa da perseguição e tudo. Pronto, se tivesse que haver uma norma, era isso: “Oh pá 
não sejas canalha, sê homem”. 
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Gabriela: Então a última. Acha que a proteção legal nos termos de direito de autor nas 
criações culinárias fomentaria ou inibiria a criatividade? 
chef Pedro Lemos: Ia causar muita confusão! Alguma coisa a começar agora ia causar 
muita confusão. E ia dar muito dinheiro a muita gente obviamente, mas eu acho que ia… 
eu nem digo que nem inibiria ou fomentaria, porque criar é partir do zero, não é? Um 
rótulo é um rótulo, agora as pessoas podem é trabalhar a imagem do rótulo, mas os rótulos 
já estão criados. Eu pegar num prato: “Ok mas estás a usar a base do molho A, que é o 
molho que tu aprendeste a fazer em miúdo que está escrito há não sei quanto tempo”, 
“Ok, estás a pegar numa codorniz, como é que vais cozinhá-la diferente das mil maneiras 
que já são conhecidas que ela é cozinhada?”, não é? Isto já tem um passo tão à frente, 
tanto que nós já chegamos ao back to basics, hoje em dia as pessoas já valorizam é a 
simplicidade e o produto pelo produto, não é? Já deu tantas voltas, tantas voltas, num 
curto espaço de tempo, eu levo 20 anos profissionais de cozinha, a quantidade de 
informação e experiências que já levo, e eu sou pequenino, há pessoas que já estão nisto 
há muito mais tempo e já viram acontecer muito mais, e eu acho que isto ia dar azo a 
muita porcaria, desculpa-me aqui a linguagem mas, nem inibiria nem nada, eu acho 
impensável mesmo. Ia dar azo a ainda mais injustiças, a mais fações do que o que é que 
é a cozinha em si e o que é que ela representa, e para mim a cozinha representa esta 
partilha, não só a cozinha, a cozinha e a experiência do restaurante, que todas as outras 
pessoas estão a abdicar, nós trabalhamos para o cliente, não é? Trabalhamos para 
satisfazer e para… por isso pegar numa coisa destas é… isto é como o vinho: “Ai o meu 
vinho”, pois mas ele já aprendeu a fazer com alguém, já foi visitar alguém e é deixar a 
natureza trabalhar. Não vejo aqui… vejo isto muito para o lado industrial, esta questão da 
proteção, como a Coca-cola, é uma coisa assim, ou destes molhos. Agora fazer um prato 
e dizer que é meu efetivamente há. Há quem tenha e as pessoas sabem quem é que os 
fizeram, quem é que os começou a fazer, por exemplo nós temos um prato aqui, é um 
prato que mantemos há 9 anos que é a Terrina de foie gras, é o nosso clássico e eu sei que 
a fazemos de maneira diferente de toda a gente, se eu tivesse pensado numa coisa dessas 
para protegê-la, mas nós até ao cliente dizemos como fazemos, como é que vamos estar 
aqui… isso tem a ver com a conduta, com o Código de conduta, tem a ver com as normas, 
tem a ver com as pessoas, e por isso é que eu acredito que ia condicionar, eu até acho que 
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as pessoas iam ter… mas para lhe dar assim uma resposta, eu acho até que ia inibir, que 
as pessoas iam estar com medo de: “E agora vou chamar… e isto é meu, mas será que é 
meu? Mas espera aí, eu comecei a fazer isto quando? Eu vi isto aonde? Onde foi a 
primeira vez que provei que me levou a chegar a este sabor?”. A este nível é complicado. 
Eu dou-lhe um exemplo, para simplificar isto, vamos lá baixo ao Algarve, à Guia, o 
Franguinho da Guia, quem é que fez, quem é que começou? Eu gosto de ir a um sítio, 
gosto mais de ir a um sítio que a outro, por exemplo, estou a falar em dois sítios que já 
fui, eu não estou preocupado quem é que começou, isso é a guerra deles, eles põem lá: 
“A primeira receita e tudo mais”, e depois dá vontade de perguntar: “Mas está a fazer 
como isto era feito antigamente?”, isto tem a ver com o produto… eu não estou a discutir, 
eu acho que aqui na gastronomia, nem o cliente nem as pessoas estão muito preocupados 
com isso e acho que está tudo mais preocupado em fazer a aposta certa, quando um 
restaurante, seja para trabalhar, seja para fazer uma refeição ou ter uma experiência, a 
preocupação é que: “Espero que não corra mal, quer venham trabalhar, quer venham 
comer”, isso é que é a grande preocupação. Eu aqui não vejo… ia criar confusão, sem 
dúvida, sem dúvida que ia criar confusão, porque a culinária para mim representa… na 
minha cabeça representa a partilha, não representa a… eu não estou a trabalhar para o 
umbigo, nós não trabalhamos para o umbigo, estamos a trabalhar para o mundo, pronto e 
com isso deixar um legado, obviamente estas pessoas todas que trabalham comigo, se 
seguirmos a natureza, nos seus parâmetros normais, eu vou primeiro do que eles, sou mais 
velho. Mas espero que um dia quando eu… ou pelo menos irei-me reformar mais cedo 
ou… reformar não, mas abrandar a atividade um bocadinho primeiro do que eles, porque 
o corpo, seguindo… até pode ser que eu seja fora de série, mas o que mais me deixa feliz 
é realmente vê-los, vê-los a seguir, vê-los a levar a filosofia, o conceito, e está a ver, isso 
era tudo o inverso… A entrevista é interessante e põe-me a pensar, as suas questões põem-
me a pensar, mas é tudo o inverso daquilo que eu defendo e tudo o que é o meu 
fundamento, não me vejo a trabalhar de outra maneira. Mas quer ver? “Olha, anda cá! 
(chama um membro da equipa) Vou-te fazer aqui uma questão”. 
Ajudante: Ok, diga. 
Gabriela: Boa tarde. 
chef Pedro Lemos: Escolha uma questão.  
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Gabriela:  Não, escolha o chef. 
chef Pedro Lemos: Escolho eu? 
Gabriela: Conhece melhor os seus ajudantes. 
chef Pedro Lemos: Como é que vês a cena da cozinha, das receitas e dos trabalhos? Vês 
como uma coisa que devia ser protegida, com direitos de autor, ou não? 
Ajudante: É relativo, porque hoje em dia há livros que são publicados, em que há receitas 
de cozinha que são… alguns chefs fotocopiam, ou alteram de forma, ou adaptam à sua 
cozinha, logo deixa de ser uma… 
chef Pedro Lemos: O que é que é a cozinha para ti? 
Ajudante: A cozinha para mim? A cozinha para mim é um conjunto de emoções, 
trabalhando no produto ao máximo patamar que se consiga e que as nossas capacidades 
sejam… tenhamos capacidades para tal. Mas acima de tudo fazer prazer aos outros e… 
chef Pedro Lemos: Então é partilha. 
Ajudante: É partilha exatamente. 
chef Pedro Lemos: Era isso.  
Gabriela: Obrigada. 
chef Pedro Lemos: É isto. 
Gabriela: E a entrevista não tem como objetivo tomar uma posição ou outra.  
chef Pedro Lemos: Não não! Mas as questões são interessantes, que efetivamente eu 
lembro-me assim na diagonal estar a imprimir isto, imprimi logo no dia em que me 
enviou. Mas passa por isto, pelo menos aqui. Acredito que outras pessoas pensem de 
maneira diferente e isso também é que faz a nossa vida interessante, senão teríamos 
todos… tem que haver a diferença, senão parávamos, ficávamos todos no mesmo canto 
do mundo e ninguém ia fazer coisas diferentes. Espero que eu tenha ajudado. 
Gabriela: Claro que sim. 
